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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: ca ma raa ltoa legre(@gmail.com
Rua São Lucas Bairl.(r Santo Antonio- S/N

CNPJ - 02.232.044t000 t -72

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 202504024312025

DATA DA ABERTURA: 02 DE ABRIL DÊ2025

ORGÃO REQUISITANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
MARANHAO/MA

OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviços de coffee break e
buffet para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre
do Maranhão/MA.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA

Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP:

65 413-000
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CAMARA MUNICIPAL DE AI,TO ALE(;RE OO N,IIR,qNUÃ«T
Alt«r Alegre do Maranhão MA

E-mail: camaraalloalepremâ úz smail.com
Rua São [.ucas. s/n - Bairro Santo Antônio

CN PJ - 02.232.0,1410001 -72

D/SPÓE SOBRE A NOMEAÇÃO DE OCUZANTE DE
CÁRRGO COMISSiONÁDO DA CÀMARA MIJNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO i'IARANHÃO-MA-, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PRESIDENTE DA CAIVARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃo,
ESTADO DO I\4ARANHÃO, no uso de suas atribuiçoes legais, previstas no regimento lnterno e na
Lei Orgânica lvlunicipal,

RESOLVE

Art. 10. NOIúEAR a Senhora KATIA REGINA ALVES DO NASCIMENTO, brasileira, identificada
pelo RG n0 057497692015, SSP/lVA e CPF: 463 303.052-34, para ocupar o cargo comissionado de
Diretora de Gabinete da Câmara Municipal de Alto Alegre do lr/aranhão - l\,4A.

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data

Art. 30. Revogadas as disposiÇoes em contrário

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do lVaranhão-lVA., 02

de janeiro de 2025.

JULIANA DOS 1:..
SANTOS VIEIRA ].. .. '

03610089377 "..:i

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

PORTARIA NO O712025,



DIARIO OFICIAL

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE Do MARANHÃo/MA
LEGISLATIVO
Volume S - Número 1699 de 6 de Janeiro de 2025
DATA: 06/01/2025

APRESENTAÇÃO
E UM VEíCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER
LELGISLATIVO I\iIUNICIPAL. CUJO OBJETIVO E ATENDER AO
PRINCIPIO DA PUBLICIDADÉ QUE TEM COMO FINALIDADE
I\4OSTRAR QUE O PODER PUBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR
TRANSPARÊNCIA POSSíVEL, PARA QUE A POPULAÇÁO TENHA
O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E\- DECISÕES

ACERVO
Todas as ediçÕes do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma
eletrônica no domínio
www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.bridiariooÍlcial, podendo ser
consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer interessado,
independente de cadastro prévio.

PERIDIOCIDADE
Todas as ediçóes são geradas diariamente, com exceÉo aos
sábados. domingos e fêriados.

CONTATOS
Tel: 9991426593
E-mail. diarioaltoalegrecamara@gmail.com

ENDEREÇO COMPLETO
AV RODOVIARIA. S/N - CENTRO - CEP] 65413-000 - ALTO.-, ALEGRE DO MARANHÃO\MA

RESPONSÁVEL
Câmarâ l\4unicipal de Alto Alegre do Maranhão
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cÂMARA MuNrctpAL DE ALTo ALEGRE Do MARÂNHÃo - pontenn - NomeeçÃo: poRTARtA N" o7l2o2s

tsPóE soBRE A N)MEA ÇÀo DE ocupANTE DE cARRco coMtsstoNADo DA
MARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO.MA E DÁ ?UTRAS

RoVIDÊNcIAS

no uso de suas
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO. ESTADO DO NiIARANHÃO,
atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica lvlunicipal,

RESOLVE:

Art 1o. NOIMEAR a Senhora KATIA REGINA ALVES DO NASCIMENTO, brasileira, identiÍicada peto Rc n. OE74g769201E,
SSP/MA e CPF: 463.303.052-34, para ocupar o cargo comissionado de Diretora dê Gabinete da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão - lVlA

Art. 20. Esta Portaria êntra em vigor nesta data.

Art. 3". Revogadas as disposiçóes em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-l\ilA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieirâ
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALÉGRE Do MARANHÃo - PoRTARTA - NoMEAçÃo: poRTARtA N" o8l202s

PORTARIA N" 08/2025,

D/SPÓE SOSRE Á NOMEAÇÃO DE OCU7ANTE DE CARRGO COMTSSTONADO DA
CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÀO-MA, E DÁ OU7RAS
PROVIDÊNCIAS,

A PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo, ESTADo Do I\4ARANHÀo,
no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Nlunicipal,

RESOLVE:

Art. 1". NOMEAR a Senhora ANNABEL GONÇALVES BARROS COSTA, brasileira, identificada pelo RG no 1382740,
SSP/MA e CPF: 645.235513-91, para ocupar o cargo comissionado de Assessora Jurídica da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranháo - lVlA.

Art. 2". Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3". Revogadas as disposiçóes em contrário.

Gabinete da Presidentê da Câmara lvlunicipal de Alto Alegre do Maranháo-lvlA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

cPF: .".100.893-", DaIa:06t11t2025 - tP com n. 192 168 120
Aulenticaçáo em: !ryww.cmaltoalegÍedomâranhao.ma.gov.bídiâriooÍcial.php?id=ZZ6
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alcgre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoal reía gmail.com
Rua Sào l-ucas Bairro Santo Antonio. S,N

cNP.r - 02.232.04410001 -72

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANOA NO 06/2025

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei n o 14 13312021, encaminhe-se à Presidente
da Câmara Municipal o Documento de Formalização da Demanda -(DFD) para análise e adoçáo das
providências necessárias.

Nome: Katia Regina Alves do Nascimento

Cargo: Diretora de Gabinete da Câmara Municipal

Unidades Requisitantes:

Gabinete da Câmara Municipal de Alto Alegrê do Maranhâo/MA

Responsável pela demanda:

INFORMAÇÔES GERAIS

1.1 Descrição sucinta do obieto Contrataçáo de empresa para prestaçáo de serviços de coffee
break e buffet para atender as necessidades da CâmaÍa Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA

1.2. Alinhamento com o Plano de Contratação Anual: Náo houve elaboÍaçáo do Plano de
Contratação Anual (PCA) paÍa a Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo - MA. em 2025. então a
referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de serviços alanhado à Lei
Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras. visando otimizar os recursos e a eficiência das
contrataçÕes públicas. Essa decisão Íoi fundamentada na avaliação das necessidades imediatas e na
priorizaçáo de açóes que assegurassem a continuidade dos serviços públicos êssenciais. lmportante
salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboraçáo do PCA, conforme os procedimentos
e prazos definidos, garantindo assim ê retomada deste importante instrumento de planejamento e

estáo das contrataçóes da Câmara Municipal
1.3 Justificativa da necessidade da contratação:

A contrâtaçáo dos serviços obleto desse termo de referência visa alender as necessidades da
âmara Municipal durante realizaçáo das sessÕes e pequenos eventos como palestras, reunróes,

pÇóes, em horário de expediente ou em horário excepcaonal, desenvolvendo atividades desta casa

ll?S,:]:llr1 
que g.arantam manutençáo dos serviços desempenhados pela Cámara Municipal de Alto Alegre

ro 
rvrar ar rr rao - rvrA

I O coffee break detém relevância êssencial, objetivando garantir conforto mÍnimo aos pârticipantes
kle êvêntôs institrrciônais

Vale ainda considerar que o serviço a ser contrato, não ê atividade fim do órgão, portanto náo
ispomos de expertise, máo de obra e material adequado para a correta execuçáo do serviço. Neste
entido existe vantajosidade na terceirizaçáo do serviço.

Justifica-se ainda a demanda e quantidade dos serviços, em razáo do quantitativo estimado no
FD, o qual supre satisfatoriamente a demanda Câmara lvlunicipal, náo prejudicando a eficácia das açôes

lizadas de interesse úblico

'l.4 GÍau de Prioridade da Contrata ão

.ü

I

I



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre tlo Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleqre@qmail.com
Rua São [,ucas Bairro Santo Antonio. S/N

cNP.r 02.232.04410001-72

Baixa() Média() Alta(X)

2 A contratada deverá oferecer os serviços para os eventos que serão agendados e comunicados, sendo

informada, a quantidade de pessoas em cada serviço.

Encaminhê-se à autoridade competente, que deverá:

| - Decidir sobre o prosseguimento da contrataçáo, caso aprove a referida DFD,

ll - Autorizar abertura do Processo AdministÍativo com a devida autuaçáo.

Alto Alegre do Maranháo /N4A, 02 de Abril de 2025

l ', .'.r- :.\ ' ': .

Katia Regine Alves do Nascimento
Diretora de Gabinete da Câmara l\,4unicipal
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ITEM DESCRTçAO
QTDE DE

PESSOAS
UND

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAI.

1

Coffee break com o seguinte cardápio: - (cafe, chocolate
quente em média 180 a 200 ml p/pessoa);-02 (duas)

variedades de refrigerante em média 180 ml p/pessoa; -

02 (duas) variedades de suco da fruta em média 180 a 200

ml p/pessoa; - 03 (três) variedades de salgados 308 cada; -

folhado doce 5Og cada; - 03 (três) variedades de bolos,

sendo uma opção rocambole, em média 2008 p/pessoa -

torta salgada em média 2009 p/pessoa;

500

2

Serviço buffet para refeições - cardápio: água mineral com

ou sem gás,02 (dois) tipos de sucos,02 (dois) tipos de

refrigerante (incluir a opção light/diet/zero), 2 tipos de

arroz (branco e integral);2 tipos de carne (8ado e frango);

2 tipos de saladas (crua e cozida); farofa e purê.

500 Serviços

TOTAL

ENCAMINHAMENTO

f"_!A

I

Serviços

I
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: cama raaltoal re(asmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN - 02.232.044/0001.-72

Analisada a Formalização de Demanda qual via a Contratação de empresa

para prestação de serviços de coffee break e buffet para atender as necessidades da

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/tvlA. Venho, por meio deste,

AUTORIZAR a abertura de Processo Administrativo, nos termos da Lei Federal No

14.133t21 .

Nestes termos, encaminhe-se à Diretora de Gabinete da Câmara Municipal

de Alto Alegre do Maranhão - MA para que se proceda a Autuação do Processo

Administrativo, e em seguida adote as providências necessárias para a elaboração da

pesquisa de preços, com vistas à contratação de empresa especralizada no

fornecimento dos serviços.

A pesquisa de preços deverá observar os parâmetros estabelecidos no art. 23,

§1o, da Lei Federal no 14.133, de 'lo de abril de 2021 , bem como no art. 12 da Lei

Ívlunicipal no 352, de 28 de dezembro de 2023, utilizando-se fontes de pesquisa válidas e

atualizadas, citadas na legrslação supracitada, tais como contrataçoes similares

realizadas por entes públicos, propostas formais de fornecedores, dados obtidos em

sistemas oficiais de consulta de preços, dentre outras fontes idôneas previstas nas

referidas normas.

Após concluída, solicito o retorno dos autos para análise e deliberação

Alto Alegre do Maranhão-MA, 03 de Abril de 2025

AUTORIZAÇÂO PÁ,RA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E
solrcÍTAÇÃo PARA ELABORAçÃO DE PESQUISA DE PREçOS

(*lo* dA: Sr-rr\4- a-ru.srrcr
(/uLrANA Dos sANros vrErRA

PRESIDENTE DA CAIVIARA MUNICIPAL

1t1
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AIA DE POSSE

Ata da sessão soiene de posse dos Vereadores,
eleiçãc da Mesa Diretora, posse da prefeita l\,lunici-
i)âi e Vice-prefeita eleitos em sejs de outubro de
iiois nril c vinte para o ntandato de ?A25 a2029.

Ao pnmeiro ciia do mês de janeiro do ano de dois mir e vinle e cinco, às 17:00
hoÍâs. nesta crdade de Alto Alegre do Maranhào - lvlA. no Ginásro Esportivo -Teresa Murad", locala-
zado na Ruê são Lucas, sln - Bairro sanit-r Antônio, com a píesença dos Vereadores: Antônra Ka-
ttane dos Santos de Souza, Cleusinei Santana Silva, Davids Lopes Lima. Eliane Silva de Oliverra.
'r:liana clos santos vieira, Leocy cukim dos santos sobrinho, [Ianoel Rodrigues pereira, Miriam-':,neiÍo-costa,,Patrícia Albuquerque paiva. Ruidouglas de Atmeida Rodrigueã e rarcisio Àul;,,-.o
Drr/errr Piiiva sob a presiclência do vereador Leocy cutrim dos santoisobrinho, na Íonn'a do
;ir1. 40. § 10, do Reginrento lnlerno, que convidou a vereadora patrícia Albuquerque eaiva pira se_
cretariar os iiabaiiros. i'euniram-se em Sessâo Solene de instalação da oitava Legislatura da Càma-
ra fulunicipal de Alto Alegre do Maranhão - lr/A, para a posse dos vereadores do mandato de 1o de
ianerro de 2025 a 31 de dezembro de 2028, eleiçáo da liilesa Diretora para o biênio c,e zo25 a 2026,
posse da Prefeila e da Vice-PreÍeita eletlos no plerto c1e seis de outubro de 2024. Dando continuida-
de o senhor Presidente decrarou aberta a sessão e oonvidou os pÍesentes para ficarem de pé para
oLrvirem o hino nacional, o hino do Maranhâo e o hino do lvunicípio de Alio Alegre oo wtaran'nao
Continuando. o Senhor Presicjente convidou o.: Senhores ,ereaàores eleitos pãra upr.r.ni.ra,
sc rs drploínas e respectivas declaraçôes de bens. que após verificada a autenticidade dos docu-
irúnios, corlvrdou-os a prestarenr o seguinte conrpronrsso: ..prometo 

manteÍ e deÍender a consti-
iirr136 de Brasll. a CorlstituiÇáo do asledu clo ivlaranhao. a Lei Orgânica do Municipio de Attc Aiegre
clir ivlaranhào e as iets. desenlpenhar cr-rnr lealdiroe ri. CedicaÇão o mandalo que me Íoi confiado
pelo povo altoalegrense . Ern seguida o S€rntlci Preskiente dôdarou empossados os vereadores
pata o.manclaio de ptttneiro de laneiro de dois rnii c viirte e cínco a kinta e um de dezembro de dois
nttl e vinte e otto, convtdando-os paÍa assrnareíri os resl,ectivos Íermos de pcsse, declararido enr
seguida tnstalada a Ortava Legislatura da Càmara NlrLnicipai de Alto Aiegre do lúaranhão. Continu-
ando, o Senhor Presidente attuncicu que, conlornre r;ertrdào enritida pelisecrelaria Oa Casá-ôianl
::''esentados os pediiios de regis'irc rJe,,tuas cha;:as r: irra candidarura individuar purr.onaou.-
-,', à eleição paia 0s cargos ca ruiesa Diretora. Ern ijgúida o senhor presicjente suspentlàu ,s

trabalhos por quinze minirlos para que fosserri íeitcs r:: piaparativos para a eieiçãc da f,rfàra biàto
ra da càmara Municipai pâra o biêíio ,Je dois i-nir e vrnte e cinco a dois mil e vinle e seis, sendo
ilulcianlo apresentaÇào. em tempo hábir, das seguiirir-:s cnapas e candidatuÍa individual. cHApA0í: PRESIDENTE: Tarcisio Augusto Br'zeri.a paivl i', vicE-'pRESlDENre, nrtri.i. Àuquàrqr"
Patva. 20 VICE.PRESIDENTE: õleusinei Santana Siiva, t"-iECneURp: Leocy Cukim dos San-
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tos Sobrinho. 2" SECRETÁRIO: Antônia Kariane dos Santos de Souza; CHAPA 2: PRESIDENTE:

Eirane Srlva de oiiveira. 1" vlcE-PRESIDENTE: Ruidouglas de Almeida Rodrigues, 20 vlcE-
pRESIDENTE: lúanoet Rodrigues Pereira, 10 SECRETÂRIO: Miriam Carnerro Costa, 2o SECRÊ-

ÍÁRlO: Davids Lopes Limâ e CHAPA 03: PRESIDENTE: Juliana dos Santos Vieira. Em seguida o

Senhor Presidente lniciou o processo de votação secreto, ao Íim do qual convidou os veÍeadores

Patricia Albuquerque Paiva, de Souza e Davids Lopes Lima para funcionarem como escrutinadores

Ao Íim, for apurado o seguinte resultado: 06 votos para a chapa 3, 05 votos para a chapa 1 e ne-

nhum voto para a chapa 2. Em seguida o Senhor Presidente declarou vencedora a Chapa 3, com a

seguinle composição. PRESIDENTE - Juliana dos Santos Vreira. Continuando, o Senhor PÍesidente

inrãiou os pÍeparaiivos para a eleiçáo dos cargos remanescenies da Mesa Diretora da Câmara Mu-

nicrpal para o biênio de dois mil e vinte e cinco a dois mii e vinte e seis, sendo anunciando apresen-

taÇào de chapa única com a seguinte composrçâo: CHAPA ÚNICA' 'lo VICE P,RE-Sl9!fIe.t Ti-
rjouglas de Almeida Rodrigues, 2o VICE.PRESIDENTE: Davids Lopes Lima, 1o SECRETARIO: Eli-

ane Silva de Oliveira ? SECRETÁRIo: Miriam Carnetro Costa Em seguida o Senhor Presidenle

rniciou o pÍocesso de votação secreto ao fim do qual convidou os vereadores Patrícia Albuquerque

Prrva. e Davids Lopes Lima para funcionarem como escrutinadores. Ao fim da apuração Íoi apurado

: rêguinte resUltado 06 votos a favor e 05 votos de abstençã0. Em seguida o Senhor Presidetite

declárou vencedora a Chapa única. com a seguinte composiçâo: 10 VICE'PRESIDENTEI Ruidou'

aias de Atmetda Rodrigues, 2" VICE-PRESIDENÍE: Davids Lopes Lima. 10 SECRETÁRIO: Eliane

5r va de Oliveira 20 SECRETÂR|O: Miriam Carneiro Costa. Em seguida, o Senhor Presidente de-

clarou eleita a Mesa Diretora da Câmara l\,lunicipal de Alto AlegÍe do Nlaranhã0, com os seguintes

membros: PRESIDENTE: Juliana dos santos vieira, 1" VICE-PRESIDENTE: Ruidouglas de Almei-

da Rodrrques 2" VICE-PRESIDENTE: Davrds Lopes Lima 1" SECRETÁRIO: Eliane Silva de Ohvei-

r.r 2" SEôRETÁR1O: lUiriam Carneiro Costa Em seguida, o Senhor Presidente convidou a Prefeita

cleita e a Vice Prefeila a tomarem assento na Mesa Diretora dos Trabalhos, Continuando, o Senhor

Presidente convidou a Senhora Nrlsilene Santana Ribeiro Almerda e a Senhora Terezinha Jansen

Sllva a apresentarem Seus diplomas, declaraçÓes de bens, quê após veriÍicada a sua autenticidade,

r:onvidou-as a prestarem o seguinte compromisso: 'Prometo cumprir a Constituição Federal, a

Constituição Estadual, a Lei Orgânrca do lVlunicipio e as demais leis, desempenhar fiel e lealmente

o mandato de preieita e vice-prefeita, que o povo rne outorgou oromovendo o benr geral do munici'

pro." Em seguida, o Senhor Presidenle declarou empossada a Senhora Nilsilene Santana Ribeiro

Atmeida e a Senhora Terezinha Jansen Silva no cargo de Prefeita e Vrce-Prefeita Municipal. res-

pectivamente, para o mandato de primeiro de janeiro de dois mil e vrnte e cinco a trinta e um de

rlezembro de dois mil e vinle e oito e convidando-as para assinaÍem os respectlvos Termos de Pos-

se. Continuando, o Senhor Presidente Íez pronunciamento no quàl prestou contas de sua gestão à
r'.rrrte da Càmara luunicipal, agradeceu a seus eleitores e correligionários e deu posse aos novts
'icsrântês da trilesa Diretora para o biênio de 2025 a 2028. Continuando a Senhora Presiderrte

lranqueou a palavra à Vice-PreÍeita Terezinha Jansen Silva e à Prefeita Nilsilene Santana Ribeiro

Almeida que Írzeram seus pronunciamentos de agradecimento por sua reeleição e para Íalar de
projetos futuros para desenvolver mais ainda o municipio e proporcionar melhores condiçoes. de 

,
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vida e trabalho à populaçâ0, principalmente rlaquelas pessoas mais carentes. Em seguida, a Se-

nirora Ptesidente usou a palavra onde agradeoeu aos cidadãos altoalegrenses em lhe coníiar seus

'ioto§. Agradeceu aos colegas vereadores por lhe haverem conduzido à presidência da Câmara
lVunicipaÍ e prometeu dedicar seu mandato ao povo de Alto Alegre do [/aranhã0. A Senhora Presi-
ilente franqueou a palavra ao Ex-Prefeito e lider politico Lrorne Branco de Almeida Junior que fez
um relato de sua trajetória política em Alto Alegre do MaÍanháo e Íez um balanço de sua adminrs-
traÇão à frente da Prefeitura Municipal, em seus dois mandatos, no periodo de 2005 a 2012. desta-
cou a excelente administração da Prefeita em seu primeiro mandato e desejando-lhe sorte nos pró-
rrrros quatro anos à frente da PreÍeitura lvlunicipal. l'.lada mais havendo a tratar. a Senhora Pr..i-
rlente declarou encerrada a sessão e autorizou que se lavrasse a presente ata que depois de lida e
achada conforne, será por todos assinala. fg .- 1-.-.,... - ,- i ,r . ' , ..'r.!.' Secretário da Mesa

Duetora lavrei esta e assino juntanrente com a PreÍeita. a Vice-PÍefeita. a Presidente, lodos os ve-
readores e demars presentes.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Àlto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: cam araalloalesreía-lsm ail.com
Rua São Lucas Bairro Santo Antonio. S,tl

cNPJ - 02.212.04 4t0001-72

CERTIDÃO AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMIN|STRAT|VO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N": 20250402-0312025

DATA DA AUTUAÇÃO: 03 de Abrit de2025

ORGÃO INTERESSADO: Câmara Municipal de Alto Alegre do tVlaranháo

OBJETO: Contratação de empresa para prestaçâo de servrços de coffee break e
buffet para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
l\/aran hão/MA.

CertiÍicamos para os devidos Íins de direito, a autuação do processo

administrativo acima identificado.

Desta forma, em juízo de cognição, vislumbrando imprimir mais celeridade à

tramitaÇão dos feitos e mais segurança ao manuseio dos autos deste processo, eu

Katia Regina Alves do Nascimento, servidora pública deste poder legislativo, lavro esta

autuaÇão na data em epígrafe.

yii.\*. Àt ,I. r-),,'-^,r. t ) ,r'.,,r.,rL
Katia Reginb Álves do Na6cimento

Diretora de Gabinete da Câmara Municipal

Y.{r1,
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l'rcfeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão

CN PJ: l) l.6l 2.326/0001-32

I l;l \" i5l llt [)l.ll:l\11]O l)l: l0ll

R}--(iLILÀMENI",\ Â I-EI N'14.I33. t)E OI I)E ABIIII,

l)l: lr)ll. Ql.l- l)lsl,a)l: s()liRF I.l( ll.\qa)Ls ll
CoN'IItA'I'OS AI)MINISI'RAI'IVOS. N() P0DI--tt

I-I](iISI,A]'I\T() D0 MIINII'iPI0 DE AI,1'O AI,E(iRE D0

r\'r A RAN I tÀOi NtA.

^ 
I'l{Í:l lrl'l .\ N{I rN I( 1I'},\I. S,\N(ll( )N \ A SI:(it ilN'f}l l-lll

CAPITI.I,0 I

DISI'OSl('Ôf.S ( il:llr\l§

,\rt. l'lrsta I.'i rcrLtlatrcttta l l.ci n ll.lll. çlg l)l tlc abril dc l0li. qitc tlispirc strhtc

Iicilacilcs c ( otltritl()s \rlrninisllatir os- no iirrbito do l'otlcr Lcgislatiro l\'luniciprrl Je

.\lto,\lcgLc rlo \{arrrrthào1\'1À.

^fl. 
l'O (lisposlo nesla l.ei abrangc cxchsivamente as colllpriis e contralíça)es do Poder

I-cgislatiro. nào sc estcrrtlcnrftr aos dernais rirgà0s da administraçào dircta do Potlcr

Iixecutit o Municrpal de Âlto Âlcgre do lv,laranhâo/N4^. atttarquias. liurtlaçôes. lilntios

cspeciais. que exislanl ou venham a ser instituídos. e as dettlais entidade"s controladas

direta ()u irldirctâlncntc pela Prelcitu[a.

.\r'1. .'i " Na aplicaçàtr dcsta [-ci. sctàtl ohserr atlos os princípios da lcgalidade' da

irnpessoalitlacle_ tla rrolalidadc. da pr:blicidade. da ellciência. do interessc público. da

probitlaclc atlministrativa. cla igualdadc. do planeianrento. da transparência. tla ellcácia.

ria segrcgaçào de lirnções. tla urotir ação. da r,inculaçào ao edital. do .lulganlento ohietilo.

da segurança .iuritlca. da razoabilidarlc. da conrpetitiYidade. da proporc ionalidade. cla

cclericlade. da economicidade e tlo descnvolvimenttr nacional susteut/tr el. assillr colllo as

riisposiçtics do Dccrcto-l-ci n, -1.657. tle 04 dc sctcl]lbro de Iqjl {t-ci de [nlroduçào às

Nolrnls do I)ircito llrasileir-o ).

(.APITI]T,O II

u
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DOS AGENTI:S QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTITATAçÀO nrt.

4" A Comissão de l-icitação. incumbe a condução da làse extema do processo licitatório.

incluindo o rcccbimento c o julgamcnlo das propostas. a negociação dc condiçõcs mais

vanlaiosas com o primeiro colocado. o exame de documentos. cabendolhes ainda:

I - Conduir a scssào pública:

ll - rc'ceber. examinar e decidir as irnpugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos

anexos. alem tle poder requisitar subsídios ftrrmais aos resçxxrsár'eis pela elaboração desses

docrnrentos:

lll - r'erificar a conÍbrmidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital:

IV - coordcnar a sessão pÍrblica c o cnvio dc lances, quando Ítrr o caso:

V - r'erificar ejulgar as condições de habilitação:

VI - sanear erros ou Íàlhas que não altereur a substância das propostas. dos documentos de

hahilitaçào e sua r alidade .iLtridica:

VII - receber- examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando

rnantiver sua decisâo:

VIII - indicar o vencedor do certamc':

IX - adjudicar o objeto. quando não houver recurso:

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio: c

XI - encaminhar o processo devidatnente instruído à autoridade colnpetenle e propor a sua

honrologação.

§ l' A Conrissão de l,icitação conduzirá o Diálogo Contpctitivo. cabcndo-lhc. no quc conber-

as atribuições listadas acilna. setn preluízo de outras tareÍàs inerentes a essa nrodalidade.

§ 2' Cabera à Comissào de Licitação. além dos proceditnenlos auxiliares a que se refere

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão
CNPJ: 01.612.32610001-32
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Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Maranhão
CNPJ: 01.ó12.-32ó1000t-32

a I-ci n' l4.l3ll. dc 0l dc abril dc 1021. a instnrçiro dos proccssos dc contrataçâo dircta

nos tcrnros dos at tigos 7). 71 c 7 5 da citatla [-ei.

§ .i" Os rncnrbros da Clomissào de Licitaçào seÉo designados de acordo cour os requisitos

disposto na lcgislação dc que tlata do assur.rto.

§ 4'A (lornissão de Licitaçào contará. scmpre que considerarenr nccrssário. conr r,

suportc rJos (lrgãos de asssssoranrcnto.iurídico c dc controle inlcrno pala o descmpenlro

tlas funçÕcs listatlas acima.

§ 5" A ('onrissiro de t-icitaçào conlará com. no míninr<r.03 (três) membros. dentre

selvidorcs efetir os ou ocupanles de cargos em conrissão da Câmara Municipal.

§ 6" [rn licrtaçào na modalidadc Prcgào- o trtc'nrbro da Comissão dc Licitação responsável

pcla contluçào tlo ceÍamc scrá dcsignado Plegociro.

Art. 5' Na dcsignaçào dc agcntc prihlico para aluar como I'iscal otr Gcstor dc contratos

(lc qur tratíl a Í,ei n" 14.1113.dc0l deabril de 2021 . a autoridade ohsen'atá o seguinte:

[ - a r,lcsignaçào tle agenies públicos dere cot'tsiderut a srta lirmraçào acadênrica ou tecnica.

ou scn conhecinrcnto em rclação ao ob-ieto conlrotado:

II - a scgrcgaçâo cntrc as futrçrics. r'cclatla a dcsignaçào do ntcst'lto agcntc púhlico para

ltuaçirr'r simultàne'a naquclas ntais suscetíveis a riscos durante o processo tle coulrataçàtl:

c

I il- prcr,iarncnte à dcsignaçio- vcrilicat-se-ít o colrprolretinrento concotnilattte do

agentc coln outr'os sen iços. ali'nt do quantitali\r) de c()nlratos sob stta rc'sponsabilitladc.

com vistas a urla adequada Íiscalização contratual.

(,\l'l ft;1.( ) lll

I)O PI .\N() Dh ( ()\ Itt,\ l.AC.'Ôl:s i\\t Al.

Àr't.6'' (.t t)0tlcr l-egislrilivo \{Lrnicipal por.lcr'á clah0mr I'luno de ('ontralrcites ÀnUal. cont

o obictit,r de tl(i,rntlt/ilr rs c()ntnllrca)c\ do: Lirglitrs c eutid.tdcs srtb stt.t citttrpclôt'tcitt.

gararrtit o alirrlurrrrc|r10 c()nr o \eLr plan!'iarnenl(J cstrali'giro c sLrirsitliaI u cllboraçlio cias

lcrpcctir as lc is ,,r'r-anrettllitia..
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Prcfeitura Municipal de AIto ,{legre do Maranhão
CN l'.f : 01.61 2.326/000t -32

l)arágralb Írnico. Na elaboraçào do Plano de Contratações Ânual do Poder Legislativo

Municipal. obsen ar-se-á como parâmetrô normativo^ no que couber. o disposto na

Instnlçâo Normativa n' l. de 10 dejaneiro de l0l9. da Secretaria de Gestão do Ministério

da Econr»lia.

CAPTTTII-o IV

DO I]STI ]D() TI:('NI('0 PRTlI-IMINAR

Art.7'No âmbito do Poder Legislativo Municipal. a obrigação de elaborar Estudo

l'ecnico Prclinrinar aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras-

inclusive locação c contratações de soluções de Tecnologia da InÍbrrnação e

('ornunicação llC. ressalvado o disposto no art. 8'.

Art. 8o Iln âmbito do Poder Legislatiro municipal. a elaboraçào do Estudo Técnico

Prelinrinar scrá opcional nos segttintcs casos:

I - contralaçào de obras. serviços. compras e locações. cujos valores se enquadrem nos

limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n' 14.133. de l'de abril de 2021.

independenlemente da Í'ornta de contratação: II - dispensas de licitação previstas nos

incisos VII. VIII. do art. 75. da Lei n" 1.1.lii3. de l" de abril dc 2021:

II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII. VIII. do an. 75. da Lei n" l'1.133. de

l" dc abril de 2021r

III - contratação de remanescclttc nos tcrntos dos §§ 2'â 7'do art. 90 da Lci n" l'1.1i3.

de l' de abril de 2021:

IV - quaisquer aherações côntratuais realizadas por nieio de Teruro Aditivo ou

^postilaulento. 
inclusive acréscimos quantitativos e pronogaçôes côntratuais relativas a

serl iços continuos.

CAPITULO V

DO CATÁLOGO EI,i]TRONICO DE PADRONIZAÇÀO DE COMPRAS

Art. 9" O Poder [-egislativo poderá elaborar catálogô eletrônico de padronização de

compras. serviços e obras. o qual podcrá ser ulilizado em licitações cujo critério de

§tád1í
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julgamento seia o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a docunrentação

c os proccdinrentos próprios da làsc interna dc licitaçõcs. assim como as cspcciÍicaçôcs

dos rcspectivos objelos.

Parágral'o único. Enquanto não l'or elaborado o catálogo elelrônico a que se rettre o caput.

será adotado. nos [emros do art. 19. II, da Lei n" 1.1.1i3. de 0l de abril de 2021. os

Catálogos CATMAI'e CATSIII{. do Sislema Integrado de Administração de Serviços

Gerais - SIASG. do (iovcmo Fcdcral. ou o cluc vicr a substitui-los.

Art. 10. Os itens de consunro adcluiridos para suprir as demandas do Poder Legislativo

Municipal deverâo ser de qualidade comunl. não superior à necessária para cumprir as

llnalidades às quais sr.'destinam. vedada a aquisiçào de artigos de luxo.

§ l" Na especilicação de itens de consurno. a Cànara Municipal buscará a escolha do

produto que. atendendo de fbrnra satisÍatória à deuranda â que se propôe. apresente o

rurelhor preço.

§ 2" Considera-se benr de consurno de luxo o que se relelar- soh os aspectos de qualidade

e preço. superior ao necessário para a e\ecuÇão do obieto e satisÍàção das necessidades

da Câmala nrunicipal.

CAPÍTI]I,O VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. I L No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito do Poder l,egislativo

rnunicipal. os parâmetros previstos no § l" do arl.23 da l.ei n' l'1.133. de 0l de abril de

2021- são autoaplicáveis. no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á. para a obtenção do preço estimado. cálculo que incida sobre uur

conjunto de três ou rnais preços. oriundos de um ou nrais dos parâmetros de que trata o §

l'do arl.23 da t-ei n' I.1.1i3. de 0l de abril de 2021. desconsiderados os valores

inexequíveis. inconsistenles e os excessivatttcnte eler ados.

§ I " A partir dos prcços obtitlos por meio dôs parâmetros de que trata o § l' do art. 23 da

Lei n' 14.133. rle 01 de abril de 2021. o valor estimado poderá ser. a crilério do Poder

[,egislativo Municipal. a nrédia. a mediana ôu o menor dos valores obtidos na pesquisa

de preços. podendo ainda ser utilizados outros critérios ou tnelodos. desde que
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tlcvidaurenle .justiÍicados nos autos pelo gestor responsár'el e aprovados pela autoridade

currpetentc.

§2" Os preços coletados devem ser analisados de lbrma crítica. em especial. quando

houver grande variação entre os valores apresentados.

§-i" A dcsconsideração dos valorcs incxcquívcis. inconsistcntcs ou crccssilamcntc

elcvados. será acompanhada da devida moti\ ação.

§4o Exccpcionahrlcnte. scrá adrnitida a detcnninaçâo dc prcço cstimado coln base em

nrenos dc três preços. desde que der idarnente.iustitlcada nos aulos.

Art. 13. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com

dedicaçâo de n.rão de obra exclusi|a. observar-se-á colno parâl'netro normativo. no que

couber. o disposto na lnstruçâo Nornrativa n'5. de 26 de maio de 2017. da Secretaria de

(icstào rlo Ministerio da [conornia.

Ârt. 14. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a

screm realizadas em âmbito do Poder Legislativo Municipal. quando se tÍatar de recursos

próprios. observar-se-á como parânretro normativo. no que couber. o disposlo no Decreto

Fcdcral n" 7.98i]. dc 08 dc abril dc 2013. c na Portaria Interministerial 1.1.39-5. dc 05 dc

.iunho de 2020.

CAPITULO VII

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO

Arr. 15. I)esde que objetivanrente trtensuráveis. fatores vincrúados ao ciclo de vida do

obicto licitado. podcrão scr considerados para a definição do mcnor dispêndio para o Podcr

[.egislativo Municipal.

§ lo A nrodelagenl de contrataçâo Inais vanta.iosa para o I'odel I-egislativo Municipal.

(r,nsirlflir(lrj lotlo o Liclo rlt ridlr ,1,, olriito- rierc \ct aí)rsi(lcfirriir irtttrle nlt lltsc ile

plrrrr.'jarIc t,;,,lli e,,|1ritllt.rl,,. .l l]llrlil rl.r clll)r,r3ci{) (i(i lJtlrrlr) Itctlico I'lclttllitl.tr t il,,

I crttr, ,le Illlirirci.i

\ l" \r estirr,rtir.t tic tlespcslt:.lr ntanLttcnçào- ttliliz.tclir,. tcl.tirsit-ilr,- daPracixç,1{) c

ilup,lcll) illt)ltianlirl Pritlc|lio seI rrtiliznt[.ls l)rt,lln]clros rlittls,,.. f.iis cotttrr histritictts ilc
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c()illr;ll1)s .lnlaü1:)ras- :t!t ies rslalísLi,,ns disl)onilti!. inlir traç<ics aonjtânteJ (la

ltuhlilaçires csi.rccializaclls. ntclr,ilos Ll,: çalerrlo usrralrlct|1a lireit{}J otr cr cirluirltlcrlr

l1ral is1{-)} a!I lctislaaio. lr';thillt0s lr:cltrcOs c uil:.lcrlicos tl.lttr.,": oulros

cÀPrT {'t_{} I't !r

lX) iI:t.(i.,\l\.f:r.N;'l () l,í)i{ I tr('Nl( .\ l:. l,li}r!'í)

\r't. lír lrulir 1) luluat]1.11t(r püt lfallica a plaç1). o '-lcseprpcpho prctóri1o ;u çxcc1qà() dt

a()r'rlral{):j rorn o }'orlct l,cgisl:rtrirt \lrrnicipll dcrcri :ci consiticra.Ir na pr_rnlr;açiio

!aer ie a.

Itar;igrr|'r itnicri. lr;l inrhitlr rio I'odcr l.clislatir'o nrLrnicipril. r:onsidela-se autoapliclircl o

di\p)!lo l()s §l l" e -1' (L) ilrl.lili Ca Í ei n' i.1. I ll. dc l".le abril tlr l{)l L *rl'tndo lrr cdila l

ril lleitaçlro rictalluu a lolrll iil cfrLLrlrr da por:trtirçiir.: lr:crrila

{r.{Pí't-t rt,{) I\
iX)S t.Rillrltl{)S })[, l)]:Sl:\'1PÀ I]:

,\11. Il. ('rrmo.r'ilrifio d. ricscrrrl.,rle i-\r.\isLo n{) ir1.. (}r.). Ill^ tla {ri n' 1-L..lji. rie (}l Lh

;l-.r':l rlr l{111" lura cl!ilrr dr t'r rrn ploll r';io ric licscnlllrinrcnto. pcl.} iicitlntc. dc;rçiics

.le *qtiirlu.lc allr,j h{)r1lcr}s t tlttlher,.:s rtc ;1111111s111c dc tr':rhal}ro^ l.rorlcllio scr consid*radas

nu rdillrl dc licitucio" licsdc qtrc con4tror adaitrcntc inrplcn u:; rlutilt s. i)oliticals ilttcrnas lais

a{rlri) |n)!lrilurirs rle liilcr:r':çi.r 1larl nrrrlhtlcs. Ir{}iel(}:i lar.:i iilnrinuil n rlcsirLi:rldarle enlle

IxunLns c tl,'tlhclc:; c o prcaoraeilír dalltrí) d;is !-t1r11r!.!a!. ineiusitc açirrs rdrrcilirrs.

dislrihuir;r'lr.r eqtrit:iltr-' tlc ginctr',s ptit ltír ':is l:irqitilLtills. !leltlrc 1)1tlrils.

CAPITULO X

I);\ \ll(i(x lA('À0 l}, t,ntrc0s N.,1.{ts v.\N't A.tosos

.\rt. 18. \.i rlc!:()ciaçilo rlc Irec,,. )ui\ \.]nlitit)\{)\ p.rr'.r o I)otlcr 1-cgiSlatiVo. a

('onrissiro dc I icitâçâo poilet'á oltrrccr eonlrâpfopo:it.t.
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CAPÍTULo xI
D,\ ItÀLill.t]'AÇÀo

Ar1. 19. Para clii«r dc vcriticaçiio dos clocunrr'ntos dc lrabilitaç:io. scrá

penrrititla. tlcsde que pler ista enr ctlital. a sua rr.âlizaçào por Í)Íocesso eletrônico de

conrurricaçâo à distância. aiucla qLre sc trate de licitaçào realizada plcseuciahlentc nos

tr:r'lnr)s (lo § -i do art. 17 da l-ci n' I.1.ll.l. dc 0l de abril de l0ll. assesurado aos

rlernais licilantes o dircito de acesso aos dados colrstantes dos sistL'nras.

I'arágralb único. Se o cnvio tla rJocunrcrrtaçiur ocoücr a parlir de sistenra in lirrnratizaclo

l.rlcvcntkr accss() poÍ rrtcio dc cltar c dr"' identiÍicaçào c scnha do irllcrL'ssado. pl'estlttrc-

se ii clevida segurança quanto à arrlcnticitlatlc e autoria. setrdo dcsnecessário o ettvio

tlc tltreurnerrlos assi natlos di gita l rnentc cont Patlriro Í('Lllrrsi l,

Art.2(). I'ala cltito dc verilieaçâo cla clualilicação técnica. qLrando nào se tl'atar de

contratâçào dc ohÍas c scrviços clc cngcnharia. os alcslados clc capacidaclc

técnicoprolissirrniil c técnico- operÍrci(nrill poderào ser substituidos pot'(,utra prova de

que o prolissionâl ou a emprcsa possui conhecinicllto 1écllico e experiência prática

na crccuçào tlc scn iço dc caructr.r'ísticas scmclhanlcs. tais como. pol cxclnplo. tcmlo

dc conlrato or.l notos liscais abrangcndo a execuçãtl dc obieto compativel coln o

licitado. dcsdc clue- L'n') quillquer cas(). a (-omissão tlc Licitaçào lealizr"'diligência para

ctrn llrnrur tai:i intbrntaçôes.

Art. 21. Nào serão atlnritidtrs atesta(los tle responsabilitlade técnica de prolissionais que.

ctrrnfror adanrcnte- t!'rlham tlado carrsa à aplicaçâo tlas sançt)es previslas nos incisos

III c IV do caput do art. 156 da t.ci n' 14.1.13. dc ()l de abril tlc202l. cn1 decorrência

de olicntaçào proposla. de prescriçào técttica ou dc qtralcluel attt prolissional de

sua ÍL'sponsabilidadc.

CAPÍTULO XII

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Afi. 22. Em ânrbito do Poder l-egislativo municipal. é pennitida a adoçào do sistenta de

registro de preços para contratação de bens e seniços comuns. inclusir,e de engenharia.

FTL'
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sendo vedada a adoção do sistertra de regislro de preços parâ contrataçào de obras de

engcnharia. bcnr corno nus hipóteses de dispensa e inexigibilidade rJe licitação.

Art. 2i. As licilaÇões do Poder Legislativo Municipal processadas pelo sistema de registro de

prcços poderão ser adotadas nas modalidades de Iicitação Pregão ou Concorrência.

§ l' lim âmbito do Poder Legislatiro niuricipal. na licitação para registro de preços. não será

admitida a cotação de quantilativo infêrior ao n.ráximo previsto no edital. sob pena de

desclassificaçào.

§ l' O edital deverá inÍbrmar o quantitativo urínimo previsto parâ cada contrato oriundo da

ata de registro de preços. com vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração

da sua proposta. sem que isso represenle ou assegure ao fomeccdor direito subjetivo à

contrataçâo.

Art.24. Nos casos de licitação para registro de preços. o Poder I-egislativo deveá. na Íàse de

planelan.rento da contratação. divulgar aviso de intenção de registro de preços - [RP. concedendo

o praz-o míniuio de 08 (oito) dias írteis para que outros órgâos ou entidades regislrem eventual

interesse eur participar do processo licitatório.

§ lo O procedimento pre\.isto no caput poderá ser dispensado mediante justiÍicativa.

§ 2' Cabe ao Poder Legislati'r'o Municipal analisar o pedido de participâçào e decidir.

moti\ adanlente. se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3'Na hipótese de inclusão. na licitação. dos quantitativos indicados pelos participantes na

Íàsc da IRP. o edital delerá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 15. A ata dc registro dc prcços tcrá prazo dc validadc de atc 0l (um) ano. podendo ser

prorrogado por igual per'íodo desde que conrprovada a vanta-iosidade dos preços registrados.

Art. ló. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste. repâctuação. reYisão, ou

supressão ou acréscinro quantitatito ou qualilativo. sern preluízo da incidência desses

institutos aos conlratos dela decorrente. nos tennos da Lei n" 14.133. de 0l de abril de

2021 .
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AÍt.27 . O registro do l'omecedor será cancelado quando:

I - descunrprir as condiçÕes da ata de registro de preços:

ll - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Poder

Legislativo Municipal. sem justifi caliva aceilável:

Ill - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata- na hipótese deste se tomar

superior àqueles pralicados no mercado; ou

IV- sôÍier âs sançôes previstas nos incisos III ou ÍV do caput do aí. 156 da Lei n" 14.133. de

0l de abril de 2021 .

ParágraÍb único. C) câncelamento dc rcgislros nas hipóteses previstas nos incisos I- II e

IV do caput será formalizado por despacho tirndamentado.

Art. 28. O cancclamento do rcgistro de prcços também podcrá ocorrcr por Íàto

superreniente. decorrente de caso Ítrrtuito t.ru l-orça maior. que preiudique o cunpritnento da

ata. devidamente corlprovados e.iustificados: I - por razão de interesse públicol ou [[ - a

pedido do tbmecedor.

CAPiTULO XIII
DO CREDENCIAMENTO

Art. 29. O crcdenciamento poderá ser utilizado quando o Podcr I-cgislativo pretcnder

Í'ornrar urna rede de prestadores de serviços. pessoas lisicas ou jurídicas. e houver

inliabilidade de competição eur virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das

empresas credenciadas.

§ l" C) credencianrento será dirulgado por nteio de edital de chamamento pilblico. que

deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integmr

a lista de credenciados. desde que preenchidos os requisitos deÍinidos no refêrido documento.

§ 2" O Poder t,egislativo Municipal firará o preço a ser pago ao credenciado. bem corno as

respectivas condiçôcs de reaiustalnento.

§ i" A escolha do credenciado poderá ser têita por lerceiros selrlpre que este t'or o

bene ficiário direto do seniço.
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§ .1' Quando a escolha do preslador for l'eita pelo Poder [-egislativo Municipal. o

instrumento convocalório deverá fixar a maneira pela qual será leita a distribuição dos

serviços. dcsdc quc tais critérios scjanr aplicados dc ttrnna ohjctiva c impcssoal.

§ 5" O prazo mínimo para recebimento de documentaçào dos interessados nào podeú ser

inlblior a .i0 (trinta) dias.

§ O prazo para credenciamento deverá ser reaberlo. r.ro r.r.rírrimo. ufila vez a cada l2 (doze)

meses. para ingresso de nolos interessados.

CAPÍTLILO XIV

DO PROCI]DIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERI]SSE

Art. 30. Adotar-sc-á. em âmbito do Podcr Legislatilo Municipal. o Proccdimento de

ManiÍêstaçào de lnteresse obsenando-se. cotuo parâmelro nomrativo. no que couber- o

disposto no Decreto Federal n" 8.428. de 02 de abril de 2015.

CAPÍTIII,O XV

DO REGISTRo CADASTRAI-

Art. .i l . I:nquanto não Í'or elêtivamente implemenlado o PoÍal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) previsto no arl. 87 da Lei n.' 14.133. de 0l de abril de 2021. o sistenra de

rcgistro cadastral de fomccedorcs do Poder L.cgislativo Municipal scrá regido. no que couher.

peb disposto na lnstrução Norrnativa n'3. de ]6 de abril de 2018. da Secretaria de Gestão

do Ministerio da Economia.

Parágraf-o único. Ern nenhuura hipritese as licitaçôes realizadas pelo Poder Legislativo

Municipal serão restrilas a Í-ornecedores previanrente cadastrados na tbrma do disposto no

captlt deste artigo. exceto se o cadastramento for condição indispensál'el para

autenticação na plataÍbnrra utilizada para realização do certame ou procedimento de

coutratação direta.

CAPÍTULO XVI

DO CONTRATO NA F'ORMA ELF,TRONICA

Art. 32. Os contratos e temros aditivos celebrados entre o Poder Legislativo Municipal e os

particularcs poderão adotar a l-onna eletrônica. Parágrafb Írnico. Para assegurar a

*trM
RUBRICA
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conliabilidade dos dados e inlomrações. as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão

ser classificadas corno qualiÍicadas. por meio do uso de cerlillcado digital pelas partes

subscritoras. nos lcn.uos do art. 4'- inc. III. da l-ci n" 14.0611. de 23 de setenrhro de 2020.

C]APÍTULO XVII

DA SI]BCON'IRATAÇÀO

Ar1. 33. A possibilidade de subcontratação. se lor o caso. deve ser erpressanlente prevista no

edital ou no instrurrento de contratação direta. ou altematir amente no contrato ou instrumento

equivalente. o qual deve. ainda. informar o percentual máximo permitido para

subcontratação.

§ 1" E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurí<lica. se aquela ou os dirigentes

desta n'rantiverem vínculo de natureza técnica. comercial. econômica. financeira.

trabalhisÍa ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratanle ou com âgente público que

desempenhe função na licitaçãô ou atue na Íiscalização ou na gestão do conlrato. ou se deles

Íbrem cônjuge. ct»npanheiro ou parente em liúa reta. colateral. ou por afinidade. até o

tcrcciro grau. dcvcndo cssa proibição cônstâr cxpressâmente do edital ele licitaçào. § 2" E

vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto. entendida esta

como o conjunto de itens para os quais. como requisito de habilitação técnico-operacional.

foi exigida apÍesentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço-

pela licitante ou contratada. com características semelhantes.

§ 3o No caso de fornecimento de bens. a indicação de produtos que não seiam de

fabricação própria não deve ser considerada subcontralação.

CAPITULO XVIII

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 34. O objetô do contrato será recebido:

| - [nr se lratall.lo de ohras e ser\ iços:

:r.) Provisoriamente- em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de

temrino da execução:



b) DeÍ'initivamente. após prazo de obseruação ou vistoria. que nào poderá ser superior a 90

(noventa) clias. salvo em câsos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato

convocâtório ou no contrato.

ll - Em se tratando de conrpras:

*) Pt'ol isoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) Definitivan.rente. para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação. em ate 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. rS ['

O edital ou o instnrmento de conffatação direta. ou altemativamente o contrato ou instrutrlento

equivalentc. podcrá prever apenas o recebimento definitivo. podcndo ser dispcnsado o

recebimento pror,isório tle gêneros perecíveis e alimentação preparada. objetos de

pequeno valor. ou dernais contratações qrie não âpresentem riscos consideráveis ao

Poder [-egislativo Municipal.

§ 2'Para os fins do parágrafo anterior. consideram-se objetos de pequeno valor aqueles

enquadráveis nos incisos I e II do art. 73 da Lei no 14.133. de 0l de abril de 2021.

CAPÍTULO XIX

DAS SANÇÔES

Art. 35. Observados o contraditório e a arrpla deÍ'esa. todas as sanções previstas no ar1. 156

da Lei no 14.1113. de 01 de abril de 2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do

Poder Legislativo Municipal.

CAPÍTULO XX

DAS DTSPOSTÇÕuS FTNATS

Art. 3(r. Em âurbito do Poder Legislativo Municipal. enquanto não fbr eÍêtivarnente

implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) â que se ret-ere o art.

I 74. da Lei n" lzl. 133. de 0l de abril de 2021 :

r'!tttl"r,
dU
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I - Quando a divulgaçào obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se ret'erir a

ariso. aúorizaçào ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no

Bolctinr Otjcial do Municipio:

II - Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citadâ Lei no PNCP se retbrir

a intciro teor de docume'nto. edital. contrato ou processo. a publicidade dar-seá atrar'és de

sua disponihilização integral e tentpestivâ no Portal da Transparência da Câmarâ

Municipal:

Ill - não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de contratação direta

ante a ausência das inÍbnlações previstas nos §§ 2" e 3'do art. 174 da Lei n" 14.133. de l"
de abril de 2021. eis que o Poder Legislativo Municipal adotará as funcionalidades

aluahuente disponibilizadas pelo Govemo Federal. no que couber. nos tennos desta Leil

Parágrafo Írnico. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem prejuíz,o da respectiva

divulgaçào em sítio eletrônico olicial. sempre que prcvisto na t-ei n" 14.133. de 0l de

abril de l0l l.

Art. 37. A Secretaria da Cârnara Municipal poderá disponibilizar int'onnações adicionais

em rneio eletrônico- inclusive modelos de aÍel'atos necessários à contrataçào.

Art. i8. Nas referências à utilização de atos normativos l'ederais conlo parâmetro

nomrativo do Poder Legislativo municipal. considerar-se-á a redaçâo em vigor na data de

publicação desta Lei.

Ârt. 39. Esta Lei entra ern vigor na data de suâ publicação. revogadas as disposições em

contrário.

Alto Alegre do Maranhão/MA. 28 de dezenrbro de 2023

Assinado de foÍma digitalpoí
NILSILENE SANTANA RIBEIRO NTLsILENE sANTANA RtBErRo

ALMEIDA:78728746368 ALMEIDA:78728746368

NI l.S ILENIT SANTAN^ RIBEI ILO At.Mtilt)A
Preteita Mr.rnicipal
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ATA DE RÊGISTRO DE PREçOS

PREFEITURA MUNICIPAI. DE LAGO DA PEORA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

N.e ou/2024

A PREFÊITURA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA, com sede no(a) Rua Mendes Fonseca, 222, na cidade de
Lago da Pedra, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne 06.021.810/0001-00, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário(a)
Municipalde Administração e Serviços Públicos, Sr.(a) lsebela Mota Lima oliveira, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pre8ão, na forma eletÍônica, para REGISIRO DE PREÇOS ne 047 /2024, Processo Administrativo n.e
341/2024, RESoLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicadâ(s) e qualiflcada(s) nesta ATA, de acordo €om a

clêssificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendoas condiçôes previstas no Editalde licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2021, no Decreto n.e 11.462, de 31 de
ma.ço de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJÊTO

*sTt

a
1,1, A PTESENTE AtA tEín POT ObJCtO O REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRAIAÇÃO DE EMPRESA

EspEclAUzADA EM PRESTAçÃo DE sERVtÇo DÊ BUFFEÍ (coFFEE BREAK, cAFÉ DA MANHÃ, ALMoÇo, tANcHE, E

DEcoRAÇÃo Do AMBIENTE) PARA ATENDER Aos ATos oFlcrAts, REUNTÕEs É EVENTos coM DAÍA, HoRA E LocAL A sEREM

DEFINIDOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE LAGO DA PEDRA - MA, especificado (s) no {s)Termo de Referência, anexo do
edital de ticitação ne047 /2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. Dos pREços, EspEctFrcaçÕEs E quANTlranvos

2.7. O píeço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor{es)
e as demais condições ofertadas na(s) proposta{s) são as que seguem:

{oxc}
vAt-oR
TOTAT

RS

{E)

RS

132.336,00

Rrro Mêrdês Fonsecat .ã - Centro
Logo.lo Pedro- À

CEP:65.715-OOO

IÍEM

DO

TR

Fofnecedoíi M DE L DA S MEOEIROS ALIMENTOS E SERVIçOS EIRELI

cNPt /MF : 2 2. 5o4.4 1 8/000 1-z 9

endercço: R Rt-tA 5AO PEDRO. N" 271' ALÍO DA BASE, MUNTCÍptO RAqOSA/MA- CEp 65.138-OOO

Contotos: TELEFONE (98) 8878-4378 e-moil: LOURDESMEDETROS19@HOTMAtL.COM

Represehtot te: MARIA DE LOURDES DA StLvA MEDEtRoS

CPF N': 405.560.343^68

ITEM
NS ESTIMADO
D€ EVENTOS

{A)

N9
ESTIMADO

DE

PESSOAS

POR

€vÉNÍo
B

TOTAI.

DE

PESSOÂS

(cl

VALOR

uNrrÁRro
POR

PEssoA RS

(D)

24 1s0 3600 Rs 36,76

Fl§"_

o

DEs€RrçÃo

1
l

t
' â) Salgados:quichc, íissoles, cíoquete, qutbe, Esíiha,

I 
empada. coxinha, roaambole, pastel, e (ou) outros que

I seíão previàmente escolhrdos pelâ ContÍatantej
I b) Sanduiche recheàdo, natuíal ou emericâno; I
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c) Salâde de frutas variadasi
d) Café com leite e caÍé puro;
e)Chocolàtê;
f) Sucos:02 tlpos (acerola, bâcuri, cupuaçu, caju,
abacaxi)e
g) Refrigerantes: 02 tipos de refriSerantes normale
diet.
APoto rÉcNtco NEc€ssÁRto: 01 serventes para
âteader duÍantê o evento.
O "Búffet" deverá ser exposto em mesa devidârhente
equipãda com toâlha, copos e pratos em louçâ e
têlheres de inox, guardanapos ê bandeias;
Deverá arnda ler toda a estíuturâ necessárià pârà
Íeâlização do evento: mesas, câdeiras, etc.
lnÍormoções complefientorcs: N9 estimddo de pessoos

Evento:15A

o

o

2

3 Rs 29,1s R5 87.450,O0

Rrrq ltlendes Fonseco, Zül - Centro
Logo do Pedl!{lA

CEP:S.715-00O

RS 27,1')
Rs

179.322,OO

câfé dâ Menhã:
a) Salgadosi Pãstel de forno de frango, carne ou
presunto, Mini
sanduíchês com rêchêio dê frango, queijo ou peru,
Cíoissânt de presunto e
queijo, Pão de queijo, Empada dê frango, pâlmito ou
queijo, etc.j
b)8olos de milho, mâ caxeirâ, tapioca ou de trigo;
c) Chocolête quente, café com leite e caíé puro;
d) 02 tipos dê sucosr acerolâ, caiu, laranja, bacuriou
cupua çtr e

e) tn tas variadâs-
APOIO TÉCNICO: 02 Sêíventes ou garçons para atênder
durante oevênto de acordo com a quantidade de
pessoas e o âcordãdo com a fiscaliração.
O "Buffet" deverá ser exposto em mesâ devidamente
equipeda com toalha, copos e pralos em loucà ê

talheres dê inox, guardanâpos e bandejàs;
Deverá ar'1dà teÍ toda a estrutura necessáÍia pard

reàizâçào do evento: mesas, caderras, etc,
lhÍo fioções cotuplemeôtorcs: Ns estimodo de pessoos

por Evento: 200 pessoos,

33 200 6600

150 3000

Almoço:
a) Salâdâ crua com alÍace, rúcula, cenoura, pimentão,

tomate, azeitonâs, pãlmito,
b) salada de legumes;
c)carnesi filé (ao molho mãdeira ou outío â ser
escolhido), Írângo Ícom creme conforme solicitado) e
pernilcom Írutas ou outro acompanhâmento.
e) Farofa;
f) Arroz à grege;
g) Arroz branco. APOIO TÉCNICO:02 Serventes ou
gaÍçons para atender duíante o evento de âcordo com
ã quantidade de pessoâs e o âcordado com a

fiscêlização.
lnformações complementares: Np estimado de pessoas

Leíchê:
â) 5ânduíche tipo hambúíguer, câchorro qúente ou de

-Lo,lvstg

20

40 300 12000
Rs

336.000,00
4 Rs 28,00

I

I

I

I

I

I
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pão massa iinê recheado com pastâs: queijo ou outro
recheio;
b) Bolo de milho, mâcaxeirâ, tâpioca ou de trigo;
c) Chocolãte;

d) Mingau de mílhoj
e) Rêfrigerantes;
f) Frutàs e sucos.
lnÍormaçõês complementaÍes: Ne estimado de pessoas
por Eventoi 300 pessoàs,

oEcoRAçÃo:
a) Arranjos grandes para â entrada do evento;
b)Arrânios de centro para as mesâs de Euffet;
c) Arrânios nas mesas dê convidadosj
d) oecorâção do ambiente conforme o tema proposto
pela ContÍatànte;
e)Toalha5 des mesâs de Buffet e dos convidados nâs
cores solicitadàs;

ES decorado ão dos entes.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. óRGÃo (s) GERENCTADoR E pARTtctpANTE (s)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretãria Municipal de Administração e Serviços Públicos da Prefeitura de Lago da
Pedra.

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preço5l

Órgãos Panicipantes:

SE'RETAR1A MuNtctpAL DE EDUCAÇÃo

SEcRETARIA MUNtctpat or asgstÊ NctA soctAL, Do TRABALH) E DESENVoLVIMENTo coMUNlrÁRto

4. DA ADEsÃo À arA DE REGtsrRo DE pREços

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Íederal, estadual, distrital e municipal
que não paniciparam do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participântes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1. Apresentação de .iustificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.L.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercâdo
na forma do art.23 da Lei ne 14,133, de 2021; e

4.1.3. Consulta e aceitâção prévias do órgão ou dê entidade gerenciadora e do Íornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedoÍ.

Rl o MendGs Fonseco, Zlll - Centrc
Ldgo do Pedro-MÂ

CEP:65.715-000

5

o

o

20 Âs 889,83 R5 17.796,60

R5

1s2.904,60

SECRETARtA MUNtctpat ot saúot

TOTAL GERAL
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Dos limites para as adesôes

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por ór8ão ou entidade, a cinquenta por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os

participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitãtivo de cada item
íegistrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos

ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades
da Administração Pública federal, estadual, distritâl e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo

Ministério da 5aúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por ó rgâor e e ntidades da Administraçâo P ública estadual, distÍital e municipal
poderá ser exigida para Íins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao Iimite de que trata o item 4.7, desde que

seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n-o 14.133, de 2021.

Vedação a acÍéscimo de quantitativos

I o. f O. É vedado efetua r acréscimos nos q ua ntitativos fixados na Ata de Registro de Preços.

5. VALTDADE, FoRMALtzAçÃo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços E cADÂsrRo RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à

assinatura, podendo ser prorrogôda poÍ igual período, mediante ê anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço

vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no própÍio instrumento

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quãndo ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5,7,2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidâde

dos créditos orçãmentários respectivos.

Ruo lllendes Fonceco,2llll - Centno
Logo do Pêdrro- Â

CEP! 65.715-000

GOVEI?NODOÍ)Oro

4.2,L. O ór8ão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratôção, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou ã entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qualseja integrante, na qualidade de

não participante, para aqueles itens para os quãis não tenha quantitativo registrado, observâdos os requisitos do item 4.1.
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5 2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, âutorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
reBistro de preços.

5 3. Os contratos decorrentes do sistema de registÍo de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n-ô

14.733, de 2021.

5 4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
íormalização da ata de registro de preços:

5.4.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adiudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no ed ítol ou no oviso

O de controtoçõo direto e se obrigar nos limitês dela;

5.4.2. Será incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.42.7, Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguêis aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

5.4-2.2. Mantiverem sua proposta original.

5 4.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados
nã ata.

5.5. o registro a que se refere o item 5.4.2 tem por obietivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidãde de atendimento pelo signatário da atâ.

5,6 Pâra Íins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitaÍêm reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aquele5 que mantiverem sua proposta originã1.

5.'1. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
cÍetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

O 57.!. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no editol ou no dvíso de controtoçõo direto; e

5,7 z. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

5 8. O preço registÍado com indicaçâo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e flcará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços,

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classiricêdo ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
tei ns 14.133, de 2021.

Rlro lllendes Fonseco,ÍE- @rrtro
Logo do Fêd7Ít-MÀ

CEP:65.715-OOO
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5 9.1 o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (umâ) vez, por igual período, mediante solicitação do
Iicitante ou fornecedor convocâdo, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela AdministÍação.

5 10, A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatuÍa digital e disponibilizada no sistema de Registro
de Preços.

5.11. Quando o convocado não êssinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica Íacultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, nâ ordem de classificação, para fazê lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificádo.

5 72. Na hipótese de nenhüm dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação
direta, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitãntes ou fornecedores remanescentes cujos preços Íoram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

5.72.2. Adjudicar e firmêr o contrâto nas condições ofertadas pêlos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a ordem clâssificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de foÍnecimento nas condições estabelecidas, mas não

obrigará a Administração a contratar, facultada a reãlização de Iicitação específíca para a aquisição pretendida, desde que

devidamênte justificada.

6. AtrÉRAçÃo ou aruAr.rzAçÃo Dos pREços REGtsrRADos

6.1. Os pÍeços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventuâl redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes

situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ãtê tal como pactuada, nos termos da alínea

"d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei np 14.133, de 2027;

6.7.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisqueÍ tributos ou encargos legais ou a superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reaiustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nq 14.133, de 2021.

6.1.3,1. No caso do reajustamento, deveÍá ser respeitada a contaSem da anualidade e o írdice previstos para a

contratação;

6.1,3,2, No caso da repactuação, poderá ser a pedido do inteÍessado, conforme cÍitérios deÍinidos para a

contratação.

Ruo llicndes Íorcecq ZUI - CêntFo
Ldgo do Pêd]q-lllÀ

CEP:65.715-000
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7. NEGoclAçÃo DE pREços REGtsrRADos

7 7 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1' 1. caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornêcedor será liberado do
compromisso as5umido quanto ao item registrado, sem apricação de penaridades administrativas.

7,1 2. Na hipótese pÍevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercâdo e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu reÊistro cancelado.

7 L 3 se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou ent,dade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa,

7 7 4 Na hipótese de reduçâo do preço registrêdo, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade
de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.L33, de
2027.

7 2' Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprrr as
obriSaçôes estabelecidas na atã, será facultado ao fomecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibirite de cumpÍir o compromisso.

7.21. Neste caso, o foínecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçôes
inicialmente pactuadas.

7.2 2. Não hipótese de não comprovãção da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeÍerido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Leine 14.133, de 2021, e na legislação aplicávê|.

7,2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7 2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vanta.iosa.

7 2.5. Na hipótese de comprovação da majoràção do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço regirtrado, de
acordo com ã realidade dos valores praticados pelo mercado.

1.2 6. O órgâo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorÍentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade
de alteração côntratúal, observâdo o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

Rrro ltHê§ Fonsec!.22il - Centro
L.190 do Fedru-MA

CEP:65.715-tXlO
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8. REMANE'AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidêdes previstas para os itens com preços registrados nas atas de Íegistro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades panicipantes e não participantes do

registro de preços.

A.2. O remanejamento somente poderá serfeito:

8.2.1. De órgão ou entidâde participante para órgão ou entidâde particlpante; ou

8.2.2. De órgâo ou entidade participante para ó.gão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar s€Íá considerado

participante para efeito do remanejamento.

a.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para óÍgão ou entidade não participante, serão

obseÍvados os limites previstos no art. 32 do Decreto ne 11.462, de 2023.

8.5. CompetiÍá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remênejamento solicitado, com a redução do

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja préviâ anuênciâ do órgão ou

da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecida5, optar

pelâ aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.i. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órBão ou pela entidade gerenciadora, dos

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição dat quantidades para a

execução descentrãlizada será por meio do remaneiamento.

9. CANCETAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR Ê DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de reSistro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração

sem justificativa razoáveli

9.1.3. Não aceitar manter seu preço reeistrado, na hipót€se previstâ no artago 27, § 2e, do Decreto n9 11.462,

de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sânção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 74.733' de 202L

9.t.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de

2027, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da âta de registÍo de preços,

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da

entidade Berenciadora, garantidos os princípios do contraditóíio e da amplô defesa

Rl|{ lllêrdes ForEec., 222 - CentÍo
Logo dc Pêdrro-iiÂ

CEP:65.718-lNtO
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9.3. Na hipótese de cancelâmento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
Iicitantes que compõem o cada5tro de reserva, observada a ordem de classificação,

9 4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizâdo pelo gerenciador, em determinada ata de registro de
preços, total ou pãrcialmente, nãs seguintes hipóteses, desde que devidâmente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 25, § 3s e 27, § 4e, ambos do Decreto ne 11.462, de 2023.

10. DAS PENÂLIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registto de Preços ensejoro oplicoçdo dos penqlidodes estobelecidas no editol,

10.1.1. As sançôes tômbém se aplicam aos integrãntes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a atô,

to.2. É da com petência do gerenciador a aplicação das penalidades dêcorrêntes do descumprimento do pa ctuado nesta

ata de registro de preço (art. 7e, inc. XlV, do Decreto ne 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento

disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao r€spectivo órgão participante

a aplicação da penalídade (art. 8e, inc. lX, do Decreto ne 11 .462, ée 2OZ3).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicaÍ ao órgão gerenciador qualquer dâs ocorrências previstas no

item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do regisÚo do fornecêdor.

11. coNDtçÕEs GERA|S

11.1. A5 Condições gerais de execução do objeto, tais como 05 prazos para entrega e rec€bimento, as obÍigações da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçôes do ajuste, encontram-se definidos no Termo

de Refe.ência, ANEXO AO EDITAL

Para firmeza e validade do pãctuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada

em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Lago dô Pedra, 13 de dezembro de 2024.

Pelo órgão Gerenciador Pelo Fornecedor R istrãdo
ÀnnâdodêíoÍmãdgilalpo.

MARIA DÊ LOURDES DA ur nrr ot rounoes ôe slLvr
SILVA MÉOERO5:4055603436€

MEDETROS:40S56O34368 Dôdo5: 202a 1L1I 0e:2e:47
_03'00'

Fornecedor: M DE L DA S MÉDEIROS ALIMENTOS E

sERVIçO5 ETRELT

CNPJ: 22.504.418/0001-79

Rtl6 irlêrdes Fonsêc.L 22:l - Cerüo
L.rgo (k PêdrrE-ltiÂ

CEP:65.715-OO0

Secretária Municipai de Administração e Serviços Públicos
ISABELA MOTA LI OL'VEIRA
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao

adjudicatáÍio:

Item

do

TR

(rozão socídl)

ndereço:

ntdnte:

n': (do representonte)

seguindo a ordem de classifacação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

rt (rc4ão socíol)

tonte:

n': (do representonte)

X

a Item

do

TR

Modelo

(se exigido no

editol)

Unidade

Rrrq lllendee Fonseco, ZUI - Centro
LogodoHro-iiÂ
cEE 6s.7t5-OOO

Valor Un

x

EspeciÍicação Morcd

(se exigido no

editql)

Modelo

(se exigído no

editol)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor Un Prozo

gorontio

ou

volidode

Morco

(se exigida no

editol)

pecificação Quantidadê

Máxima

Quantidade

Mínima

Prozo

garcntio

ou

volidode

I

,j
I
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE

Preíeitura Municipãl de VâÍqem Grande

^l)\41\lSlR,\(,\() 
errrn s.:.i t;r l{ua l)r Nrna Rodrigues n'l{1. tcnrro. \'ilrucm GÍandcrl!li\. inscr:ro no (.NI).r .iob

J,1 r;s 6'18 -ln lx)íll-li.l. cil( alo rrl.cssnrado pclo §r. fRÀN('l§(-o LtRRLIR-,\ L Il\.,tA I-ll-1t(). scücririr.r
\ltrrrerpll r.lc Âdminrstraçào. lotncndo pcla Í\rflâriâ n" (X)lil(ll l Lte 0.1 de lRncrro tlc 2Í)21. com IrscÍiçir) n(, ('pt n,,
l('5.1-rí1 .19-l'51. dorar anle de:rorltinark, ('()\l R ÀT..\NTt.. I .mpÍcsa \l^l,RICtO 

^RTLR 
t]^RIt()SÂ I.Rt.lRlr -\llr. ( \Í).1 ll.5l4.,l:Í)fi)(ll-sl. r:ttr .cilc n:r Rur da Balarada n" 15. r.cnrro. \'argem (irande-M11. ( lll, ô5.()6t-i{xt,

d!. rt{r'r:t en1 dtlnlc dtnrrrnrn:rr.la ('()\ I'R \ l'\l)\. nc\tc ilro rcpÍcscntxd.r pcl,' SÍ. \lAURICIO ÁR-l UR tJ^RB()S,\ll'll'lRl.. rcsrdcntc na Ár tlnnrt :\nrtrclzzl \" il. (.asa lX (irnil. Majcsticl. I'rrru. São Luis-l!lA. ('ljp í)S t)í1lt-alxr
prrrtit(1,r, (io CPF \" (ltl-l. lls §5 i"Jl. ronlirÍm,l ut{)s üonrtraulivos da cmprcsr orr procuraçào apresentatla n(rs ,rr(r\i'trth'.'tt tt.lrt{rqucç(ir}\lütt,rProcc'§on"(il(11.07417.21.}14cemobrcrv:inei0àsitisposiçOcsdal-ci 

n,, l4.l_rl. rtç 1,,

'iL rhrrl Je l{}ll. c ticmlrs ltgtslaçii. aplrc;ivcl. rrsolvem cclebrar o FÍcscnrc lcrmo de Contrato. dcerrrcnrc tlrr
Irrcr:;r" I lclr,inieo n (lll l(|:-t. tDcdritntc a\ elinsrrlas c tondiçires a scqurr cnuncradar

I t:R\l() Í»_ ('o\TR r1() t)!: §t.R\ t( ()s \" 202i0017

( o\ I R r r'o .\t)\ \ts tR \ \ o \" I02500J7. Qt l.
[ \zt.\l [:\ t Ru st \ pRt.F[]t rt R,\ ]tt \t(.tp.{t. DE\ \R(,1\t (;R \\D].,\t t. PoR t\ t l R\tí t)l() t) \
s[]( R]: t. Rt,\ \ Í\t('tpAt. Du Át)\tÍ\ts t R \(..i() r. I
t_ilPl.u.s^ Nt^t. Rt('lo lRl'LR Il,1RA(r§r l,RLlRE _

\t 1..

\ I'RI:l:LÍTIJRÂ I'l1l )'il(^lPÂt. lll: ! ARGI-VÍ cRANDh l\1,\ por irrtermritlo da S[CRI- lARl^ \1t;\t('lp^t. I)l

l. ( I \r'\t l.^ PRtltEtR^ - ()8.t[to ( rrt. 92, I c ll
I I ( ) r)bickr (l() Prcscnt.i inslrumenk) c a (i)ntÍá!4ào rie Empresa para fomccimcnto de t.anches c Rcfeiçixs para
o sccrtlitril l\'lrrnicipal tle Adn:inistraçio tlo Municipio rle Vargem (irandc,I\,|Â. nas condiçôes estâhelecidas no
I crnn) dc RcÍcrêsciâ

l.l ( )htcto da c0ntralaçâo.

,

çb ?-'
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE

Prefêiturâ Municipâl de Vargem Grânde
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vlnculãm esta rônrataçào, indcptndenlcnente de ttanscriçào:
( ) l crmo dc Retcréncia:
( ) L.diral dâ Liciaçào:
,\ l)r('posla do contratâdo:
l-\entuais ancxos dos tlocumentos supracilados.

.:1)

I
2. Cl..itjstil-^ sf,(;u\DA - vtGÊNCl.{ E PR()RR()G.{ÇÃ()

I i . ( ) frâzo rlc vigência dc'ste "fermo de Côntrato ó aquele fixado no l crmo de Referôncia. conr inicio na data tle 24

rlc Janrrrrr de 2(125 aró I I de t)ezembrr: de 2{)25. prorrogávcl f»r âte l0 anos. na forma dos anigos 106 e l0l da t.ei

n' 1"1 1rl. dc 2()21.

l.l. A prorÍügaçãc dc quc trâta este item c cnndicionadâ âo atestt:, pela autoÍidadc cômp€tente, de que as condiçôes e

i,\ prcç()s pcrmanrcenl vanlaJosos Iâra a Adminlstraçào. permitidâ a negociação com o conttatado.

l.-i. Â pronogaçào rlc contrato tlcverá scr promovirJa metliantc celebraçào de termo âditivo.

-1.-.1 ( ) .ontrato nào ptrlcrá scr prorrogad(, tlurndo o .ontralado livcr sido pcnalrzado nas sançõcs dc dcclaraçào dc

çru 1 t'

RUA OR. NINA RODNIGUTS Nç2O CTNÍRO - VâaGEM 6RAND'

6-
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Êstado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRAND

PrefeituÍa Murricipal dê Vargêm Grande

iniLtoncidadc ou rnpcdimcnld dc lit'itar c contratar com podcr público. obserradas as abrangências de aplicaçàr

.r. ( t.\t.st.t..\ TER( t:lR.\ - \roDt.t..os D§ }]xn.ct (',,\o E G[:st.io co\ t Rr rL 1,ls arl,9

í

\\ III}

i.I () rcginrc dc exccução eonlratual, os modtlos de gestào e dc execuçào, asslm como os pritzos c condiçõcr 6u
cone lttsàrl. cntrcgâ, obscn irçâo c reccbimenb do objch constam no Termo de Rcíerôncia, ancxo a cstc Côntrâto

l. cr.it-rstiLÂ Qtr^Rt'Â - SUBC{)\TRAT4ÇÃO

.1 I \:io será adnritida a subrontrataçào do ob]cto contra(ual.

5. Ct. iLSUL,r QtitN',t'^ - pREÇo (art. 92. \r)

5.1 íl !alor total da l-ontraraçào c de RS 45.1-ll.(r0 (quarL-nta c cinco mil. sctccentos c tÍinla c um reals e sesscnta

c.t.-l:l::;]:, ,.ima estào inctuidâs t()das as despcsas orrtinárias direras e indiretâs deconenres da execuçào tro
rrhrclrr. rnclus|r'c (nbulr)s c r)u tmptlsl()i. cncarpo{ \oClat\. lrabalhi\tas. prcr.idcntrários, fiscats c c(,mcrcrari
tncttlsntcs. taxa dc administração. tiete. seguro c outros neccssários ao cumprimcnto integral do objeto da
contrataçào.

{r. ( 1. \ t St t.A S}:\ 1..\ - P.\GÂ\t[\To ârt.92 \ r ll
6" l. í ) prazo Jtarâ pagamenl() ao contratado c dcnrais condições a elc rclercntcs encontram-se definidos no -fcrmo

tlc l{cíerência. ancxo a este Contralo.

7. ('l.Atlstil.^ SEt tU,t - REAJUSTf, (ârr.92, \')
l.l ()s prsços inicialrnenle contratados são fixos c irroaiustáveis no prazo de um ano eontado dB datâ do

orçlnrcnlo estimrdo. cm 24 dc Janciro dc 2025.
l.'l '\pós o interrcgmt de um ano, e in<le pendentemenlc ite pcdido do contrââdo os preços iniciais serào

rcalttstados' mcdiantc I aplieação, pclo contratantc. do indice 25o.i,, cxclusivament" puru u, obaig"çoes rnlciadas c
conehtidts ap<is a ocorência dl anualrdade.

7 3. \tr1 rcaiustcs sttbsccluentc\ att priÍneiro. o intcrÍegno mínimo de um ano será contado â pârtir dos c.fcilos

3 
lin,rrrr.crros J(, úllrmLr rc;Iuste.

..1 \rr easo dc alr:rs,r orr nào dt\xlgaçào dotsr indicr., ís) de reajustâmcnlo, o rontratantc pagará ao contralad,r a
tntportância calculada pela últirna variaçào conhecida. iiquidando a difcrença.orraaponà.it. tào logo sejâ(m,
tlr r u lsrdrrrs, o{sr indi(§(s I dcÍiniti\.o(r)

7.5. \xs alsrições tinars. o(s) índtce{s) urtlizâdois) pâra reajuste será{ào). ohrigatoriamente, o(s) defititivois).
7.(t. ( aso o(s) indice(s) estabelccido(s) parâ reajustamcnto venha(m) â ser extinlo{s) ou de qualquer lbrma naôpossl(m) mâis scr utiliTado(§). sc.á(ào) âdotadô(s). em substituiçâo. o(s) que !'icr(em) a ser áererminâdo{s)pcla

legrslaçào entào em vigor.

11 \a ausôncia dc previsào lcgal quanto ao indice substituto, as partcs elsqerão novo índice oficial. para
rcatustamento do preço do \,alor remanescente. por mcl(r de tenno âditivo.

".11. ( ) Ícaiustc scrá realizado por apostilamenk)

z'*'

)r.
/",v'

!l I S;'ro ohrigaçtier do ( ontratante

UA OR. NINA §OOArcUTS N'2OCFNNO . VARG€M GA.qNOE

8. ( t. \l st l_.1 ()n.\\ -\ _ OItRt(;A(.ôUS IX) (.o\1.R,\1..\\ t.f (arr. 92. _\, xt r \t\ )
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s,l. I rigir o cumprimrnto dr kdas as obrigaçõcs assumidas pelo Contratado. de acordo com o contrato e seus

an( \ ( )§;

i{...}. Rcccbcr o objcto no prazo e- condiçries cstabeiccidas n«r Tenno de Referência:
l(.1. Notificar o Contratado. por escrito, sobre ricios, dcfcitos ou incorrcçõcs rerificadas no olljeto Íbmecido. para

quc rcja por clc substiluido. rcparado ou corrigido. no tôtal ôu cm pârtc. às suas expensasg

l(.J. A.ompânhar c fiscalizar a execução do contra«r c o cumprimento das obrigações pelo Cônualadoi

x í! lr,ilu r o pag0mento âo Contrâtâdo do valor corrcspt.rndcntc ao fômccimento do objetô. no prazo, Íirrma c

eonLiiçõcs cstabclecidos no prcsente Contr:to c n(r 'lcnno dc Relcri'ncia.

x.:. \plrcJÍ í1o (-onlral$d() as sânçôe: prerislrs na lej e neslc Contmlo:

t l\ ( rúntrflcaÍ o ôrgào dt rcpreseÍ{açào ludieial da Advocacla-(;eÍal da Unrão para adoção das nredidas cabiveis
qurrrrtlo do descurnprimcnto de obÍigâçõcs ptlo Conlrâlâdo:

s.q I rplicitarncntc cmitir rlecisão sobÍe todas as sol,citações e reclamaçõcs rclacionadas à execuçâo do presente

i(rrntratt'. rc5sal\ ados os rcqueÍimentos manifestamente impeíinentes. meramente protelatórios ou de nenhum
U ,nt.,a..," fatir a o(rd c\ccuça(t do 3tu\lü.

t I0. 
^ ^dministraçio 

tcrá o pÍazo dc f2{selerla c duas) horas. a contaÍ da data do pÍotocolo do requerrmento par:r

deerdir. admitida a prorrouação molirada. por igual pcriodo.

8.1 L Rcsponder evcnluâis pedidos de reestabclccimcnlo do r'quilibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo contrâtado
no prazo nrárimo de 5 (cinco) dias uteis-

t{.12. Notificar os cmitentcs dar garantias quântô âo inicio de proeesso adninistratirt para apuraçâo dc
dc\( lrmprinrcnt!) d,.' r'litrrrtla' contraluari.

3. l--1. r\ Adrninrstraçio rrào responderá pur quaisqucr compromissos assumidos pelo ConlÍatâdo com tcrceiros, ainda
quc \ inculâdos à ex!'cuçâs do conlrâlô, bcm ctrmo por qualqucr dano causado a lcrceirus em decorrúncia de ato do
('oÍltrrtâdL), dc scus cmpregados, prepostos nu subordinados.

9. CLÁIiSLILÀ :{ON,,{ - (}BRIGAÇÕES DO CON'I RA I'/TDO (grt.92. XIV, XVI C XVII)

. ( ) Contratadrr dcve cumprir todas as obrigaçõcs constântes dcstc Contralo e enr seus anexos, assuminclo comu
cxçlusivaÍncnlc scus os riscr.rs e as despcsas dccorrentes da boa e pcrfeita execução do oblelo. obscn'ando, ainda.
ili,rhÍiqaçôes a scgurr disprritas:
. I ntregar o objcto acompanhado do manual do usuário. com uma versào cm pônuguês, e da relaçâo da rede de
assr,iténcia técnica âulorizâdâ:

. Rcsp()nsabilizar-sc pclos víciot c danos dccorÍentes do ohjeto. dc aeordo corn o Código de Detêsa do
('ousurnrdor ( [.ci n' li.I»_liJft ] q90.];

'. ( (n'nunicar ao conaratante, no prazo rnáximo de 2-1 ívrntc c quâlro) horas que antecede a data da cntregâ. oi
nr(rlr!os quc impossibilitcnr o cumprimento do praro previsto, com â devida cornproyaçào:

. .\tcndcr às dctcrminâçõcs regrriares emitrdas pelo tiscal ou gestor do contrâto ou âutoridâde superior (art. 137,

LL(h Lci n." la. [Lde 202 I ) e prestar todo csclarccimento ou inlbrmaçào por eles sôlicitados;

9.ír. Reparar. corrigir. removcr, reconslÍrrir ou subslrnrir. às srns expensas. no tolal ou em pâ!tc. no praz,o fixado
pe[, tiscal do contrato" os bens nos quair se vcriÍicarem l'icios. dcfcittls ou incorrcções resultantcs da cxcclrçào ou
drr. ttrtlcrtarr ctnprcgatlor: .'11-

g ? R esponsabilizar-se pelos vicios e danos dccorrentes da cxccrrçào do objeto. bcm como por todo c qualqucr
danr) cau$d() à Âdrninistraçào ou terceiros. nào Íeduzindo cssa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o
irconrfranhamcnto da execuçào contratual pclo contralantc. que ficará autorizado a descontar dos pagamrntos
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rler r,los orr tll garanlia. cirsrr crigida. o lalor corresprrmlcnte aoç danos soÍiidor:

9.E. (luundo nio lirr possivcl a vcriíicaçào da rrqLrlantiade no Sistc'ma dc Caliastro dc fornecedorcs - SI('Alr. o

contratado der cra tnlrcgar oo \ck)Í responsà\ cl pcla liscalizaçào do contrato. _iunto com â Notà frscal para tins dc
pag rncnk). (,! sc{urnt!'§ docunrcnlô$: ll !rro!a d. rcgllarrdade relativa à Segurrdadc Socral: 2} ecrtidào conjunta
relirlnu lro,i trihutor li'dcrais e à Dirida Âti!a dir I nlio. -i)ccrtidiies que compÍo\crn a rcgularidadc pcralte a

l:aztntla listâdual ou l)irtrital do domrcilic,::u s.dc do (onlrâlado: {, {lenidão de Regularidadc do l.(i'l'S - ('RF: c
il ( lrrrdiio \crarrll ,le l)úbit,I l.rxbalhislas - C\l)l':

I q. Rrsprrnsabilizar-rc fltlrr eunrtrrÍna,r,a de «rdas rs obngações trabalhistas, previdenciárias, !ls(âis. c(»nsrciâis e

:rs llcrnâir prc!rstrs c!!r lcgrsliçàu cspccilica. cuiâ rnadirnplôocra rà() lransfere a rcsponsab ilidadc 1(, çr)nlratant€ t
pio ptldcri t:tncraÍ., ohiato J() fontrato:

,) l() ( r\munrcâÍ ao l-rscal do eonlrato, no prazo dc 24 (§inte c quatrol horas. qualqucr ocorÍóncia anônnâl ou

i)e!(lente quc se rrr:liquc nrr local da erecuçào do rrbieto contratual

- al I I'.rrirlrsar. por Llrtcrrninação do esnlratântc, quak;uer ativrdarJc que nào csle |a sendo executada dc acordo clrm a
v hr':r ticnrc:r oLl qu( prrnht cm risr:o r segttrança de pcssoas ou bcns rlc tcrcctros

1).ll \lanlcr duranre loda a vigêncil do contralo. cm .()mílatibilrdadr corn âs obrigaçõcs ãssumidas. k)das as

conLlrçõcs exigidas para hrhtlitiçi(t ra lrsilaçioi
,) I i ( urnpnr. duÍantc todo r, prri{xk} dc crecuçào do contÍâlo. a rcscrva dc cargos previsÍa em ler para pcssoa cotrr

(tcti.rin(râ. para reahlliÍado dâ l'Ícvldtn!:ix Social ou para aprendiz. bem c*mo as resen'as de cargos pre\lslas na

lcgrrlaçào (an. i l6- da l-ci n." I L l,1.i. dc :01I ):

t) lJ ( r,mpro\aa a rcscrva rlc círrgos í que rc rrlirc a clátrsuia acima. no prazo lirado pelo Íiscal do eonlrllt'. c,rm.t
rnrh,. açào dos cmprcgados que prccnchcram as rctêridas vagas (arl. I16, paÍágrO-lb úú!:a--da-l.cr*!-.1!. I j..]"rlc

l0: I ).

9 li ( iuarLlar srgrlo sobrg todas ar inlitnlritçirc,\ rrblrdas enr decorrêncra do currpritncnlo do !'ontrato:

916. ,\rcaÍ corn o ônus decorÍentc dc cvsntual cqui\.oco oo dimensronamcnlrr dos quantitaliros de sua profxrsta.

rnclrrsir,l quanto ôos cu§tos variárciri d,Jcürruntc§ dr làlores f'utxros e i§cdrlo§. dc|cndo complemcnlá-los. ct§o (l

prur rsto rnrcralnrcntr cm sua pr(rposta nào \clr sirtrsràloÍlo pâÍa o atçndrntcnlo rlo obleio da contralaçà('. c\cci()
qrurrdrl ocorÍtt itlgurn do: crcntos aroli(lnr nt art ll"l, ll.d.daLerno l{J-r.J, d§-?(Lll-

l7 ( urnlÍtr. alúrn dos postulados lcglrs rrgcntcs r-lc âmbito Íêderal. cst:tduat ou municipal, as nonnas rle
§etrlr3nç;l tkr crnlratantc.s

t) tli \iü l'r(,Tntltr rl utrlrzaçào dc qualqucr trabalho do rncnor de dczcsscis an(,s, axuctal na condição de aprcndr.t

ptr.r ,)5 ntiltorei dc quatorzc anoi. ncrn l^.*rmrtir a utilização do trabalho do mcnrlr dc dczrritrl anos cm trahalho
núlur,)(]. pcril()sr) {rrr rnrahthre

r0. ( t.il'st r.A l)í:( llt,\- (;ÂRAN l l,\ l)t: l:x]:('[ (-Ào (!rt.92. xll)
10. I \:io harer;i crigúncia r.le gaÍantia contrâual dl cxccução.

I t. ( t.,tt sut.^ l)í:( tM^ PRII|EIRA - t:,irRÂÇÕt:s t: s^\ÇÔus ÂDlll\lsTRAItv^s (rIL.!lÀ_E!!)
--éL_

I I l. ( ornctc inÍiaçir' .r«hninrstratila. nos tenrrrrs dâ l.fr n" l,{.1-1.i, de 2!1!. o contÍetado quc:

a) ijli}r !ausa ii inexccuçào lârrrâl do clxlrüto,

lrlder eausa a rncrccuçàrr parcial do cr)ntrato quc causc gravc dano à Administraçào ou ao filnciônâmenlo dol
';err rços pirblicos rru il{) !nlcÍc§\c coltlr\'!t:

,
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c l dcr causa ii rncrecuçio lotal do contrato:

rl) cn'.ctlr u rctardâmcnlrt ria ereeução ou da crtrega r1o obick, dâ §(lntrâtaçào sern nrottvo ,ustirlcado.
c) apÍc\entâÍ docuntcntaçà(r l'alsa ou preslar dcalaraçiro fltlra tlurante a exccuçào do çonlralrl:

l) pratlcar attr tixt(lulcnl0 na cxceuçào dr: COnlralo:

g) comftoriilr-\c de moth rnrdt\neo t)u csmeteÍ fÍâudc dr. qualqtrr:r nalureza:

hIprxtr(xrlt(, lcsilo prrrisro no a . j" d4_Lcin" !1.§{ó,_dc l,'rlc agosto {e 2013.

I I l. \crào aPltcâdat âo c{rnlÍatarlo quc incorrer nas rnlraçtics aeima descritas as scguintcs sançõcs:

r Â,drcrlêncir. quando rl c()ntralildo der causa à rnerectrçâo parcial do conlrato, sempre que nâo sc tustiticar I
!nrl, !srçà.r de pen:r hdadc nra is grar c (art. I -56. §?:',. dt-!.ci.tr':...t{, I I -l, .df _l-!l I ):

rl lmptdimento de licit&r ( contrstâr. quando praticadas as condutas descritas nas alincas "h". "c c "d" do
I ',ubrtttn acima deslt (-tlnlr:rl,), §cmpfi: qut nào sc Jusaiticâr a rmprrsrçào dc penalidâde mais grave {qÍ, li_0..§ 1:''.U ú, l..,n l4.l1i dc2()llr:

rii.Drclaração de inidoncidade prrr liciter e contraÍlr. quandrr praricadas as condu!âs dexritas nas alinras "c".
"1" g" t "h" do subilen a$nta dc§tc (i)ntÍ3fo. b!'l]l colr)o nas alineas "b". "c" c "(f'. quc justiÍiquem :l imposiçâo
dc pcnalidade mais grarc (an..l-í(r, \5",d:rl-ei n" l4.l l l, dc2_€L)

rr'!lults:
Mt,r.rtrinl dc í)-5", í ( ir( ,, Ílii,rtu\ l,t't t t'tto l por dia dc atrâso in,ustilicâdo sobrc o valor da parcela inadimplrtla.

iitr,) IInirü de l-i (quinze)dta;.

I \1,,r rrLrril dc lt. {run [x]r rcnto) por dia dr xlraso injustificado sobre o r.;rlor total do contrato. atc o máxinro dr
l()',. {dti/ Pl)r eenl(t), pcla inobscrvância do prazo Íixado para aprescntaçio, suplementaçào ou rcposição da
.gir.ll1] tü.

I I t \ aplicaçào tlas sanções previstas ncstc ('rrntrato nào exclur, cm hipótr*c alguma, a obrigação de rrparaçâir
lntrsrul dr) dâno causatlo ao Contratante {an, 156,§?:je Lei!_o [a.l].3-dql{}ll)

I Li.l Iotlas a\ sançr-rcs prr:r'istas ncstc ('rrntralo podcrão ser aplicadas cumulâlrvaments com a multa { artJ_.s-ó- §7",
d! I ç' fl'' 14. I JL,dç l{,: I ).

Ç .-.1.1 \nlcs th aplicar'ao r.la muita scri lacultuda a rlch.'sa do inrcressado no prazo tlc l5 (quinzc) dias ütcis. conlado
dr rlltr dc \ua t:rtinr çào 14It-§L dâ L.:t n" i"l. I.i.1,_d!:2!_)? 1 I

l l .l..t \'..: I ntulta rplreada d 3s ind!'nizrç('ics cabir!'is lbrem superiores ao r,alordo paganrcnto cvcntualmente dc\ido
pcl{, ('onlrâlanlc &r Contratado, alctn da pcrda rlerse rak>r. a diferença scrá tlesconhda dâ garantiâ preslada ou
:err'r cobrada iuriiclrlmcntc (art. I 5ó, §8". da [.-q! n" 1,1. ! 3.1, dç ,202lt.

ll.-i J. I)rç\ rârlrsnlc iro cncarrrnhamcnto à cobrança tudicral. a multa loderá ssr rccolhrda administratrr amentc no
prit./r) mi\in](! úe \0 {tnnta) rlias. a eonlar tla rlsra do rccehirnçnto da conrunicaçào snviadá Fela â[tori(lade
((rlllÍ\ttcnls 

Ç\11.4. ,\ itplicaçôo das rançõcs rcr lizan-sr'á tm prrlcesso admrnistralito que âssc!$rc o tonlraditório c â ômpla
dsii'a 1(, ('ontratarl,. otrscrlando-sc o lnrcedimcnto prcr i,ito no caput c parágra,-os do arf - l5futa l=cy1' !1,..1,.]f-
de lí)l l. para ar pcnalidatlcs dc impc<iimento dc lrcrt;rr c contratar e de dcclaração de inidoncida{e para licirar ou
coril r irtllf

l j \.i itplrciiçiin (l.r\ \rn\rlc\ \ürir) conirJcrirdo! ítÍt l5ír, \1.,(tl i!1 n,, l-l.l,li.d!-]0ll)
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PROCESSO: )-

R(JAR CA

tt7
i, â nlnrrezt c a gravid;tde tla infração corrrctrda:

bl as peculiarirla«lcs do taso concreto:

c1 as crrcrrnslâncius llrarÂnlcS ou alenuanles:

Ll1 tts tianos qttr: dcla pr,» icrcm para o Consatanlc;

.l a i planlasü| rxr (r rfrcrfe ilr'lanento dc prngtama ds rnlegridadc. conlbrme normas c orit"ntaçares dos órgàos de
calnl r|l§.

I l.(). { }\ atos prelrsl{]l§ corn(! rnfrações admrnistratrvas na l.çr-{ 14.1,}3. de ?_Q2l, ou em oltras lcis de lrcitaçõcs e

c()nl,atos da Âdmrnrstrrç;i0 l'úhlica quc tambúnr seiam tipiliearlos coÍno âtoJ lcsivrrs na l.ci n', ll l{lr}. üc lt) Lr

1ü1i,r 4pçvades c lulgarlo; ronjunl ncnlc, nos rncsmos autos, obscnados o rito procedimental c autoridade
coÍr,lctcntc dcllnirlos na rcli'rida Lci iaÉ.-15_9).

I L?. \ fcrsonalidadr juridlea do ('ontratado poderá scr desctrnsiderada xmprc que utillzâdâ com abuso do direito
parrr llciiitar. cncobrir ou dtssrntular a prática dos atos rlícitos prcli§los ncsta Contrato ou para provocar confusâo
piltlmoniâ|, e. nessc caJo, todr>s os eteittrs das sançôcs aplicatlas i pessoa juridica serâo estendid(,i aos §i,'üs

0drn r nislradotcs c sr'rci0s com lx)dere! de admraistraçào. â pe!§{rx luÍxiica succ§,iora ou à emprcsa tlo nlelttnr) Íanl()

roru rclaçâr"r de colrgaçào ou çrrnt(llc. ds tilo ou dc dircitu. çoln o ( onlrJlado. obsenados. eln iodos (ls casos. rr

tunrrrrlrtririo. a anrpla dclcs,r c l (lbngll({rcdade de análisc luridicr prúrra (!!!1. 160,ü L9!.ül-4J].1,dç ]0]t t

I l.x. ( ) (.'ontratantc dererll. no prâzo sráxinto dc Li (qurnze) dras ittcrs. contado da data dc aplicação da sançào.

rnlirrmar c man(cr atualizldos os r.lados relatiros às :ançtlcs por cla ;rplicadas. para tins de publictdadc nt'
( x(iitrlro \âcional clc l:nrpreilr lnidôneas c suspcnsâ§ (('eis] c no ( adâ§ro Nacionâl de [mpresas Punidas

{( n(f). inslrluidos no ânttrrlo do I'txitr lilceulivo FcdeÍll. (Art. l6l.dill.8to" 14.133.de2021)'

ll () \\ \tnçarcs de impetltmcnlo dc licrtar c c('ntralar e declaraçio de intrionttdadc para licitar ou contmlâÍ 'iii(t
pa'.i,, tis dc rcabililaçâo na li)rmi do rÍ!. | ó.1 dl=LgulllJ 3ll ! .

ll l0Í)\ dcbttos do contratâdo para com â 
^dministraçãô 

contÍâtanlc. rcsultantes tlc multa âdmini\lratilx c ('u

rnr,lcrrizaçtics. nÀo inscrilos em divida llti\'at. poderão scr comptnsrdos. lolal ou pâÍclâlÍrenle" corn ot criilikrr
tlr'r rtlos pclo rcl'c
r0rt rllado Jnrssua
tlc lhrrl dc l0ll.

rido órgào decorrsntas dcslq ntesmo contrâro (ru d* outros contÍalos &dminisrativos qtlc ()

com o mcsmo ôrgào i-'ra .()nltalanle. na forma da ln§lruçào :ioÍnrâ!i\ a SI(]ES ME n" ]6 dc il

J' ( l. i( §l l-.r Dí.( t\1.\ il(i( \l).1- I) \ t.\ l l\( .io co\TR \1 t.\1. (arl.92. \l\)

ll t. () r(,ntrnl(' \cÍ3 c\tlntô quando curnprrda. as obriga{õ!'s de ambas as pilnc\. ainda que isso ocorrâ antes dll
pr:r2,, cstrprriatlc prrx Lnnl,.r.

ll l. \e lr ohng*çricl nio lorc'm cum idas no lÍazo eslipulâdo, a vigência lieará prorrogada aae a conclusào rlo

tlhl(trr. ca§(l am qrrt tlcr'ç'rá a Admrnistraçiio prr)r'tdcnciar a readequâção do cronograma tixado para o conttâlo.

lll.l l]nirfldo a nlio cr)n.lusao do contrat§ rcÍirida no ltdnl anteiÕr decorrcr d. çulpa d() contt:rtado: _á
aI llsxtii clc ürnstituido em mora. sendo-lhc irpltciilcil â§ rc§pc§ll\'âs Sançfos âdml nlstríltt âs. c

t,) lodcril il 
^(itniristmçào 

optâr pcla ertinçào ri. c(.nlralo a. nrssc caso. adolará as ntcdttlas adtnitidas cm lei paÍa a

c0nt rnuidadc tia erccuÇix) c(rnlratuâ1.

il.-1. ( ) confrâ1l' podcrà scr extint,r antes de,:unrpridas as obrigaçires nele csttpuladas. ou antc§ do prazo ncle fixado.

por :rlgum rJos mt,lir |s pre vrrrr:s no 18igo I 1l !l!l ltr n" l:1. lJl :1 . bem como amigavclnenlc. assegurados tt

cortradtlório c a irtnpla dcttsa
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12.3. I . \esta hipótcsc, âplicâm-se tambem o: iqtrgos i .llt !' l -i1) úLBssma l-ei.

12.1.2. 
^ 

âltsrâçà(t soçtll ou a modificaçào da tinaladadc ou da cstruura da empresa nâo cnsejará â cxtinção se nào
restringir sua capirrirladc dc r,:oncluir o contralo.

12.3.2.1 . §c a opcraçào implicar mudança da pcssoa juridrca contratada. deverá scr lbrmaliz.atlo rcnno aditivo
pârJ alftri]çào stlblctira.

i 2.4. ( ) termo dr §\ttnçào. :cmpre que possivcl. :icra prccctfido:

ll -1.1 Balaflço dos clcntor sonlrAtuais.já cumpridos ou pârcialtncntc cumpÍidôsl

l3 J ) Rcllçio do\ Fasamsnt()r iá efetuados e ainda devidos:

)i.1 i lndenizações e mullas.

11.5. \ exttnçào do contralo nào conÍigura ôbice para ô Íeconhecimcnto do desequilibrio ec.onômico-financeiro.
hinr'lc{c cm oue .ierá ,:rrnr:crlida indcnizaçâo por mcio de lerÍftr indcniatório {art. l-11. (apLr. da Lei n-" I,1.l.l-1.

f .!t:,':tt.
{ r.\tstI_.\ I)u( l\t \ I}.R( }.tR\- lX)r.\( i()()R( \}tU\I \Rt\( arr.9l. \'llll .l.

l:
l5

ll.l .\r despesas dccorrcnlc\ da Pre\cnlü conlrataç-o conerio à contâ d( rccursos especificos consignados no
()rç.ittt.'nto Geral da Lniào dcslc crcrcit'io. nr dotaçào aharxo discrirnrnada: Exercicio 2025 

^ti!idâdcÍ,llrl (li l:l0t)0 i.0.(úl llanutcnçio da Sccrctarra de Adrninistraçio. ('lassitiuaçio cconômica 3.J.90.,19.(X) (huros
icn tle tcrç. pessoa irrriilea. Subclcnrrnto -i.-1..)0.,i9.99. no val(1r dc R§.15.7.1t,60.

r.l. ( r.Ár,.§t t.-\ DÉclu^ Qt ARI { - lx)s ('As()s o} ss()s (ârr.92. l)

lJl ()\ (asr)s itÍllrlsos scralo dcciditürs frcl() conlmlantc, segundo as disposrçrits contidas na Lei n'l.l.l-il,du l0ll.
ç tlctltats nôrttta:t têderais aplicávcis c. sutrsitliarianrntc. segundo as drsposrçircs contrdas na Lein_ E.0lI tlc 199í)
- ( ,'.11g,,11" Dcl'esa do Cq45glnidor - c norrnas c prrncipios glcrars dor ronlÍatos.

r5. ( LÁUSril.^ DÉCIUA QLtN r^ - 
^1.1']:R{ÇÔfSl. I vuntuârs allrrações contratuars rcgcr-sc-ào pcla discrplina dos A[s- 12.1 c sc&u!Ic,1{a Lci n.' l4.l J-1.d-9 _20-21: Í) (llntÍ,rlx(l(r c,,hri.tatltr ü lecrlar. n.r\ rnc]rnir\ errndrçõcs ronlratuais. o\ itdrcsctmos ou suprcssires quc sc

fizcrcm nccessirt,.ts. :rté o limrtc tlc I5",, { \ inlç c cinco por ccnto) do r alrrr rnrrial ôluôll,/ado do contrato.

15.i. \s ttlttraçircs cr)ntrxtusls devcrârt,icr prornot rdas rnctliante cclebraçào dc tcrnro aditivo. submetido à prérra
.tpr'rr:rçâtr da consulmria iuridica clo c()nlrât:tnlc. )ial\o nos casos dc.justiticada ncccssrdade dc antccipaçào dc
leur clcllrrs. hipotcsc crn que a formtlrztçâo do atltr,,rr deverá ocorrer no prazo nr:irrmo de I (um) mês (an. l-lj
dâ I tr n" 1.1. ll l. dc l(l: I )

!5.-l Rcr:tslro; qut nam earacleri;,nm allcraçào do eonlrrlo podcm ser rcalizados por srmplcs aposlilâ, dtspensada n
celchraçiio tlc lcnn,r aditilo, na lormâ do art. I i6 da I ci n" l.í. I i,l. de l02l .

16. ('r,Át.sur,Â Dí:('rMÁ sf,xT^ - pLBl.l('A( Ào

lú.i. lncumbirii ilri lollÍillJntc divulgar o prcscnlc instnrmcnlo no Porlal \acional dc ('ontrntaçócs Públicas
íl'Nl P), nn Íi,ntri! llrcvi(lâ no iu!.,9fulllgi -lJ. f l.l-{ç ltl]1. trcnr conro no respectivo sitio oticiâl na lntemet. em
ltençao ao ârt. $1"(irríí, rla Lcr n.'' l.l.lll. rtc 2031. c ao q1"1.-!:jlf, da l"ci n. l.i52ldc?(t!.1,ctc4rt.7',.§1,,.
i1i,c,.rrrt.\ ..d-r|.llçqsro n I l).1. t{r l0l l

ÊUA DR, NINA ROORIGUES N)zOCtNÍRA VAR'TM GRANOÊ

.z'r-



Á1
Estado do Maranhão

VERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANOE
PreÍêitura Municipal dê Vargem Grande

-dt

Í_t At

17. < t.Át,st,t.,r ot:crrt,t sÍ:un.r- loR() (!It.9r. §r")

17.1. lrca clcrto o |riru da ('omarca dt Vargem (irande !la. para drnmir rrs iitigios que dccorrcrcm da erecuçâo
deslc Tenno dc (i)nrrato q*c nào pudercm ser roÍllJx)slos pela conciliaçâo. conformc aa ._92, §l-*da_!gf-n"
'l-1. l.i-t:l L

\'ÂROI:\.{ (;RANDI/M.^. l'1 rlc lanciro de 2025

\l ( l{I I,\ IP At)\lt|,its rRÂÇ^o

lLS.r x

-< 6.lt'-1ll {[)l) l-R
()\t'R^ l^}.'-t ll

r:R^\('l§('a) F,iRREIR^ l.llrlÁ l- ll.l l( )
C.lrt. n. t0j. l 16.,r9.t_5.1

()
l{'t() \R I uírs..t Rt IRI - \tt

( \ I).l §l( I ()r rÍ) I .x-l

('oN1 RÀl'ADo
MAI.:RI('I() AR'I'UR t]ARBOSÂ I- RTIR I:

(.t,i: n,, íl0l .118.853-48

Fts:_

AUA DR, N| A NOOR'sUTS N92O CfNTAO VAEEEM GRANDE
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PROCiSSO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
: ila Bene(trto Lerte 368 ()entro..,.l . :: .:. Anajatlrba - fu14

'l\p

PRÊGÃo eLETRoNtco N' 015/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 04 10 AA2t202a

PROCESSO ADM. N" 2024.07.16 .000712a24

Nomâ eínp resarral 51.350.ô98 JACIARA MARVAO FREIRE

DDD , -. eÍcrc (98)9!1!q j2 18.

l. i' ;,',r i., .r lvlunicrpal de Analabbâ/MA com sedê êm Rua Benêdrto Le(e n' 868
(.r-' ,'r-: ridade de Anatatuba/MA rnscrito{5) so CNPJ/MF sob o no l- i:l': '1"2r0'l'-

' . :.-: ,:i,) Íepresentada pelo{a) Aurisciley Guia Sampaio - Sêcrelária Municipal de

Lr,. ,", iulttlra. Desporto e Lazêr, nomeado{a) pelo DecretÔ n" 043 de 03 dê Janeiro

ce :trr.: Í:,,.ladcÍ da matricula funcronal no 022. considerando o iulgamento da ficitaçáo

n; mcidatrdade pÍegáo na loÍma elelÍônrca. para REGISTRO DE PREÇOS

n'' it'1'201.1 publicadã no Oiàrio Oficrãl do MunrcipiÔ em 'l 1i09l2024 proces§o

â(i|, lr,.f .-r,,./o n § 2A?4 O? rc.AOO7l2A24. RESOLVE reglstíâr os Preços da(s)

E:1'r.r'É:aL:r rndrcada{sl e qualrficada{s) nêsta ATA de acoído coÍn â classiÍicâçáo por

Érar3 â|,:.âr]çada{s) êtendendo as cordrçÔês pfâvrstas no Edltal de ll6itaçâo,

-,,r: lji.cl,- se 3s partes às normas constantes 'ta Lei no 14 '133 de 'lo de ãbnl dê 2021

,,i.r.l)e..-rêro."11.462.de31 demarÇode2023 ê em conformidâde com as disposrçôes

I _:.jq -,,'

1. OBJETO:
1 1 À prÉsônte Ata lêm pôÍ obiêtô a contÍalação de empresa espêcralizadâ na

p-eiti:ãc de servrÇos de for''reclmento de referçáo trpo quentrnhas. ôuffel cotfee break

ê lanci"es para atender as necessidadês dã diveÍsâs SêcretãrEs l,4unicipais de

ÂriiJ.rüa r!44 especúlcado{s/ nots) rtem(ns)4 1 do Termo de RefeÍàncra, anexo ll do

.i,..i i. L,i,tàÇáo ri CA4t2A24 quê é pârtê integrante destã Ala. assim como as

pro0csias ,:-rlos pleÇos tenham sldo íeglstrados. lndependentemente de ttan§crrçâo

2. PRÊÇO§, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS
i- !l ;,-ç6 regrsirado as especiÍicaçÔes do obleto as quantidades mínlmas e

larrlxâ.-i .je câda tlem. fornecedof(es) e as demals condlÇóês ofertedas nâ(s)

o!i,ao-§:arsl sáo as que segttem

I 'xarl
ll ('

il,

i'. )'t:.:l I d i

.esê!lante leqal JACIARA MARVAO FREIRE

i:PÍ: ,, 080 918.423-09

U r'rdade

COTA PRINCIPAL EM M DIA 75% AMPLA PARTICIPA o

P Íolal
E speclicacáo

PROPR 1A R5 11 49

RS

REFEICÁO TIPO

QUENTINHÂS,
[.] n rd 5:71

SÊCRÉÍ.ARIÃ MUI{ICIPÀL DE EDUCAçÁO, CULTURÂ, OÉSPORTO E LÀZER
R ,i Bê.e.r'. L .,1ê 368 Ce"l,c aEI- C: ila oCC AlaislL:râ r'1Â

Pâqr!1â 1 !ê 15

R§
66 354 75

,::Ii" qxl*
,,.,=,,,ao---a*..-

- .. _l__l--_

, , NL., ,. 51.350.698/00014q
', ,n.,1.,!-4,,lvg]]9q!.!Ee.U!E:!9!çà s/r CEP 65490 000 CentÍo Analatuba/MA ,

P UnrláÍroiQlanl I

I
l

__ - l-- ,l
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PREFEITURÂ MUNICIPÁ.L DE ANAJATUBA
l:ra llenedrlo Lerle 86t, Çên1rô i :i: rrr:- .:1,i1 ,t::r., ÂnaiâtLrsâ - MA

:IJíIJ

i
COTA PRII9CIPAL EM M DIA 75% AMPLA PARÍiCIPA

Ct rÂ RE$ÉRVÂDA EM M É§tA 25%. tTÉN§ EXCLU§tVO§ OESTTNADO§
PARIICIPÂ AO DE MI.çRQEMPRÉSA§.ME E EMPRE§A§ DE PEQUÊNQ PORTE-EPP

rlEFÊr§Ao ÍtPo
,,:l.lallTlNHA§.

'''rr1 : :r t-lai
r,i l..rl'i.:: úarl!i

" f)-r.,:tr,.3 icallne
t- Unrd R§ i149

COTÂ PRINCIPÂL ÊM MÉDIÂ 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO

--trrt..rit1':) ilÕs
i:,] j ri.rai:r-( ilêl'ls
. i':.)lr. _I ti:Àaitê
l :íri,tr.,.i, perxÉl

§e RvrÇo oE
BUFfEf. c.n:êndc
'Iiii..,,LÁ
::ü f il:.3 l:rf.,

- li,:i l-i I i-. i!§
Iii:r i,.i,:rirr11es

'.,.:, r;aj.it.a nO.t:lets â
,:i,ê j J.rl'los
.:r. ;:i,i.:.: §trbotes.
': i). :: i' raaal co|n É

r:-ir il tral

i,ia)ii,:t iaarnÊ.

'.rr.,.1'_t,t_u ÊêtXe,
:rr-:a iartâ! Q!l

. , I i:: llil F tvi f §ÂS
'.'..,:: friial|1t Í-l

, .)..:: '... súbfe'.e§;

PROPF iA 825

66 3§4 75

l..ln rd F§ {6 9Ê
t<

§ÊcRFTÂRlÂ lrut'rcrpÂL DE EDUCAÇÀ0. CúLrURÀ. DÊSFORTô E LÀZe§
' i 

. . . i 
: - :r 'r : . ,. , r . i i. .rril ,.,ir,rl:Lr C'-,: .,r) -::'1. ':,ll /i.ej.:,,.:a i'r,

,irrj,i; 7 ,1. i:

tr!§ ld
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PROCESSO:

) C

'f

1-0

RUBR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
iiL;a Bênedrtci l.êite 868. Centro, -'.1-,' r. 1:l1l ,.r(:11 ÂnstatLlba - MA

CNPJ

,:].-v€'i] ser seívida êm
-, 1!â mesa in-
ceoei:d.3r ite da mesa
,-r,; 5...rffel para evrtar
,',.t,o,'rreraçáo Todos
.'r t::as levêm sefvrr

{]üTA RE§ERVADÂ EM MEOIA 25%. ITENS EX CLU§IVOS OESTINADOS A
PÀN 'ICIPACAO DÊ MI.CROEMPRESAS"ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP

:. ai?vlÇo oE
BUFFET, conlêndo
. Él'l-iRriDA
':.aiatail:t,T,Do

I ,:ali rê1f

. ltlês
'.:.,.',: r'toÍmais e

. it]cos
,:': !: Sabores

, . tú:i in,iterai COm e
iai. e .ts
. eFFL lCi\O

I I ote r:r r tcarne,
: ltrlJ{-1 lllr pelXg,

Unrd PROPRIÀ 275 RS 46 93
RS

12 922.25

.r' 
' 
o: iefâO ou

'rraca,râo saladas
r L.re r faroÍã
. SOBREMESAS
lu'lüü:sÊ Pudrn] e
pdüe LA sobremêsa
.:a. erâ ser servida em
a r.llrA mesâ ln

: depênCenle da me§a
do BLfÊl para evitar
aElcmeÍ3câo Todos
r)c rtÊrls alevêm sêrvtr
I l: ri :Sl

COTA PRINCIPAL EM M DIA 75% AMPLA PARTICIPA Ão

LANCHE
INOIVIDUÀL TIPO I,
,: on!ccslc dos
!êgLriniê,: rtens
. BLti, D,\S 0 1 copo
'le 250 n.l de suco de
ÍrLias 5êbores
.:.4]1§la gorAba e

U nrd PROPRIA 5393 R§799

SECREÍARIA I,lUt,IICIPÂL DE EDUCAçÀO, CULÍURA, DESPORÍO E LÂZER
F !.:, ê.:1r- êle 8aô CeÍ:I., CFÍ' a! r:'l:r''0 

^iajê:rra'r 
YÀ

._:1.: -rl.l, -1-4.!.i | ' :i: " i'
l'ãglrã 3 ie 15

R§
43 0S0 07

1c
s cí11D . arlA,lAlJJB^

roLH^ \ 'rúí
Í.,iDa,;-ft-*-__#_._-

I

l

ttl

I
I

I

i



PROCISSO:

1

t L).. -o

-tLt
ErtFI ú a--

RS799

sEl!4 ãD - A
íjot Í1

RS
14 358 03

62.409,75

BA

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ ANAJATUBA
r Êenedrlo Lerte Ilô§ Centrc. ' ' :1r .] -i Analailba - MA

.\ DJ

..'r Jlê.3nte (sabores
, :r ::iil,: r ou café
í i-s,t: e lerte quente
. SALGAOOS 01
!ân,l|.iahe nâtural 4
s3iq3ios tlpc
..,. l] _-:a_ iirar'r!l:
tre5!|r:i.r quellÔ r ou

' '- 'rrlrsl
COIA RÊSERVADA EM M IA 25ôlO. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS

PARTICIPA Ào oE M I.CR O EM PR ESA S. M E E ÊMPRESAS DE PEQU ENO PORTÊ-EPP

LANCHÉ
INDIVIDUAL TIPO I

r. l_'asl-) rlos
5ii lL r1:t': úens
. 8EB :1.'. S 01 copô
,:a lr, de sLco de
íri r'l-. _,lnoÍgS.

'l 3ca e

. ,la, isabores
, i.: . aL cale

: i (. Lerte quente
. .,''. t liÂDos 31
:.,-t 1,.-.'p nAtLlra 4
. r.,J:.i ltp0
rt.r ít reli: {fÍangÔ.
Í: Ps,,1:1. quelJo I OU

i_ | ta . tOTlô que.liê
.1. liJqms)

COÍA PRINCIPÂL EM M DIA 75% AMPLA PARTICIPÂ o

COFFEE.BREAK
COMPLETO.
c 'mPô,§1,1 dos
sequlnte-> ltens
. BEBIDAS 01 copo
de 250 r,rl de suco oe
i utãs {sabores
aaêrole qoraba e
.i'ia''raâ, ., refrlgerante
rsanari,l vaÍradoS).
-,tfr. lfa:jco lôite

.. -'., tgua rntr,leral

:Ita,,:uC fl1|)
. SÀuGÂDOS 01

R§ 22 49

Urrc PROPRIA

U nrd PROPRIA

17S7

(

2775

he natural I
s vanados. 3

:çCRÉTARIA ItlUIIiCIPÀL DE IDUCAÇÀO. CULÍÚRÀ, DÊSPORTO E LAZER
i ii- .. r. i . i'r :r. -r: - '1r.:|i-':r'L r'l;-i

1i

l
l

i
I

I

i

I

I

I

I

l

I

I

I

I



8Ên sõ -

FOTHA

.'"rür-:
r-E

&*.

R$
20.803.25
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52 1 r-8 25
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
i:-.rã Bered ia Le te 868 Centro , ' .ri ' . Analaluba - firA

CNPJ

' -,s de patê e

COFFEE-BR
COMPLETO
f omposlo dos
segurntes rtens

' BEBIDAS 01 copo
dê 250 rnl de suco de
f!"lrtas isêbores
Scerola goiaba e
D,Anga)e Íefflgeíânte
(l abores vanados]
r .r1e fresco. lerte
, r.rnt€ agua mtne.al
, .,po 20J ml)
. SÀLGADOS, 01

i;ndLricnS natuÍa1,8
salgados vanados 3
,!iÉs) trpos de patê e
Irirrâda
' DOCES 03 trpos de
h3lo {Íatras) sabores
11:acaxetra. mtlho e
lerte salada de frutâ§
ou 03 (trêS tipos de
Írutas nâturars da

t..lnrd PRO PR IA 925 R5 22 49

' FRIO§ 01 loguÍle
')r!ura de 200 ml

COÍA PRINCIPAL EM M DIA 75% AMPLA PARTICIPA

SALGADO TIPO
COOUETÉL lcoxrnnâ.
.rlscle bolrnha de
e ,erlo {lurbe esÍj.a
íirlDada cânudlnho e
. rroradc de pre§urlo

(

' - .,v:i 03 trpos de
a il: Ía!ãs) sabôrês.
. ji.arera mtlho ê

-,te saiida de Írulâs
f-; 03 tlíês tipos dô
ifrilas nâlurais da
.:l,OcA )

. FFIOS 01 logurte
ralural ôê 200 ml.

COÍA RESERVADA EM 25%, ITENS EXCLU§IVOS DEST!NADOS
PARTICIPA Ç Ão oE M I.CRO E M PR ESA S-ME E EMPRESAS OE PEQUENO PORTE.EPP,

EAK

ii

(

2175

sÉcRETARÁ ünU[lclPÀL oE ÉDUCÀçÁO. CULÍURA, DESPORÍO E LÂZER
R .:: 3e"r nt., -êre 868 Cent. Cats i5 49§ 0cr0 

^nâiellbe 
. rúa

,.....rr.1,
Par.s S r,, ,S

PROPRIAUnl0

1lêi

M§DIA

i

I

i

I

I

1

I

l I

I
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PROCiSSO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
ilra BeneCtlo Le te E68 Cerlro , | | .:. l1a,: (' r Anatatüba - MA

C\I-J

COTA NESERVADA EM MÊDIA 25%, ITENS EXCLUSIVOS DÊSTINAOO§ A
Ào oE Mr-cRoEMPRESAS.ME E EMPRESAS DE PEOUENO PORTE-EPP.PARTICIPA

SALGADO TIPO
COQUETEL (coxtnha.
r rssole boirnha de
rl reiJo qurbe. esfrha tJ nrd PROPRIA

l_rn tc

0

1l

l,e
17 392 75

i:.le

pada aanudrnho e
(- ríôlado Ce prêsunto

ol
GR UPO 02 . ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS A PARTICIPAÇAO DE

IVIICROEMPRESAS.Il/!E E EMP RE.SA§ DE PEQUENO PORTE-EPP.

(
LANCHÊ
INDIVIOUAL ÍIPO II.

!r"postc dcs
.. .lL r:ês rtens

BEBIDA§ 01

copo de 250
nll de suco de
fiutas
rsâbores
acêrola,
gôiâba e

manga) ou
Íeírigeraflte
, sâbores
variados). ou
raÍé fresco e
ê,têqüênte PROPRlA 4086 RS S.30

R§
37.999 80

. SALGADOS:
31 sanduiche
natural: 4
salgadostipo
côquetel,
lfÍãngo.
presunto.

auerlô) ou 01

cachorro
qtrente (pào
de 50gms)

tiocES 01 í urna)
íar,a de bolo saoor
cnoco' late ou mriho e
a 1 {urnar tatia de torta
l,loc€ orj -salgada)- 3l

SÊCRÉÍ.ANN $UNICIPAL D€ EDUCAçÂO. CULTURA, DE§PORTO E LÂzÉR
R..,B..e.r':i-rl.868 Cai:.. CÊF tt l9L' aôC A.âratuõâ |.r1A

- r'.r3-::':: ;:a-:!i!'Ll!-.iqlji
Pâ!r.a 6 íe 15

oc ,1 co725

)

ttl$E o . AuÀ.rAIIBA
r or.xr \ L4 ,/-
l.t':1:\Êe- (Í

iI

i

l

l

I

I

l

l I l

i

I

I

I

l

l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
;lrra FlêneÕrlo Leitê 868 Certro . ;i. ; rlJi'ilr-ril Anaialuba - l\rlA

CND"

srr Sêivldo dê accrdo
a"?rTr oevento.

PÂO DE QUEIJO. KG

SALGÂDINHOS
r Ji.ta{.jirlros dê
l-:rcolê co.]tendo 45
:iiamas de sabores
.;rriâloE presunto,
, r-rêro írangô ca.ne

Unrd PROPRIA 3000 RS 3.89

RS
42 424,54

RS
59 719.80

t

(
I 1 670.00

R5 1 995 00

ALGODAO DOCE
, i:!ca' cÍrstalizado
, . ,r)lv,la em palúo de
5l cm.
vat!edaql_

coaes
llnral

Urid

G€LAOINHO "CHUP.
CHUP TsLJco de

1i'l ,:r.ics sabores
-,ri.le :r:]ts ei,-l

os de 40x50
VALOR TOTAL: R$ 510.799,20 (Quinhentos ê Oê2 Mil ê Selecêntos ê Novênta ê NoYe

Reais e Vinte Centevos)

2 2 A lrstagem do cadastrc de reserva reíerenle ao presente regrstro de preços constã
.ôn ri anera a esta Ata

:. oneÃo(s) cERENcTADoR E pARTtc|PANTE(s)

:r - il oroia gerenciado. será â SecretaÍra Munropal de AdminislÍação

-r 2 C(s) orgào(s) padicipante(s) será â SecretaÍia Muniopal de Assistência e
úes:nvclvlrenlo Soclal Secretaria de Educaçào Cultura Dêsporto e Lazer, Secretaria
\41r'.r..pal ce Sâúde.

4- AOESAO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS
4 I DJrante a vigêncra da ala, os orgáos e âs entidades da AdminrstraÇáo Públrcâ
,r'Lr; ::.pal ,lrrê nào paÍlcrpa'am do procedtmento de IRP poderào adêrtÍ á atâ dê
rce ),,u lrc ríeços rla condrçàc dê nâô participântes, conformê alteÍaÇÕes proleírdas

!e.,,r I er FedêÍal na':4 i7A!23 observados os segurntes requisitos:

4 1 1 apresentaçãc dê justrficatrva da vantagem da adesáo inclusive em
sriLraÇões de provâvel desabastecrroenio ou dêscônlinuldâde de serviço pÚblico,

4 1 2 demoxstraçáô de que ôs valoÍes Íeglstrados estáo compâtiveis com os
valrrês prâlrcadcs pelo msrcâdú na foíma do art 23 dê Lêi no 14 133, de 20211

e

SECREÍARIA MUI.ITCIPAL DE EDUCAÇÃO. CULTURA, DESPORTO E LÀZÉR
a r., ti.}.t:rr r- LÊ,:r. Éi.i8 aênlÍ,: C§P ôjl r9Í 000 Anâ â1,,.ã MÂ

' :.1:. 'ita -r ,i.!!l , -.:,,jra lll
Pá. ô3 7 aÉ 15

PROPRIA 1850

BOLO SABORES
VARIADOS icencura
ilocolaie. mrlho.
n ãDaxeira e triqo)

KG

PRCPRIA RS 33,7413

PROPRIA R§ 4.40

PROPRIA 1500 RS 1,33

1sCC

:lfuri"'
t'".Ê

-. ,,1

I

I

I

R§ 6 600,00

I

I



I ti

f. ? \-'

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
fiirA BeneCrlô Lerte. g6g, Cênlrc. . . i-, .,l,.: rj ilr') AnAlAtLrba _ N1A

CN P.I

4 1 3 consuita ê acertaÇáo prévras do órgáo ou da entrdade geÍênciadora e do
Íor necedor

4 2 c âutôrizaçáo do ôrgáo ou entrdade gerênctadora apenas serâ realizada apÔs a
aceitaÇáD da adesão pelo fornecedor

4 2 1 O órgáo ou enlrdade gerencradora poderá rêrertar adesôes caso elas
possam acarretar prejuizo à êxeauçào de seus píÔprros cÔntratos ou à sua

capacldade de gerêncramento.

4 ; ,1íros a autoflzaçáo do órgáo ou da enlrdade gerênciadora. o órgáo ou entidade

nác i articrÊante devêrá eíe:rvar a aqulslÇâo ou a contrataçâo solcitâda em alé novênta

cras obserlado o prazc de vrgênclâ da ata

4 ê ) üazc de que trata o subitem anterior. relativo à eÍetrvaçáo da contÍataÉo,

Lrc:: r3 ser prorrogado excepcionalrnente mediantê solicitaçâo do Ôrgâo ou da

en1 , rade nào participante acêrta pêlo Ôrgáo oLJ p€la entidade gêrenciadoÍa, desde quê

re-i ç.iad:r o lrrnlte temporal de vlgência da ata de ÍêgistÍo dê prêÇos

4 a I ô.gào ou a êntrdade poderá adenr a rlêm da ata de regi§tro de preços da quat

se1i, ':leerante. na qualldade dê náo pârtrclpânte. pâra âqueles itens parâ os quals náo

lenl,ir qLraÍrlrlalrvo reqistrado. observados os requlsitos do ltem 4 1

Oos limites pâÍâ a3 adesôes

.: .; â:1,lsiÇôes ou contíataçôes âdlclonais não poderão êxceder. por orgào ou

erli,t.:dÊ a Ônquenta lior cento dos quanlrtatlvos dos itêns do Ínstrumenlo convocatório

reg .tíados na ãta de registro de preÇos para o geÍenciadoÍ e para os particrpantes

4 : .J quall(atlvo decorrente das adesÓes não podeÍâ exceder. na totalidade, ao dobro

do .,uântrtattvo de câda item .egislíado na âtê de rêgastro de preços pâÍa o gerenciador

e or 9ar:iclpantes. rndependentemente do númeÍo de ÓÍgãos Ôu entidades náo

paÍr.ipâr'rles quê aderirem á ata de reglstÍo de preços

Ve.lação â âcrêscimo de quantitativos

4 ô l'- vedadô Êfetuar acrescirnos nos quantrlativos fixados na aiâ de regl§tÍo de Preços.

5. VALIOADE. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO

RESERVÂ
5 1 .* val.i3de da Ata de Rêqrstro dê PreÇo§ será de 1 (um) ano contado a paÍtir do

plrrerío c,3 Úlil subsêquenre á datã de dlvulgeçâÔ no PNCP podendo seÍ prorrogeda

É,a, rclral peíiodo rnedlantê a anilênciâ do tÔrnecedor, desdê qüe comprovado o pÍeço

'. ar- 1;ioso

r 1 1 O co:ttÍato decorrente da ata de reglstro de preÇos terá sua vigência

s5tab,elecrdâ no prôpno rnst(rmentô contÍãtual e obseÍvará no momento dâ

' .lniraaâÇão e a cadâ exercicro Ílnancerro â dlsponrb,lldade dê cÍéditos orçamentárlos

' - !r c:no a prevrsâo no plano plurranual qlando ultrâpassar 1 íum) exerciclo

Íli_ancelro

I 1 2 "J3 formalrzaçào do contrâto ÔJ dg rnstrumento substitutÔ devêrá havêr a

,n:rcaÇào da di§ponibilrdade dos crédilos oÍçamentárros respectivos

SECREIARIÁ iluIIICIPAL OE ÊOUCAçÂO, CULTURA, DÊSPORTO E LAZER
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5 2 À contrâtâção com o§ fornecedores rêgisirâdos na ata será íormaltzada pelo Órgá0

ou !ela eqtrdade rnlêressada poÍ rnlermédio de rnstrumênto contratual emissâo de nota

de .'11penho de despesa. autoÍizaçâo de compra ou outÍo instrumênto hábil, conforme

o arr i5 da Ler n'14 133 de 202'1

5.2 1 O rnstÍumento côntratuâl dê qLê trâtâ o iteÍn 5 2. deYeÍá seÍ assinado no
praza de valldade da ata de regrstro de pÍeços.

5 3 Os coltratos deco.rentes do srstema de rêgrstro de preÇos pÔderáo ser alterados,
ô5( ,r';ôd.r ô atl 124 da Le, no 14 133 de 202í

5 4 rioós a homolôgaçâo dã |citaçáo dêveÍão §ea obseívadss a§ sêguintes condiçÕes
paÍ; f9Íma[zaçáo da âta de rêgistro dê preÇos

5 4 1 SerâÕ regrstrados na ata os preços

5 4 2 Será rnôiuido na ata. na Íormâ de anexo o íegistro dos licitantes ou dos
tor.recedoíês QUê

5 4 2 1 Acertarem cotar os bens. as obtâs ou os seÍviços com prêços

iguats aos dô adludicatâriô. observadâ a classiticaçáo da licitaÉo; e

5 4 2 2 Manlrverem Sua proposta onginal.

5 4 3 Será Íespêitada nas contratâçÕes. â ordem dê cl3ssrÍtcâçáo dos licitantês

otr dos fornecedoíBs Íegistíãdos na ata

5â C reqrstro a que se Íefêre o atêm 5 4.2 tem por obietivo a formaçáo de cadastro de

resê, ra pera o casc de rmpossiblhdade de atendrmento pelo signatáÍio da ala'

5 6 irara í,ns da ordem de classficaçáo. os llcltantes ou Íornecedores que aceitaÍem

redriirÍ siiâs propostas pârã o preço dô adiudlcãtáno antecederáo aqueles que

r ràr' '. rer en: suà proposta olgrnal

5 7 ;. nâirlrtãçâo dos kcltaales qus comporáo o cadastro de reserva a que se Íefete o

IrerL tr so|]rente se.á efetuada quando houver necessidadê de contÍataçâo dos Iicitantes

renlel'rescêr'rtes. nas sêgulntes hipÓtesês

5 7 1 Ouândo o licitantê vêncedoÍ náo âssrnâr a atâ dê íegi§tro de preços no

prezc e nas condiÇôes sstabetecldos nÔ âdtali e

5 : 2 Quando houver ô câncelamento do registro do licilante ou do regisko de

pre,-L,s nas hrpóieses prevlstas no ltêm 9

5 I l--r pr€ac reglstÍado coín lndrcaçâo dcs llülantes e fornecedoÍes será dlvulgado no
pfl.iP e :.ârá disponibtlrzadc duÍaôtê a vrgência da ata de registío dê preços'

5.,ÀDoS.]ho.nologaçàodallciiaçào.olicitântemaisbemclâssificadosêíáconvocâdo
par.r a§srrijr ã ata de regrslÍo de píeços, no pÍszo e nâs condiçôes estabelêcidos no

edrlll Ce:r;,taÇão sob penâ de decal: o drre,to sem prejuizo das sançÔes pÍevlstas ''la

Le, -' 14 133 dê 2021

sÊcRETÀRrÀ tíUlllclPÂL DE ÊOUCAçÃO, CULÍURÂ. O€SPORTO E LAZÊR
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5:r i O prazo de convocaçáo poderá ser píorrogado 1 (uma) vez, por igual
p€r cdo medrãnte solicrlaçáo do lrcitanie ou fornecedor convocãdo. desde que

acresentada dentro do prazo. devtdamente justificada, e que a JustiÍicativa seja
acerta pela Adíninrstrâçáô

5 i !-r Â ata de regtstro de pÍeçcs poderá será assinada por meio de assrnatura digrlal
e dlsgon Srirzada no ambiente de aces§o público

5 1 I Ouandô o convocado náo assinar a ata de registro de píeços no prazo e nas

.o! ...róês estâtlelecidos no edilal. e observandg o rtem 5.7 e subrtêns. flca facultado à

Ad r.ririrst'aÇáo sonvocar os licjlêntês Íômanescentês do ôâdastÍo de Íêsetua. na ordem
iê :,"lssrírcaçáo pa.a íazê-io em rg!âl pÍazc e nas condiçó€s propostas pelo primeiro

a ar:l Ílcaa,a

5 1.. Na hrpótese dê nenhunr cjos liota:ltes que trata o item 5 4.2.1, acÊila( a
conr-a!aÇão nos teÍmos do rtem anteÍao!'. a AdministraÇáo observados o valor estimado
e sr,r êver.rtúal alualr:açào nos termos do ôdital. poderá:

5li'1 Convôcar para negociaçáo os demais licitanles ou fornecedores
fenanescêntês culos preços foram Íeglstrados sem reduçáo, observada a
ordem de classrÍicaÇàô com vislas â obtençâo de preçô melhoÍ mesmo que

a. f a do PreÇo do adlüdrcatário, ou

5 I r 2 Adjudrcar e firmâr o contrato nas condiçÕes ofeftadas pelôs llcitante§ ou
iôr,recedorês remanescêntes. atêndida a ordem clsssificâlÓrrâ quando

Írr rstrada a negocraçáo de meltlor condrçáo

5 1.. A exrs!êncra de preços regtstrados implicârá compromisso de íornecimênto nâs

cor:iriÔes Éstabelecrdâs mas náo obrlgará a AdmlnistÍâÉo a contratar Íacullada ã

rce -acàc cê licitaÇão especiÍrca para a aquisiçào pretendida desde que devidamente

iustií,aâda

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6 1 ls pÍeÇôs íegistíados poderáo seÍ altêrados ou atuallzadÕs em decÔrrência de

êvÊniuâl reduÇáo dos preçôs pÍatlcados no mercado ou de fato que êleve o cu§lo dos

bens das obÍas ou dos serviÇos ÍêgistÍados nas seguintes sltuaÇóes

6 i 1 Em caso dê ÍoÍça nlalor casô fortuitô ou fato do princtpe ou em

cecorrêncra de fatos tmprevisiveis ou pÍevlsívers de consequênclas

ncalculâvers que rnviabtlizen" e execuçâo da ata tal como pactuada nos teÍmos
da alinea 'd" do rncjso ll do 6aput do â,1 124 da Lêl no 14 133. de 2021

6 '1 2 Em caso de inaçâo ãrtêrêçâo ou exllnçâo de qualsquer tÍlbutos ou

en.argos legârs ou e supeÍvêniêncra de dlspôs,ÇÕes Íêgats. com comprovada
.er:ercrrssáo sobre os prêÇos rêgistÍadÔs

â 1 -l Na hrpôlese de prêvrsâo no edrtal cláusula de reaiustamênto ou
reíJâctuâÇáo sobíe os preços rêgislrados nos têrmos da Lei no 14 133, d9 2021 .
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6'1 31 No caso do reajuslamento deverá ser rê§pêitada a contagem
da anijalrdade e o ind ce prêvrstos paÍa a contrataçào.

6 1 3 2 No câso da repactuaçác. poderá ser a pedido do rnteressâdo

confôrme arrtêrlos deÍi!idos pârâ a cônlratação.

7. NEGOCIAÇÃO OE PREÇOS REGISTRÂDOS

71 llâ hrpótesê de o preÇo rêgastrado tornâr-sê superlor ao preço pratlcado no meícado

ilar :rolrvo supeívenlente o Órgào ou entldade gerencladora convocará o fornecedor

parr 'raqo:,aÍ a reduÇáo co pÍeço regÍstrado

I 1 Caso náo âceile .eduzir seu prêÇo eos valoÍes praticados pelo mêrcâdo, o

I ir:êcedor será liberado do compromisso âssumrdo quanto ao item registrado sem

.- t,iicaÇáô de penaltdades admrnrstrat|Jas

. I 2 Nâ hrpótese prevrsta no item anterior. o gerenciadoÍ convocâÍá os

I r'ecejores do caclâstro de .eseÍva. na ordem dê clas§ificâÉo pera vêÍilicar se

e.â1tam reduztr seus preços aos vâlorês de mercado e não convocará o§ licitantê§

r:ii íornecedores que irveram seu reglstro cânceladÔ

! 3 Se nào obtrvet êxrtô nas negooaçÕes. o Óí9ào ou entidade gerencbdoÍa

lcedara ao cãncelarnento da ata de reglstÍo dê prêços adotando a§ medidas

, :brvers para obtenÇáo de contrataÇáo mars vartajosa

Lil l.l:] hrpótese de reduçáo do preço regrstrâdo. o gêÍencrador comunicaÍá aos

r"s , as entrdades qLê trverem írmâdo contratos decoírentes da ata de íegistro

j Êreçôs para que avalrêm a conveniência e a oportunidade dê diligenciarem

, :-goc,aÇào com vrslãs à alteíaçáo contratual. obsêrvado Ô disPosto no art 124 da

., n" 1d 133. de 2021

; ; t\a nrpólese de o preço de mercado tornâr-se superior ao prêço regislrado e o

fof rr.cedo. nào poder curnp.rí as obrigaÇÕes 3stâbelêcidas na ata. será facultado ão

Íorí"í:cedcr requerer ao gerencladôr a alteraçáo do pÍeçÔ registrado' medlante

côr t'ovaaao de Íalo superyeniente que supostamente o impossibliite dê cumptir o

con'a,'oínr5io

- 2 1 Neste caso. o lornecedor encãminhará, luntamente com o pedi'Co de alteíaÇào'

.r llocJntentaÇáo comprobatórra ou a planilha de custos que dêmonstre a
-.'raDrrrdade do preÇo reglstrado em relaÇão às condiçóes inicialmente pactuadâs'

.2 Na hapÔtese de náo comp'ovaçâo da existência de íato supervenientê que

r',.,rabrllze o prêço regi§trado. o pedido será indeferido pêlo ÔÍgâo ou enlidade

.i..iencraiJora e o fornecedor deverá cumpílr as obÍrgaÇôes estabeleciÓas na ata' sob

, ,ra CÊ cancelair'lenlo do sel] reglslro nos termos do rtem 0' sêm prejuizo das

, ,f,Çôes previslas na Ler nc 14 133 de 2Ô21. e na lêgrslaçáÔ aplicâvÊl

.: J l\a hipótesê de cancalamenlo io regrstro do fornecedor' nos termos do ltem

r:::rra o geÍenclador convocará os fornecedorês do cadastro dê Íeserva, na ordem

Ês
i "-.'-r,:pt

(

SECREÍARIA I,tUNICIPAL DÊ EOUCAÇÀO, CULÍURA, DESPORÍO E LÁZÉR
R.,i EÉ.p,: ia I êrte at3 Cen!. cEP a5 r "i c:i AnslâlLr,a I'tÂ

Fag.â 11 Õê 15



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
l:,1ê Benedrio L.erte 868. Centro .r I ,.: ,' ,r,: rr.t., Analatuba - MA

C NP'

:j,:t ..1ãss,licaÇáo pârA ventiCâr se acatam mAnter Seus preçO§ teglstradôS. ob§erv3do

. -r spôstc no rtêrr 5;
, :l 4 Se nâo oblyer êxrlo nas negccraÇÕes. o ôrgâo ou entldade gerenciadoía

I :aeoará ao cancelamento da ata de regi§tfo de ptêços, nos termos do item 0 e
'.-i.:Íarâ as medrdâs aabivers para a oblençào da contrataÉo mars vantaiosa.

.: I Nà hrpôtêse de cômpÍovação dâ fiajorâÉô do prêço dê mercadô que
,,airlrze o preço Íegistrâdo conforme pÍevislo no,tem 0 e no rtem 0. o Órgão ou

.:i,l3J{.' gerenctadora alualzatá o preço reg§tíado, de acordo com a reâlidade dos

. trrfes Dfâtlcados Delo meÍaâdo

. : 5 í-, argáo ôu enlrdade EeÍenoadora comunrcará aos oígáos e às entrdades que

r ,i::an i ínado contralôs decorrentes da ata de Íeglstro de preços §ôbÍe a efetiva
-'i.aià. do pÍeço Íeglstrado parê auê ava|erí a necêsgdade de eltêÍaÉo
..:rrtratLral obseívado o Jrsposto nô aí 124 daLet no'14 133.de2021

8. REi/!ANEJAMENTO DA§ QUANTIDAOES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO

DÉ X'RECOS

ô - as q.rantrdades grevrstas para os lteÍ:s cc.l preços regrstrados nas âtas de Íegrstro

de ;,r3?ôs pcderáo ser íernanelâda§ pelc Ór§âo ou entrdade gêrenctadora entre os

orq:i.-s o-, âs entrdades paÍtlc,panles e nâo palicrpanles do rêgrstro de 9reços

I2 O .*Íranelamenlo sonênte pôderá sêr ferto

'I -: 1 D. órgào ôu enldade paÍtrclpante para órgâo ôu entrdâde partlcipantê, ou

. - :' De orqáo ou entrdâde partlctpante pãÍa Órgáo ou enlldadê nào particiPãnte

I ' '., oí,J:ú ou entrdade geÍenciadora que tiver estrmado as quãntidadês que pretende

,. .l r; ii3Í seé constdeÍado paírclpanle para efelto do remaneJamento

a.: !{: h,rrtese ôê íemanelârnentô de órgão ou entidade parlicipante para Ôígâo ou

Êri: r.l1e .âf partrcrpaítle seráo observadÔs os llmites orevrstcs no an 32 do Decíeto

n" . 1 46: ,]e 2023

8 5 Ccnrcelrrá ao Ô.gáo ou à entidade gerencradoÍa âutorrzar o remanêJamento

scIi.rladc com a redução do quantitativo rnicialmentê inlormado pelÔ ôrgào ou pela

ên:r,.lrije pârtrcipantê. dêsde que hãi3 prévia ãnuência do órgào ou da entidâde que

soíí.: red.Çâo dos quant(ativos rníormados

8 6 :',.lasô 1) râmanelamenlc §elâ ferto entÍe ÔÍgãos Ôu entidade§ dos E§tãdos do Dlstrilo

Fe:.. a r.. te Munrcipros drsi ntos caberá ac forneceCor benefcláíÔ da ata dê ÍeglstÍo

de l:e::)! ibseívaoas a: coaarçÔes nela estabelecldas optaÍ pela aceitaÉo ou nào dc

lo1.lrâ,: nrerlc dÊcotrerte do iêr]anejameÍrlo do§ rtens

8 - \a hrEôtese da co'npÍa centrêlrzada nâo havendo rndicaÇâo pelo Ór9âo ou pelâ

enr,ride.:Je.êncrãdora. oos quanlltâtlvôs dos partrÜpantes da compra cênlíalizada nos

SECREÍARIA MUNICIPAL DE ÊOUCAÇÃO, CULTURÂ, OESPORÍO E I-ÂZER
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terr 3s do rtem 0, a dtstÍlbuiçào das quanlidades para a execuçáo dêscêntrelizadâ §erá

por :iclo ca .ernânêlâmento

9. CANCELAMENTO OO REGISTRO DO LICITANTE VENCÊDOR E DOS PREçO§

REGISTRADOS
I 1 c rêg siro do Íornecedor sera cancelâdo pelo gerenciador' quando o fornecedor'

I I 2 Liiscumprrr as côndrçÔês da ata de reglslro de pÍêços sem motivo iustiÍicâdo

1 :: ",lio Íetrral â nota de Êmpênho ou instrumento equivãlente' no prazo

,.:ilabe ir'cldo pela Admrnistraçào sem JUstificalrva razoável'

I 3 Í.i itr aceatar mânler §eu pÍeço rêgistrado. nã hipÓtese prevista no artrgo 27 §

do Decreto n' 11 462. de 2023' ou

'1 4 SoÍreÍ sanÇào prevrsla nos inosÔs lll oÚ lV do caput do aÍt 156 da Lei n0

'. 13?, de 2421

'r 
- á 1 Na hlpÔtese de aplcaÇáo de sançáo previsia nos lnclsos lll ou lV do câput

co e4 156 da Lei no '14 133. de 2021 caso a penalidade âplicada ao fornecêdor

''râ.. irltrapasse o prazo de vrgéncla da ata de rêgistÍo de preÇos poderá o Órgâo

.ru ã É,ltrdadê geÍenc,aclorâ poderá medrante declsào Íundamentada' decidir pela

:nãn]tençáo do regrstro de pÍeços vedadas contrataçÔes dêÍivadas da ata

enqu3nto perduíarem os eferios da sancào

I .' il can,:.elamento de regrstros nas hrpÓteses prevrstas no item 0 §eÍá 
'oÍmalizado 

por

cesir:raho co ó'gâc oJ da entldãde geÍêroaCÔra garantrdcs os pÍinclpios do

corit'aditôr 'o e da amPla dêfesa

9 3 i'la h ÊÔtese de canceiamento do registro do fornecedor o órgàÔ ou à êntrdãde

i;e ,a,1.fâ podêrá aonvocaí os licltantes que compÔem o cadastro de reserva'

ôl:,.: . ã.,. â ordem de cla§SlÍcaçáo

l, : ., Câ|.:.lamênlo dos preços registrados poderá ser íealEadÔ pelo gerenciador, em

il: :, i rrin.r,.ra ala de registro de preÇos total ou pârcialmente nas seguintes h'pÓteses

{r:,. ..i., q!if; devrdamente ccmprovadas e lustlficadas

- '. 1 tl.t razào dê rntere§§e público

:, 4 2 A pedrdo do ÍoÍnecedor decoÍrênle dê caso fortultro ou íorça maior ou

, I 3 ::., não houvêr exrto nas negociaÇÔês nâs hlpótesês em quê o preço de

'i.rca.1ll lornar-se superror ou lnfeÍlor ac preço reg'strado nos termÔs do art'gos 26'

-' e.. §4". an]Dos ao Decreto nn 1i 462. de2o23

SECREÍÂRIA MUNICIPAL DE EDUCAçÀO, CULTURA, OESPORÍO E LAZER
ll ,r;ê,:!,l.L+le:6e O(nl.ô ClP a:!9:(1!C ana;âluLã L'!Â

:!' :.i:''r'r.-!: r 1'!|'
I,aç,ôa 13 l€.t5

nü:nrce É?

Í.E
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
r ., j Bened lo Lâ,le Bô8 Centro I t . . t:: r:ü,'r Analaluba _ MA

JNP J

10. PENALIOAOES
i --, O ce scumpÍrmento dâ Atâ de Regrstro de Preços enseJaÍá aplrcaçào das
,i':;lr3ades estabêlecrCas 1o edital

1. ! 1 As sançôes lambém se apllcam aos rntegÍantes do cada§tro dê Íeserva
n3 rêgtstro de prêços que convôcâdos náo honrarem o compromisso a§sumrdo
rnlusllflcadamente apÓs lerem asslnado a ata

1C : E .Ja :ompeténcia do geíenciadoÍ a apicaÇão das penãlidades decorrêntês do

íc:, rrrplrrênto dô pactuado nesta ala de rêgrstrô de preÇo {art 70. inc XlV, do Oecreto

|r' : iô2 de 2023). exceto nãs hrpoteses eri', que o descump me*to dissêr respeito às

:oÍ': .r1acô.s dos ôÍgàos ôú enlrdade pa'trc,pante. caso no qual caberá ao respectlvo

crr.rir oarl::rpantÊ a apirsaÇáo da penal,daoe {aÍt 80. rnc lX. do Decreto nô 1'1 462. de

11
t'

. I ,-', r1{r 3u e!-!trdãde panrcrpante deverá comunitâr aô óÍgáo gerêociador qualqueÍ

. . r.rc:as prevrslãs no rtem I 1 oada a necêssidade de rnstaurâçáo de

.ir.. nrti:lo para câncelarnenlo dô ÍÊgrstro dô fornecedoí

CONDIÇÔES GERÂIS
Âs ::ndlÇÓe§ gerars de êxecuÇá0 do cbjeto ta,§ como os prazos para entrega e

rerr:r.']ento âs obngacões da Admrnislraçáo e do toÍnecedor registrado pênaiidades

e a...--ars .:rrdrÇôes do alus:e e.contram-se defrnrdos no Termo de Referênciâ. ânexo
,lar ,, L iâl

12. OO FORO
l - I ca Ête(o o Foro dc Muntcipro de AneJatuba. Estado do Maranháo. para diÍrmrí

as i.,,esto.s quê possan âdvrr do presente ccmpromrsso

Pir. : 'r'.re.za e valdarje do pactuado a pÍêsente Ata íoi lavrada em 2 (duas) vias de

lgui,]. leo! fuê depols de lrda e âchâda em ordêm. val assrnada pelas partes ê
ct1. -. :,,2tt ,-lít cÓpia 3cs Cerr)a,s orqeos parlcipaolês fse houvel)

ANA.IÀTllBAl[,!A na dâtâ Ca assrnatu.ã eletrôn:câ

A tlFita ll FY GUIA Âtr,rrÀ1c dí io''n.
';A \ii Âto {$3gog0.'|e'I 

à1p''Í tlri s{iL tY

'I I I !^M pAlo:,r8lgo9o3 J I ;
PREÊEITURA MUNICIPAL OE ÂNAJATUBA
AURISCILEY GUIA SAMPAIO
SECRETÁRIA MUNICIPÀL OE EDUCAÇÃO, CULTURA, OESPORTO E LAZÊR

DECRETO N" 043/2022

STCRETARIÀ MUNICIPAL OE EDUCAÇÀO. CULTURA, DESPORTO É LAZER
:t jj [.e',r'r,:- I e,:e il,;! Çe.l c CIP €a .9: a0o Anãiãt-o3 . llÂ

)

)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
d Be ,eu lo , e le 868 Cer l,( Aira.àluoa N.4À

-\PJ

DÊ.rENTORA DO REGISTRO:

51,350.698 JACIARA MÂRVAO FRÉIRÊ

CNPJ no: t1 350 ô98r00O1-06
NOME: JAC]IARA I\4ARVÀO FREIRE
CPF iiSC :r18 423-09

SÉCRETARIA iTUNICIPAL OE ÉDUCAçÃO, CULTURÁ. OESPORTO E LÂZÊR
R!á Éer..il., r.j'|. 869 Ceôxc CÊP a:4;CCCO AnalâlurÉ _ l'4^

Pâ! ê 15 d. 15

)

)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJÀTUBA
Rua Benedito Leite, 868. Centro. r.:eP ai 'J90 000. Anajatuba * [/A

cNPJ ili I i)ili' llzrc,l01'3.1

DEÍÉNÍORA DO REGI§TRO:

, ' i,

51.350.698 JACIARÂ MARVAO FREIRE

CNPJ no: 51 .350.698/0001-06
Nomê: JACIARA MARVÀO FREIRÊ

CPF: 080 918.423-09

l:'.]ir trc4 4>t-l

Fü ?-

)

)

,

i

sÉcREÍARlÁ lluNlc|PAL DE EOUCAçÀO' CULTURÀ OESPORÍO E lÁirER
"--'.. 'i;; ti;;""''; Le,tê 868 r.an!'o. êrD 65:reo'ooo ÂnsÉtuDa vÂ

[r]2§óa.d-!!rÀnlAêrlê'i9lb!
Páonã 15 d€ t5

flE



cÂuann MUNTcTPAL DE
PAULO RAMOS. MA

Ruà \'ila Gomes ll. r/n. Bâirro ( entro. C1,l':65716-000, I'aulo Rânlos !I^
(lNI'.1 n" 07.074.2711001) l -3í)

I'I]R\IO DI CoNTRAI'o

cÁ[aRA Í{uNrctPAL DE PAULo RAMos

Prcc. n." 050201/2025

§

(rl

Ç

.q <:Âlten.t NltrNI(llPÂL DE PÀtrl.o RÂ\10S. cstado do maranhão. inscrita no CNPJ sob o n"

07.074.27 I i000 I -..10. scdiada na Rua Vih (iomcs II. s/n. Ccntro. Paulo Ramos MA. doravanlc dcnotninada

apenas (]ON'IRÂ 1,{NTE, por intemrédio do Sr. Afrânio Barroso t-eal. poitador da cerdula de idcntidade n"

oooots trrs8,):-s ssPlMA c clo ( l,F n" 776.217.,163-91: e a cmpresa J t, RIRHIRO. inscrita no CNPJ sob o n"

11.706.561(m0t-60. sc«liacla na Rua 7 dc Sctcrnbro. n" 19, Ccntro. Paulo Ranros MA, dorarantc denonlinada

(.oNIR,{T^D^. nestc ato rcprescntada pela Sra. Jóssica t-eitào Rihciro. portadora dtt R(i sob o n"

I li35195200l9SSP/MA c CPF sob o n" 045.892.191-95. RESOLVEM celcbrar o prescnlc conlrato. decorrcntc

da licirÂçào na rnorlaliclade Pregão Elctrônico n" 03/2025 - SRP e do Proccsso Administrativo n" 050201t2025.

ctn obsc-rvância ris disposições da Lci n" 14.133, dc l" de abril dc 2021 c demais normas regulamcntarcs

pcÍincDlas ii cspccie. nlcdialrle as scguinlcs cláusulas c condiçôcs:

Tljltl\í() Dl- ( ONl l{A11) Otil'. CLLEIIRAM
I:NTRI] SI /\ (',i\I,\RA \tT \I('IP,\t- DE P,\T'I,o
R^IIOS L 

^ 
L\'IPRLSA.l l. RlBIllRO. PAR^

IOR\t.r( rr\rl-N1o Dos sER\ lÇo§ Dt.scRlros
\o oB.tEl() Dl.tss!l ( o\ rR.\To.

SERYI ()s
t \t) Q It)

\"\l.oR
'^ot)t_s( tI t \ . t1)'I.\ l.

Scrrico dc llrunch. scn'iço por pessoa. l)everá

:ur rlisponihrtizat['. nr, n]iniln(,. ttnl lrrntrortário
para colocar e rclirar as mcsas. Devc contcmplar
copos de vidro. xicaras dc porcelana. toalhas.

Êrturdlnap,,s c dutnais acc':.óriot nccus\arlos r(r

scrviço. O scn'iço devcrá ficar disponil'el por. no

nri inro.60 minutos. scrvido nos intcrvalos entÍc

os tumos M^,TUTINOIVESPERTlNO O[ I

Vt,SPITRTINO/NOTtr RNo

RS r0.6.10.00

l(E RS 10.00 ItS 8r!().0{)L nidaLlc

Sen iço

Serviç,r

l

1.10

RS 1.E00.00 RS r5.200.00

-1 R$ 50.00 R$ 12.000.00

Scniço dc Locaçào dc Mcsa Plástica. qttadrada.

tipo rnonobloco. crupilhável. iabricada cm

polipropileno virgcnr de alta rcsisltncia, tratada

com rcsinha ân1i-uv. dimensôcs: largura 700mnr.

rinlcnto 700m,n. altura 720D1m

Cl.ÁtrslL,\ PRI[lElRÂ - D() OB.lfTo

LL O prcscrllc colttralo lcnl por ob.icto a contratação dt pe§§oa(§) juridica(s) para à prcstaçio dos

serriços de buffet (lan(he§, café da manhâ simples. coffe break, kit lanche, refei§Ío/quentinha§ c

arranjos tle florcs naturâ-i§) com o ohjetilo dc àtendcr a Câmara llunicipal de Paulo Ramos

[{^.;onsoanrc do PRI]GÃO El,tII'RÔNl('O :{'01/2025 - SRP. cont'onrrc sc acha discriminado no
'Icrnro clc Rcl-crência. o qual litz prrle irtcgrante e inscparávcl dcsle edital'

Ll. Discliminaçrio do objcto c \ alorcs da Proposta de Prcços:

Scn iço dc Omatncntaçào. para cvclltos lnlcÍno c

al. dc ucno a ntcdio rtc

alimcntos dcÍinidos cotrtirrmc cardá

( ofl'ee Brcak Tipo Bl ( lnternrcdiário). scnido
nos turnos matulino. vcspcrtino ou notumo. cotll

duraçi_ro minima dc 0l hora. contcndo os

( o\1'R.\t o Ar)\ll\ÍsTltAl l\ o \' 05020101/2025

^1',,\ 
I)U RI,t(;lS',l',R() I)U PRI-( OS \'02/2025

PRr.(; iO r.r.E',r'RÔ\r( o \'03/2025 - sRP
PRO( []SSO \l)\lI\IS I R^TllO \',0511201/2025

I I'l!ll

seniço 
I 

.r04 I 
R$ 1s.0u

I

I

-l

I



CAMARA MUNICIPAL DE
PAULO RAMOS - MA

Rua vilâ (;omcs Il, s/n, Bâirro Centro, ( lll':6571ír-o(X). Pâulo Râmos IfA
( Nl'.1 n' 07.074.27110001-30

inlbrnrado no Tcrmo de RcÍ'cróncia. Os itcns
alinrcnticios deverio scr âcornpanhados dc pmtos
dcscartávcis dc l5 cnr, copos dcscartávcis dc 200
nrl. talheres dcscaíáveis e guardanapos (todos

csscs itens em quantidade suficientc para alender
t(rl() o público parlicipante do cvcnto). O serviço
dcrcrá incluir bandcjas. rctratários aquecidos c

dcrrais rccipientes pnra os alin'rcnbs e bebidas,
toalhas de mesa e cobrc Ínanchas plra o bufÍtt c

lirciras.

cÀMÁRA MUNIcIpAL DÊ PAULo RÀMos

ÂtJ:.

0.
o
,s

éJs

R$.r5.00 RS 10.6,10.0()

Scn iço dc Rcliiçào Indrt idual tipo
Alnroço/Jantar. scrlido por pcssoa. conrplcto.
hullil lr\rc i,u lral(r li'rlo. (.untLnJr, nu rninimô
al.ro/ lipo l. feiiâo preb (tipo a conrbinar), carne
h«» ina. pcixc ou suinâ. algum âcompanhàmcnto
tipo massâ, balata. mandioca. ctc. e saladas.

aconlpanhàdo de água. refrigcrantc ort copo dc
suco com no nlinirno 290 ml.

tin idadc I0,1)

Ki1 .ll )J R§ 25.00 RS 7.600.006

Scrviço de Kit dc Lanchc, lanchc à base tlc
alirrl:ntos não perocivcis servido cnr cmbâlagenl
lacrada (caixa de isopol ou caixa dc plástico
rigido transpaÍenlc ou caixa dc papcl klali ou
saco tic papcl kraft). Dcvcrá scr <iisponibilizado.
enr cnrbalagcns individuais. nr dala a scr
consunrido ou c()n1 no máximo 24 (\inte c

quâlro) horas clc antcccdência do consumo,
contcndo rótulo conr data dc validade dos
produtos. Scn'iço dc cntrcga nos dias dc
((\I\ull]o {duranlc o c\,enlo). Irrmccimento.
CaÍdipio complelo: conlorme dcílnido no tcnno
dc rcf'crônciâ. lintrcga incluida.

RS i.008.00t initlade 1tô Rt -1.0íl

Scrviço dc Locaçào tlc Cadcira Plástica. sem

hrrrç,, icdcrr.r p[i\tr(d- \('m hraço. tipr'
mrnohloco. cnrpilhiirel. Iabricada cnl
polipropilcno virgcm de alta rcsistôtrcia. tratada

corn rcsina anti-uy. dimensões: Iargura 430ntm.
plollndidadc 5l0rrrn. altura 900mnr. cspessura

rninima -lmm.

L.lnidadcI

Serr iço de Locaçào dc Cadeira Plástica com
( apa dc Cadcira. scm brâço cadeiÍa plástica. scm

braço. tipo monobloco. cmpilhár,cl. làbricada err
polipropileno virgcm dc alta rcsistência. tratada
c«lr rcsina anti-uv. dimensôcs: laÍgura 430mm,
proltndidadc 5l0mm. altuÊ 900nrm. cspessura

nrinima Jmm.

tJrridade l( li rt$ 35.009

Scrriço de Locaçào dc l\'Ícsa Plástica com
Toalh.r. para 4 (quatro) pcssoas, clurdrada, lipo
nronobloco. crrrpilhávcl. l'abricad:r cn1

polipropileno virgcnr de alla .esistancia. tíatada
corr rcsinha anti-uv. dimcnsõcs: largura 700mm.
compÍimcnto 700mrrr. âllura 720nrnr.

56 RS 25.00 RS r.400.00

Scrr iço de LocaÇiio dc Cadeira tipo TifÍàny. senr

br-aço, altura 9l c» largura 40 cm. prolirndidadc
40 cm. Peso supo(ado (kg) ll'10. Altura do
asscnto nté o chào (crn) 45.

Proc. n.'050201/2025

Rubdcal

I

1lí, R\ 5.U0 R5 I hxr).ll{r

RS 1.0R0,00

l0 tinidade



llua |ila (iomes ll. s/ . Bairro ( entro. CUI,: 65716-000, Paulo Ramos - !IÀ
CNPJ n" 07.07.í.27 I /0001-30

CAMARA MUNICIPAL DE
PAULO RAMOS. MA

cÂt!ÂRA MUN|CIPAL DE PAULo RAMos

Plot. n " 050201/202á

l
Scniço dc (iarçom. profissional capacitado para
àtendcr a rresa dc abcrturâ e os convidados de
cvcnlos institucionais. cm .jomacia dc 8 (oilo)
horas/dia.

Diirria

3.
3.I
3.2
3.-l
3.4

Vinculam cstu contratâção, indcpendcilclncntc dc transcrição
O Tcrmo de Referôncia:
o lr.dital dâ Liciração:
A Proposta do contratado:
Evcnfuais ancxos dos documentos supracitados.

( t,^trsl t. \ sucl,\DA Do PRU( o

O valor total da contratâçào é dc RS 79.328.00 (setcnta e nove nril. trczenlos e vinte e oito rcais)
No vall)r acinra cslào incluidas todas as clcspesas ordinárias diÍctas c indirctâs dccorÍcntes da execução
do ob.jcto. inclusivc tributos c/ou impostos- cncargos sociais. trabalhistas. prcvidcnciários. fiscais c

conrerciais incidcntes, taxa dc administração. liete, seguro c oulros nccessários ao cumprimento integral
do obiclo da contrataçào.

( t..íl st t..\ 't LR( ElR.\ t)o PR,\:/-o. l.(x ,\1. lt Du[lAts ( ()\Dl( ÔE§ I)t E\ lRu(;.\ t.
RE( U.BI\tU\ I O D() OB.tU I():

.-1.1. Os scrviços a scrcm adquiridos pcla Câmara Municipal scrào realizados ao longo da vitsôncia da Ata dc
RcgistÍo dc Preços ck)u do(s) rcspectivo(s) cofitrato(s). A câda solicitaçâo scrá lbnnalizada a cmissào da
()r-dcnr dc Serviço. ondc scrào detôlhados os scrviços, a scr cncaminhada à Empresa dctcntora do Rcgistro
d!'PÍcços (contralada) por mcio dc fax. c-mail cletrirnico ou outro mcio hábil.

3.2. Scrviço de URUNCH:
1.2.1. Dcverá scr disponibilizado. no rninimo. um funcionário para colocar e retirar as mcsas. Devc

coltclnplar copos de vidro, xicaras dc porcclana. toalhas. guardanapos e dcmais acessórios necessáÍios

xo sertiço. O scrviço dcverá licar disporrível por. no minimo. 60 nrinutos. sen ido nos intcrvalos cntrc

os lurnos Matutino/VespcÍino ou VcspcrtinoÀoturno;
3.2.2. ('ardápio: Pasteizinhos (camc bovina c queijo). risóle dc came borina !- pre:.unto com quetjo. mtni

quichcs de alho por'ó. nrini clcpes dc qucijo. quei.jo com presunlo e câlabrcsa. l'olhados de frango. mini
pãcs (briochc. ârrstraliano e bisnaguinha). roul!; ar te t\ co,n rcchcios lariados (r-loces c salgados).

trcuxinhas dc frango. croquctcs dc camc bovina, croissants (sem rechcio. rccheado com qucijo c
rccheado cont clrocolat{:)- Tiibuas de Iiios decorados c dilcrsos incluindo presunlos. blanquets.

lombinlros e salaminhos. tábuas rlc queijos decorados c divcrsos incluindo gouda, gorgonzola, esÍórictr

c' provolone. lilezinhos conr bacon. camarôcs grandcs. cspetinhos de frango e came bovina.

cscondidinhos rle camc scca c canapczinhos vâriados. Agua mincral scm gás. rciiigcranÍe normal c diet
(nrarca de rel-erência: linha (oca'(ola). suco de fruta natura! (laranja c de outras liutas da ópoca) c

ç1'quctcl Je liulas '.'m ulc.r,'1.:

.3.3. Scrviço dc KIT DE LÂNClll::
l.l. | . Lanchc à basc de alirncntos nào pcrccivcis selvido cm embalagcm lacrada (caixa de isopor ou caixa dc

plirstrco rigido transparcnte ou caixa dc papcl kral't ou saco dc papcl kràft). Dcvcrá scr disponibilizado.

em cmhalagcns individuais. na data a ser consurrido ou conl no máximo 24 (vinte c quarro) horas de

antcccdancia do consumo. contendo rótulo com dala de lalidadc dos produtos. Serviço de cntrega nos

rlias dc consurno (durantc o cvcnto)i

-1.3.2. (ardápio completo; 0l liuta (banâna ou maçà. sendo do total. do laiche solicitado.509/o com a f'ruta

hanana e os outros 50'7o con) â íiutâ maçà):01 caixinha dc suco (300 mL) (sabores: laranja. uva,

rnanga. caju. pôssego c goiaba):01 pacote dc biscoito pequcno goiabinha (cm lorno dc 30 grâmas) ou

similar dc boa qualidadc corn o mcsmo peso;01 pacotc dc biscoito salgado (cm torno de 150 gÍamas)

(cluh social ou sinrilar). 0l sanduiche (pão dc t'orma) dc quei.io c prcsunto. OBS: O csscncial é que o

KIT contenhÂ iÍells práticos. nutritivos c corr qualidade. nrontado em cmbalagem descartávcl, contendo

uuardanapos c canudo descartáleis. A cmbalagem dclerá tra;rer inlbnnaçõcs prccisas sobre data da

produçào, validadc c condiçôcs dc conscÍvâcào.

l. r

:.2

| 
,o 

I 
ns:moo RS t5.20u.00



CAMARA MUNICIPAL DE
PAULO RAMOS - MA

cÂlíaRÀ MUNtCtpaL oE pauLO RÀuO§

Prcc. i.ô 0í)201/20?5

.1.4. Scr\.iço de Qucntinha:
1..1.1. AInroço ou Jantar lndividual, tipo Quentinha. refeiçào scrvida em embalagem individual lacrada

(alurrinio ou isopor conr divisória para alirncntos frios. qucntc scm molhos. quenlc con nrolhos).
conlcndo 0l(uDl) opçâo clc anoz (branco ou integral). 0l (ullr) tipo dc fcijão (carioquinha ou preto);
0l(um) tipo de massa com nrolho (sugo. 04 queijos, tnlonhcsa ou branco). 01 (unr) tipo dc came
(bovinâ or liango orr dc soia) c 0l(um) lipo de salada cont mix dc legumcs c vcrduras.0l (uma)
cmbalagcm de suco natural de 300 rrL (saboÍes: laranja. abacaxi. rnelão. manga e acerola). A
ernbalagcur devcrá estar acompanhada de guardanapo tipo I'ull pack: copo descartávcl c tÂlheres
dcscaíár'cis- Todas as cmbalagcns tlcvcm conler obrisatorianlcnte cliqucla dc identificação. ondc deve
conslar. no nlinim(). o tipo de camc. ír dala c hora do prcparo c o prazo rle validadc.

3.-5. Scrviço dc Colllc Brcak Tipo lll ( lnternrcdiári{) ) dc âté 100 pessoas:

3.5.1. Coílcc Brcak Tipo Ill (lntcnrcdiário) dc atcl 100 pcssoas. scrvido nos lumo:\ rnarutino. \'espr.rtino ou
rolurno. c()m duraçrio minima de 0l hora. contcndo os seguintes alirncntos: água mineÍal (com e sem
gás): cafél lcite ldcsnatado c integral): chái chocolatc quente: 02 lipos de sucos de fnrtas (natuÍal).02
tipos dc rcliigcrantcs (nonnal c light), torrarJas; mcsa dc mini pàcs; rcqucijào;02 tipos dc gcléias;
mflnleigai 02 lipos de patôs: pão ou hiscoito dc queijot 0l tipo de salgado assado (croissant. tluiche.
Íolhado. carolina). 0I tipo dc bolo: salada dc liutas da época; 0l tipo dc doce (caÍolina. moussc. pudim.
pào dc mcl. mini tartclctes. slrudcl. sonho)i adoçantcs (saches): açúcar (sachcs). Os itcns alimcnticios
dcverào seÍ acompanhados dc pmtos descartávcis dc l5 cm. copos dcscartávcis de 200 mL. talheres
dcscaíárcis e guarrianapos (todos csscs itcns cm quantidadc suficicntc para atcnder todo o público
parlicipantc do cvcl]l(J). 0 serviço dcvcrá incluir bandcjas, rcliatários aquccidos c demais recipicntes
para os alincntos c bebidas. toalhas de mcsa c cobrc manchas para o bul-l'ct e lixciras. A cnrpresa
r cnccdora do ceíamc devcrá disponibilizar para a rcalizaçào do evcnlo profissional como garçom (01

prolissional para atcndü a cada grupo dc 25 pcssoas).

3.6. Serr iço t1c f ol lcc Brcak Tipo B I ( Intcrnrcdiário) dc mais dc 1 00 pcssoas:

1.6.L (ollàe Brcak Tipo Ul (Inlermediário) de mais de I00 pessoas. ser!ido nos lurnos malutino. vespcrlino
ou notunro. com durâção nrinima dc 0l hora. contcndo os scguintcs âlimcntos: água mineral (com c

scnr gás)i culé; lcitc (dcsllatado e intcgral): chál chocolatc qucntc: 02 tipos de sucos dc lrutas (natural).
02 tipos dc reliigcrantes (nonnal e Iighl). torr-âdas: rnesâ dc rrini pàcsr requeijàoi 02 tipos de gcléiâs:
manlciga: {)2 lipos dc patôs: pão ou biscoib dc quciio:01 tipo dc salgâdo assado (croissanl. quichc.
folhado. carolina).01 tipo dc bolo: salada dc frutas da época: 0l tipo dc doce {carolina. nrousse. pudirr.
piur dc nrcl. mini tartcletcs. strudcl. sonho): üdoçantcs (sachcs): açúcar (saches). Os itcns alimcnticios
dcvcrào scr aco:npanhados dc prak)s descârliivcis dc l5 cnr. copos dcscartávcis de 200 mL. talhcrcs
dcscaúávcis e guardanapos (lodos csses itsns ern qúantidadc suficicnte para atender bdo o público
pa icipanlc do cvcnlo). O scrviço dcrerá incluir bandejas. rcfratários aquecidos e denrais recipicntes
para os alimcntos c bcbidas. toalhas dc mcsa c cobrc nranchas para o buffet e lixciras.0 scliço dcverá
incluir bandcjas, rct'ratários aquccickrs c dcrnais recipicntcs para os ulimenlos e bebidas. toalhas de

n'rcsa e cobre manchas para o bullêt c lixeiras. A empresa vencedora do cenarnc deverá disponibilizar
para a rcalizaçâo do cvcnto profissionais conto copciro (0i profissional paÍa âtcndcr a cada grupo dc
100 pessoils) c garçom (01 protissirrnal para atcnder a cada grupo de 25 pessoas).

J.7- Dúranlc â execuçâo cios sen'iços. a ( ONTRÂ'IADÂ deverá ohserval os reuuinles prrzos:

3.7. I . Até I véspcra do evento: disponibilizar o cspaço Íisico, as instalaçõcs. o mobiliário. os equiparncntos
e os scrviqos requisitados:

,1.7.2. Âtó 02 (dois) di{s úteis antes da data do evento: pÍomov!-r a cntrcga do maleriâl conlàccionâdo.
collro pastas. loldcrs. banncrs. crach/ts, painóis dc firnclo c outtos;

3.7.3- 
^té 

0l (um) dia após a reâlizâção do elento: retirar toda a instalaçâo de nrobiliários c cquipamentos
quc porlcnlura foram solicilados;

3.1.4. 
^té 

02 (trôs) horas àntes do início do eyentoi entrcgar os itcrrs de alinrcntaçà(, conforme solicitação.

-j.l{. Da cspccilicaçào do Scr-viço:

.l.l{.1. Brunch. col-Íce-break e Scrviço de Almoço:
-l.tt.l.l. Cornpele ri (lON'l RA'I'ADÂ a nrontagcm do salào cnr quc serào scrvidos o brunch. coffee-brcak e

altrioço: parâ o itcnr almoço dever'á tcr mesas forradas. caclciras. louças. talhcres e pcssoal dc apoio
(copciros c garçons). cm quantidade sullcienlc para atcnder o público tlo evcnlo. inlb.mado
prcviamentc alravós da solicitaçio dc scrviços. própria de cada evenlo. a scr ernitida pelo
(.oNTRÀ'I'ÂNTI]:

Rua vila Gomcs ll, s/n. Bairro ( entro, ( EP: 65716-000. Paulo Ramos - l\tA
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3.li.l .l. Nos scrviços dc brunch e coll'ee-break. a (IONTRAI ADA deverá trazer mcsas dc apoio, bem como
loalhâs dc dilcÍetrtes tânrânhos paÍa cobrir as mcsas do serviço:

-1.1,l.1.,1. Todas as bandcjas dc scrviço (róchaud) dcvcÍão scr idcntificadas com o nomc c a composiçâo dos
alimentos com menção cm dcstaquc àquclcs quc contenham glútcn e/ou lactosc:

3.1i.1.,1. A substituiçào dos itens do brunch. coÍ]'cc-brcak c alnroço só podcrào ocorrer com a anuência da
(.()NTRÂ'T'ÂN'I'E:

3.1i.1.5. O brunch. coÍ'fcc-break e âhnoço dcvcrào ser preparados obseruando o equilíbrio nutricional dos
alinrcnlos. cvitando-se liituras c alimcnk)s conr alto teor dc sódio:

-l.ll.l.(r. Os produtos dc!crào scr dc primcira qualidadc: as frutas deverâo cstar de acordo com a classiÍicaçâo
cstabclccida na Resoluçào da Comissâo Nacional dc Normas c PadÍões dc Alimcntos Resolução -

C NNPÂ no I 2- dc lgTll "Pad6cs paía Alimcntos"i
3.11. L6.01 . Aprcscntar irtima aparincia. coilsistôncia. odor. cor. tcxtura c sabor caractcristicos;

l.l{.1.6.02. Nâo aprcsentar manchas. queimaduras. presença de insetos ou rJc troluscos c de pontos cspccillcos
de bolores. brocas ou lan,as;

l.li.l .6.01. A alaliaçào da qualidadc do produto scrá rcalizada por pessoa designada pcla administrâçào para

essa llnalidade:
1.8.1.6.04. O sen iço de Coqucte I de\crá ser acompanhado dc copos e taças dc vidro: ntcsa! dc apoio intcmo.

talhercs. louças. clc-
3.13.2. Kit Lance:
Lli.2.l. O kit devcrá scr fornccido cm cmbalagctn lacrada (caixa de isopor ou câixa de pláslico rigido

transpârente ou caixa dc papel krali ou saco de papel kraft):
3.11.2.2- 

^ 
idcntilicaçito do saco consislc da inscrição do scu conteúdo. data dc prcparo. oriScm dos produtos.

L-xcclo dos produtos industrializados cujas inÍbrmaçõcsjá cste-jam contidas nâs embalagcns unitárias:

.l.l{.2.1. Í)urantc o processo dc cntrega dos kils aos pârticipanlcs c visitantcs. os irlimentos dcverão cstar

dcviclantentc acondicionados cm rccipicntcs clinratizados. de fonna a gâraniir a consc âçào dos

produtos. principalmentc do sandrtichc. que devcrá ter sido preparado no mesmo dia do consumo:

3.1i.2..1. A CON'I R.{T^DA dcvcrá conrprovar o prazo dc validadc dos produtos quc scrào làtiados ou

prcparudos (pào de Iomra. prcsunto. qucijo mozarclâ c mantciga ou margarina).

3.1{.1. Serviço dc Bolo e Almoço /Janlàr individual (tipo quentinha):

3.R.3.1-,\crnbalagctndcvescrprópriaparacontcrosalimcntosdcscritosnoitcm,comafinalidadcdcprotegô-
los de agcntes externos. de alteraçôes e de contaminaça)es. assinl como de adulteraçõcs;

3.1t.3.1.01. A cnrbalagcm dcvc conteÍ scpaÍações para cvitar o conlâlo cntre os alimcnlos cozidos e crus.

quando for o casol
3.1,|.1.1.02. As embalagcns devem estar identificadas corn nomc do alimenlo. data e hora de preparo e prazo

de vâlidade.

J.8.3.1. Manter os alinrentos em caixas têr'micas apropriadas durante deslocalrentos âtó o localdc entÍegal

3.1t.3.2.01. Os matcriais utilizados para tixaçâo c proteção das cmbalagens durantc o deslocamcnto devcrào

estar devidanrente higienizados. nào constitunrdo lbnte dc contxminaçilt,:
3.13.3.2-02. O transporte dc rciciçires prontas para consunro imcdiato, clcvc scr realizado ctn veiculo i'cchado.

logo após o seu acondici()nâmento. em recipicnte hcrmcticamentc t'echado. de matcrial adequado.

conscrvada a ternpcraturâ do pÍodulo ao rcdor de 4"C. nào ultrapassando 6"C ou acima de 65"C.

1.lt.,1. Das Bcbidas:

-l.l{.4.1. Os liquidos. cm suas diversas formas dc envasamento. dclerão scr servidos nos locais e quantidadcs

inrJicados pela organizaçào do cvento. conlormc dcscriçâo previamcnlc indicada atravcs da solicitaçào

de scrviçr.r.

3.9. Os scrviços serào recebidos por fiscal do Contralo rcsponsávcl, para vcritiçaçâo da confonnidadc dos

nresnlos com âs especificaçires c quantidades:

3.10. Os serviços dcvcnt ser cxecutados no local indicado pcla Câmara lltunicipal. dc segunda â scxta-feira

das lt às t 2 horas c I4 às l8 horas. cm dias dc cxPcdientc noflnâl:

3. I l. A(s) ernprcsa(s) vencedora(s) terá(ào) o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para a exccuçào do(s)

scrviç(Ís). contados a partir da data da solicilaçào dos ser!iços.
l.l i.l. A noliticâÇâo ou Ordenr de Serviço ou Inslrurnento Equivalente para o seryiço deverá scr de ate 05

(cinco) diâs úteis de ântecedônciâ do evento:
3.11.2. ('aso scja neccssária algunra adcquaçào. esta dcvcrá ser realizada em ató 04 (qurtro) horas âpó§ à

notificâção ou em até 02 (duas) hoÍâs ântecedente§ âo início do cvento.

Rua Vila (iomts ll, s/n, Bairro ( (ntro, (lt l,: 65716-000, Psulo Ramos - Nl^
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3.12. Soncntc scrão recebidos os servicos na sua totalidade dâ OÍdem dc Serviço ou Instrumento
Equivalcnte;

3.13. Os scrviços estâtão sujeitos à accitaçâo pcla (lâmara Municipal. a qual cabcrá o dircito de recusar,
caso o(s) objeto(s) não cstcja(am) dc acordrl com o especificado:

3.14. f)s sctviços deverão ser prestados rigorosamente dentro das cspcciflcações cstabclecidâs, sendo que a

inobscNância dcsta condição implicará recusa coma aplicaçào das penalidades previstas na Lei Fcdcral nn
t4.tIrizl:

3. 1 5. 
^ 

(ION'I RA IA DA deverá comunicar. por escrito. a ocorência de qualquer auormalidade de caráter
urgente que irrpossibililc o scu cumprimcnto. aào logo esta se.ja verificada. c prestar os esclarecimentos que
julgar ncccssários à CON'I'RA'l ÀN'l'E alé 24 (vinte e quatro) horas anrcs do sen içot

L l6. A (IONTR^T^N'IE podcrá sc recusar a leceber o objeto licitado. caso cste cstc.ja en't dcsacordo com
a proposta aprcscntada pela empresa vencedora, lalo quc scrá dcvidamcntc caractcrizado e cornunicado à

cmprcsa. scm quc a esta caiba direito de indenizaçào;
3.17. O aceite,'aprovação dos serviços pela CONTRÀTÂNTE nào exclui a responsabilidade civil do

lornecerior por vicios ou dcleitos dc quantidadc ou qualidadc dos produtos ou disparidades. com as

especifi cações estabelecidas.
3.18. CoÍerào por oonta exclusiva da (IONTRATADA as dcspcsas com Íi-ctc. trarsportc. seguro c demais

custos advindos da execução dos serviços c cntrcga do objcto nas depcndôncias da CONI'RA]-ANTll.
3.19. A execuçrio deverá scr rcalizada perante o Fiscal do Contrâlo. designado pcla

(IONTRATANTE para tal fim, quc adotará os seguintes procedimenlos:
1.19.L Rccebimcnto PROVISORIO:
3.19. L l.Dc posse dos documentos aprcscntados pcla CON'I'RA'I'ADA e de uma via do contmto c da proposta

respcctiva. rcccbcrá os bcns para verificaçào de espccificaçôcs. quantidadc, qualidadc, prazos. preços e

outros dâdos perlincntes c. encontrando irrcgularidadc. Íixará prazo pam correção pcla
CON1 RA'IADA. mediante tctirada do objcto. ou aprovando, rcccbcrá provisoriamentc os bers.
rnediânte recibo.

-1.19.2. Rcccbimcnto DEI'INI'l lVO:
3.19.2.1.Após reccbimcnto provisório. vcriÍicaçào da integridade c realizaçào de testes dc ltrncionarncnto,

sc for o caso. e scndo aprovados, os exatos termos deste objeto e da proposta
vcnccdora. scrá cfctivado o rcccbimcnto dellnitivo.

3.20. Sc. a qua]qucr tcD'tpo, durantc a execuçào do contrâto. ocorrer eventos que impeça o fomccimento
dentro do plazo. a (IONTRATADA deverá notificar prcviamente a (lâmara Municipal, por escrito. do
motivo da dcmora, sua provávcl duração c sua(s) causa(s). Logo após o recebimento do aviso da
CONTR^T^DA. a Câmara Municipal deverá avaliar a situação e poderá, a seu critério. prorrogar o prazo
cstâbclccido:

3.21. Os custos da substituição dos itcns rcjeitados correrâo exclusivamente à conta da
CONTRAl'ADA:

3.22. Na cvcrhralidadc dc um dos itcrls do objeto nâo esteja mais disponír,el no mercado, a

CONI R^T^D^ dcvc substituir por um com a mesma qualidade e especificação técnica do produto forâ
de linha ou superior;

3.23. F)r caso de inegularidade nâo sanada pela (lON'tRA'fADA. a Comissâo de Rccebimento reduzirá a

lcrmo os lalos ocorri<Ios c cncarninharh à (ION IRÀTANl'E para aplioaçào de pcnalidades:
3-24- Caso seia detectado alguma lalha no serviço. que estejir enr clesconfortidadc com o contrato. a

CONTRÁTÂDÂ dcvcrá cfeluar a lroca satislatoriatncnle no prazo mâximo de 5 (dias) dias corridos. âpós

a notillcaçâo, scm prcjuizo das sançõcs prcvistas:
3.25. C)s ob.jeros deverâo ser entrcgucs no local indicado pcla Câmârâ Municipal. enr confornidade com a

Ordcrr dc Scrviço ou lnstrumcnto llquivalcnte. de datas e quanlidades cstabelecidos pela Câmâra
Muricipal;

1.26. Em caso dc irrcgularidadc nâo sanada pcla {ION'IRA'I'ÀDA. a Comissào dc Rcccbimento rcduzirá a

ternro os fatos oconidos e encamilhará à CON'l'RA'I'ANTE para aplicaçào dc pcnalidadcs;
3.21 . Dcmais obrigaçõcs cm conÍ'ormidade conr a Lei Federal n" 14. I 3 3/2 I e derrais legislações pertinentes.

cl,ÁUSUr,A QrrAR'lA - MODoLOS 1)r- E\E( r ÇÃO E CESl ÃO CONTR^TLI^IS

4.I . 0 rcgirne dc cxecuçiro, será de lbrura parcelâda e de acordo com a necessidadc da administlaçào
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f) paganrento scrá etituado no prazo dc âte -10 (trinta) dias, após cntrega clos serviços. dcsde quc não

h.ria falor impcditivo provocado pcla CONTRATADA. mcdiante a aprcscntaçâo tlc Nota fiscal/Falura.
dcvidamentc atcstada por senidor competentc. acornpanhada da rcspectiva Ordem de Fomecinrcnto c
das ccrtidões de regularidade liscal e trabalhista:
a) Fundo dc Garantia por Tcmpo dc Scniço (FCTS), dcmonstrando a situaçâo regular no

currprinrcnlo dos encargos sociais insliltridos por lei.
b) ( crtidào Negativa de Dóbitos Rclativos aos Trihutos Fcderais c à Divida Ativa da União, emitida

pcla Sccrclaris da Reccita Fedcral. da scde ou domicilio do licitantc. de acordo com a PorÍâria
Qrnjunta PGFN/RFB n" 1751 dc 02/10/2014.

c) Ccrtidão Negativa de Débito e (crtidio Negativa de Divida Ativa (Estadual).

d) Ccrtidão Ncgativa de I)óbitos Fiscâis c Ccrtidào Ncgativa de Divida Aliva (Municipal).
e) Ccrtidâo Negativa de Dóbitos Trabalhistas. de acordo com a Lei N. 12.440.

A nâo apres!-nraçào das cenidôes elcncadas no itenr 5.1 nào ocasionará rclenção de pagamentos pela

cntrcg{ dos scrviÇos.
A nio aprcscnt.rçâo lnstificará a imposiçào de sanções à contratada. podendo ocorrcr â rcscisào
contralualc a cxccuçào da garantia-
A não comprovação da regularidade liscal, incluindo a seguridade social. cstará violando o disposto no

§ 3" do art. 195 da Constituiçào Fetlcral.
O pagamcnto scrá l'eito em tl\or da cmprcsi(s) conlratada. atravós dc ordcrtr ou transferênciâ bâncária
na su.l conta corrcnt!'. após assinatrtra do Tcrmo dc Recehinrcnl{) Dcfinilivo. crnitido pcla Cârnara

Municipal de Paulo Rirmos.

A Conlratada dcverá aprcsentar a respcctiva Nota ljiscal/Fatura à ('iirnara Municipal de Paulo Ramos,
acourpanhada das Certidôcs listadas no subitcrn 5.1. acima.
A Notâ FiscallF'atura será cont'crida c atestada pcla comissào ou servidor responsávcl pclo

Reccbinrenlo.
O pagamcnto scrá cfcluàdo após a assinatura do Tenno dc Rcccbimcnto Dcfinitilo. desdc que nào haja
lator impeditiv() provocado pcla CONTRATADA.
Nào scrào eÍituados quaisqucr pagarnentos à Contralada cnquank) pendente dc liquidaçào quaisquer
obrigaçtics err virturlc dc pcnalidadcs iDrpostas ou inadimplôncia côntralual. inclttsive. sern quc isso

gere dircito ao rcajustamento do prcço ou.i alualizaçào monetária.
A Conlratanlc poderá clcduzir clo montante a pagâr os valores conespondcntes a rnultâs ou indenizaçôes

dcr,idas pcla ('ontratada.

F.m caso dc âllzlso no pâgamcnk, etttuado pelo CONTRATÂNTE da fatura aprcscntàdâ pcla
(ONTRATAI)^. esla Íàrá jus à compensaçào llnanceira na lbnna de atualização monetária do

rcspcctivo valor. oa qual podcrá incidir juros moratórios à taxâ de 0.05% (cinco dccimos por cento) ao

n'tês. "prc rutI die".
(aso o paganrcnto dcvido seja antccipado pelo CON-TRATANTI--. o rcspectivo monlante sofrerá

dcsconto proporcional. nas mcs,nas condiçõcs csíabclccidas no subitcrn 5.Ii.
O Cronogranta de descmbolso scrá rcalizado mediante a entrcga dos scrviços. devcndo ser cfetuado o
pagamcnto no prazo c demais condiçircs conslantes nô item 5.
No valor a scr'pago pclo scniço. conlprecnde todos os nratcriais ncccssários a plena cxccuçâo do

objcto. ablangcndo todas as dcspcsas ao mcsrDo. concernente's dirclas ou indiretas a matcriais. mào de

obra c cncargos sociais. trabalhistas. prcvidcnciátios. inrpostos. taxas c Iiccnça. cuslos diretos.

indirctos c. cnlim. quaisquer outras. ainda que nào citadas. senclo a única remuneraçào devida ao

cumpri,rcnto dns obriqaçõcs ora assumidas.
A pcrda dc rcgularidadc flscal no curso da execuçio do prcscnlc conlrato justillca a aplicaçio de
sança)cs à conlratadâ. nras nào autori/a a rclcnção dc pâsanrcntos pttr scrviços já cntregucs. nos tcrnros
tlo Acórdrio n" 964r2012-T( U-PIcnário.

5. t

5.t.1

5. t.2

5. t.3

5.2.

5..r.

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

5.li.

5.9.

5 t().

5.1t.

5. t2.



CAMARA
PAULO

MUNICIPAL DE
RAMOS - MA

CÂMARA MUTIICIPAL DE PAULO RAMOS

Rua \/ila Comcs ll, §/n, Bâirro ('rnlro, CEP: 65716-000, Paulo Ramos - M^
CNPJ n' l)7.074.27110001-30

( t,Álrst r..,\ slrx r,\ - r)^ GARAN Â DE Ex[]( tr('Ã() (arr.92, \tl)

6.1. Nào harcrá cxigência dc garantia contratual da cxt'cuçào

CLÁtrstrl.A sítTIM^ - Do REAJtrs't'E

7.l.Os preços inicialmcnte contratados sâo fixos c ineajustáveis no prazo de utn ano contado da data do
orçamcnlo estimado.

7.2. Após o intcrrcgno dc um ano. c independenlcmcntc de pedido do contralado, os prcços iniciais scrào

reajuslaclos, medianlc a aplicaçào. pelo conlralanle, do indice de até 259/u. exclusivamcnte para as

obrigaçôcs iniciatlas c concluidas após a ocorrôrrcia da anualidadc-
7.3. Nos rcujustcs subscqucntcs ao primciro. o intcrrcgno mininlo dc utrl ano scrii conlado â partir dos efcitos

Íinancci«rs do írltirrro rcajustc.
7..1. No caso de atlaso ou não divulgaçào do(s) indicc (s) de reajuslamento. o contratante pagará ao contratado a

importànciâ calculada pcla últinra variação conhccida. liquidando a diÍtrcnça corrcspondcntc tào logo
seja(nr) divulgado(s) o(s) indice(s) dcllnitivo(s).

7.5. Nas al'crições tinais, o(s) indice(s) utilizado(s) para rcajuste scrá(ào). obrigatoriamente. o(s) dctinitivo(s).
7.6. Caso o(s) indicc(s) cstabclccido(s) pârâ Íeâjustarncnto venha(m) a scr cxtinto(s) ou dc qualquer forma nito

possa(nr)mais seÍ utilizado(s). scrá(ào) adotado(s). em substiluição. o(s) quc vier(cm) a scr determinado(s)
pcla lcgislaçào eit:io cm vigor.

7.7. Na ausência de prcvisão lcgal quanto ao indicc substituto, as partes elegcrào novo indicc oficial, para

[eajüstânlcnto do prcço do va]or rcnranescentc. por meio de termo aditivo.
7.8. O rcaiustc será realizado por aposlilamento.

Cl,Atrslrl.A oltAvA - DÀ stlB( oN'IRATA('AO

il.l . A ('ONf RAI ADÂ nào podcrá subcôntrâtar. ccdcr ou tmnsfcrir. total ou parcialnrcntc. o prcscnle contralo

(.I,ÁTISIII,A NOIA _ DAS SANÇÔES ADMIN IS-I.RA,TIVAS

9.1. Comctc inÍiaçio administmtiva. nos ternlos da Lei n" l4.l33,de202l,ocontratadoquel
9.1.1. Í)cr causa à incxccução parcial do contralo:
9.1.2. l)!'r câusa à incxccuçâo parcial do contrab quc cause grave dano à Administrâçào ou âo funcionamcnlo

dos sc'rviços públicos ou ao intcresse colcti\1):
9.1 .3. I)cr causa à incxccuçâo total do contrato;
9. I .4. ltnscjar o rctardamcnto da exccuçào ou da cntrcga do obicto da conlrataçào sc[] motivo .iuslificadol
9.I .5. ApÍcscntar documcntação làlsâ ou prcstar cleclaraçào falsa duranle a exccuçào do contrato:
9. 1.6- Prdlicar ato t-raudulento na cxecução do contrato:
9.1.7 . (bnrportaÍ-sc dc modo inidônco ori cometcr Í-raudc dc qualqucr naturczai
9.1.1{. Prrticar ato lesivo prcvisb no arl. 5" da Lci n"12.846.de l"dcagostode20lS.
9.2. Scrâo aplicadas ao contratado quc incorrer nas infrações acima descritas as scguintes sançõcs:

9.2.1. Âdvertência. quando o conlratâdo dcr causa à incxccução parcial do contrato. scmpre que não sc
justificar a imposição dc pcnalidade rnais gravc (art. | 56. r\2". da Lci n" I4.133. de 2021 );

9.2.2. lmpedimento de licitâr e contrâtar. quando praticâdas as condutas dcscritâs nas alincas "b". "c" e "d"
do subitem acinra dcste Conlraro. semprc quc não se juslificar a imposição de penalidadc mais gravc
(art. 156. § 4". da Lci n" l4.lll. de 2021):

9.2.3. I)eclâração de inidoneidâde pâra licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e". "l". 'g e "h" do subitem acinra dcstc Contrato. bem conto nas alíncas "b". "c" e "d". que
j ustiliqucm a irnposiçào dc pcnalidadc mais gravc ( art. | 56. §5". da Lei n" l'1. I 33. dc 202 I ).

9.2.4. lUulta:
a) 59ô (cinco por ccnto) do valor do conlrato rcajustado. por dcsatcndimento de qualquer cláusula

contrâtuâl:
b) 0.59/0 (cinco dócimos pcrccntuais) do valor total do contrato reajustado, por dia dc atraso na entrcga

ou nâ cxccuç.io do objeto.
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9.1. Â aplicaÇào das sançõcs prcvistas ncstc Contrato nào cxclui. enr hipótcse algunra, a obrigaçào dc
rcparação integral do dano causado ao Contrâtânte ( art. I 56. §9". da Lei n" 14. I 3 3. de 202 | )

9.1.1- Todas xs sançôcs prcvistas ncstc Conlralo podcrào ser aplicadas cumulativamcntc com a rrulta (arl.
156. §7". da Lci n" 14.133. dc 2021).

9.3.2. Ântes da aplicação da rnulta será lacultada a defesa do intercssado no prazo dc l5 (quinze) dias úteis.
contado da dâtâ dc sua intimaçào (ârt. 157, da Lci n" 14.133. dc 2021 )

9.3.-1. Sc a nrulta aplicada c as indcnizaçõcs cabiveis tbrem superiores ao valor do pagamento eventualmenlc
clcvido pcio Contratantc ao Contratado. alénr da perda dessc valor. a dilercnça sclá descontada da
glranl iâ prcstada ou ser'á cobrarla j udiciaLnentc (art. I 56. §8o, da Lci n" 14. I 33, dc 202 I ).

9.1.4. Prcviamerte âo encaminhalncnto à cobrança judicial. a mulla podcrá ser rccolhida administrativamentc
no prazo nráxirro de 30 (üinta) dias, a contar da data do reccbimcnto da coDunicaçào cnviada pela
autolidilde compctcnle-

A aplicaçào das sançires rcalizar-se-á cnr processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa

uo Conrratado. obsen'ando-sc o procedimento previsto no caput c parágrafos do art. l5li da Lei n"
l.l. l l l- dc 2021

9.1. art. l5l{ da Lei n" 14.133. dc 2021. para as penalidades de impedirnerlo de licitar e contratar c dc
dcclaraçào dc inidoneidade para licilar ou conlratar.

9.5. Na aplicaçào das sançôcs scrào considerados (aÍt. 156. §l".da Lci n" l4.ll3,dc202l):
9.5.1. a naturcza c a gravidadc da inliaçâo comclida:
9.5.2. as peculiaridacles do câso concretoi
9.5.1. as circunstàncias agravantes ou alenuanlcs;
9.5.4. os danos quc dcla provicrcm parâ o Contratantci
9.5.5. a irnplantaçâo ou o aperf'ciçoanrento dc prograrna dc intcgridadc. conforme nonnas c oricntaçõcs dos

órgãos dc controlc.
9.6. Os atos previslos como inÍ'raçôes administrativas na Lci n" 14.13-1. dc 2021. ou cm outras lcis dc

licitaçõcs e contrâtos da Administração Pública que tambórn sejam tipificados conlo atos lcsivos nâ Lei
n" 12.846, dc 2013, scrào apurados c julgatlos conjuntanrcnlc. nos tncsnros autos, obscrvados o rito
proccdirncntal c autoridadc compelcnte dcfinitlos na rcl'erida Lci (aÍt. 159).

9.7. A pcrsonalidadc juridic. do Contratado podcrá ser desconsiderada scmprc que utilizada corn abuso do
clircito para làcilitar, cncobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos prcvistos ncslc Contralo ou para

provocar conlüsào patrimonial, e. Desse câso, todos os et'eitos das sançôes aplicadas à pessoa lurídica
scrào cstcndidos aos scus administrâdores e sócios com poderes de adnlinistraçào. à pessoa juridica
succssora ou à cnrpresa do mcsmo ramo com [elação dc coligaçào ou controlc. dc làto ou dc direito,
coru o Contratado. observados. em lodos os casos. o contraditório. a arrpla defesa e a obrigatoriedade
dc anâlisejuridica prévia (art. 160. da Lci n" 14.133. dc 2021).

9-8. o Contratanlc dcverá. no prazo máxinro dc l5 (quinzc) dias úteis. contado da data de aplicaçào da

sançào. inlbn ar c mantcr atualizados os dados rclativos às sançõcs por ela aplicadas, para fins dc
pLrblicidade no Cadastro Nacional clc Empresas Inidôneas c Suspensas (Ceis) e no Câdastro Nacional de

linrprcsas Punidas (Cncp), instituidos no ámbito do Podcr Exccutivo Fcderal. (AÍt. 16l. da Lci n"
14. 11.1. de 2021 ).

9.9- As sança)cs tlc impedinrento dc licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
s:-ro passiveisdc rcabilitaçào na ibrrna do art. 163 da t-ci n" l4-llli2l.

9.10. ()s débitos do contratado parâ corn â Adrninistraçâo contratante, rcsultantes de multa administraliva
c,ou inclenizaçôes. nâo inscritos ern di!ida ativa. podcrão scr compcnsados. lotal ou parcialtnenlc. com
os crédiros dcvidos pclo rclcrido órgào decorrentcs dcslc lncsmo contrato ou de outros conlratos

administrâtivos quc o conttatado possua com o mcsnto órgào ora contratantc.

CLÁIIstiI,A DÍ]CIMA_ DAs REPoNSA BI LIDADT:S E 0BRIGA(.ÔES DAS PARTES

l0.l.Dcvcres e Responsahilidades dâ Contratante. além de outras que poderão ser previstas no Editâl c
(lontrâto:

10.l.l. tlxigir o cumprimcnto dc todas as obrigaçires assurridas pelo Conlratado. de acordo com o conlrato c

§cus ancxoS:
10.1.2. R!'cebcr o ohjcto no prazo e condiçircs cstabclccidas no Tcrmo rlc Rcl'crência:

C Proc. n.'050201/m25
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l0.l.l. Notit'ical o Contratado. por cscrito- sobre vicios. dct'citos ou incoffeçõcs \erificadas no objcto
lbrnecido. para quc seja por ele substituido. rcparado ou corrigido. rro total ou cm parte. às suas
cxpcnsas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizâr a exccuçâo do contrato c o cumprimcnto das obrigaçôcs pclo Contratadoi
10.1.5. l;tttuar o pâganrcnb ao Conlraiado cio ralor corrcspondentc â exccuçào do ob]cto. no prazo. formâ e

condiçõcs cstabclccidos no prcscotc Contrato c no Tcrmo dc Refcrêncr .

I0. I .(r. Aplicar ro (i)ntratado as sança)cs prcvistas na lei c neste Contrato:
10.1.7. ( icnliÍjcar o órgào dc represcntaçâo -judicial da r\dvocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabivcis quando do dcscumpÍimcnto dc obrigaçõcs pelo ( ontratado.
10.1.8. l'ixplicitanrcnte enritir decisào sobre lodas as solicitaçôes c rcclamaç(lcs relacionadas ri cxecução do

prcscntc ( ontrâk). ressalvados os rcqucrinrcntos mânit'cstanrcnlc impcrtinenlc\. mcramcltte
proiclati)Íios ou dc ncnhum inlcrcssc para â boa cxccuçâo do ajuste.

10.1.9. 
^ ^dministrâçào 

tcrâ o prazo de 02 (dois), a contar da data do prolocolo do rcquerimenlo para dccidir.
{drnitida r pronogâção motivada, por igual periodo.

l0-1.10. Rcspondcr cvcntuais pcdidos dc rccslabclecimcnto do cquilibrio cconômico-linancciro 1'citos pclo
contratsdo no praz() lnáxitno de 02 (doir) dias.

l0.l.ll. Notificar os emitcntcs das garantias quanto ao inicio de processo âdministÍâtivô pam apuraçào de
rlc-cumprrrrrcnto tlc uláusulus contratuai.

10.1.12. À Administração naro rcspondcrá por quaisqucr conrpromissos assumidos pelo ('ontratado com
lcrcciros. ainda quc vinculados à e\ccuçào do conlralo. bcm conlr por qualquer dano causado a
lelceiros cm decorrôncia dc ato do Contratado. de scus emprcgâdôs. prcpostos ou subordinados.

l0.2.De!eres e Rrsponsabilidades da ('ontratadâ, além de outras que poderão ser previstas no [ditâl e
('ontrato (âr(.92, XIV. \Vl e XVll):

10.2.1 . o contratldo dcvc cumprir todas as obrigaçôes constantcs dcstc contrato e em scus ancxos. âssumindo
conro cxclusivamcnlc seus os Iiscos c ds dcspesns decorcnlcs do bonr e pcrfcita exccuçào do obielo.
obscrvando. ainda. as obrigaçôes a seguir disposlâs:

10.2.2. Rcsponsabilizar-se pclos vícios c danos dcconcntcs do objcto. de âcordo com o C-ódigo dc Dcl'csa do
( onsurnidor'(Lei n" Íi.078. dc 1990);

10.2..']. ('onrunicar ao contratante. no prazo máxilno de 24 (\'inte e quatro) horis que ântccede a datâ da entrcga.
os motivos quc itrpossibilitcm o cumprirncnkr do prazo prcvislo. com a dcvida cornprovaçâor

10.2..1. Atendcr às detcflninaça)es rcgulares cnritidas pclo fiscal ou gestor do contrato ou autoridacle supcrior
(art. 1.17. ll. da Lci n" l4.l-13. de 2021) e plcstar todo csclarecimento ou infomraçào por cles
solicitados:

10.2.5. Reparar. corrigir. renrover. rcconstruir ()u substituir. às suas expensas. no total ôu enr partcj no prazo
lixado pclo fiscal do contrato. os bcns nos quais se vcrificarcm vícios. delêitos ou inconeções
fcsultanlcs da cxccuçiio ou dos matcriais onprcgados:

10.2.6. Rcsponsahilizar-sc pclos vicios c danos dccorcntes da cxccuçào dLr objcto. bcm conlo por todo e

qualquer dano causado à Administraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidadc a tiscalizaçào
ou o àcompanhamcnto da cxocução contÍatual pclo contralanlc. quc licará autorizado a descontar dos
pagumentos devidos ou da qarlntia. câso cxigida. o valor corrcspondente aos danos sofridos:

l0-2.7. Íicsponsabilizar-sc pclo cumprimento de Íodas as obrigaçôes trabalhistas, prcvidencihrias. fiscais,
conrcrciais e as dcrnais prcvistas cDr lcgislação espccilica, cuja inadirrplôncia nào translirc a

rcsponsabilidadc ao contratÂnlc e nào podcrá oncrar o objcto do contralo:
10.2.11. ( on'runicrr ao Fiscal do conlrato. no pru,/o dc 2.1 (vintc c quatro) horas. qualqucr ocorrôncia anormal ou

acidente quc se vcriliquc no Iocal da cxccução do objcto contratual.
10.2.9. I'ílíalisar. pof detenrrinação do contÍatantc. qualqucr atividade qrc nào csteja scndo executada de acordo

com a boâ tccnica ou que ponha enr risco â segurança de pcssoâs ou bcns dc lcrcciros.
10.2.10. iúantcr durante tocla a vigência do contÍato, em compatibilidadc conr:rs obrigaçtics assumidas, todas as

condiçircs cxigidas para habililação na licitaçàor
10.2.11. ( urnprir. rluranle lodo o periodo de cxccuçào do contrak). a rescrva de cargos prevista em lei para

pcssoa corr deficiôncia, para rt'abilitado da Previdóncia Social ou para aprendrz. bcm conlo as rescrvas
rlc cargos pre,,istas nâ legislaçào (art. I 16. da Lci n" l4.l3l. dc 2021);

10.2.I 2. Conrpror ar a r-eserva de cargos a clue sc Íct'cÍe a cláusula acima. no prazo fixado pclo fiscal do contrato.
com a indicaçào dos cmpregados que pÍ!'cncheúm as reliridas vagas (aÍt. ll6. parágralo único. da Lei
n" l,l.133. clc 2021 ):
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l0.t.l.l
10.1. ll

(iuardal sigrlo sobrc todas as inlbnrrtçr)cs obtidas cnr tlcconência clo cunrprinlcnto do contrato
Arcar conr o ônus decorrenle de evcntual equivoco no dimcnsionamento dos quantitativos de sua
proposla. inclusivc quanlo aos cushs variávcis dccorrcntcs dc l'atorcs futuros c inccrtos, dcvcndo
conrpleurcnlá-los. caso o prcvisto inicialnente em sua proposta nào scja satisfatório para o atendirnento
do objeto da contrataçào, cxccto quando ocomer algum dos evcntos arrolados no art. 124. ll. d, da Lei n"
I4.133. dc 2021.
Cumprir, alérn dos postulados legais vigcntes de ârlbito fedcral. estadual ou rnunicipal. as normas de
scgurança do contrutantc.

I

10.2.15

cLÁt slil...\ DÉt( tNt^ PRTMETR^ -DA Exr rN('Ão ( o\TR^] tr^L (art.92, xtx)

ll.l.O contrato podcrá scr extinto ântes do prazo nelc lixado. sern ônus para o Contratantc. quando cstc não
dispuser de créclitos orçamcntârios para sua continuidadc ou quando cnlcndcr que o contralo nio mais lhe
olctcce vantagcm.

I 1.2.^ cxlinçào ncsta hipótcsc ocorrcrá na próxima data dc anivcÍsário do contrato. dcsdc quc haja a notificaçào
do contrâtado pclo contralantc nesse sentido corn pelo ncnos 2 (dois) nreses de antcccdência dessc dia.

I 1.3.( aso a notiÍicaçào da não-corrtinuidade do conlralo dc quc trâta eslc subilem ocorrâ com menos de 2 (dois)
mcscs da data dc anivcrsário. a cxtinção contràtual ocorcrá após 2 (dois) mçscs da data dâ comunicação.

I 1.4. O contrato podcr'á ser cxtinto antes dc cr.rrnpridas as obrigaçõcs nclc estipuladas, ou antes do prazo nelc
fixrdo. por algum dos motivos prcvistos no artigo l-17 da Lci n" 14.133/21. bcm como amigavelmentc.
asscgurados o contraditório c a ampla dcfcsa.

I l.5.Ncsta hipótcsc. aplicam-sc tambenr os artigos 138 e I-39 da mesma Lci.
I l.-5. 1 . A allcraçào socia) ou a nrodificaçào da finalidade ou da estrulura da cmpresa nâo cnscjará a cxtinçào sc

nào rcstrinqir slra capacidadc dc concluir o contralo.
ll.-5.l.l.Sc a operaç:io irnplicar nrudança da pcssoa juridica contmtada. <levcrá scr l-orrnalizado tcrmo aditivo

para alleraçào subjetiva.
I 1.6.O tcrnro dc cxtinçào. scmpÍc quc possivcl. scrá prcccdido:
I L6.1. llalanço dos cvcntos contratuais.iá cunrpridos ou parciahncntc cumpridos:
I 1.6.2. Rclação dos pogamentos iil cÍàtuados c ainda deviclos;
I 1.6.:1. lndcnizaçôcs c multas.
I 1.7.4 cxlinçào do contrato não conligura ôbicc para o reconhecimento do dcsequilibrio econômico-Íinanceiro.

hip(rtcse enr cluc scrá concedida indcnizaçIo por rncio de termo indcnizatório (aí. I3l. capíl, da Lei n"
14. I ll, de 202 I ).

ll.ll.O contÍato podcrá ser extink) caso sc c()nstale quc o contratado mântém vinculo de naturcza técnica.
comc.cial, cconómica. financeira. trabâlhisla ou civil com dirigentc do órgào ou cntidade contratanle ou
com ascntc público que tcnha desempcnhatlo função na licitaçâo ()u atuc na Íiscalizaçào ou na gestão do
conlrato, ou quc dcles scja ccinluge. compânheiro oü parcnte em linlra rcta. colateral ou por atinidade. ató o

tcrceiro grau (aÍt. I4. inciso lV. da Lei n" 14.133. dc 2021).

( r-.\r sr 1.,\ DI..( l\1,\ sE(;t \l).\ Dor \( \o oR(.\\ll.-\ I \Rr.\ (ârt.92. \ ltl)

12. I .As dcspcsas dccorrcntcs dcstc contrato ocorrcrào à conla dc dotaçào orçamcntária da CON'l'RATANTE,
,rhcrlcccndo rrr .rruinle5 ( lü:'\ifiarçôc\:

oRa;^oi
T]NI I)ADE OR(]AMENTARIA
r-uN('Ào:
SUt} Í'UNÇÀO:
I'RoGRAMA:
PRoIFTO ATIVIDADEi
( r-^sstFlcA( Ào Ir( oNÔMI( A

01 Legislativo
0l0l ( ânarâ Municipal de Paulo Râmos

0l Legislfltiva
122,Àdnr;nistrcçâo (jeral

0001 (;cstào do Poder Lcgislativo
2.fi)l - Mânutcnçào c Puncionamenlo das Atiyidades Adrninislralivas

J.J.90..'19.00 Outros scrv. de terc. pcssoa.luridicâ

( r.ir sl r..\ r)í.( t\t,\ TER( ljR,\ Do PR.\ZO I)r- \ l(;[]\CIÀ ( O\1R,\]-t ,\1.

I-j. I .O prazo dc r igincia do contralo scÍá l2 (doz(-) mcscs. conlado a plrlir da dala clc stta publicaçiro

Rua vila Comcs I l, s/n, Bairro ('entro. ('UP: 65716-000, ['âulo Rlrmos - NIÂ
('NI'.1 n' 07.07.1.27110001-30
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I1.2.A prorrogaçio poderá scr admitida nos tcrmos do artigo |07 da Lci fedcral n" 14.13312021. mediante a
próvia.iuslitlcativa da autoridadc compctente-

l3.3.Os prcços são tixos c irrcajustáveis no prazo dc um ano contado da data limitc do orçamcnto estimado
r.lahorudo pch ( t)N lR^TA\Tt.

l3.4.Dcntro do prazo de vigênciir do contÍaio. os prcços contratôdos poderão sofrcr rcajuste após o intcrrcgno
cle um anu cotrtado da data linritc do orçarnento cstimado claborado pcla ( ONTRATANT[:. aplicando-sc
o indicc (icral dc Prcços do Mcrcado (ICPM). cxclusivanrente para as obrigaçõcs iniciadas e concluidas
apôs a ocorrência da anualidadc.

lJ.5.Nos rcaiustes subscqüentcs ao prirneiro. o inlcrrcgno minimo dc um ano será contado à partir dos elcilos
tinancciros do úllimo reajusle.

l-l.6.No caso dc alraso ou niro divulgaçào do indicc dc rcajusmntcnto, a ( ONTRATANTF. pagará à
CONTRATADA a imporrància ca)culada pcla últinra variação conhccida. liquidando a diÍcrcnça
corrcspondenrc tiro logo seia divulgado o indice dellnitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar

nremória dc câlculo rclerenlc ao reajustamento dc prcços do valor rcmanescente. scmpre quc este ocoÍcr.
l3.7.Nas altriçircs llnais. o indice utilizado parâ rcdustc scrá. obrigatoriâlncntc. o dclinitivo
l-l.l{.Caso o indice cstabclccido para rei{uslamenÍo vcnha a scr extinto ou dc qualquer lbmra nào possa mais ser

utilizado. será adotado. em subslituiç:io. o quc vicr a ser detcrntinatlo pcla legislaçào cntào ern vi8or.

l3.9.Na ausência de prcvisâo lcgal quanto ao indicc substituto. as paítes clcgcriio novo indicc oficial. para

Íca.juslamcnto do preço do valor rcmanesccntc. por mcio dc terttlo adilivo.
13.10. O rcajustc será rcalizado por aposlilamcnto.
I -1.I L Os prcços ajustados já lcvanr enr conla lo<ias c quaisquer despesas incidentes na execução do objeto.
ll.ll. O preço ajustado tambónr podcrá solicr correçào desdc que rcstc comproYada a ocorrência dc

quaisqucr das hipirtcses previslas na alinca "d". do inciso II. do art. 124. da Lei n" 14.133. dc 2021.

( t.Át sl LA t)É( t\.t,\ Qlr^R I { - D^s AI-l ERA( oEs

l4.l.E\cnluais ahcraçaies contratuais rcgcr-sc-ão pcla disciplina dos arts. l2'1 c scguintcs da Lci n" 14.133' dc

2021.
l,l.2.O contÍatado é obrigado a aceitar. nas mcsmas condiçôcs contÍatuais. os ir.-rôscimos ou supressôes quc \c

ljzcrcnr ncccssários. até o limitc dc 25lo (vintc c cinco poÍ ccnto) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alteraçôes contíatuais devcÍào ser pronrovidas mctliante celebraçào de ternro adilivo. submetido à

prévia aprovaçào da consultoria juridica do contratante. saho nos casos de justiÍicada necc-ssidade de

antccinaçào dc scus cfcilos. hipiÍesc cnr quc a lornalizaçào do adilivo dcvcrá ocorÍcr no prazo márimo dc

I (um) nrês (aÍt. l32daLei n" 14.133.dc2021).
14..1. Rcgistlos quc nào camcterizam altcraçào do contrab podcnr scr realizados por sinrplcs apostila, dispensada

a cclcbraçào dc tcmro adilivo. na f<rrma do art. 136 dâ Lei n' 14.l3-3. dc l02l

('t,Átrstrt,A DÉ( tMA QUINI^ - DOS CASOS OMISSOS (art.92. Ill)

l5.l.Os casos omissos serào decididos pelo contralante. segundo as disposiçõcs contidas na Lei n' l4.l13, de

2021. c dcmais normas lêdcrais aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n"

8.078. dc 1990 Código dc DcÍ'csa do Consumidor c normas c principios gcrais dos contratos.

( LÁt slrt.A t)É( t\{A sExr^ - DA Pt Bl.l( 
^( 

Ào

l6.l'lnculnbirá ao contralantc di\ulgar (' pr§\cnle instntmcnto no re\Pectr\11 sitio oticial na lnlcmct' cm atenção

ao ar1. 9 1 . caput. c/c o art. 176. lll da Lci n"14.133.dc2021caoa.8".§2".daLci n. 12.527. dc 201l.

( LÀl sl 't.A r)Í.( tMA sEt tM^ - D^s DlsPosl( ÕEs (;ER^ls

lT.l.Todas as conrunicaçtics ou notiÍicaçôcs rclativas a estc contrato serào cnviadas para os endereços das partes

conslantcs no plcâmhulo destc contaâk):
l7.2. Iodas as corrcspondências c acordos antcriorcs à data da assinalura dcste contrak) scrào considcrados sert

cl'cito, c solncntc o cslipulado no contrato c scus tlocumcntos têm validade para a cxccuçâo do rncsmo;

17.1. A (l()N'l RÀ'I^DÂ dcclara. ncstc ato. tcr plcno conhecimcnto e conrptecnsâo das cspccilicaçõcs lôcnicas,

Rua Vila (;omcs ll, s/n, llairro Centro. ( ÍlP:65716-000, Pâuk, Râmos M^
CNI'.1 n' 07.074.2711001) I -30



CAMARA MUNICIPAL DE
PAULO RAMOS. MA

cÂttÂRA MUMctpal oE pauLo RAntos

Proc. í."050201/2025

clos doclmcntos c dcmais condiçôcs contraluais. nào podcndo. pois. crn nenhuma circunstància. alcgar o
dcsconhccimcnto dos mcsmos. para isentar-sc de rcsponsabilidadc pela entrcga incorreto do sen,iço:

17.4. Â tolcrância ou o nâo cxcrcicio. pcla ('ONTRA1'ÂN'l ll, dc quaisqucr dircitos a cla asscgurados ncstc
corlrolo ou na Lcgislação em 8cral, niio impoÍtará em rcnovação ou renúncia a qualquer dcsses
dircitos. podcndo a ('ONTRA IAYfE excícitá-los â qualqucÍ tenrpo:

17.5. A ('ONTRA'IADÂ Í'ica obrigada a nrântcÍ duranlc loda a cxccuçào do contrato. em compatibilidadc corrr
as ohrigaçôcs por ela assumidas. todas as condiçõcs de habilitaçào e qualiticação cxigidas na licitaçãot

17.6. À ( O\TR^-I ÀNTll rcsena-\c o dircito dc tiscalizar a e)iccuçào do contrato. quando lhe convier.

( t.\ltstit.,\ I)l,t( t\tÀ ot t.,\\'^ rx) t.oR()

l8.l.Fica clcito o Foro da Corrarca dc Paulo Ramos MA. para dirimiros litigios quc dccorrercn) da exccuçâo
dcstc Tenno dc Contralo que nio pudercm scr compostos pela conciliaçio. conformc art. 92. § 1", da Lei n"
l4. t.]]/21.

E assim. por estarcnl de acordo. ajustadas e conlrlladas. após lido c uchado conlbrmc. as partes a seguir Í'innanr
o presenlc conhato cm 2 (duas) vias dc igual teor c forrna. para unr sir efeito.

Paulo Ranros M^. em 05 de fê\ereiro de 2025

( ONTITI\I',,\\TI]:

AFRANIO
BARROSO LEAL:r^ H^ffi"ft,'iÊllr.::':,$r'lr.1"r'*^'

, ÂP,.q?Ef,(q Ffl-l,.,?i#t+Iíiffi il;;
CNP.I n" 07.074.27 l/0001 -10

Â1iànio Barroso Lcal
R(i n" 0(X)0l5l65ll9l-5 SSPi MA

CPI' n" 776.237..163-9 I

Prcsidcntc da Câmara

EMPRIlSA CONTRATADÀ:

J L R I BE I Ro:í]ljií,$;':;,:":.r
3 3 7 0 65 6 1 00 ffi i#,iü:"-1ilJ'i3r 

-
0160 [ifi'- ::: ;

.t l- Rt ffÊIf,{I '
CNPJ n" 33.706.561 1000 l -60

Jcssica Lcíào Ribeiro
RC n" 183539520019 CEJUSPC'MA

CPf n" 045.1192.193-95
Proprietário

nrrs ll, §/ . llairro ( cntro, ( UP: 6571(r-0(10, I,aulr llamos NtA
('NI'J n" 07.07,1.27l /0001-J(l
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

cN PJ - 02.232.044 I OOOI-7 2

MAPA DE APURAçÃO DE COTAÇOES - PREÇOS MÉOIOS

OBJETO: Contratação de €mpresa para prestação de serviços de coffee break e buffet para atendêr âs necessidades da Câmara Municipalde Alto Alegre

do Maranhão/MA.

A) LAGO DA PEDRA/MA CNPIr 97.550.981/0001-82 - SEMUS

BiVARGEM GRANDE/MA CNPI: 05.648.738/0001 83

C) ANJATUBA/MA CNPJ | 06.002.37210001'33

D) PAUTO RAMOS/MA CNPJ ne 01.612.325/0001-98

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

D UNIÍ.
MÉDro

VALOR

TOTAL

ESTIMADO
B cUNDITEM

R5, R5 26,2s RS 13.12s,00RS 19,50 R9 22,49Serviços RS 36,76500

Coffee break com o seguinte cardápio: - (café, chocolate quente em média

180 a 2OO ml p/pessoa);-02 (duas) variedades de refrigerante em média

180 ml p/pessoa; - 02 (duas) variedades de suco da fruta em médiâ 180 a

2oo ml p/pessoa; 03 (três) variedâdes de salgados 30g cada; ' folhado

doce 5Og cada; 03 (três) variedades de bolos, sendo umâ opção

íocambole, em média 2OOg p/pessoa -torta salgada em média 2009

p/pessoa;

DESCRTçÃO

Rs 16,895,00R5 46,99 35,00 Rs 33,79R5 29,10 R5 24,00500 Serviços

serviço buffêt para refeiçõês cardápiol água mineÍal com ou sem gás, 02

(dois) tipos de sucos,02 (dois) tipos de refrigeíante (incluir a opção

light/diet/zero), 2 tipos de arroz (branco e integral);2 tipos de carne (gado

e frângo); 2 tipos de saladas (c.ua e cozida); farofa e purê

Rs 30.020,00TOTAI-
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ESÍADO DO MARANHAO

cÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

cNPJ - 02.232.044 | OOOL-7 2

VALOR TOTAL ESTIMADO: RS 30.045,00 (Írinta mil e quarenta e cinco reais)

OBS: O valor estimado foi adquirido através de contratos de orgãos públicos.

Alto Alegre do Maranhão - MA, 07 de Abril de 2025

R Alves do N scimento
Direto ta de Gabinete da Câmara Municipal

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua Sáo Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: câmaraaltoalegre(àgmail,com
Rua Sâo Lucas Bairo Santo Antonio. SIN

cNP.r 02.23 2.0.14/000 I -72

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 20250402-0112025

BASE LEGAL: Lei no 14.133/2021 e Lei Municipal no 352 de 28 dezembro de 2023

I_ DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Gabinete da Câmara lt/unicipal de Alto de Alto

Alegre do tvlaranhão/À/A, tem como objetivo fazer um êxame acerca dos preços

estimativos na ContrataÇão de empresa para prestaÇão de serviços de coffee break e

buffet para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

tt/aranhão/MA.

II - DA S|NTESE PROCESSUAL

inobstante a importância que esta contrataÇão tem para a produtividade

desta Câmara Legislativa, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos

princípios da economicidade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração

Pública. Com base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenÇão dos preços praticados

no mercâdo foi realizado por meio de consulta.iunto ao PNCP - Portal Nacional de

Compras Públicas e prestador de serviços, para obter contratos firmados com

administraçáo pública em conÍormidade com o objeto pretendido, contratos do Último

exercício financeiro dos órgáos.

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuraçáo no dia

07 de Abril de 2025. A partir da pesquisa realizada foram obtidos os seguintes preÇos:

ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviços de cofÍee break e
buffet para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão/MA.

ANÁLISE DE MERCADO



Cânrara Municipalde Alto Alcgre do Maranhão
Alto 

^legre 
do Maranhâo/MA

E-mail: c{nraraaltoir rcaAlgnrail.colll
Rua São Lucas []airro Santo Antonio. SIN

cNP.r 02.2i2.04,1i0001-72

IÍEM DESCRTçÃO

coffee break com o seguinte cârdápio: - (câfé, chocolatê quente em

média 180 a 200 ml p/pessoa); 02 (duôs) variedades de reÍÍigerante

em média 180 ml p/pessoa; ' 02 (duas) variedades de suco da Íruta
em média 180 a 200 ml p/pessoa; - 03 (três) variedades de salgados

309 cada; - Íolhado doce 509 cada; - 03 (três) variedades de bolos,

sendo uma opção rocambole, em média 2009 p/pessoa torta salgada

em médiâ 2008 p/pessoa;

serviço bufÍet paía refeiçôes - cardápio: água minerâl corn ou sem

gás,02 (dois) tipos de sucos, 02 (dois) tipos de refrigerante (incluir a

opção light/diet/zero),2 tipos de arroz (branco e integral);2 tipos de

carne (gado e frango); 2 tipos de sâladas (crua e co2ida); farofa e purê.

Valor Totâl

A partir dos valores encontrados, íoi realizado o cálculo utilizando-se como
critério para tal, a MÉDlA ARITMÉTICA entre os valores obtidos, determinando-se
dessa forma, o valor estimado da contratação, sendo o valor global de R$ 30.020,00
(Trinta mil e vinte reais).

IV - DA CONCLUSÃO

Destarte, com base na análise demonstrada anteriormente, fixa-se como
estimativa para esta contratação o valor total de R$ 30.020,00 (Trinta mil e vinte reais),
que será utilizado como critêrio de aceitabilidade de preÇos para o processo de

contrataÇão e como base para a emissão da disponibilidade orÇamentária.

lmporta ressaltar que o valor estimado enquadra-se no limite previsto
no art. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.1331202'l. que dispóe:

'Aft. 75. É dispensável a licitação: t l
ll - para contratação que envolva valores

inferiores a R$ 62.725,59 (sessenÍa e dois mil
seÍecenlos e vinte e cinco reais e cinquenta e

nove centavos)."
(Redação dada pelo Decreto no 12.343, de 30 de

dezembro de 2024.)
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VALOR
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ESTIMADO

500 Serviços RS 26,2s RS 13.r2s,oo

500 Serviços Rs 33,79 RS 16,895,00

RS 3o.o2o,oo
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Câmara Municipal dc Alto Alegre do Marânhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mâil: canraraaltoalesreía smail.com
Rua Sâo Lucas Bairro Santo Antonio. S,/N

cNP.r 02.2i2.0.1.1,'000I-72

Dessa forma, encaminham-se os autos à Presidente da Câmara Municipal
de Alto Alegre do Maranhão/MA para sua consideração e adoÇáo das providências
necessárias à continuidade do processo.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 07 de Abril de 2025

0 .1)
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Diretora de Gabinete da Câm ra ÍVlunicipal
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PROCESSO

RU BRICA

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleere(a'gmail.com
Rua São Lucas Bairro Santo 

^ntonio. 
S'N

cNPJ - 02.232.04,1/000 I -72

DESPACHO ADMINISTRATIVO
SOLICITAÇÃO DE DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao Senhor
LEONARDO DO BONFIM GUIMARÃES
Contador da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo

Assunto: Solicitação de informação de disponibilidade orçamentária e rubrica para
Contratação de empresa para prestação de serviços de coffee break e buffet para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

Senhor Contador,

Venho por meio deste solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade
orçamentária, bem como a classificação orÇamentária/Íinanceira dos recursos para custeio da
despesa referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO no 20250402-0312025, cujo objeto é
Contratação de empresa para prestaÇão de serviços de coffee break e buffet para atender
as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

O valor total estimado da presente demanda e de R$ 30.020,00 (Trinta mil e vinte
reais)

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para
reiterar nossos votos de elevado apreÇo.

Alto Alegre do Maranhão/MA, 1 1 de Abril de 2025

.dm"fuil1s= 
-vuío

u tan
idente da Câmara Municipal
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: cam a raaltoalegremaía'qmailcql
Rua São Lucos Boirro Santo Antônío, SN

cNP.r 02.232.04410001-72

Conrissrio Pennar)crte de l.icitaçào. I I de abril dc 2025

Â despesa para atendimento do obieto. com enlpresa parâ prestaçào de serviços de coflee break e
buf'Íet para atender as necessidades da ( âmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo/MA. poderá

scl realizado conÍbrne recursos indicados:

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:

Orqão 01 - Poder Legislativo
U n idade 00 - Câmara l\4unicipal de Alto Alegre qo Maranhão
FunÇão 01 - Legislativa
SubfunÇáo 03'1 - AÇão Legislativa
Proqrama 0001 - Gestão do Poder Legislativo
Projeto/atividade
Natureza da despesa

2001 - I\ilanut. e Func. das Atividades Administrativas
33.90.39 - Outros ServiÇos de Terceiros - Pessoa Jurídica

Dotação lnicial
Dotação Atualizada

R$ 1A9.000.00
R$ 494.000,00

Saldo Dotação RS 42 985,74

LEONARDO DO
BONFIM

GUIMARAES:
02549404394

I-eonardo do Bontim Guimarães
('RC PI 0tI20l/O-0

Conlador

I

RLra São Lucas, S/N - Centro
Alto Alegre do Maranhão l'1A - CEP:65.413-000
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ESTADO DO MARANHÂO
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo

cNPJ - 02.232.04/,t0001-7 2

DECLARACÃO SOBRE ESTIMATIVA DO I MPACTO ORCAMENTÁRIO.FINANCEIRO

Declaro, para os fins no inciso ldo artigo 16 da Lei Complementar n.e 101 de 04 de

Maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-

financeiro da contratação pretendida sobre a previsão de despesas para o exercÍcio de

2025 em que ocorrerá as despesas referente ao PROCESSO ADMINISTRAÍ|VO ne

20250402-0t12O25, cujo objeto é Contratação de empresa para prestação de serviços

de coffee break e buffet para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto

Alegre do Maranhão/MA., tem índice de comprometimento orçamentário-financeiro

de 73,62% no elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica.

AIto Alegre do Maranhão/MA, 11de abril de 2025

LEoNAHDo Do ffij:ffi:§:::-
BON Fl M GU IMARAES: â!§f :*l:;m*:.x*r''

02549404394 F;:;r*

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua Sáo Lucas - Bairro Santo Antonio. S/N

Leonardo do Bonfim Cuimarães
cRC - PI 0l I20llO-0

Contador
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DIARIO OFICIAL

CÂMARA MUNICIPAL oE ALTo ALEGRE Do MARANHÃoiIVIA
LEGISLATIVO
Volume 8 - Número 1698 de 3 de Janeiro de 2025
DATA: 03/01/2025

APRESENTAÇAO
E UM VEicULo oFICIAL DE DIVULGAÇÃo Do PoDER
LELGISLATIVo MUNICIPAL, cUJo oBJETIVo É ATENDER Ao
PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINATIDADE
I\iIOSTRAR QUE O PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR
TRANSPARÊNCIA PoSSíVEI, PARA QUE A PoPULAÇÁo TENHA
O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÔES E

\-. DECISÕES.

ACERVO
Todas as ediçoes do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma
eletrônica no domínio
www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diaÍiooflcial, podendo ser
consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer interessado,
independente de cadastro prévio.

PERIDIOCIDADE
Todas as ediçôes sáo geradas diariamente, com exceçáo aos
sábados. domingos e feriados.

CONTATOS
Tel: 9991426593
E-mailr drarioaltoalegrecamara@gmail com

ENDEREÇO COMPLETO
AV. RODOVIARIA, S/N - CENÍRO - CEP: 65413-000 - ALTO

\.- ALEGRE DO MARANHÀO\MA

RESPONSÁVEL
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo

RUA

I
CPFr "'100893"
Dala: 03101 12025

lP com n': 172.'10.1.153
www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diarioof

icial.php?id=225

tssN 2764-7951

www.cmaltoalêgiedomaranhao.ma.gov.br
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CÂMARA MUNToPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - poRTARtA - NoMEAÇÃo: poRTARtA No o3/2ozs

D/SPÓE SOBRE Á NOMEAÇÃO DE OCU?ANTE DE CARRGO COMTSSTONADO DA
CAMARA MIJNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÁO.MA,, E DA OUTRAS
PRoVIDÊNCIAs,

PRESIoENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do I/ARANHÀo, ESTADo Do MARANHÃo
uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE

AÍt. 1" NOMEAR o Senhor LEONARDO DO BONFIM GUIMARÃES, brasilêiro, idêntificado pelo RG no 17177 4820019,
SSP/MA e ÇPF 025.494.043-94, para ocupar o cargo comissionado de Contador da Câmara Municipal de Alto Alegrê do
lvlaranháo - MA

Art. 2". Esta Portaria entra em vigor nesta data

Art 3". Revogadas as disposiçóes em contrário

Gabinete da Prêsidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do lúaranhão-M4., 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidente

GÂMAR,A MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE DO MARANHÂO . PoRTARIA - NoMEAÇÃO: PORTARIA N" O2l2025

PORTARIA N'02/2025

D/SPÓE SOERE Á NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE CARRGO ÇQMISSIQNADO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO.MA-, E DÁ OUIRÁS
PROVIDÊNCIAS-

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÁO, ESTADO DO MARANHÃO
no uso de suas atribuiçÕes legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art 1". NOMEAR o Senhor ANTONIO ANDRE DE OLIVEIRA, brasileiro, identificado pelo RG no 0001119536992, SSP/MA e
CPF: 039.167.043-38, para ocupar o cargo comissionado de Pregoeiro/Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranháo - MA

Art.2". Esta Portaria entra em vigor nesta datâ.

\4rt. a". Revogadas as disposiçóes em contrârio.

Gabinete da Presidentê da CâmaÍa Municipal de Alto Alegre do Mâranhão-M4., 02 de janeiro de 2025

Juliana dos Santos Vieira
Presidênte

cÂi'ARA I,UNICIPAL DE ALTo ALEGRE DO MÀRAI{HÃO - PORÍARIA - NOT,EAçÃO: PORTARIÂ NO 06,2025

PORTARTA N" 06/2025.

DiSPÓE SOERE Á NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DE CARRGO COMISSIONADO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO-MA,, E DÁ OUTRÁS
PROVIDÉNCIAS.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO. ESTADO DO MARANHAO.
no uso de suas atribuições legais, previstas no regimento lnterno e na Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

CPF *' 100 893-'^ - Dala: O31O1t2025 -tP com n': 172 101153
AulenticâÇão em: www.cmâlloalegÍedomaranhao.ma.gov.br/draÍiooficial.php?id=225

âDOl/l www.cmaltoálqgr€domaranhao,ma.gov.bÍ slÃ



Art. 1o NOIVIEAR o Senhor NIKOLLY CAMPOS DE SOUSA, brasileira, identiÍicada peto RG no o138BB072OOOO, SSP/MA e
CPF 072.073203-45, para ocupar o cargo comissionado de Controladora lnterna da Câmara Municipal dê Alto Alegre do
Maranhão - MA.

Art.2". Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 30. Revogadas as disposiçôes em contrário.

Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo-MA., 02 de janeiro de 2025.

Juliana dos Sântos Vieirâ
Presidente rl§.
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CPF] "'100893-"-Dala: 03/01/2025 - lP com n 172 101.153
Aulenlicaçâo em: w\N!v.cmalloâlêgrêdomaranhao.mâ.gov.br/diariooficial.php?td=225
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(]ÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÀO
Alto Alegrc do Maranhão - MA

Íl-nrail : camaraaltoales
Rua São l-ucas. s/n - Bairro Santo Antônio

CNPJ 02.232.04.1/0001-72

qt

Rt.,BRICA
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ii

remaía,rsmail.com

D/SPÓE SOERE A NO TEAÇÃO DE OCUPANTE DE

CÁRRGO COMISS/ONÁDO DA CAMARA MUNICIPAL DE

ALTO ALEGRE DO MARANHAO.MA,, E DA OUTRAS

PROY/DÉNCiAS,

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHAO,

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçôes legais, previstas no regimênto lntemo e na

Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 30. Revogadas as disposiçoes em conkário.

GabinetedaPresidentedacâmaral\/lunicipaldeAltoAlegredoMaranhão-MA,'02
de janeiro de 2025.

Art 1". NOMEAR o Senhor LEONARDO DO BONFIM GUIMARAES, brasileiro, identificado pelo

RG n" 171774820019, ssP/[/A e cPF: 025.494.043-94, para ocupar o cargo comissionado de

Contador da Câmara N/unicipal de AIto Alegre do lvaranhão - MA'

Art. 20. Esta Portaria entra em vigor nesta data

JULIANA Dos ffi#r:i:ff::::"":"::l:.:..""*.-
SANTOS VIEIRA: :i:.§":,ilà.:li'"i1iÂ.".:;::I:'il:,'í^"

0361008e377 l#il::T::'*-
Juliana dos Santos Vieira

Presidente

P0RTARtA N" 03/2025.
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Câmara Municipal dc Alto Alegre tlo Maranhão
Alto Alcgrc tlo l\laranhãoi IVIA

l--mail: ca ma raaltoaleqreía gmail.conl
Rua São l,ucas - Bairro Santo Antonio. SÂ.J

cNP.l 02.232.041t0001-72

DECLARAÇÃO DE ADEOUAÇÃO ORçAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenadora de Despesas, no uso de minhas atribuições legais e em

cumprimento às determinações do artigo 16, inciso ll, da Lei Complementar n o í01/2000

(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO que as despesas relativas ao objeto para a

contratação de empresa para prestaÇão de serviços de coffeê break e buffet para atender

as necessidades da Câmara Municipal de AIto Alegre do Maranhão/MA, possui adequação

orçamentária e financeira com a Lei orçamentária Anual (LoA) e compatibilidade com o

Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma

não ultrapassará os limates estabelecidos para o exercício financeiro de 2025.

Declaramos ainda, que rubrtca apresentada no autos do processos, tem saldo

suficiente para custeâr aS desepesas que prentende-se contratar, sem prejuizo das outras

desepesas obrigatórias que nelas deverão ser empenhadas.

Alto Alegre do tvlaranhão /MA, 14 de Abril de 2025

RU

,-
luro* C)@ *Lí\@ \tunno

f ,luliana dos Santos Vieira
Frésidente da Càmara Municipal
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SOLICITAÇÃO PARA ELABORAçÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO
DE REFERENCIA

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alêgre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua Sâo Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPt - 02.232.044 /OOOL-72

Considerando o andamento do Processo Administrativo n' 20250402-

0312025, solicito à Diretora de Gabinete da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão, Sra. Katia Regina Alves do Nascimento, que adote as providências

necessárias para a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), nos teÍmos do

art. 18, §í', da Lei Federal no 14.13312021.

Solicito, ainda, a elaboração do Termo de Referência, contendo os

elementos técnicos que subsidiarão a contrataÇão pretendida, conforme disposto no

art. 6o, inciso XXlll, da mesma Lei.

Após a conclusão das providências, retornem-se os autos a esta Presidência

para anáhse e demais deliberaçoes.

Alto Alegre do Maranhão-MA, 14 de Abril de 2025

.tos fu61@1ltrltcl
o§êANToS VTEtRA

PR SIDENTE DA CÂIUARA ÍVUNICIPAL
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E REQUISIÍANTE

DIRETORA DE GABINETE DA

cÂMARA MUNtctPAL

PROBTEMA RESUMIDO

RUB RICI\

Art.8e da Lei MuniciPal ne 352 de 28 de d ezembro de 2023

Art. 8e Em ômbito do Poder Legíslotivo municipol, o

eloboroçõo do Estudo técnico Preliminor será opcionol nos

sequintes cosos:

Câmara Municipal de Alto Alegrc do Maranhão
Alto Ale grc do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoal rcla'Írmail.com
Rua São Lucas - Ilairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.2-12. 0111 0001 -7 2

JUSTIFICATIVA PARA NÃO APRESENTAçÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRETIMINAR - ETP

PROCESSO ADMI NISTRATIVO 2O25O4O2-O3/2025

lr^-ro

Em conformidade com o inciso ldo art 18 da Lei Federal ne 74.133/2027, o presente

instrumento constitui a etapa inicial do planejamento do processo de contratação, com o

objetivo de atender ao interesse público envolvido e identificar a solução mals adequada para

suprir a necessidade aqui descrita

Trata.sedacontrataçãodeempresaparaprestaçãodeserviçosdecoffeebreakebuffetpara
atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto AleEÍe do Maranhão/MA, fundamentada

no Art. 75, inciso ll, da Lei ne !4.133/2021, que segue "in verbis":

" Art. 75. É dispensável o licitaçõo:
(.. )
ll - poro controtoçdo que envolvo volores inJeríores o R$

50.000,00 (cinquento mít reoís), no coso de outros serviços e

compros",

Em virtude da fundamentação legal desta contratação ser disciplinada pelo Art. 75, inciso ll, da

Lei ns 14.133/2021, a apresentação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) torna-se opcional em

atendimento ao Art.8e da Lei Municipal ne 352 de 28 de dêzembro de 2023, que determina:

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

Katia Regina Alves Do Nascimênto

Necessidade de contratação de empresa para prestação de

serviços de coffee break e buffet para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão/MA

Jr.t;aqai -ojPo*5. I
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Câmara Municipal de Alto Alegrc do Maranhão
Alto Alegrc do Maranhão/MA

E-nrail: canl ar:raltoa rcía smail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cN P.l - 02.2-i2.lt{l 10001 -7 2

l- ('ontrdoçtio tlc ohrus, serviços, t'<tupras c loc'ttçites,

ttrjos os t'ulu'es st enquadrcm nos limite.s dos incisos I c ll do

ut. 75 rlu Lei n" 11.113/21. intlependentc da .forno dt
('onlruldção. II- dispenv elc li<'itttçào Prclislas rt<ts incis<ts

l'll, Vlll. tlo «rr. 75 du Lei n" 11. I 33,'21.

Considerando o valor estimado da contratação e o amparo legal conferido pela le8islação

municipal, justifica-se a não apresentação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) neste píocesso,

sem preiuÍzo à legalidade, economicidade e ao interesse público'

Alto Alegre do Maranhão/MA, 15 de Abril de 2025

t5
TIA R DO

DIRETORA DE GABINETE DA CÂMARA MUNICIPAT

r. r1.. ' ...
NASCIMENTO
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Serviço buffet para íeÍeiçôes - cardápio: água minerat com ou sem gás,

02 (dois) tipos de sucos, 02 (dois) tipos de refÍigeÍante (inctuir a opçáo

tight/dievzero), 2 tipos de arroz (branco e integrat); 2 tipos de caíne

(gado e frango); 2 tipos de satadas (crua e cozida); ÍaroÍa e purê.

Valor Totat

FLS
0 2-

RUBRICA

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Ívlaranhão/MA

E-mail: camaraaltoale TE tôomail. com
Ruâ São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPr - 02.232.04 4t0001-72

TERMO DE REFERÊNClA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 20250402-03/2025

DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAçÂO

O presente TeÍmo de ReÍerência destina-se a estabetecer normas relativas à Contrataçãô dê

empresa para prestaÇão de serviços de coffee break e buÍÍet para atender ãs necessidades dâ

Câmara l.4unicipat de Atto AtegÍe do Marânhão/MA.

1. DEFTNTÇÀO DO OBTETO

1.'1 O objetavo deste Termo é a Contratação de empresa para prestaÇáo de serviços de coÍÍee

break e buÍÍet para atender as necessidades da Câmara Municipât de Atto Ategre do

Maranhão/MA.

tT E t'4 DESCRIÇAO QTDE UND UNIT.
MÉoro

VALOR
ÍOTAL

ESTIMADO

500 ServiÇos R$ 26,2s R$ í3.125,00

500

R$ 30.020,00

CoÍÍee break com o seguinte cardápio: - (café, chocotate quente em

médiâ 180 a 2oo mt p/pessoa);-02 (duas) variedades de reÍrigerante em

média 180 ml p/pessoa: - 02 (duas) vâÍiêdâdes de suco da Íruta em

média 180 a 2OO mt p/pessoa; - 03 (trés) variedades de saLgados 309

cada; - Íothado doce 5Og cada: - 03 {tres) variedades de botos, sendo

uma opQâo rocambote, em médiâ 2oog p/pessoa -tona satgada em

média 2OOg p/pessoa;

2

1.1.1 Em virtude da ÍundamentaÇão legat desta contÍataÇão ser disciptinada pel.o Art. 75, inciso

ll, da Lei no 14.133/2021, a apresentação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) torna-se

opcionaL em atendimento ao Art. 80 da Lei Municipat no 352 de 28 de dezembro de 2023, que

determina:

| /21
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Câmara I\/unicipal de Alto Alegre do Maranháo
Alto Alegre do À/aranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleqre@qmail.com
Rua Sâo Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.04 4/0001-72

Art. 8o da Lei Mudcipat no 352 de 28 de dezembrc de 2023

Art. 8o Em âmbito do Poder Legistativo municipal, a el,aboração
do Estudo técnico Preliminar será opcional nos segulntes
casos.'

l- ContrataÇAo de obras, serylÇos, compras e ÍocaÇôes,
culos os yalores se enquadrem nos lirnites dos incisos le ll do
art. 75 da Lei no 14.133/21, independente da forma de
contrataÇao: ll- dispensa de licitaÇão previstas nos incisos Vll,
Vlll, do art.75 da Lei no 14.133/21.

1.2 Oa cLassificação dos serviços

1.2.1 Os serviÇos a serem adquiridos enquadram-se na ctassiÍicaÇão de bens comuns, nos

termos do Art 60. lnciso Xlll da Lei Federat no 14.133/21.

1.3.2. O coÍÍee breâk detém reLevânciã essenciat, objetivândo garântir conÍorto mínimo aos
participa ntes de eventos institucionais.

1.3.3. A contratada deverá oferecer os serviÇos para os eventos que serão agendâdos e

comunicados, sendo informada, a quantidade de pessoas em cada serviço.

1.3.4. Vate ainda considerar que o serviço a ser contrato, não é atividade Íim do órgão,

portanto nao dispomos de expertise, mão de obra e materia[ âdequado para a correta

execução dô serviço. Neste sentido existe vantajosidade na terceirização do serviço.

.1.3.5. JustiÍica-se ainda a demanda e quantidade dos serviÇos em razão do quantitativo

estimado no DFD, o quat supre satisÍatoriamente a demanda Câmara Municipat, nào
prejudicando a efacácia das açÕes reatizadas de anteresse púbLico.

2t21

I

I

u

1.3 Da JustiÍicativa
1.3.1. A contratação dos serviços objeto desse termo de reÍerência visa atender as

necessidades da CâmaÍa Municipat durante reatizaÇão das sessões e pequenos eventos

como patestras, reuniões, ÍecepÇóes, em horário de expediente ou em horário excepcionat,

desenvotvendo atividades desta casa tegistativa que garantam manutenÇão dos serviÇos

desempenhados peta Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão - MA.
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Câmara [Vlunicipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Í\/aranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleqre@qmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.04 4/0001-72
1.4. Da Vigência do Contrato

1.4.1. O prâzo de vigêncla do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a

panir de sua assinatura, prorrogávet por até dez anos, na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n.
14.133, de 2021.

1.4.2 A prorÍogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pels ãutoridade
competente, de que as condições e os preÇos permanecem vantajosos para a AdministraÇão,
permitida a negociaÇão com o contratado, âtentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
req u isitos:

1.4.3. Estar formaLmente demonstrado no processo que a fornecimento tem natureza
contin uâda;

1.4.4. Seja juntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaÇões de
que os serviços tenham sido Íornecidos regul.armente;

1.4.5. Seja juntada justiÍicativâ e motivo, por escrito, de que a Câmara MunicipaI mantém
interesse no serviço;
'1.4.6. Haja manifestação expressa do contratado inÍormando o interesse na prorrogâção;

Seja comprovado que o contratado mantém as condições in iciais de habititação.

1 .4.7. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuat.

1 .4.8. A prorrogaçao de contrato deverá ser promovida mediante cetebraÇão de termo aditivo.

1.4.9. Nas eventuais prorrogaçoes contratuais, os custôs não renováveis já pagos ou

amortizados ao tongo do primeiro perÍodo de vigência da contrataÇão deverâo ser reduzidos ou

etiminados como condição para a ÍenovaÇão.

1.4.10. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanÇões de dectaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

públ.ico, observadas as abrangências de apticaÇáo.

'1.5. Dos Acréscimos e Supressões

1.5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuâis, os acréscimos
ou supressÕes que se Íizerem necessários, até o timite de 25% (vinte e cinco por cento) do vator

in iciat atuatizado do contrato, nos termos do art. '125 da Lei 14-133/2021.

3/27
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Câmara l\/unicipal de Alto Alegre do Maranháo
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleqre@omail.com
Ruâ São Lucas - BairÍo Santo Antonio, S/N

cNPj - 02.232.04 410001-72
1.6. Oa Rescisão ContratuaI

1.6.1. O Contrato ou lnstrumento corretato oriundo deste Termo de Referência poderá ou náo

ser rescindido quando do descumprimento de norma tegat, nos teÍmos do arl. 124 e seguintes

da Lei 14jt33/21 .

2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAçAO

2.2. Atender os requisitos de habititaÇão jurídica, regutaridade Íiscat e trabathista, conÍorme
exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de quatiÍicação econômico-Íinanceira, estabetecido neste termo.

2.4. Atender critérios de quatificaÇáo Técnica estabetecida neste termo.
2.5. Da avaliação da proposta

2.5.1. Será selecionado o fornecedor proponente da methor oÍerta, assim consideradê a menor
proposta por va Lor gtobat.

2.5.2. A empresa interessâda em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá

apresentar propostas de preÇos, de acordo com as condições estabetecidas neste Termo de

Beferência e no editaI e seus anexos.

3. MODELO DA EXECUçAO DO SERVTÇO

3.1

3.2

3.4

O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipat de Atto Ategre do

Maranhão, na respectiva OÍdem de ServiÇo, a critério da Contratante.

A reatização será Íeita de Íorma parcetada, após o recebimento da Ordem de Serviço, no

endereÇo que será inÍormado peta contratante na respectiva ordem de serviÇo, tudo por

conta do prestador de serviço.

A prestação de serviÇo será acompanhada provisoriamente no ato da reatização, e,

def anitivamente, após a veriÍicação da quatidade e do quantitativo dos serviços.

A contratante designará uma comissão ou um servidor para eÍetuar o acompanhamento

do serviÇo, na forma prevista neste Termo de ReÍerência, obedecidas as disposições

constantes na a tínea b, do inciso l, do a rt. 140 da lei 14.133/2'l -

A execuÇâo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) Os serviços a seÍem adquiridos peta Câmara Municipat serâo reatizados ao

tongo da vigência do contrato. A cada soticitaçâo será Íormatizada a emissão da

Ordem de Serviço, onde serão detaLhados os serviços, a sêr encaminhada à Empresa

contratada por meio de e-maiL etetrÔnico ou outro meio hábit.

3.5

4/27

2.1. A empresa deverá estar reguLar perante os órgãos púbticos e obrigada a cumprir todas as

exigências contidas do Termo de ReÍerência, Contrato, e ou Nota de Empenho, a seÍ firmado.

Dândo integraI cumprimento a sua proposta, a quat pâssa ã integraÍ o Contrato.
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b) Deverá ser disponibitizado, no mínimo, um Íuncionário para cotocar e retirar as
mesas. Deve contempLar copos de vidro, xÍcaras de porcelana, toaLhas,
guardanapos e demais acessórios necessários ao serviÇo. O serviço deverá Íicar
disponÍvel por, no mínimo, 30 minutos, servido nos intervatos entre os eventos.

4. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

4.1 Do contrato

4.7.7 O contrato deverá ser executado ÍieLmente petas partes, de acordo com as ctáusuLas

avenÇadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021 , e cada parte responderá petas

consequências de sua inexecução totat ou parciaL.

4.1.2 As comunicações entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por

escrito sempre que o ato exigir tat Íormatidade, admitindo-se o uso de mensagem etetrônica
para esse Íim.
4.1.3 O CONTRATANÍE poderá convocar representante da empresâ para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.7.4 A ÍormatizaÇão da contrataÇão ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento
eq u ivatente.

4.1.5 A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos su bstitutos (Lei no 1 4.1 33, de 2021 , art. 1 1 7, caput).

4.1.6 O Íiscat administrativo do contrato veriÍicará a mânutenÇão das condiÇÕes de

habitataÇão da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e ê

ÍormalizaÇâo de apostitamento e termos âditivos, soLicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto no 11 .246, de 2022\.

4.1.'t Caso ocorram descumprimento das obrigaÇões contÍatuais, o Íiscat administrativo do

contrato atuará tempestivãmente nâ sotução do probtemâ, reportândo ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no

11.246, de2022, art. 23, IV).

4.2. Fiscatizaçâo

4.2.1. A execuÇão/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada peto Íiscat

do contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021 , art. 1 1 7, caput).

5/27
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4.3. Gestor do Contrato

4.3.1. O gestor do contrato coordenará â atualizaÇão do processo de acompanhamento e

Íiscatização do contrato contendo todos os registros Íormais da execuÇão no histórico de
gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de Íornecimento, do registro de ocorrências,
das atteraçÕes e das prorrogaÇÕes contratuais, etaborando retatório com vistas à veriÍicação da

necessidade de âdequaçóes do contrato para Íins de atendimento da Íinatidade da

administraÇão.

4.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes neste Termo de ReÍerência,
assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesâs decorrentes da boa e peíeita
execuÇão do objeto, observando, ainda, as obrigaÇÕes a seguir dispostas:

a) Executar o objeto conforme especiÍicaÇÕes do Termo de ReÍerência, da sua proposta e

deste Contrato;
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fjxado peto Íiscat do contrato, os Íornecimentos nos quais se veriÍicârem vÍcios,
deÍeitos ou incorreções resultantes do serviço.

c) ResponsabitizaÊse petos vícios e danos decorrentes da execuÇáo do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Câmara Municipat ou terceiros, não reduzindo essâ

responsabitidade a ÍiscâlizaÇão ou o acompanhamento da execuÇâo contratual peto

contratante, que Íicârá autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da gârantia, caso

exigida no AVISO, o valor correspondente aos danos soÍridos;
d) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em tinhâ retâ, cotaterâl ou por aÍinidade,

até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do FiscaI ou Gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo únaco, da Lei no 14.'133, de 2021i

e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsávet peta fiscatizaÇão do contrato,
até junto com a nota fiscaL, os seguintes documentos: 1) Prova de regutaridade com a Fazenda

Federat, do domicítio ou sede do ticitante, mediante a Certidão Conjunta Negâtiva de Débitos
expedida peta Secretaria da Receita Federat do Brasit e pela Procuradoria-Gerat da Fazenda

Nacionat; 2) Prova de regutaridade junto à Fazenda Municipal., através da Certidão Negativa de

Débitos e Certidão Negativa da DÍvida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida peta Secretaraa da

Fazenda MunicipaI onde a empresa Íor sediada; 3) Prova de Regutaridade com a Fazenda
Estadual do domicÍtio ou sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa
do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais;4) Certidáo de Regutaridade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

Í) ResponsabitizaÊse peto cumprimento das obrigaçÕes prevastas em Acordo, Convençao,
DassÍdio Coletivo de Trabatho ou equiva(entes das categorias abrangidas peto contrato, por

6/27

t--l-

4.4. Das Obrigaçoes Da Contratada



{4.d."r'v'À
IL5.l

sctl , -o
PRCCisT0r

I
I
I

Jo]5
il tli t C

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoal re(Aomail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.04 4/0001-72
todas as obrigaÇÕes trabaLhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

tegistação específica, cula inadimptência não transÍere a responsabitidade ao Contratante;
g) Prestar todo esctarecimento ou informaÇão soticitada peto Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-Lhes o acesso, a quatquer tempo, aos documentos retativos ao
Íornecimento.

h) Paratisar, por determinaÇão do Contratante, quatquer atividade que nâo este.ia sendo
executada de acordo com â boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
i) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da tegistaçâo pertinente,
cumprindo as determinaçôes dos Poderes Púbticos.
j) Submeter prevaamente, por escrito, ao ContÍatante, para anátise e aprovaÇâo, quaisquer
mudanÇas nos métodos executivos que Íujâm às especiÍicaÇÕes do memoriat descritivo ou

instrumento congêneÍe.

k) Não permitir a utitizaÇão de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitizaçao do trabatho

do menor de dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

t) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e quatiÍicação.

m) Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inctusive quânto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e

incertos, devendo comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja

satisÍatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos

eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021i e

n) CumpriÍ, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederât, êstâdual ou municipat, as

normas de seguranÇa do Contratante.

4.5 Das obrigaçÕes da contratante

Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas peto Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

Prestar o sêrviÇo no prazo e condiçôes estabeLecidas no TeÍmo de ReÍerência;

NotiÍicar a Contratada sobre quatquer irregutaridade encontrada na execução do objeto;
ApLicar ao Contratado sanÇões motivadas peta inexecução totat ou parcial do Contrato;
Prestar à Contratada, em tempo hábit, as inÍormaÇôes e os esclarecimentos eventuatmente
necessários ao Íornecimento;
Acompanhar e Íiscatizar o Íornecimento descrito por intermédio do Gestor do Contrato e da
Comissão de Fiscatização;

Atestar os documentos Íiscais pertinentes, q uando comprovada o Íornecimento.

7 /27
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NotrÍicar â CONTRATADA, para a substituiçâo dos equipamentos reprovados no recebimento
provisório, conforme Termo de Recusa;
NotiÍicar a CONTRATADA, para â correÇão do fornecimento que apresentârem vícios redibitórios
âpós a assinatura do ateste que Íormatizar o recebimento deÍinitivo, conforme Termo de
Recusa:

Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordem de Fornecimento dâ contrataÇão;
EÍetuar os pagamentos de acordo com a Íorma e prazo estabelecidos, observândo as normas
administrativas e Íinanceiras em vigor;

ComunicaÍ toda e qualquer ocorrência retacionada com a prestaÇão dos serviços ou o

Íornecimento.
Prestar as inÍormaÇÕes e os esctarecimentos que venham a ser soticitados petos empregados
da contratada;
Propor a apticação das sançoes administrativas e demais cominâçoes tegais peto

descumprimento das obrigações assumidas peta contratada;
Fiscalizar para que, durante a vatidade do contrato, se.iam mantidas todas as condições de

ha bititaÇão e q uatif icação exigidas.

A Administração não responderá por q ua isq uer compromissos assumidos peto Contratado com
terceiros, âinda que vinculados à execuÇáo do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empÍegados, prepostos ou
subordinados.
4.6. Das lnfraÇÕes e SanÇÕes Administrativas

4.6. 1 . Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o Contratado
que:

a) der causa à inexecuÇão pârcial do contrato;
b) der câusâ à inexecução parciat do contrâto que cause grave dano à AdministraÇão ou ao

Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao inteÍesse coletivo;
c) der causa à inexecuÇão totat do contrato;
d) deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame;
e) não mânter â proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justiÍicado;

Í) não cetebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍatâção sem motivo
justiÍicado;

h) apresentar dectaraçáo ou documentaÇão Íatsa exigida para o certâme ou prestar decLarâÇào

Íatsa durante a dispensa eletrônica ou execuÇão do contrato
i) fraudar a contratação ou praticar ato Íraudutento na execuÇão do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza;

8t21
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k) praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os objetivos da contrataÇão;
t) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 'l 2.846, de 1 o de agosto de 2013.

4.6.2. Serão apticadas âô responsável petas infraÇões administrativas acima descritas as

segu intes sanÇÕes:

l) Advertência, quando o Contratado deÍ causa à inexecuÇáo parciat do contrato, sempre que

não se justiÍicar a imposição de penâLidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,

c, d, e, Í e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justiÍicar â

imposiçao de penatidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticadas as condutas
descritas nas atíneas h, i, j, k e L do subitem acima deste Termo de ReÍerência, bem como nas
atíneas b, c, d, e, Í e g, que justiÍiquem a imposição de penal.idade mais grave (art. 156, §5o, da

Le i).

lV) Mutta

1) moratória de 2olo (dois por cento) por dia de atraso injustiÍicâdo sobre o vator da parceLa

inadimptida, até o timite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5olo (cinco por cento) sobre o vator tota( do contrato, no caso de

inexecução totat do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisào do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusulas, conforme dispõe o

inciso I do an. 137 da Lei n. 14.'133, de 202'1.

4.6.3. A apticaçâo das sânÇóes previstas neste Termo náo exctui, em hipótese alguma, a

obrigaÇão de reparaÇão integrat do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

4.6.4. Todas as sanções previstâs neste Termo poderáo ser apticadas cumulativamente com a

mutta (art. 156, §7o).

4.6.5. Antes da apticaçáo da multa será ÍacuLtada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de suâ intimâÇâo (art. 157).

4.6.6. Se a multa apticada e âs indenizaçôes cabíveis forem superiores ao vator do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, atém dã perda dêsse vator, a diÍerenÇa

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o).
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4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrânça judiciat, a mutta poderá ser recothida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contãr da data do recebimento dâ
comunicaÇão enviâdâ peta autoridade competente.

4.6.8. A ãpticação das sanÇões reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágraÍos do ân. 158 da Lei no '14.133, de 2021, pârâ as penatidades de impedimento
de Licitar e contratar e dê dectaraÇáo de inidoneidade para Licitar ou contratar.

4.6.9. Na apticaÇão das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

a) a natureza e a gravidade da inÍraçâo cometida;

b) as pecuLiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
orientaÇôes dos órgãos de controte.

4.6.10. Os atos previstos como inÍraÇôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em

outras leis de ticitaÇões e contrâtos da Câmara Municipat que também sejam tipiÍicados como
atos Lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimentaL e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art.

159).

4.6.11. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada

com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos

neste Contrato ou para provocar conÍusâo patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das

sançôes apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoâ jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

retaÇão de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contrâditório, a ampta deÍesa e a obrigatoriedade de anátise jurÍdica prévia

(art. 160).

4.6.12. Q Contratante deveÍá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteas, contado da data de

apticaÇão da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados retativos às sançÕes por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacionâ[ de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. '161).
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4.6.13. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e declaração de inidoneidade para

ticitar ou contratar são passÍveis de reabititaÇão na Íorma do art. .163 da Lei no 14.133/21 .

5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.'!. O pagamento será reatizado através de ordem bancária, pâra crédito em banco, agência e

contâ corÍente indicados pelo contratado.

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

5.3. O pagâmento será eÍetuâdo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do

recebimento da Nota FiscaI ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou Íatura quando o Órgão contratante

atestar a execuÇão do objeto do contrato.

5.5. No caso de atraso peto Contratante, os valores devidos ao contratado serão atuatizados

monetariamente entre o termo finaLdo prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva reatização,

mediante apticação do Índice IPCA de correção monetária.

s.6. A emissáo da Nota Fiscat ou Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da

contrataÇáo, conÍorme disposto neste instrumento e/ou no Termo de ReÍerênciâ.

5.7. Quando houver gtosa parciat do objeto, o contratânte deverá comunicar a empresa para

que emita a nota Íiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicâr se a Notã Fiscal ou Fâtura

apresentada expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vatidade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o vator a pagar; e

f) eventuat destaque do vator de retençoes tributárias cabíveis.

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscat ou Fatura, ou circunstância que impeça a

tiquidação da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipÓtese, o pruzo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da ÍegutarizaÇão da situação, nâo acarretando quatquer ônus para o contratante;

5.10. A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇão da

regularidade Íiscat, constãtâda por meio de consutta on-line ao slcAF ou, na impossibitidade
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Câmara lvlunicipal de Alto Alêgre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoal re@qmail. com
Ruâ São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.04 4/OO01-72
de acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos sítios etetrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no '14.133/2021 .

5.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá
reatizar consutta pa ra:

a) verificar a manutenção das condiÇÕes de habititação exigidas no editat;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participaÇão em ticitaÇáo, no âmbito do órgão ou
entidade, proibiÇâo de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas
and iretas.

5.12. Constatando-se, a situaÇão de irregutaridade do contrâtado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat perÍodo,

a critério do contratante.

5.13. Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa consjderada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscâtização da regulãridade fiscal quanto à
inadimplência do contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, pâra

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créd itos.

5.14. Persistindo a irÍegutâridade, o contratante deverá adotâr âs medidas necessárias a

rescisão contratual nos autos do processo âdministrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampta deÍesâ.

5.15. Havendo a efetiva execuÇáo do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situaÇão.

5.16. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação

apticávet.

5.17. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão

retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na tegislaÇao vigente.

5.18. O contratado regutarmente optante peto Simptes NacionaL, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, nâo soÍreÍá â retenÇão tributária quanto aos impostos e

contribuiçóes abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meao de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraa Itoal re@omail. com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.04 4/0001-72
6. FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

6.1. Da Modatidade, do Tipo e do Critério De Julgamento.

6.1.1 O fornecedor será setecionado por meio da realizaçâo de procedimento de Dispensa de

Licitação, por critério de menor preço por item.

6.2. Exigências De Habititação

6.2.1 Para Íins de Habititação, deverá ser observado os seguintes requisitos:
â) No caso de empresário individuat: inscriçao no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a
cargo da.lunta Comerciat da respectiva sede;

b) Em se tratando de m icroempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da Condição de
Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitaÇâo Íicará condicionâda à veriÍicaÇão da

autenticidade no sÍtio www.portaldoempreendedor.gov.trr;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individuat de responsabitidade timitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na lunta
Comerciat da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

a d m in istrad ores;

d) inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursat, ÍiLiat ou agência;

e) No caso de sociedade simpLes: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civit das Pessoâs

lurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçâo dos seus ãdmin istradores;

Í) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto sociat em vigor, com a ata da assembteia
que o aprovou, devidamente arquivado na lunta ComerciaL ou inscrito no Registro Civit das

Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no

5.764, de 1971',

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no Pâís: decreto de

autorizaÇão;

h) No caso de atividâde adstrita â uma tegistaÇáo especíÍica: ato de registro ou autorazação para

Íuncionamento expedido peto órgão competente.

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as aLteraÇões ou da

consotidação respectiva;

| 3 /2'7
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Câmara Municipal de Alto Alegre do IVIaranhão
Alto Alegre do I\Iaranhão/l\IA

E-mail: camaraaltoaleqre@qmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.044/0001 -72
6.3. Regutaridade Fiscal e Trabalhista:

6.3.1. Para Íins de Regutâridâde Trabathista, deverá ser obseÍvado os seguintes requisitos:

a) lnscriÇão no Cadastro de Pessoâs Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacionat da Pessoa Jurídica

(CNPJ);

b) lnscÍiÇão no cadastro de contribuintes estaduâ[ e/ou municipat, se houver, retativo ao

domicílio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compâtível com o objeto

co ntratua [;

c) Prova de íegutaridade com a Fazenda Federal, do domicítio ou sede do ticitante, mediante a

CeÍtidão Coniunta Negativa de Débitos expedida petâ Secretaria da Receita Federal do Brasil.

e peta Procu rad oria-Gerat da Fazenda Nacionat;

d) Prova de Regutaridâde com a Fâzenda Estadual do domicÍtio ou sede do ticitante, mediante

a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estâdo e Certidão Negativa quanto a Tributos

Estad ua is.

e) Prova de Regutaridade com a Fazenda Municipat, do domicítio ou sede do ticitante,

mediante a Certidão Negativa de Débito e Cenidão Negativa de Dívida Ativa retativa aos Tributos

(iSS e TLVF);

Í) Prova de Regutaridade retativa à Seguridade SociaI e com o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, demonstrando situaÇão regular no cumprimento dos encargos sociais

institu ídos por tei;

g) Prova de regutaridade perante a JustiÇa do Trabatho, mediante a apresentação dâ Certidão
Negativa dê Débitos Trabathistas;

g.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento

diÍerenciado e Íâvorecido pÍevisto na Lei ComplementaÍ no 123/06, deverão apresentar toda a

documentação exigida para eÍeito de comprovaÇão de regutaridade ÍiscaL, mesmo que esta

apresente atguma restriÇão, de acordo com o art.43 da Lei Comptemenlat no 123/2006.

g.2) Hâvendo atguma restriÇão na comprovaÇâo da regutaridade Íiscat, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogáveI por iguaL

perÍodo, a critério da AdministraÇão, para regul.arizaÇão da documentação;

g.3) A não regularização da documentaÇâo, no prazo previsto no subitem acima, impticará na

decadência do direito à contrataÇão, sem prejuízo das sânÇões previstas em Lei;

6.4. QuatiÍicação EconômLco-financeira

6.4.1. BalanÇo PatrimoniaI e DemonstraÇôes Contábeis (Demonstraçâo do Resultado do

Exercício - DRE) dos úttimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comerciat, já

exigíveis e apresentados na forma da tei, que comprovem a boa situaÇão financeira da empresa.

{e.,§^"
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoale re mail. com
Rua Sâo Lucas - Bairro Santo Antonao, S/N

cNPJ - 02.232.O44/OOO1 -72
6.4.2. Certidão negativa de Íatência expedida peto distribuidor dâ sede do fornecedor ou, se for
o caso, Certidão de RecuperâÇão Judiciat, expedida peto Cartório Distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data de emissâo de no máximo 60 (sessenta) dias ãnteriores à data da

abertura da sessáo, ou que estejâ dentro do prazo de vatidade êxpresso nâ própria certidão - Lei

no 14.133, de2021, ârt.69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresâ em recuperação judiciat ou extrajudicial, o (a) ticitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plâno de recuperação Íoi acothido
judiciatmente, na forma do art. 58, da Lei no 11.101, de 09 de Íevereiro de 2005, sob pena de

inabititâção, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habititaÇão;

6.5 Da Quatificação Técnica

6.5.1 Entre âs obrigâções técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

Íornecer aos entes públicos, se.,am empresas idôneas devidamente inspecaonadas, bem como
assegurar que a quatidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentâÇão:

6.6 Atestado de Capacidade Técnica, Íornecido por pessoa jurídica de direito púbtico ou
privâdo, comprovando que a ticitante executou ou está executando os Íornecimentos

compatíveis com o objeto deste Termo de ReÍerência. O atestado deverá conter as seguintes

inÍormaçÕes:

lmpresso em papet timbrado
Dados da empresa ctiente: nome, razão sociat, CNPJ, endereço compteto ê teteÍone.

DescriÇão do objeto executado com dados que permitam ampto entendimento do

fornecimento reatizado e que permitam identificar a compatibitidade e semethança com

o objeto da ticitaÇão.

Dados do emissor do atestado: nome compteto, cargo, mâtrícula e assinatura.

6.7 Documentação Comptementar

a. Dectaração de inexistência de Íato impeditivo à habititaçào

b. Dectaração de cumprimento dos requisitos de habititação.

a

b

c

d
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Mâranhão
Alto Alegre do Maranháo/l\ilA

E-mail. camaraaltoaleqre@qmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.0441OOO1 -72
DeclarâÇão de não utitizaÇão de mão de obra inÍantit, e situação regutar perante o

Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXX|ll do

artigo 70 da Constituição Federat.

DectaÍaÇão de responsabitid ade, em que a empresa se compromete a Íazer as entregas

no prazo soticitado.

DectaraÇão de observância desse timite na ticitação, conÍorme § 20 do Art.40 da Lei

14.133t2021.

Dectaração de enquadramento como microempresa e empresâ de pequeno porte.

DectaraÇão de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência.

DecLaÍação que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais

proÍissionais não figuram empregados na gestão do Câmara 14unicipat de Atto Ategre do

Ma ranhão.

7 DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

7.1 O custo estimado totat da contrataÇão é de R$ 30.020,00 (Trintâ mit e vinte reais), conÍorme

custos unitários apostos na tabela em anexo (ANEXO I do TR - Ptanitha OrÇamentária).

7.2 O preço considerado como estimativa pâra o objeto do presente teÍmo de referência Íoi

determinado com base em pesquisas de mercadotógicas reatizadas nos termos da Lei

't4.133121.

8 ADEQUAçAOORÇAMENTARIA

8.1. Os recursos para coberturâ das despesas decorrentes da execução do objeto contratado

correrão à conta da seguinte dotaÇão orÇamentária:

d

e

Í

h

Orgão 01 - Poder Legislativo
Unidade 0O - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Função 01 - Legislativa
Subfunçâo 031 - Ação Lêgislativa
Programa 0001 - Gestão do Poder Legislativo
Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros ServiÇos de Terceiros - Pessoa Jurídica

t6121
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Câmara Municipal de Alto Alegre do t\/aranhão

AIto Alegre do Maranhão/MA
E-mail: ca maraaltoale re(Aamail.com

Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N
cNP ) - 02.232.044/0001 -7 2

9 FUNDAMENTAçÃO LEGAL

9.'1. A presente contrataÇào terá como fundamentação tegat, o Art. 75, inciso ll, da Lei no

14.133/2021, e suâs atterações, Lei Municipat 352/2023 que regutamenta a Let '14.333/2021, lei
Complementar n.o 123/2006 alterada peta Lei ComplementaÍ no 14712014 e suas aLteraÇões, e

sujeitando-se aos preceitos de direito púbtico e aplicando-se, suptetivamente, os princípios da

teoria geÍat dos contratos e as disposiÇões de direito privado.

10. DESCRIÇAO DA SOLUÇAO COMO U I.4 TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO.

10.1. Trata-se de aquisição de serviÇo comuns, cujos padrões de desempenho e quatidâde

podem ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de

especiÍicaÇões usuais no Mercado.

10.2. A contrataÇâo de empresa do ramo de Íornecimento de tanches - (coÍÍe break) teva a
quatidade dos atimentos oÍertados com uma propostâ mais vantajosa, â qual representará o
menor sacriÍÍcio de recursos, maximizando os resuttados (economicidâde/eÍiciência),
atcançando-se, âssim, as metas de eficácia/efetividade.

10-3. A reatizaÇâo de ticitação para contratação de uma empresa especiatizada para prestaÇão
de serviÇo de Íornecimento de [anches;

11. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇAO NOS TERMOS DA LEI No 14.133/2021:

11.1. Tendo em vista o vâtor, â aquisiÇâo pretendida inctui-se na modatidade de "Compra

Direta", sendo dispensado o procedimento ticitatório, conforme o que dispõe o ârtigo 75, inciso

ll, da Lei no 14.133/2021.

Arl. 75. É dispensàvet a licitaÇào:

ll - para contratação que envoLva valores inferiores a R$ 62.725,59

ísessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove

centavos), valor atualizado pelo Decreto 12.343/2024, no caso de outros

servlÇos e cornplas,'

m
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Câmara Munrcipal de Alto Alegre do Maranhão
AIto Alegre do t\ilaranhâo/MA

E-mail: camaraaltoal re@q mail. com
Rua São Lucâs - Bairro Santo Antonio, S/N

cND, - 02.232.044/OOO1 -72
11.2. A contratâÇão é exctusiva para ME e EPP, pois o vator fica abaixo de Rg 80.000,00 (,,As

contrâtaÇôes devem ser exctusivas para microempresas - ME e empresas de pequeno porte -

EPP, por Íorça da LC 123/2006").

11.3. O critério de jutgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os participantes se

aterem quânto às especificaçÕes do objeto que se encontra neste Termo de ReÍerência, bem
como no Aviso de ContrataÇáo Direta.

11.4. Nos preços deverão estar inctusos todos os custos diretos e indiretos, inctusive Írete para

a entrega do materiat.

12. DAS D|SPOSIçOES FTNATS

12.1. Não serão admitidas dectarâÇôes posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou

em parte, que venham a impedir ou diÍicultar o Íornecimento dos serviços.

12.2. As condiçoes estabelecidas neste documento Íarão parte do contrato e do aviso, visando

o Íornecimento dos serviços, independentemente de estarem nete transcritas.

Alto Alegre do l\Iaranhão - MA,22 de Abril de 2025

'i '',r., ."'.r'. " !-'
Kataa Regina Atves do Nascimento

Diretora de Gabinete da Câmara Municipal

-a
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Câmara Municipal de AIto Alegre do Maranhão
Alto Alegrc do Maranhão/MA

E-nrail: cauraladealtoalcg 2025rii cmail.com
Ruo Sõa Lucdt lJdÍrô 50nto Antonto.5N

cNPJ 02.212.04 41000t -72

DESPACHO DE ENCAMTNHAMENTO PAR.A APROVAÇÃO DO TERMO DE
REFERENCIA

Encaminho à apreciação da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre

do Maranhão, Sra. Juliana dos Santos Vieira, o presente Termo de Referência,

elaborado nos termos do art. 6o, inciso XXlll, da Lei Federal no 14j3312021, com vistas à

Contratação de empresa para prestaçáo de serviços de coffee break e buffet para atender

as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

Solicito a análise e, se íor o caso, a devida aprovaçâo para prosseguimento

das etapas subsequentes do processo.

Alto Alegre do Maranhão/M A, 22 de Abril de 2025

K Alves do Na imento
Diretora de Gabinete da Câmara Municipal

m
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Mâranhão/MA

E-mail: camarâaltoalesrc@email.com
Rua São Lucas Bairro Santo Antonio. S,N

cNPJ 02.212.04.1/0001-72

TERMO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCh

Recebido os autos do Processo Administrativo N" 20250402-0312025, o qual

visa a abertura de Procedimento para contratação Direta, por Dispensa de Licitação, dê

contratação de empresa para prestação de serviços de coffee break e buffet para

atender as necessidades da câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA,

APROVO O TERMO DE REFERÊNCIA ANEXAdO.

Alto Alegre do Maranhão - MA, 23 de Abril de 2025.

Juliana dos Santos Vieira

Presidente da Câmara MuniciPal

Tm I
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalesre(aqmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044 IOOOT-72

PRO('ESSO ÂDMIN ISTRA'I'lVO N": 20250402-0-1/2025

Referência: Solicitação de Parecer .luridico quanto a Conlratação de empresa para prestaçào

de sen'iços de cot'Íee break e buffct para atender as necessidades da Câmara Municipal de

Alto Alcgre do Maranhão/MÀ.

Anexo. Minuta do Aviso de Contrataçào Direta e minuta do termo de Contrato

Depois de emitido o parecer. o processo deve devolvido a Autoridade Competente para

deliberação.

Na certeza de ser atendido. anlecipo agradecimentos

Alto Alegre do Maranhão/MA. 23 de Abril de 2025

j1-\.

dô 5crítâ 1)utno
S SANTOS VIEIRA
Câmara Municipal

llm conlirnnidade conr o anigo 72. inciso III da Lei 14.133/2021. r'enho através do prescnte

solicitar a Vossa Excelência. a emissão de PARECER JLlRÍDIC0 sobre a possibilidade e

legalidade da Contrataçào de enrpresa para prcstaçào de serviços de coÍ'lee break e bul-fet para

atender as necessidadcs da Cân.rara Municipal de Alto Alegrc do Maranhào/MA.

rfum*

Eã I

À
Senhora Annabcl Gonçalves Barros Costa
Assessora Juridica da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão.
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Câmara Municipal. de Atto Alegrê do Maranhão
Atto AtegÍe do Maranhão/MA

E-mait: camaraaltoalegre@gnoait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.0 44t 0001 -7 2

AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA
DTSPENSA DE LtCtrAÇÃO No /2025

Torna-se público que a Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA, Íealizaá Dispensa de LicitaÇão,

êm razão do valor, para Contratação de empresa para prestaÇão de serviços de coffee break e buffet para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo/MA, com critério de julgamento

de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no 14J3312021 e Lei 35212023,
que regulamenta a Lei 14j3312021.

Torna-se público que a Câmara Nilunicipal de Alto Alegre do Maranháo - MA, realizará Dispensa de Licitação,

em razâo do valor, para Contratação de empresa para prestação de serviços de coffee breâk e buffet para

atender as necessidades da Câmara Municipal de AIto Alegre do Maranhão/MA, com critério de julgamento

de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei n" 14.13312021 e Lei 35212023,
que regulamenta a Lei 14.13312021.

As informaçÕes referêntes às especiflcaçôes do objeto, condições do fomecimento e demais obrigaÇões são
descritas no termo de referência e na minuta contratual, os quais são anexos do presente instrumento de

aviso, estando à disposiÇão dos interessados no Site Oficial da Câmara lvlunicipal de Alto Alegrê do Maranhão,
no portal da transparência, acessado pelo link htr altoalegredoll]aranhao.rna qov bri

As propostas comerciais poderão ser enviadas para o endereço eletrônico
.;,;llir..l]tt;;rl.,ijr]]]1r|]il:i1j]].,]1]g!lllil-9j]ij!,

ou entregues presencialmenle, no Selor de protocolo da Câmara municlpal de Alto Alegre do Maranhão/lvlA,

no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000, no

mesmo período, no horário das 8h às 14h.

Prazo de envio dos Documentos de Habilitação e de 03 (três) dias úteis a contar da data da publicação

realizada pela administração via correspondência êletrônica.

lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência e seus anexos.

ANEXO ll - Ítrlinuta de Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

Alto Alegre do Maranhão/MA, _ de

Juliana dos Santos Vieira

Presidênte da Câmara Municipal

de 2025

mil

As esclarecimentos e questionamentos poderão ser enviados para o endereço eletrônico
,:irr . tr_!l!,ti1ll( !lllli.fl).qqnrll?,lilcoes@qlrrrl côt:"r ou entregues presencialmente, no Sêtor de protocolo da

Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto

Alegre do lvlaranhão/MA, CEP: 65.413-000 - das 8h às as 14h dentro do mesmo período de disponibilizaçáo

do aviso.

t
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AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA
DtSPENSA DE LICITAçAO N" 007/2025

1-OBJETO:

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, torna público que o objeto do presente
procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa para
prestação de serviços de coffee break e buÍfet para atender as necessidades da Câmara Municipal
de Alto Alegre do tVlaranhão/MA, conforme condiçóes, quantidades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

DAS CONDIÇOES, DAS VEDAÇOES DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA E DO ENVIO OA2-
PROPOSTA

2.1 - Poderão participar desta Dispensa os interessados cuio ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta contrataÇão, regularmente estabelecidos no país, que satisfaçam todas as
exigências, especificaÇões e normas contidas no Termo de Referência, neste Aviso de Dispensa
de LicitaÇão simplificado e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento íâvorecido para às pessoas jurídicas, enquadradas como
microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar no

123t2006

2.4.1 - O ê-mail para recebimento da proposta e documentaÇão sera

camaradealtoaleq re. contratacoes@qmail.com

2.4.2 - O endereÇo para recebimento de forma presencial é Rua São Lucas - Bâirro Santo Antônio

- Alto Aleq re do Maranhâo/MA, CEP: 65.413-00! , tendo como destinatário o Setor de Protocolo

2.4.3 - Caberá ao proponente interessado em participar da dispensa de licitaÇáo acompanhar os
avisos e comunicações emitidos pela Càmara Municipal, via e-mail durante o procedimento e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservâncaa, em tempo
hábil, de mensegens enviadas pela Câmara Municipal.

2.5 - Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta, em especial o preÇo, a forma e o
ptazo de entrega vinculam a Contratada.

(à^,'ii'
í'À

2.3 - O fornecedor interessado em participar desta dispensa deverá apresentar a sua proposta de
preÇos, na forma prevista no termo de referência e neste aviso.

2.4 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do e-mail descrito no item 2,4.1. deste instrumento, na íorma eletrônica
ou de forma presencial no endereço Rua São Lucas - Balrro Santo Antônio - Alto Alegre do
t\/aranháo/t\ilA. CEP: 65.413-000, junto ao setor de protocolo das 8h às 14h, a proposta de preços,

com a descrição do objeto ofertado e o preÇo, até a data e o horário estabelecados para seu
recebimento neste aviso.
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2.6 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
prevrdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no serviÇo.

2.6.1 - Os preÇos ofertados seráo de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.7 - A apresentaÇão das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiÇões nelas
contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar nos seus termos, bem como de fornecer os serviços necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

2.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate. nesta ordem, conforme art. 60, inciso I da lei 14.13312021.

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação,

2.9 A pafticipação, no presente certame, em Gzáo do valor da contrataÇão, é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.49, inciso lV, c/c o art.48, inciso
l, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.10. Náo poderão participar desta dispensa de licitaÇão os fornecedores.

2.10.1 . Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.10.2. estrangeiros que náo tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citaÇão e responder administrativa ou judicialmente;

2.10.3. Aqueles que se enquadrem nas seguintes vedaÇões:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurÍdica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou êm consórcio, responsável pela elaboraÇão do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contrataÇão versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataÇão, impossibilitada de contratar
em decorrência dê sanÇão que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza têcnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na dispensa de licitaÇão ou atue na fiscalizaÇáo oú na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
ê. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976 , concorrendo entre si:
f.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado. por exploraçáo de trabalho infantil, por

Câmara Municipat de Atto Alegre do Maranháo
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: oamaraattoategre@gmait.com
Rua Sâo Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.O44t0001 -7 2
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submrssão de trabalhadores a condiÇões análogas às de escravo ou por contrataÇão de
adolescentes nos casos vedados pela legislaÇáo trabalhista.

2. í 0.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.10.4. O disposto na alínea "c" aplica-se também âo Íornecedor que atue em substituiÇão a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilizaÇáo fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.10.5. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÇão
(Acórdão no 74612014-f CU-PIenário); e

2.10.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da presente dispensa ou da execuÇão do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislaçáo que disciplina a matéria, conforme § 1o do art.9o da Lei n.o 14.133, de
2021

2.10.7. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
paÍa contÍatação, sob pena de desclassificação.

2.'10.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razáo de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3 - DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

3.1 . O valor estimado da contratação é no valor global de R$ 30.020,00 (Trinta mil e vintê reais)

3.2. O critério de julgamento adotado, observadas as exigências contidas neste Aviso de
ContrataÇão Direta e seus anexos quanto às especificaçôes do objeto, será de MENOR PREÇO
POR ITEM,

3.3. Encerrado o prazo de recêbimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preÇo em
relação ao estipulado parâ a contratação.

3.4. O p,azo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de
sua apresentação.

3.5.í. No caso de o procedimento restar fracassado, o agente público responsável pelo
procedimento de contrataÇão poderá:
a - Republicar o procedimento:
b - Fixar pnzo para que os fornecedores interessados possam âdequar as suas propostas ou sua
situaÇão no que se refere à habilitação; ou

{&.{,1"
,.., .11

3.5. Após escoado o Wazo para o recebimento das propostas de preço, será selecionada a oferta
mais vantajosa para a Câmara lvlunicipal, considerando as propostas apresentadas após a
publicação do presente aviso de dispensa.
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c - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condiÇões de habilitação exigidas.
d. O disposto nas alíneas "a" e "c" do capuf poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento
restar desêrto.
3.5.2. Verificêdas as condiçóes de participaÇão, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adêquação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaÇão ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contrataçáo Direta e em seus anexos.

3.6. Será desclassificada a proposta que

3.6.1 . Contiver vícios insanáveis;

3.6.2. Não obedecer às especificaÇões técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3.6.3. Apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem âcima do preço máximo definido para a
contrataÇão;

3.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo,

3.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

3.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suÍicientes para executar,
à contento, o objeto, será considerada inexequÍvel a pÍoposta de preço que:

3.7.1. Fot insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preÇos globais ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preÇos dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não
tenha estabelêcido limites mínrmos, exceto quando se referirem a materiais e instalaÇôes de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

3.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

3.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que náo haja majoração do preço.

3.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

3.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e.
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4 - CRITERIOS DE HABILITAÇÃO

LM
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4.1 . Como condição prévia ao exame da documentaÇão de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiÇões
de participaÇão, conforme art. 14 da lei no 14.13312021 , legislaÇão correlata e no item 02 e subitens
seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanÇão que impeÇa, a participaÇáo
no certame ou a futura contrataÇão, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (httos://oortaldatransparencia.aov. bípaqinainterna/60324s-ceis);
b) Cadastro Nacional de CondenaÇões Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça
www.cni.ius.br/imorobidade adm/consultar requerido.php)

4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora;

4.2.1 . Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n'3/2018, art. 29, caput)

4.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dêntre outros. (lN no 3/2018, art. 29, §1o).

4.4. O Íornecedor será convocado para mantfestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 3/2018, art. 29, §2").

4.6.1 . Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçáo, o órgão examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente,

4.6.2. na ordem de classificação, até a apuraÇão de uma proposta que atenda às especificações
do objeto e as condiçôes de habilitação.

4.7 HABTLTTAçÃO JURíDrCA:

4.7.1 Para fins de Habilitação, deverá ser observado os seguintes requisitos, estabelecidos no
Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.8.1 Parâ fins de Regularidade Fiscal e Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos,
estabelecidos no Termo de Referência, anexo I do aviso.

4.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condiÇão de participação.

4.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.
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4.9 OUALtFTCAÇÃOECONOMICO-FINANCEIRA:

4.9.1 PaÍa fins de QualiÍicação Econômica- Fananceira. deverá ser observado os seguintes

requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.1 0 QUALTFTCAÇÃO TECNTCA:

4.10.1 As exigências de qualificação técnica dos licitantes, deverá ser observado os seguintes
requisitos, estâbelecidos no Termo de Referência, anexo I deste âviso.

4.1 1 . A Câmara Í\ilunicipal, visando a celeridade do feito, fica autorizada a tealizar consultas por
meio da rede mundial de computadores dos documentos disponibilizados de maneira online.

4.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

5. CONTRATAÇAO

5.1. Após a homologação e adjudicaÉo, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

5.2. A presente contratação é passível de prorrogaÇão contratual, nos termos dos artigos 106 e
107 da Lei n" 14.133121 .

5.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocaÇão, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, coníorme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3.1. O prazo pÍevisto para assinatura do contrato ou aceitaçâo da nota de empenho ou
instrumento equivalente podêrá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela AdministraÇão.

5.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

5.4.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à
estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2021 ,

relação de negócios ali

5.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos,

ar
a
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5.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos '137

e 138 da Lei no 14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139
da mesma Lei.
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5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equrvalente será exigida a comprovação das
condições de habilitaÇão e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigêncie do contrato.

6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

6. í Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que.

a) der causa à inexecuÇâo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause grave dano à Admínistraçâo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigrda para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo
justiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇão;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

6.2 Serão aplicadas ao responsáveÍ pelas infraçôes administrativas acima descritas as
seguintes sanÇões:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a

imposiÇâo de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e ldo subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justiÍiquem a imposiÇão de penalidade mais gravê (art. 156,

§5o, da Lei).

lV)M ulta:
1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor dâ parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

{q-41r'
;/.," 1l
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2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobrê o valor total do contrato, no caso de

inexecuçáo total do objeto,

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdministraÇão a promover a rescisáo

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de2021.

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9")

6.4. Todas as sanÇÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (ert. 156. §7o).

6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. í57).

6.6. Se a multa aplicada e as indenizaÇóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

6.7. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competentê.

6.9. Na aplicaÇão das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

a) a nâtureza e a gravidade da infração cometida,

b) as peculiaridades do caso concreto,

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante,

e) a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

6. 1 0. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 ' ou en
outras leis de licitaçóes e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).

ml

6.8. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de

impedimento de licítar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.



FLS

PRocESso
Jo>i

(q.'.?§-
,1\ RUN

Câmara Municipat de Alto AtegÍe do Maranháo
Al.to Al.egÍe do Maranhão/MA

E-mai[: camaraaltoategre@gmaiLcom
Rua Sâo Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP) - 02.232.0441OOO1 -72

6.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsÍderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitâr, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os

eÍeitos das sançôes aplicadas à pessoa.jurídica serão estendidos aos seus administradores

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrlgatoriedade de

análise .iurídica prévia (art. 160).

6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sançáo, iníormar e manter atualizados os dados relativos às sanÇóes por eia

aplicadas, para Íins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e

suspensas (cEls) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas (GNEP), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 ).

6.13. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para

licrtar ou contratar são passiveis de reabilitaÇão na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

7, DAS CONDIçOES GERAIS

7.1. A execuÇão do serviço ou entrega dos produtos será de acordo com a demanda da câmara

tvlunicipal de Alto Alegre do Maranhão.

7.2. As quantidades solicitadas são uma estimativa da demanda, podendo ou não serem utilizadâs

em sua totalidadê. o pagamento será realizado conforme a quantidade de itens utilizados

7.3. Havendo a nêcessidade dê realizaÇão de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo náo conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da AdministraÇão na respectiva notificação.

7.4 Não havêndo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeÇa a realizaçáo

do certame na dâtâ marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaÇáo em

contrário.

7.5. Em caso de divergência êntre disposições deste Aviso de Contratação Direta e dê seus anexos

ou demais peÇas que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso'
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Alto Alegre do Maranhão/MA, _ de 

- 

de 2025.

Juliana dos Santos Vieira
Presidente da Câmara lvlunicipal

ffir
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

O presente Termo de ReÍêrência destina-se a estabelecer normas relativas à Contratação de

empresa para prestação de serviços de coffee break e buffet para atender as necessidades

da Câmara trilunicipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

í. DEFTNTÇÃO DO OBJEÍO

Coffee break com o seguinte cardápio: - (cafê, chocolale quente em
média 180 a 2OO ml p/pessoa);-02 (duas) vâriedades de refrigerante
em média 180 ml p/pessoa; - 02 (duas) variedades de suco dâ fruta
em média 180 a 200 ml p/pessoa; -03 (três) variedades de salgados
30g cada; - Íolhado doce 509 câda; - 03 (três) variedades de bolos,
sendo uma opção rocambole, em média 2009 p/pessoa -torta
sal ada em média 2 SSOA

ServiÇo buffet para reÍeições - cardápio: água mineral com ou sem
gás, 02 (dois) tipos de sucos,02 (dois) tipos de refÍigerante (incluiÍ

a opçáo light/diet/zero), 2 tipos de arroz (branco e integral); 2 tipos
de caíne (gado e frango): 2 tipos de saladas (crua e cozida); farofa

uree

1.1.1 Em virtude da fundamentação legal desta contrataçáo ser disciplinada pelo Art. 75'

inciso ll. da Lei no 14.133/2021, a apresentação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) torna-
se opcional em atendimento ao Art. 80 da Lei Municipal no 352 de 28 de dezembro de

2023, que determina:

Art. 8' da Lei Municioal no 352 de 28 de dezembro de 2023
Art. 8" Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a
elaboração do Estudo tecnico Preliminar será opcional nos
segulnÍes casos:
l- Contratação de obras, servços, compras e locações,
cuTbs os valores se enquadrem nos limites dos incisos I e ll
do aft.75 da Lei n" 14.133/21, independente da forma de

UNDQTDE UNIT.
MÉDIo

VALOR
TOTAL

ÉSTIMADO

R§ 26,25 RS 13.125,00Serviços

500

R$ 30.020,00

Frs. /:/
PROCESSO: , 'r--

^r

1.1 O objetivo deste Termo é a Contratação de empresa para prestação de serviços de coffee

break e buffet para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do

Maranháo/lt/4.

I

1

2

DESCRTÇÃO

500

servieos 

] 

R$ 33,7e 

I 
R$ í6,8s5.00

Valor Total
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contrataÇão: ll- dispensa de licitação previsÍas nos lncisos
Vll, Vlll, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

1 .2 Da classificação dos serviços

1.2.1 Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificaÇão de bens comuns, nos

lermos do Art 6o. lnciso Xlll da Lei Federal no 14.133121.

1.3 Da Justificativa

1.3.'1. A contrataçáo dos serviços objeto desse termo de referência visa atender as

necessidades da Câmara Municipal durante realização das sessões e pequenos eventos

como palestras, reuniões, recepções, em horário de expediente ou em horário excepcional,

desenvolvendo atividades desta casa legislativa que garantam manutenção dos serviços

desempenhados pela Câmara lVlunicipal de Alto Alegre do Maranháo - MA.

1.3.2. O coÍfee break detém relevância essencial, objetivando garantir conforto mínimo aos

partrcipantes de evêntos institucionais.

1.3.3. A contratada deverá oíerecer os serviços para os eventos que serão agendados e

comunicados, sendo informada, a quantidade de pessoas em cada serviço

1.3.4. Vale ainda considerar que o serviço a ser contrato, não é atividade fim do órgão,

portanto não dispomos de expertise, mão de obra e material adequado para a correta

execução do serviço, Neste sentido existe vantaiosidade na terceirizaÇão do serviÇo.

1.3.5. Justifica-se ainda a demanda e quantidade dos serviÇos em Íazáo do quantitativo

estimado no DFD, o qual supre satisíatoriamente a dêmanda Câmara Municipal, não

prejudicando a eficácia das ações realizadas de interesse público.

í.4. Da Vigência do Contrato

1.4.1. O wazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a

partir de sua assinatura, prorrogável por até dez anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei

n'14.133, de 2021 .

1.4.2 A pÍoüogação de que trata este item ê condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condiçôes e os preços permanecem vanta.josos para a AdministraÇão,

permrtida a negociaÇão com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos

seguintes requisitos:

[-.,."-_q
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a fornecimento tem natureza

continuada,
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuÇão do contrato, com informações de que

os serviÇos tenham sido fornecidos regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrlto, de que a Câmara Municipal mantem

interesse no serviÇo;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

1.4.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

1.4.5. Nas eventuais prorrogaÇões contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contrataÇão deverão ser reduzidos

ou eliminados como condição para a renovaÇão.

1.4.6. O contrato náo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sançÕes de declaraÇão de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

í.5. Dos Acréscimos e Supressões

1 .5.1 . A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que sê fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do an. 125 da Lei 14.13312021.

1.6. Da Rescisão Contratual

1 6. 1 . O Contrato ou lnstrumento correlato oriundo deste Termo de Referência poderá ou náo

ser rescindido quando do descumprimento de norma legal, nos termos do art. 124 e seguintes

da Lei 14.133121.

2.1 . A empresa deverá estar regular perante os órgãos públicos e obrigada a cumprir todas

as exigências contidas do Termo de Referência, Contrato, e ou Nota de Empenho, a ser

firmado. Dando integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar o Contrato.

MH

1 .4.4. A prorrogaÇão de contrato deverá ser promovida mediante celebraçáo de termo aditivo.

2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
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O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Cámara Municipal de Alto

Alegre do Maranhão, na respectiva Ordem de Serviço' a critério da

Contratante.
A realização será feita de forma parcelada, após o recebimento da Ordem de

Serviço, no endereço que será informado pela contratante na respectiva ordem

de serviço, tudo por conta do prestador de serviço.

A prestação de serviço será acompanhada provisoriamente no ato da

realizaçâo, e, definitivamente, após a verificação da qualidade e do quantitativo

dos serviços.
A contratante designará uma comissáo ou um servidor para efetuar o
acompanhamento do serviço, na forma prevista neste Termo de Referência'

obedecidas as disposiçóes constantes na alínea b, do inciso l, do art. 140 da

Lei 14.133121.
A execuçáo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) Os serviços a serem adquiridos pela Câmara Municipal serão realizados

ao longo da vigência do contrato. A cada solicitaçâo será formalizada a

emissão da Ordem de Serviço, onde serão detalhados os serviços, a ser

encaminhada à Empresa contratada por meio de e-mail eletrônico ou outro

meio hábil.

oJt
RUÊ F?r C

Câmara Municipât dê Atto Ategre do Maranháo
Atto Ategre do MaÍanhão/MA

E-mail: comaraaltoategre@gmait.com
Rua Sâo Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.04410001-72

2.2. Atender os requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, conforme

exigido neste Termo.

2.3. Atender os critérios de qualificaÇão econômico-financeira, estabelecido neste termo

2.4. Atender critérios de qualificação Técnica estabelecida neste termo

2.5. Da avaliaçáo da proposta

2.5.2. A empresa interêssada em participar do procedimento de Dispênsa de Licitação deverá

apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo dê

Referência e no edital e seus anexos.

3. MODELO DA EXECUÇAO DO SERVIçO

J, I

3.2

'tÃ

m.ã

2.5.1. Será selecionado o fornecedor proponente da melhor oÍerta, assim considerada a

menor proposta por valor do item.
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b) Deverá ser d ispon ibilizado, no mínimo, um funcionário para colocar e

retirar as mesas. Deve contemplar copos de vidro, xícaras de

porcelana, toalhas, guardanapos e demais acessórios necessários ao

serviço. O serviço deverá ficar disponível por, no mínimo, 30 minutos,

servido nos intervalos entre os eventos.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1 Do contrato

4.7.7 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada partê responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.i..2 As comunicaÇões entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

4.1.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.1..4 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivalente.

4.1.s A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.'l 33, de 2021 , art. 1 17, caput)

4.L.6 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenÇão das condiÇões de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosâs ê

a Íormalizaçáo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto no 11.246' de 2022).

4.t.7 Caso ocorram descumprimento das obrigaÇões contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na soluÇão do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabívets, quando ultrapassar a sua competência, (Decreto no

11.246. de 2022, aft.23, lV).

4.2. F iscalizaÇáo

[..,.__.q
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4.2.1. A execüçáo/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.1 33/2021 , atl. 117 , capul)

4.3.1. O gestor do contrato coordenará a alualizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do reglstro de ocorrências, das

alterações e das prorrogaÇóes contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍ'icação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

4.4. Das Obrigações Da Contratada

4.4.1. A Contratada deve cumprirtodaS as obrigaçõeS constantes neste Termo de Referência,

assumindo como exclusivamente SeuS os riscos e aS despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

a) Executar o objeto conforme especificaçóes do Termo de Referência, da sua proposta e

deste Contrato,
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo íiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultântes do serviço.

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à câmara Í\Iunicipal ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaçáo oU o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no AVISO, o valor correspondente aos danos sofridos,

d) Não contratar cÔnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos

do artigo48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021 ,

e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contralo, ate junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade com

a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Conjunta

Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 2) Prova de regularidade junto à Fazenda

Municipal, através da certidão Negativa de Debitos e certidão Negativa da Dívida Ativa ou

Certidão Conjunta, emitida pela Secretaraa da Fazenda Municipal onde a empresa for

sediada: 3) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante. mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidáo Negativa
quanto a Tributos Estaduais; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Câmara Municipat de Atto Ategre do Mãranhão
Atto Alegre do Maranhão/MA

E-mâit: camaÍaattoalegre@gmait.com
Ruâ São Lucas - Bairro Santo Antonio. S/N

cNP ) - 02.232.O44/ 0001 -7 2

4 3. Gestor do Contrato
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Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes prevastas em Acordo, Convenção,

Dissídio coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais. previdenciárias, tributárias e as demais previstas

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

Contratantei

S) Prestar todo esclarecimento ou tnformação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos ao

fornecimento.
h) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bêns de terceiros.
i) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprrndo as determinações dos Poderes Públicos.

1) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificaçóes do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiÇão de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas. todas as condições exigidas para habilitação e qualificação.

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quândo ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n'14.133, de 2021' e

n) cumprtr. alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de seguranÇa do Contratante.
o) Prestar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

4.5 Das obrigações da contratante

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexosl
b) Acompanhar a prestaÇão de serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de

Referência;
c) Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execuÇão do objeto;

d) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuÇão total ou parcial do Contrato;

e) Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informaçôes e os esclarecimentos

eventualmente necessários ao fornecimento;

EN
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f) Acompanhar e fiscalizar o Íornecimento descrito por intermédio do Gestor do Contrato e
da Comissão de FiscalizaÇão,
g) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento.
h) Notificar a CONTRATADA, para a substituiçáo dos produtos reprovados no recebimento
provrsório, conforme Termo de Recusa;
i) Notificar a CONTRATADA, para a correção do fornecimento que apresentarem vícios
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme
Termo de Recusa;
j) Emitir as Notas de Empenho e respectiva ordem de serviço da contratação;
k) Efetuar os pagamentos de acordo com a forma e prazo estabêlecidos, observando as

normas administrativas e financeiras em vigor.
l) Comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços ou o
fornecimento.
m) Prestar as informaÇões e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da contratada,
n) Propor a aplicaçáo das sançôes administrativas e demais cominaÇões legais pelo

descumprimento das obrigaÇões assumidas pela contratada;
o) Fiscalizar para que, durante a validade do contrato, sejam mantidas todas as condiÇões

de habilitaÇão e qualificação exigidas.
p) A Administração náo responderá por quaisquêr compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

4.6. Das lnfraÇões e SanÇões Administrativas

4.6.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documêntaÇáo exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

lustificado,
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentâÇão exigida pâra a contrataÇão,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo

lustificado;
h) apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar

Hã
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declaraÇão falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustíar os objetivos da contrataÇáo,

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1'de agosto de 2013

4.6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraÇóes admtnistrativas acima descritas as

seguintes sançÕes:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se Justificar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b, c, d, e. f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alineas h, i,.i, k e ldo subitem acima deste Termo de Referência, bem como

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156,

§5", da Lei)

lV) Multa

1) moratória de 2% (dois poÍ cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulaS, conforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021 .

4.6.4. Todas aS sançôes previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, §7o).

4.6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 157).

m.ã

4.6.3. A aplicaÇáo das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese algumâ, a

obrigação de reparaçáo integral do dano causâdo à Contratante (art. 156, §9").
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4 6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontâda da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art

156. §8o)

4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida

adminrstrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

4.6.8. A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procêdimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, dê 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.

4.6.9. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1o):

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Conlratante,

e) a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaÇóes dos órgáos de controle.

4.6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021. ou em

outrês leis de licitaçôes e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e lulgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei (art. 159).

4.6.11. A personalidade iuridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

eíeitos das sanções aplicades à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relaÇão de coligaÇão ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado'

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160).

4.6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicaÇâo da sanÇão, iníormar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela

aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
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Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

4.6.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÇáo de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121 .

5. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

5.'l . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 05 (cinco) dias, contados do

rêcebimento da Nota Fiscal ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

5.6. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto

da contrataÇão, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referêncta.

5.8. O setor competentê para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante,
d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a

5.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado seráo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
Íealizaçáo, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetárta.

5.7. Quando houver glosa parcaal do obleto. o contratante deverá comunicar a empresa para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
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liquidaÇão da despesa, o pagamento ficará sobrestado ate que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovaÇão da regularizaÇão da situação, nâo acarretando qualquer ônus para o
contratantê;

5.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

5.'l 1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÇão
deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condiÇões de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibiÇão de contratar com o Podêr Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

5.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

5.15. Havendo a êfêtiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contralado não regularize sua situaçáo.

5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaÇão
aplicável.

5. 17. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serâo
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

{&,i§ô'
,.i _ll

5.13. Não havendo regularização ou sendo â defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela flscalizaÇão da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à exrstência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.
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5.1 8. O conlratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Let
Complementar no '123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contrrbuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentaÇão de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.1. Da Modalidade, do Tipo e do Critério De Julgemento.
6. 1 .'1 O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de Dispensa
de LicitâÇão, por critério de menor preÇo por item.

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
l\Iicroempreendedor lndividual - CCMEI, cu.ia aceitaÇão Íicará condicionada à verificaÇão da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor qov.br

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
ElRELl. ato constitutrvo, estatuto ou contrato soctal em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÇão no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
adm inistrâdores;
f) No caso de cooperativa: ata de fundaÇão e estatuto social em vigor, com a ata dâ
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercaal ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107
da Lei no 5.764, de 1971,
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
h) No caso de atividade adstrita a uma legislaÇão específica: ato de registro ou autorizaÇão
para funcionamento expedido pelo órgão competente.
i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidaçáo respectiva,

tr.il

6.2. Exiqências De Habilitacão

6.2.1 Para fins de HabilitaÇão, deverá ser observado os seguintes requisitos:
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6.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.3.1. Para fins de Regularidade Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos.

a) lnscriÇão no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

b) lnscriÇão no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal. se houver, relativo ao

domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objêto

contratual:
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicÍlio ou sede do licltante, mediante

a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria dâ Receita Federal do

Brasil e pela Procuradoraa-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa quanto à Divida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a
Tributos Estaduais.
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos

Tributos (lSS e TLVF):
í) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaÇão da

Certidão Negativa dê Débitos Trabalhistas;
g.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n' 123106, deverão apresentar toda

a documentaÇão exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

apresente alguma restrição, de acordo com o art.43 da Lei Complementar no 12312006.

g.2) Havendo alguma restriÇão na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedordo certame, prorrogável

por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação;
g.3) A não regularizaçáo da documentaçáo, no prazo previsto no subitem acima, implicará na

decadência do direato à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei,

6.4.1 . BalanÇo Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do

Exercício - DRE) dos últimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comercial,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa.

ffiil

6.4. Qualificacão Econômico-Financeira
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6.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se

for o caso, Certidão de Recuperaçáo Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da
pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da

abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão
- Lei n" 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o (a) licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recupêração foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei no 'l 1.101 , de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos dê habilitação;

6.5 Da Qualificação Técnica

6.5.1 Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

fornecer aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem

como assegurar que a qualidade de seus produtos/serviços esteja de acordo com as normas

têcnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

6.6 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a licitante executou ou está executando os fornecimentos
compatíveis com o obieto deste Termo de Referência. O atestado deverá conter as seguintes
informaÇões:
a. lmpresso em papel timbrado
b. Dados da empresa cfiente: nome, razão social, CNPJ, endereÇo completo e teleíone.
c. DescriÇáo do objeto executado com dados que permitam amplo entendimento do

fornecimento realizado e que pêrmitam identificar a compatibilidade e semelhança com

o objeto da licitação.

d. Dados do emissor do atestado: nome completo, cargo, matrícula e assinatura.

6.7 Documenteção Complementar

a. Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitaçáo.

b. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação.
c. DeclaraÇão de não utilização de mão de obra infantil, e situação regular perante o

Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXX|ll do
artigo 70 da Constituição Federal.

d. Declaração de responsabilrdade, em que a empresa se compromete a fazer as entregas
no prazo solicitado.

e. Declaração de observância desse limate na licitação, conforme § 2o do Art. 4o da Lei

14 13312021

mil



FLS

PROCE
sso:

RuÊ)

1.

s
h

CâmaÍa Municipat de Atto AtegÍe do MaÍanháo
ALto Ategre do Maranháo/MA

E-mait: camaÍaaltoategre@gmai[.com
Rua Sào Lucas - Bairro Santo Antonio. S/N

cNP ) - 02.232.044/OO01 -72

DeclaraÇão de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte.

DeclaraÇâo de reserva de cargos para pessoa com deficiência.
DeclaraÇão que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e

demais profissaonais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipâl de Alto
Alegre do Maranhão.

7 DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçAO

7.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 30.020,00 (Trinta mil e vinte reais),
conforme custos unitários apostos na tabela em anexo (ANEXO ldo TR - Planilha
OrÇamentária).

7.2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi

determinado com base em pesquisas de mercadológicas realizadas nos termos da Lei

14 133t21

8 ADEOUAÇÂOORçAMENTÁRIA

8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado

correrão à conta da seguinte dotaÇão orçamentária:

Projeto/atividade
Natureza da despesa

9 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

9.1. A presente contratação terá como fundamentaÇão legal. o Art. 75, inciso ll, da Lei no

14.13312021, e suas alteraçôes, Lei l\4unicipal 35212023 que regulamenta a Lei 14j3312021,

Lei Complemenlar n.o 12312006 alterada pela Lei Complementar no 14712014 e suas

alteraÇões, e suieitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente,

os principios da teoria geral dos contratos e as disposiÇóes de direlto privado.

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECTFTCAÇÃO OO SrRVtçO.

10.1. Trata-se de aquisiçáo de serviço comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de

especificaÇôes usuais no Mercado.

Orgão 01 - Poder Legislativo
Unidade
Função

re do Maranhão00 - Câmara Munici al de Alto Al
01 -L islativa
03í - Ação Le islativaSubfunção

Programa 0001 - Gestão do Poder Legislativo
2001 - Ulanut. e Func. das Atividades Admtnistrativas
33.90.39 - Oulros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

mã
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Câmârâ Municipât de Atto Ategre do MâÍanháo
Atto A(egre do Maranháo/MA

E-mail: camaÍaal.toa[egr!@g,trtail.!om
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP J - 02.232.O44/ 0001 -7 2

10.2. A contrataçâo de empresa do ramo de fornecimento de lanches - (coffe break)
leva a qualidade dos alimentos ofertados com uma proposta mais vantajosa, a qual
representará o menor sacrifício de recursos, maximizando os resultados
(economicidade/eficiência), alcançando-se, assim, as metas de eficáciaiefetividade.

10.3. A realização da contrataÇão de uma empresa especializada para prestaçáo de
serviço de fornecimento de lanches, atendendo as necessidades desta casa
legislativa,

11. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO NOS TERMOS DA LEt No 14.133t2021:

1 1.1. Tendo em vista o valor, a aquisiÇão pretendida inclui-se na modalidade de "Compra
Direta", sendo dispensado o procedimento licitatório, conforme o que dispõe o artigo 75,

inciso ll, da Lei no 14.13312021.

Ai. 75. E dispensável a ticitação:
ll - para contratação que envolva valores infeiores a R$ 62.725.59
(sesserÍa e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove
centavos), valor atualizado pelo Decreto 12.343/2024. no caso de outros
servlços e compras;

1 1 .2. A contrâtação é exclusivâ para ME e EPP, pois o valor fica abaixo de R$ 80.000,00 ("As

contrataÇões devem ser exclusivas para microempresas - À/E e empresas de pequeno porte

- EPP, por forÇa da LC 12312006").

11.3. O critério de julgamento será o de TVENOR PREÇO POR ITEM, devendo os
participantes se aterem quanto às êspecificaÇões do obleto que se encontra neste Termo de
Referência, bem como no Aviso de Contrataoão Direta.

'1 1.4. Nos preços deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete
para a entrega do material.

12. DAS DISPOS|ÇOES FtNAtS

12.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do aviso,
visando o fornecimento dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas.

12.1 . Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou
em parte, que venham a impedir ou dificultar o fornecimento dos serviços.
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhâo/MA

E-mâi[: camaraattoategre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio. S/N

cNP ) - 02.232.0441 0001 -72

ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS)

Processo Administrativo N' I

(t õ^-,'A

Dispensa de LrcrtaÇão N" _i_
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Câmara Municipat dê Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mai[: camaraattoaLegle@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP) - 02.232.044/OOOl -72

(NOME DA EÍVIPRESA) ,

CNPJ/MF N.o_ (ENDEREÇO
COMPLETO) , neste ato representada
pelo seu (Sócio/Procurador)
CPF

_, Estado Civil, nacionalidade,
K(J endereÇo

Assinatura e carimbo (representante legal)

ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO)

Processo Administrativo No I
Dispensa de Licitação No

m

. *@ ::;l:: : : ;:: fi: :,T ::1:': i:i fl 
"x", 

]i:il:ffi
impeditivos para sua habilitaÇão neste processo de dispensa de licitâçáo, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data
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Câmara Municipât de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mâit: camaraaltoategre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP) - 02.232.O44t0001-f 2

A empresa
Fazenda sob o CNPJ no

(razão social), devidamente inscrita no Ministério da
com sede na

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para os íins
de cumprimento do exigido no Aviso de Dispensa No _007/2025, DECLARA que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Aviso de Dispensa em epÍgrafe e seus
anexos, estando ciente de todos os seus termos.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(oBSERVÂNC|A DO DTSPOSTO NO tNCtSO XXXil DO ART. 70 DA CF)

Processo Administrativo No I

(q, rn^"
í'Â

Dispensa de Licitação No _/_



A(s

s§o.

(-'

Câmara Municipat de Al.to Atêgre do Maranhão
Atto AtegÍe do Maranháo/MA

E-mait: camaÍaaltoalegre@gmaiL.Çom
Rua São Lucas Bairro Santo Antonio. S/N

cNP) A2.232.044/0001-72

(NOME DA EÍVPRESA) , CNPJ/IVIF
N O-, (ENDEREÇO
COMPLETO) , neste ato
representada pelo seu (Sócio/Procurado0_, Estado Civil,
nacionalidade, CPF _, RG _, endereço

, por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, declara que não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s)
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiÇão de aprendiz, nos termos do inciso
XXX|ll, do aft.7o. de Constituiçáo Federal de í998.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (represêntante legal)

ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE RESPONSABILIDADE, EM QUE A EMPRESA SE
COMPROMETE A FAZER AS ENTREGAS NO PRAZO)

(â.
-r, "À^

Processo Administrativo No I
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Cámara Municipat de Atto Ategre do Maranháo
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mail: aamaraattoalegre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.O44t0001 -1 2

Dispensa de Licitação No _/_

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ/MF
(ENDEREÇO
neste ato

, Estado Civil.

?

()

COMPLETO) ,

representada pelo seu (Sócio/Procurador)-
nacionalidade, CPF 

-, 

RG 

-, 

endereço
por meio do seu representante legal devidamente

credenciado para este ato, DECLARA ter responsabilidade e se compromete a lazet as
enÍegas dos serviços no prazo solicitado conforme o processo de Dispensa de Licitação No

007t2025
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

Eã

N,O
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Câmara Municipal, de Atto Ategre do Maranhão
Atto Al.egre do Maranhão/MA

E-mait; camaraaltoategre@gmail..com
Rua São Lucas - Bairro Sânto Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.0441 OOOI -72

ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO §2O DO ART.4O DA
LEt 14133t20211

(NOÍVIE DA EIVIPRESA) , CNPJ/I\iIF
N'-,(ENDEREÇO COMPLETO)
neste ato representada pelo seu (Sócio/Procurador
Estado Civll, nacionalidade, CPF _, RG
endereço , por meio do seu representante legal
devidamente credenciado para este ato, DECLARA sob as penas da lei, que está enquadrada
na condiÇáo de lvlicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei
complementar n". 12312006 e suas alterações, e que no ano-calendário de realizaÇão da
presente dispensa de licitaÇão, não celebrou contratos com a Câmara tvlunicipal cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 4", §2', da Lei Federal n". 14.13312021.
Por sêr êxpressão da verdade, firmo a prêsentê.

Assinatura e carimbo (representante legal)

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_

Local e data
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Cámara Municipat de Atto Al.egre do Maranháo
ALto Ategre do Maranháo/MA

E-mait: camâraaltoategre@gmait.com
Ruâ São Lucas - Bairro Santo Antonio. S/N

cNP ) - 02.232.044t 0001 -72

ANEXO
MoDELo oe oecunaçÃo

IOECMNAçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE}

Processo Administrativo No I
Dispensa de Licitação N" _/_

(NOTVE DA EIV PRESA)

COMPLETO) ,

representada pelo seu (Sócio/Procurador)
nacionalidade, CPF RG _, endereço

creoenciado para este ato, DECLndo,X"j,, I"1"r":: ,,§:.:"fji:,:iã*i,"li:ÍL,i:'ii#SS::
sob as sanÇões administrativas cabíveis e sob as penas da lêi, que se enquadra como:

( )IVIICROEI\,4PRESA, conforme inc. I do art. 30 da Lei Complementar no 12312006.

( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. Il do art. 3" da Lei Complemêntar no

123t2006.

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no
§ 4 do art. 3o da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como
critério de desempate no procêdimento em epígrafe, realizado pela Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão.
Por ser exprêssão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

, CNPJ/l\ilF
(ENDEREÇO

neste ato
, Estado Civil,

(ê.1{^..r'-[
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Câmarâ Municipat de ALto AtegÍe do Maranháo
Atto Ategre do MaÍanháo/MA

E-mait: camaÍâaltoatêgre@gmait.com
Rua Sâo Lucas - Balrro Santo Antonio, S/N

cNP) - 02.232.044t0001 -72

ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM
DEFtCtÊNCtA, PARA REABTLTTADO DA PREVTDÊNCrA E pARA APRENDTZ)

Processo Administrativo No I
Dispensa de Lrcrtação No _/_

(NOIME DA EMPRESA) , CNPJ/MF
N O-,(ENDEREÇO COMPLETO)-,
nestê ato representada pelo seu (Sócio/Procurador)_.
Estado Civil. nacionalidade, CPF _, RG
endereço por meio do seu representante legal

devidamente credenciado para este ato, DECLARA. que a empresa, acima discriminada possui

reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz previstas em lei e em normas específicas.

Por ser expressáo da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carrmbo (representante legal)

1""".-q
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Câmâra Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mail.: eamaraalloategre@gmail.Çom
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.044/0001 -7 2

ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(NOME DA EMPRESA)
N.o

. CNPJiIVIF

COIVPLETO) ,

representada pelo seu (sócio/Procurador)_

(ENDEREÇO
neste ato

, Estado Civil,
nacionalidade, CPF _, RG , endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, declara que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis
têcnicos, e demais profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante Iegal)

{&,{i"
i,,.i.' {:
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CâmaÍa Municipat de ALto ALegÍe do MaÍanháo
Atto Ategre do Maranháo/MA

E-mai[: camaraaltoategre@gmail.com
Rua São Lucas - BaiÍro Santo Antonio, S/N

cNP) - 02.232.O44/OOOI -72

ANEXO
(MOOELO PROPOSTA)

Processo Administrativo No 

-/-Dispensa de Licitaçã

Prezado senhor,

oNo I

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta

relativa ao aviso de dispensa de licitaÇão em epígraÍe, assumindo inteira

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condiçõás em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das

instruÇões e critérios de qualificação definidos no AVISO

CNPJ:

EndereÇo

E-mail:

(DDD) Telefone: (... )

Cédula de identidade/órgão emissor

Cargo/Função
(DDD) Telefone: (.... )

3. Proposta de Preços: R$

Nome:

/-Dtr,

E-mail

Valor global: R$

mil

[. Proponente:
Razão Social:

2. Representante legal que assinará o contrato.
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Câmara Municipat de Al.to Ategre do MaÍanhão
Atto Ategre do Maranhâo/MA

E-mail: camaraattoa[egre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.O44tOOO1-72

PLANTLHA COM QUANTTTATTVO DE PREÇOS

4. Prazo de validade da proposta

5. Prazo de execucáo

6. Condiçôes de pagamento

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasil, Agência

Declaramos que os preÇos unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional

lReal - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais,
trabalhistas, comerciâis e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da
dispensa de licitaÇâo.

de de

(e,"r§ôv:' §

ITEM DESCRTÇAO QTD MARCA
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Totat
R$

UND



Cámara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mait: camaraattoategÍe@glnait.com
Rua Sàô Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.O44tOOO1 -1 2

ANEXO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
DISPENSA OE LICITAçÃO N"

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO IVARANHÃO/MA, E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito

Público lnterno. inscrito no CNPJ sob o n" 02.232.A44fiO01-7 2, com sede na Rua São Lucas, S/N,

bairro Santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

representado pela Presidente da Câmâra t\/unicipal a Sra lnscrita no CPF

sob no , residente e domiciliado

empresa ,

nesta cidade e a

com

,inscrita no CNPJ sob o no , doravante denominada

CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr o (a)-, RG No 

-

CPF N' têm, entre si, ajustado o presente Contrato de prestâÇão de serviÇos ,

formalizada nos autos do Processo no 20250402-0312025, e em observância às disposiÇóes da

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, Lei Municipal 35212023, que regulamenta a Lei 14.13312021 e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo

de Dispensa de Licitação no 
-0O712025, 

mediante as cláusulas e condiçóes â seguir

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 ContrataÇão de empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA VINCULAçÃO

2.1 . A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos

documentos adiante enumerados, colacronados ao Processo Administrativo no 20250402-0312025
e que são partes antegrântes deste instrumento, independente de transcriÇáo.
2.1 .1. Íermo de Referência,

2 1.2. Aviso de Dispensa no

2.1 .3. A Proposta da contratada;

c
(,

R
R
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranháo

Alto Ategre do Maranhão/MA
E-mail: camaraâltoategre@gmait.com

Ruã São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N
cNPI - 02.232.044tOOO1 -72

cLÁusuLA TERcEtRA - DA LEGtSLAÇÃo apltcÁvel
3. 1 . O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) ConstituiÇáo Federal de 1988;

b) Lei Federal no 14.133, de 1o de abrll de 2021, Lei Municipal 35212023 que regulamenta a Lei

I 4.13312021 e alterações.

c) Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 2006 e alteraçóes,

d) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

3.2. Na interpretaÇão, integraÇão, aplicaçáo ou em casos de divergência entre as disposições deste

Contrato e as disposiçôes dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das

cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na

Lei Federal no Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes às licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiÇões

de direito privado, em especial a Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

CúUSULA QUARTA _ DO VALOR

4.1. Ovalorglobal destê Contrato e de R$........ (... .... ), náo se obrigando a CONTRATANTE

a demandar todos os quantitativos previstos neste instrumento, conforme Proposta de Preços

abaixo:

ITEM

VALOR TOTAL

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRh

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotaÇão

orÇamentária:

VLR. TOTAL,UNID.

UNT.

QUANT.ESPECTFICAÇAO



Câmara Municipal. de Atto Ategre do Maranháo
Atto Ategre do Maranháo/MA

E-mait: camaraattoategre@gmait,com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP) - 02.232.O44tOOOI -72

CLÁUSULA sExTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será ate 31 de dezembro do corrente ano, a partir de
sua assinatura, prorrogável por até dez anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de
2021

6.2 A prorrogaçâo de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no procêsso que a forma de prestação dos serviços tem
nalveza continuada.
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com iníormações de que os
servrços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a AdministraÇão mantém interesse na
realizaÇão do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Sela comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

6.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaÇão contratual.

6.4 A prorrogação de contrãto deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

6.5 Nas eventuais prorrogaÇões contratuais, os custos não renováveisjá pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contrataÇão deverão ser reduzidos ou eliminados como
condiÇão pâra a rênovação.

6.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançóes
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicaÇão.

À
{t
4

Orgão 0í - Poder Lêgislativo
Unidade 00 - Câmara IiI unici al de Alto Al re do Maranhão
Função 0í- Legislativa
Subfunção 031 - Ação Legislativa
Programa
Projeto/atividade

0001 - Gestão do Poder Legislativo
2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas

Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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CLAUSULA SETIMA _ DO LOCAL DO SERVIÇO

7.1 O Local para recebimento e demais condições, encontram-se definidos no Termo de
Referência.

cLÁusuLA orrAVA - DAS coNorÇôES DE ExEcuÇÃo oo oa.Jero

8. 1 Das Condiçôes para execução do objeto e demais condiÇões, encontram-se definidos no Termo
de Referência.

CLÁUSULA NONA - OA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

9.1 A CONTRATADA responderá solidariamente pelo fornecimento dos serviços, aplicando-se as
disposiÇóes contidas no Código de Defesa do Consumador - Lei Federal no 8.078/1990.

CLÁUSULA DÉCIMA . OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

Sáo obrigaçôes da CONTRATADA:
10.1 Das Obrigaçôes da contratada encontram-se deÍjnidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE.

11.1 Das obrigaçôes e responsabilidade da CONTRATANTE encontram-se definidos no Termo de
Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO PAGAMENTO

1 2.1 . A Nota Fiscal/Fatura será protocolada ou enviada por email da Câmara Municipal

informado pelo setor competente, até o 50 (quinto) dia útil subsequente ao a entrega e aceite

definitivo, através de ofício, encaminhado à Câmara Municipal devendo ainda, conter todas

as inÍormaçóes necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas

íiscâis vigentes;

12.2. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordem

bancária na sua conta corrente, após assinaturâ do Termo de Recebimento Definitivo, emitido

pela Câmara l\ilunicipal;

12.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de

liquidação quaisquer obrigaÇóes em virtude de penalidades impostas ou anadimplência

contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preÇo ou à atualização
monetária;

12.4. A Càmaru Municipal, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes
a multes ou indenizaÇões devidas pela CONTRATADA;
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12.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais
pertinentes, conforme o que dispõe sobre a matéria na Lei no 14.13312021,

12.6. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal, os

seguintes documentos:

12.6.1 . Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

12.6.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços
(FGTS), mediante apresentaÇão de Certidão de Regularidade da SituaçãoicRF,

'12.6.3. Prova dê regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.6.4.Wova de regularidade .iunto à Fazenda municipal, através da Certidão Negetiva de

Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da

Fazenda Municipal onde a empresa for sediada.

12.6.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidáo Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a

Tributos Esteduais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1 3. 1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no í 4. 1 33, de 2021 , o Contratado
que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuÇâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos servrços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contratoi
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado:

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigtda para a contrataÇão,

quando convocado dêntro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob.jeto da contratação sem motivo
justificado;
h) epresentar declaraÇão ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrÔnica ou execuçâo do contrato,

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato,

mã
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obletivos dâ contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 de Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas acima descritas as

seguintes sanÇôes:

l)Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b.

c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de ReÍerência, sempre que não se justificar a

imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

lll) DeclaraÇão de inidoneidade para licitar e contrâtar. quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, J, k e ldo subitem acimâ deste Termo de Referência, bem como

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ârt. 156,

§5", da Lei).

lV) Multa

1) moratória de 2olo (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida. até o limite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisáo do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art. 137da Lei n. 14.133,de2021.

'13.3 A aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigaÇão de reparação integral do dano causado à Contratante (art 156, §9o)

13.4 Todas as sançõeS previstas neste Contrato poderão Ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, §7').

13.5 Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 157).

13.6 Se a multa aplicada e as indenizaÇÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

[-.".._m
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evêntualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser rêcolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicaÇão enviada pela autoridade competente.

13.8 A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao ConÍatado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 1 58 da Lei no 14.1 33, de 2021 , para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9 Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1o):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.10 Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitaÇões e contratos da Câmara Munícipal que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos. observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
reíerada Lei (art. 159).

13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial. e, nesse caso, todos os
efeitos das sanÇões aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraÇão, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com rêlaÇão de coligaÇão ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigâtoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).

13.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
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13.13 As sanÇões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CLAUSULA DECIMA QUARTA _ DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES:

14. 1 . A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.13312021 .

CLÁUSULA DECIMA QUINTA . DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente
contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste
instrumento.
15.1 .'l . Os preços contratados que soÍrerem revisáo não ultrapassaráo aos preços praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.
15.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços conlratados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão/ÍtlA.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas em lei, sem
prejuizo das sanÇões aplicáveis.
16.2 E admissível a fusão, cisão ou incorporaçáo da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitaçáo original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condiçóes do contrato;
c) não ha.ia prejuízo à execução do ob.jeto pactuado e haja a anuência expressa da Adminiskação
à continuidade do contrato.
16.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla deÍesa.
16.4 O termo dê rescisâo será precedido de Relatório indicativo dos seguintês aspectos,
coníorme o caso:
1 6.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3. lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA . DoS ENCARGoS DE MoRA PoR ATRASo DE PAGAMENTO:
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17.1 . A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de
ausência total ou parcial da documentaÇão hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer
cláusulas constantes da cláusula sétima deste anstrumento, por parte da contratada.

CLAUSULA DECIMA OITAVA- DOS IL|CITOS PENAIS:

1 8.1 . As infraçóes penais tipificadas na Lei no 14, 133, de 2021 e suas alteraçôes posteriores serão
objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominaçôes
aplicáveis.

CLÁUSULA DECIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS:

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas
na Lei 14.1331202í e demais normas federais de llcitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de'1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA VIGESIMA - DA ALTERAçÃO COI,IIRITUaI

20.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do Lei 14.133121, mediante as devidas
justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo de aditamento

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAçÀO

21.1 A contratante indicará um profissional para exercer as atividades de fiscalização da
execuçáo deste instrumênto de contrato.
21.2 As decisões ê/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato
deverão ser encaminhedas ao Gabinete da Presidente da Câmara Municipal, em tempo hábil, para
adoção das medidas cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DA PUBLICAÇÃO

22.1 lncumbi"á ao contratante divulgaro presente instrumento no Portal Nacional de ContrataÇões
Públicas (PNCP), nâ Íorma prevista no aÍ|.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na lnternet, em atençáo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2o,
da Lei n. 12.527. óe 201 1, Lei lvlunicipal 033312022 que regulamenta a LAI (Lei de Acesso a
lnformaÇáo).

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DO FORO

23.1 Em atendimento ao art. 92, §1o, da Lei no 14.13312021, fica eleito o Foro da comarca de São
Ivlateus /t\IA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra íorma não

sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou venham a

ter. por mars prrvrlegiado que seja.

23.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condiÇões, as partes

assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas

E.T
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signatárias para que produzam seus efeitos jurídicos e legais.

Alto Alegre do Maranhão-MA, xx de xxx de 2025

CONTRATANTE

CONTRATADO

(â /Á,t§'ílr
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PARECERJURÍDICO

ASSUNTO: Análise da possibilidade de contratação direta, através de Dispensa de
Licitação, com fundamento Do Artigo 75, inciso II, da Lei n 14,133t2021.

PROCES SO ADMINISTRATIVO N' 20250402-03 12025

oBJETo: contratação de empresa para prestação de serviços de coffee break e buffet
para atender as necessidades da câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME DA
POSSIBILIDADE LEGAL DE CONTRATAÇÃO
DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO COM
FTINDAMENTO NO ARTIGO 75, INCISO II, DA
LEI N" 14.133/2021. CONTROLE PREVENTIVO
DA LEGALIDADE, ARTIGO 53, §1", INCISO n
CIC 72, INCISO III, DA LEI N' 14.13312021.
CUMPRIMENTO DAS NORMAS E PRINCÍPIOS
NORTEADORES DA LICTTAÇÀO.

I. OBJETO DA CONSULTA

Trata-se de solicitação da Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre/MA,
acerca da Contratação, por Dispensa de Licitação com fulcro no Art. 75, II, da Lei n"
14.133/2021, de empresa para prestaçâo de serviços de coffee break e buffet para aten«ler
as necessidades da câmara Municipal de AIto Alegre do Maranhâo/MA, de acordo com os
documentos que integram o processo administrativo n' 20250402-0312025, o qual requer o
processamento de dispensa de licitação com fundamentos na Nova Lei de Licitações (Lei n.
14.133/2021).

É o que se tem a relatar.

{ê.r(/F
-/}t À

Em seguida, exara-se o opinativo e a análise jurídica.
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II. MERITO DA CONSULTA

Preliminarmente é importante destacar que a submissão das dispensas de ticitações,
m Lei 14.13312021, ao parecer jurídico do órgão de assessoramento jurídico da câmara
Municipal, possui amparo em seu artigo 53, §1., inciso I, c/c o aÍigo 72, inciso III, que assim
dispõem:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que
realizará controle prévio de legalidade mediante análisejurídica da
c ontratação.

§ lo - Na elaboraçâo do parecerjurídico, o órgão de assessoramento
jurídico da Administração deverá:

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos
os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na
análise jurídica."

Art. 72. O processo de contratação direta, compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com
os seguintes documentos:

lll - Parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do
procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange a
possibilidade legal de contratação direta, tendo por fundamento o arÍigo 75, inciso II, da Lei no.
14.13312021.

A princípio, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídíca"in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-
se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras

Página 2 de 5
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questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da
Administração.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito
administrativo, tendo em vista que o presente ato é relativo à área jurídica, não adentrando à
competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral
da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n" 07, qual seja:

O Orgão Consultivo não deve emitir manifestações
conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem
prejuizo da possibilidade de emitir opinião ou fazer
recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de
juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em
questão juridica que possa ter reflexo significativo em
aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação
jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele
ponto.

Assim, se faz necessiirio o exalne prévio, para que a Administração não se sujeite a
violar um princípio de direito, o que é severamente tão grave como transgredir uma norÍna.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a
Administração Pública observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade,
Publicidade e Eficiência.

No tocante ao procedimento em epígrafe, convém observar que a Lei n'. 14.133, de l'
de abril de 2021, ao regulamentar o aí.37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas
exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação
dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei n". 14.133121. Nesses casos, a licitação é

viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o
legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do
administrador, para atender o interesse público de forma mais celere e eficiente.

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei no 14.133121, com atualização de valores
dada pelo Decreto no 12.34312024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o
emprego de recursos inferiores aP.$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais
e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras. 
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A recomendação citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação do
princípio da legalidade, para que os atos administrativos não contenham estipulações que
contraveúam à lei, posto que, o preceito da legalidade é, singularmente, relevante nos atos
administrativos.
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Todavia, o fato de a licitação ser dispensável não exime a Administração do dever de

observar os demais princípios que regem a atividade administrativa, especialmente os da legalidade,
isonomia e seleção da proposta mais vantajosa. Nesse contexto, ainda que se trate de contratação
direta, faz-se necessáLria a formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta
mais vantajosa e celebração do contrato.

No caso em comento, busca-se a contratação de empresa para prestação de serviços
de coffee break e buffet para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhâo/MA, cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento de Formalização da
Demanda, elaborado pela área demandante.

No tocante ao preço total estimado para a aquisição, conforme se extrai do Termo de
Referência elaborado pelo setor demandante, se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo
75, II, da Lei n'. 14.133/21. No caso em tela, o preço máximo admitido para a presente aquisição
tomou por referência o valor praticado no âmbito da administração pública (Atas Registradas e

Contratos firmados). Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na forma do art.23 da Lei n'.
14.133121, mostrando-se satisfatória.

Em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos
financeiros previamente à realízação da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito
orçamentiírio para suportar tal despesa, conforme indicação do setor competente, devidamente
acompanhada de "Declaração de Impacto Orçamentario" e Declaração de Adequação
Orçamentaria", todas acostada aos autos.

Destaca-se, ainda, que nos autos consta o termo de referência, contendo os
elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o objeto
requisitado.

Considerando que a contratação a ser realizada está estimada em e R$ 30.020,00
(trinta mil e vinte reais), pode-se concluir pela possibilidade legal de contratação direta, através
de dispensa de licitação, uma vez que, o cÍrso em questão, se amolda perfeitamente no valor
previsto no Artigo 75, inciso II, da Lei n' 14.133/2021, alterado pelo Decreto no 12.34312024.

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a
contratação direta deve se basear em justificativas. A justificativa de Dispensa de Licitação para
a contratação do serviço em tela se funda no inciso II, do artigo 75, daLei 14.133/2021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade às

contratações indispensáveis para a Administração Pública. Aiém disso, a contratação direta não
significa burlar aos princípios administrativos, pois a Lei exige que o contrato somente seja
celebrado, após procedimento simplificado de concorrência, suficiente para justificar a escolha
do contratado, de modo a garantir uma disputa entre potenciais fomecedores.

Nesse diapasão, conforme previsto no artigo 75, § 3', da Nova Lei, as contratações
diretas, pelo valor, serão preferencialmente precedidas de dilulgação de aviso em sítio eletrônico
oficial, pelo prazo minimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com
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a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se
necessiário que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (três) dias úteis.

Por fim, recomenda-se ao Setor Requisitante que sempre analise toda a

documentação necessária para a verificação do atendimento aos requisitos de habilitação da(s)
proponente(s).

III. CONCLUSÃO

Assim, observadas as prescrições suscitadas acima, vislumbro de plano a existência
de autorização legal para contratação direta de empresa para prestação de serviços de coffee
break e buffet para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranhão/MA. Sendo assim, o processo de dispensa de licitação em tela não afronta os
princípios reguladores da Administração Pública, e neste caso é absolutamente possível a

contratação na forma prevista no artigo 75, inciso II, da Lei n" 14.133/2021.

Dessa forma, observadas as prescrições exaradas nesse parecer, opino
favoravelmente pela possibilidade de contratação direta do objeto.

Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciagão e quaisquer considerações das

autoridades competentes.

E o que nos parece,

Alto Alegre do Maranhão/MA, em 23 de abril de 2025.

C)
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DTRETA
DTSPENSA DE LtCtTAçÃO No OO7/2025

Torna-se público que a Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - l\ilA, realtzará Dispensa de
Licitação, em ruzâo do valor, para Contratação de empresa para prestação de serviços de coffee break e
buffet para atender as necessidades da Cámara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, com critério de
julgamento de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei n 14.133t2021 e
Lei 35212023, que regulamenta aLei 14.133t2021,.

Torna-se público que a Càmara Municipal de Alto Alegre do l\rlaranhão - NilA, realizará Dispensa de
LicitaÇão, em razão do valor, para ContrataÇão de empresa para prestação de serviços de coffee break e
buffet para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, com critério de
julgamento de menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos da Lei no 14.133/2021 e Lei
35212023, que regulamenta a Lei 14j332021 .

As informaÇões rêÍerentes às especiÍicaçÕes do objeto, condições do fornecimento e demais obrigaÇóes são
descritas no termo de referência e na minuta contratual, os quais sáo anexos do presente instrumento de
aviso, estando à disposição dos interessados no Site Oficial da Câmara Municipal de Alto Alegrê do
Maranhão, no portal da transparência, acessado pelo link: htt s //cmâlt

As propostas comerciais poderão ser enviadas pa? o endereço eletrônico

entregues presencialmente, no Setor dê protocolo da Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no
endereÇo Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000, no
mesmo período, no horário das 8h às 14h.

As esclarecimentos e questionamentos poderão ser enviados para o endereço eletrônico
an ri, radealtoaleç f.(,:_cei1!a!?!j_SeqIa9]nitl-qq!-r ou entregues presencialmente, no Selor de protocolo da

Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/l\ilA, no endêreço Rua Sáo Lucas - Bairro Santo Antônio -
Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP: 65.413-000 - das th às as 14h dentro do mesmo período de
disponibilização do aviso.

Prazo de envio dos Documentos de Habilitação e de 03 (três) dias úteis a contar da data da publicação
rcalizada pela administração via correspondência eletrônica.

lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo dê Referência e seus anexos.

ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

Alto Alegre do Maranhão/[íA, 16 de Maio de 2025.

.,trJ.50

Juliana dos Santos Vieira

Presidente da Câmara Municipal
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AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA
DTSPENSA DE LlClrAÇÃo N'oo7/2025

1 - OBJETO:

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, torna público que o objeto do presente

procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa para

prestação de serviços de coÍfee break e buffet para atender as necessidades da Câmera
'tvtunicipal de Alto Âlegre do Maranháo/MA, conforme condiÇões, quantidades e exigências

estabelecidas neste Aviso de ContrataÇão Direta e seus anexos.

2 - DAS CONDTÇOES, DAS VEDAçOES DE PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA E DO ENVIO

DA PROPOSTA.

2.1 - Poderão participar desta Dispensa os intêressados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta contratação, regularmente estabelecidos no país, que satisfaÇam todas as

exigênciaá, especiÍicações e normas contidas no Termo de Referência, neste Aviso de Dispensa

dê LicitaÇão simplificado e seus Anexos

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para às pessoas jurídicas, enquadradas como

mtcroempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei complementar no

123t2006

2.3 - O fornecedor interessado em participar desta dispensa deverá apresentar a sua proposta de

preÇos, na forma prevista no termo de referência e neste aviso.

2.4 - O fornecedor interessado, após a divulgaÇão do aviso de contratação diretâ, encaminhará,

exclusivamente por meio do e-mail descrito no item 2.4.í. dêste instrumento. na forma eletrônica

ou de forma presencial no endereço Rua São Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto Alegre do

l\ilaranhão/MA, CEp: 65.4í3-000, iunto ao setor de protocolo das 8h às 14h, a proposta de

preÇos, com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

seu recebimento neste aviso.

2.4.1Oe-mailpaârecebimentodapropostaedocumentaçãoserá'
camaradealtoaleqre.contratacoes@omail.com

2.4.2 - O endereço para recebimento de forma presencial é Rua são Luqas :- . Bairro santo

Ántonio - Atto Aléore do Maranhão/MA, cEP: 65.413-000, tendo como destinatário o Setor de

Protocolo.

2.4.3 - CabeÍá ao proponente interessado em participar da dispensa de licitaçáo acompenhar os

àvisos e comunicaÇõês emitidos pela Câmara Municipal, via e-mail durante o procedimento e se

iesponsabilizar pelô ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância, em tempo

hábil. de mensagens enviadâs pela Câmara Municipal'
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2.5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preÇo, a forma e o
prazo de entrega vinculam a Contratada.

2.6 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no serviço.

2.6.1 - Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhê assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçáo de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

2.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar nos seus termos, bem como de fornecer os serviÇos
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

2.8 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os sêguintes critérios de
desempate, nesta ordem, conforme art. 60, inciso I da lei 14j332021
a) disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

2.9 A participação, no presente cêrtame, em Íazáo do vâlor da contratação, é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso lV, c/c o art. 48,
inciso l, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.10. Náo poderão participar desta dispensa de licitaÇáo os Íornecedores:

2.10.1. Que não atendam às condiçôes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.10.2. estrangeiros que não tenham representaÇão legal no Brasil com poderes expressos para
receber crtaÇão e responder administrativa ou judicaalmente;

2.10.3. Aqueles que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íísica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviÇos ou fornecimento de bens a ele relacionados,
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acronista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contrataÇão versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários:
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanÇáo que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnaca, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe fungão na dispensa de licitaÇão ou âtue na fiscalizaÇão ou na gestão do contrato, ou
que deles seja côn1uge, companheiro ou parente em lanha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau,

LM
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e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404 de 15 de
dezembro de 1976 , concorrendo entre si;
f. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataÇão de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.10.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas inlegrantes do mesmo grupo
econômico:

2.10.4. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fístca ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanÇão a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade 1urídica do fornecedor,

2.10.5. OrganizaÇões da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 7 461201 4-TCU-Plenário); e

2.10.6. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da presente dispensa ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que discrplina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n.o
14 133, de 2021

2.10.8. Não será admitida a previsáo de preÇos diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento. tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3 - DO VALOR ESTTMADO DA CONTRATAÇAO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

3.1 . O valor estimado da contratação é no valor global de R$ 30.020,00 (Trinta mil e vinte reais)

3.2. O critério de julgamento adotado, observadas as exigências contidas neste Aviso de
ContrataÇão Direta e seus anexos quânto às especificações do objeto, será de tvlENOR PREÇO
POR ITEM.

3.3. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do
preÇo em relaÇão ao estipuledo para a contrataÇão.

3 4. O prazo de validade da proposta nâo será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data
de sua apresentação.

3.5. Após escoado o pÍazo paÍa o recebimento das propostas de preço, será selecionada a
oferta mais vantajosa para a Câmara Municipal, considerando as propostas apresentadas após a
publicaÇão do presente aviso de dispensa.

t*"-..il

21O.7. O íornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação, sob pena de desclassificação.
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3.5.1. No caso de o procedimento restar fracassado, o agente público responsável pelo
procedimento de contratação poderá:
a - Republicer o procedimento:
b - Fixar prazo paê que os íornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habilitação; ou
c - valer-se, para a contrataÇão, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitaÇão exigidas.
d. O disposto nas alíneas "4" e "c" do caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento
rêstâr deserto.
3.5.2. Verificadas as condições de participaÇão, o gestor examrnará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de ContrataÇáo Direta e em seus anexos.

3.6.1 . Contiver vícios insanáveis:

3.6.2. Náo obedecer às especiíicações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

3.6.3. Apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contrataÇão.

3.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;

3.6.5. Apresentar desconformidade com quarsquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

3.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui recursos suficientes para
executar, à contento, o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preço que:

3.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresentê preços globais ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preÇos dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa náo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio Íornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneraçáo.

3.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exêquibilidade da proposta.

3.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaÇão da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde que náo haja majoração do
preÇo.

3.6. Será desclassificada a proposta que:
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3.9.í. O ajuste de que trata este dispositivo se Iimita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

3.'10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificaÇão.

4 - CRITERIOS DE HABILITAçÃO

4.1. Como condição prévia ao exame da documentâçáo de habilitação do íornecedor delentor da
proposta classrficada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condiçôes de participação, conforme art. 14 da Lei n" 14.133/2021, legislaÇão correlata e no item
02 e subitens seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeÇa, a
participaÇão no certame ou a íutura contrataÇáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.oov. br/oaqinainterna/60324S-ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de JustiÇa
(www.cni. ius.br/improbidade adm/consultar requerido.pho).

4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora,

4.2.1. Caso conste na Consulta de SituaÇão do fornecedor a existência de Ocorréncias
lmpeditivas lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29, caput)

4.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, Iinhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29, §1o).

4.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 3/2018, art. 29, §2).

4.5. Constatada a existência de sançâo. o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condiÇão de participaÇão.

4.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaÇão, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de ContrataÇão Direta.

4.6.'1. Na hipótese de o Íornecedor não alender às exigências para a habalitação, o órgão
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente

4.6.2. na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações
do objeto e as condiçóes de habilitação.

4.7 HABILITAçAO JURiDICA:

f"---
Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhão
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4.7 .1 Pa,a fins de Habilitação, deverá ser observado os seguintes requisitos, estabelecidos no
Têrmo de Referência, anexo I deste aviso.

4 8.1 Para fins de Regularidade Fiscal e Trabalhista, deverá ser observado os seguintes
requisitos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I do aviso.

4.9 ouALrFrcAÇÃo EcoNÔMrco-FTNANCETRA:

4.9.1 Para fins de QualificaÇão Econômica- Financeira, deverá ser observado os seguintes
requisrtos, estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

4.1 O QUALTFTCAÇÃO TECNTCA:

4.10.1 As exigências de qualificaÇão técnica dos licitantes, deverá ser observado os seguintes
requisitos, estabêlecidos no Têrmo de Referência, anexo I deste aviso.

4.11. A Câmara Municipal, vrsando a celeridade do Íeito, íica autorizada a realizar consultas por
meio da rede mundiâl dê compuladores dos documentos disponibilizados de maneira online.

4.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitaÇão, o fornecedor será habilitado

5. CONTRATAçÃO

5.1. Após a homologação e adjudicaçáo, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

5.2. A presente contratação é passível de prorrogação contratual, nos termos dos artigos 106 e
107 da Lea no 14.133121 .

5.3. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocaÇão, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conÍorme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contrataçáo. sem prejuízo das sanÇôes previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.3.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pele Administração.

5.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

5.4.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2021;

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranháo
Atto Ategre do Maranháo/1"14

E-maiL: camaÍaaltoategÍe@gmait.com
Rua Sâo Lucas - Balrro Santo Antonio. S/N

cNP ) - 02.232.044t 0001 -72

4.8 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
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5.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às prevasões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos,

5.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei no 14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 dâ mesma Lei.

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaÇão das
condições de habilitação e contrataÇão consignadâs neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

6. Das lnfrações e Sanções Administrativas

6.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14. 1 33, de 2021 , o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentaÇâo exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

lustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar

declaraÇão falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrâr os objetivos da contrataÇão;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

6.2 Seráo aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as
seguintes sanÇôes:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre
que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se

m
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justificar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);
lll)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas h, i, j. k e ldo subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156,

§5o, da Lei).

lV)M ulta:
1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso in.iustificado sobre o vâlor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdministraÇão a promover a rescisáo
do contrato por descumpramento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de2021.

6.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaÇão de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

6.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser apficadas cumulativamente
com e multa (art. 156, §7o).

6.5. Antes da aplicaÇâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157).

6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessê
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8)

6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciâ1, a multâ poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de í5 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

6.8. A aplicaÇáo das sanções realizar-se-á em processo adminisúativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, pa@ as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.9. Na aplicaÇão das sançôes seráo considerados (art

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

156, §1o)

L-*
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d) os danos que dela provierem para o Conlratante;
e) a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

6.10. Os atos previstos como infraÇões admlnistrativas na Lei no 14.133, de 202j, ou em
outras leis de licitaçôes e contratos da Câmara t\ilunicipal que tambem sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rato procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

6.'lí. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com podêres de administração, à pessoa jurídaca sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurÍdica prévia (art. 160).

6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaÇão da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidônêas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

6.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÇão de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitaÇão na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

7 DAS CONDrÇÔeS CeRAtS

7.1. A exêcução do serviço ou entrega dos produtos será dê acordo com a demanda da Câmara
Municipal de Alto Alegre do Iúaranhão.

7.2. As quantidades solicitadas são uma estimativa da demanda, podendo ou não serem
utilizadas em sua totalidade. O pagamento será realizado conforme a quantidade de itens
utilizados.

7.3. Havendo a necessidade de realizaÇão de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo náo conste deste Aviso de Contratação Drreta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

f,-.-r-.ã
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7.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeÇa a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida paÍa o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não ha.ia comunicaÇáo
em contrário.

7 5. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de ContrataÇão Direta e de seus
anexos ou demais peÇas que compôem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Alto Alegre do Maranhão/MA, l6 de Maio de 2025

r
db%..ít@ !ilÍ\a'

s Sântos vrerraul ana o
sidente da Câmara Í\ilunicipal
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCÁ

DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

o presente Termo de Referência destina-se a estabelecer normas relativas à contratação
de empresa para prestação de serviços de coffee break e buffet para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

1. DEFTN|ÇÃO DO OBJETO

1.1 o objetivo deste Termo é a contratação de empresa para prestação de serviços de
coffee break e buffet para atender as necessidades da câmara Municipal de Alto Alegre do
[Vlaranhãô/MA

DESCRTÇAO

Coffee break com o seguinte cardápio: - (café, chocolate quente em
media '180 a 200 ml p/pessoa);,02 (duas) vâriedades de refrigerante
em media 180 ml p/pessoa: - 02 (duas) variedades de suco da fruta
em média 18O a 2OO ml p/pessoa; - 03 (três) varjedades de
salgados 309 cada, - íolhado doce 50g cada, - 03 (três) variedades
de bolos. sendo uma opçâo rocambole, em mêdia 2OOg p/pessoa -
lorta sal em média 2 soa
ServiÇo buffet para refeiçôes - cardápio. água mineral com ou sem

TEM

2

gás,02 (dois) tipos de sucos,02 (dois) tipos de refrigerante (incluir
a opção lighvdiet/zero), 2 tipos de arroz (branco e intêgral); 2 tipos
de carne (gado e frango); 2 tipos de saladas (crua e cozida); farofa

uree

1.'1.1 Em virtude da fundamentaÇão legal desta contrataÇão ser disciplinada pelo Art. 75,
inciso ll, da Lei no 14.13312021. a apresentação do Estudo Técnico preliminar (ETp)
torna-se opcional em atendimento ao Art. 8" da Lei Municipal no 352 de 2g de dezembro de
2023, que determina:

Valor Total

Art. 8o da Lei Municipal n. 352 de 2I de dezembro 2023
A t7. 80 Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a
elaboração do Estudo tecnico Preliminar será opcional nos
segumles 6asosl

QTDE UNIT.
MÉDIo

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

500

500 ServiÇos R$ 33,79 R$ 16,895,00

R$ 30.020.00

Y

UND

] 
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l- Contratação de obras, servlÇos, compras e locações,
culbs os valores se enquadrem nos //m,tes dos lnclsos / e //
do art. 75 da Lei no 14.133/21, independente da forma de
contratação: /l dispensa de licitação prevlsÍas nos rnclsos
Vll, Vlll, do aft. 75 da Lei n" 14.133/21.

I .2 Da classificação dos serviços

1.2.1 Os serviços a serêm adquiridos enquadram-se na classificação dê bens comuns,

nos lermos do Art 60. lnciso Xlll da Lei Federal no 14.133121.

1.3 Oa Justificativa

1.3.1. A contratação dos serviços objeto desse termo de referência visa atender as

necessidades da Câmara Municipal durante realizaÇão das sessões e pequenos eventos

como palestras, reuniões, recepções, em horário de expediente ou em horário

excepcional, desenvolvendo atividades desta casa legislativa que garantam manutenção

dos serviços desempenhados pela Câmara Municrpal de Alto Alegre do Maranháo - MA.

1.3.2. O coffee break detém relevância essencial, obletivando garantir conforto mínimo

aos participantes de eventos institucionais.

1.3.3. A contratada deverá oferecer os serviços para os eventos que serão agendados e

comunicados, sendo informada, a quantidade de pessoas em cada serviço.

1.3.4. Vale ainda considerar que o serviço a ser contrato, náo é atividade fim do órgão,

portanto não dispomos de expertise, mão de obra e material adequado para a correta

execuÇão do serviço. Neste sentido existe vantajosidade na terceirização do serviÇo.

'1.3.5. Justifica-se ainda a demanda e quantidade dos serviços em razáo do quantitativo

estimado no DFD, o qual supre satisfatoriamente a demanda Câmâra Munlcipal, náo

prejudicando a eÍicácia das ações realizadas de interesse público.

1.4. Da Vigência do Contrato

1.4.1. O prazo de vigência do presente contrato será ate 31 de dezembro do corrente ano, a
partir de sua assinatura, prorrogável por até dez anos, na forma dos artigos 106 e 107 da

Lei n" 14.'133, de 2021 .

'1.4.2 A prorrogaÇão de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condiÇões e os preÇos permanecem vantajosos para a

f-rt



Ê1 ç.
pto,

tr.r,(0

-*-iL§ *-----

Kt

Câmara Municipâ[ de Atto Ategre do Maranháo
ALto Alegre do Maranhão/MA

E-maiL: oamaraattoategre@gmait,oom
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.O44/ OOO1 -7 2

Administração, permitida a negociaÇão com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmênte demonstrado no processo que a fornecimento tem natureza

continuada,
b) seja Juntado relatório que discorra sobre a execuçáo do contrato, com informaÇões de

que os serviços tenham sido fornecidos regularmente;

c) seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a câmara Municipal mantém

interesse no servaÇo:

d) Haja maniÍestaÇão expressa do contratado informando o interesse na prorrogação:

e) Se.ja comprovado que o contratado mantém as condiçóes iniciais de habilitação'

1.4.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

1 .4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.

1.4.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos nâo renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vlgência da contratação deverão ser reduzidos

ou eliminados como condição para a renovaÇão.

.1.4.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

1 .5. Dos Acréscimos e SuPressões

1.5.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiÇóes contratuais, os

acréscimos ou Supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vtnte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do aí. 125 da Lei 14.13312021

1.6. Da Rêscisão contratual

1.6.1. O Contrato ou lnstrumento correlato oriundo deste Termo de Referência poderá ou

não ser rescindido quando do descumprimento de norma legal, nos termos do atl. 124 e

seguintes da Lei 14.133121 .

2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Fil J
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2.1 . A empresa deverá estar regular perante os órgãos públicos e obrigada a cumprir todas
as exigências contidas do Termo de Referêncaa, Contrato, e ou Nota de Empenho, a ser
firmado. Dando integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar o Contrato.

2.2. Atender os requisitos de habilitaÇão juridica, regularidade fiscal e trabalhista, conforme
exigido neste Termo.

2.4. Atender critérios de qualiÍicaÇão Técnica estabelecida neste termo

2.5. Da avaliação da proposta

2.5.1. Será selecronado o fornecedor proponente da melhor oferta, assim considerada a
menor proposla por valor do item.

2.5.2. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação
deverá apresentar propostas de preços, de acordo com as condições estabelecidas neste
Termo de Referência e no edital e seus anexos.

3. MODELO DA EXECUÇÃO DO SERV|ÇO

J, I

aa

3.4

O serviço prestado deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão, na respectiva Ordem de Serviço, a critério da
Contratante.
A realizaçáo será feita de forma parcelada, após o recebimento da Ordem de
Serviço, no endereço que será informado pela contratante na respectiva
ordem de serviço, tudo por conta do prestador de serviço.
A prestação de serviço será acompanhada provisoriamente no ato da
realização, e, definitivamente, após a verificaÇão da qualidade e do
quantitativo dos serviços.
A contratante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o
acompanhamento do serviço, na forma prevista neste Termo de Referência,
obedecidas as disposiçÕes constantes na alínea b, do inciso I, do art. 140 da
Lei 14.133121.
A execução do obJeto seguirá a seguinte dinâmica:

a\ Os serviços a serem adquiridos pela Câmara Municipal serão
realizados ao longo da vigência do contrato. A cada solicitação será
formalizada a emissão da Ordem de ServiÇo, onde serão detalhados os
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2.3. Atender os crrtérios de qualificaÇão econômico-financeira, estabelecido neste termo.
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serviços, a ser encaminhada à Empresa contratada por meio de e-mail
eletrônico ou outro meio hábil.

b) Deverá ser d ispon ibilizado, no mínimo, um funcionário para colocar e
retirar as mesas. Deve contemplar copos de vidro, xícaras de
porcelana, toalhas, guardanapos e demais acessórios necessários ao
serviço. O serviço deverá ficar disponível por, no mínimo, 30 minutos,
servido nos intervalos entre os eventos.

4. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

4.1 Do contrato

4.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.r.2 As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

4.1.3 O CONTRATANTE poderá convocar representante dâ empresa para adoçáo de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.1..4 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou

instrumento equivalente.

4.1.s A execuÇão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

4.1.6 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condtções de

habilitaÇão da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto no 11.246. de 2022).

4.1.i Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o frscal administrativo do

contrato aluará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto
no 11.246, de 2022. art. 23, lV).

,[.{ã 'l-'---
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4.2. F iscalizaçâo

4.2.1 . A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo

fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133/2021 , art. 117, caput).

4.3. Gestor do Contrato

4.3.'1. O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento ê

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuÇão no histôrico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alteraÇôes e das prorrogaÇões contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequaÇôes do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

4.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes neste Termo de

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigações a segurr dispostas.

ã(^
a
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4.4. Das Obrigaçôes Da Contratada

a) Executar o objeto conforme especificações do Termo de Rêferência, da sua proposta e
deste Contrato,
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes do serviço.
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Câmara Municipal ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida no AVISO, o valor correspondente aos danos sofridos;

d) Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Ftscal ou Gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.1 33, de 2021 ,

e) A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÇão do

contrato, ate junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade
com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Conjunta
Negativa de Débitos êxpedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 2) Ptova de regularidade junto à Fazenda
Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou
Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for
sediadat 3) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do
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licitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidâo Negativa
quanto a Tributos Estaduais,4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaÇÕes previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Colêtivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;
g) Prestar todo esclarecimento ou informaEão solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos ao
fornecimento.
h) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou
bens de terceiros.
i) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinaÇões dos Poderes Públicos.
j) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaÇão,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
k) Não permitir a utilização de qualquer Íabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir â utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÕes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo e qualificação.
m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de2021; e
n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante.
o) Prestar o serviÇo no prazo e condiÇôes estabelecidas no Termo de Referêncra;

4.5 Das obragaÇões da contratante

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus ânexos,
b) Acompanhar a prestação de serviÇo no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de
Referência:
c) Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execuÇáo do objeto;
d) Aplicar ao Contratado sançóes motivadas pela inexecuÇão total ou parcial do Contrato;
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e) Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos
êventualmente necessários ao fornecimento.
f) Acompanhar e frscalizar o íornecimento descrito por intermedio do Gestor do Contrato e
da Comissão de Fiscalização,
g) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento.
h) Notificar a CONTRATADA, para a substituiÇão dos produtos reprovados no
recebimento provisório, conforme Termo de Recusa,
i) Notificar a CONTRATADA, para a correÇão do fornecimento que apresentarem vícios
redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme
Termo de Recusa,
j) Emitir as Nolas de Empenho e respectiva ordem de serviço da contrataçáo;
k) EÍetuar os pagamentos de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as
normas edministretrvas e financeiras em vigor:
l) Comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços ou o
fornecimento.
m) Prestar as informaÇões e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da contratada;
n) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo

descumprimento das obrigaçóes assumidas pela contratada,
o) Fiscalizar para que, durante a validade do contrato, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualiÍicação exigidas.
p) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

4.6. Das lnfraçóes e Sanções Administrativas

4.6.'1 . Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14. 1 33, de 2021 , o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,
c) der causa à inexecuÇão total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certamei
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenlente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a contrataÇão,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranháo
Atto Ategre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoategre@gmail.com
Rua São Lucas - Bâirro Santo Antonio, S/N
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justificado;

h) apresentar declaração ou documentaÇão falsa exrgrda para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execuÇão do contrato
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato,
j) comportarse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

4.6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraÇões administrativas acima descritas as
sêguintes sançôes:

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuÇão parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156. §2", da Lei);

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas âlíneas h, i,.i, k e ldo subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alineas b, c, d, e, f e g, que .justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5o, da Lei).

lV) Multa

1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de '15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdministraÇão a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137da Lei n. 14.133.de2021.

4.6.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparaÇão integral do dano causado à ConÍatante (art. 156, §9o).

4.6.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o).

m

ll) lmpedimento de licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c. d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mars grave (art. 156, §4o, da Lei);
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4.6.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 157).

4.6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8o)

4.6.7. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa ludicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de í5 (quinze) dtas, a contar da data do recebimento
da comunicaÇão enviada pela autoridade competente.

4.6.8. A aplicação das sanÇóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, paru as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

4.6.9. Na aplicaÇão das sanÇões serão considerados (art. 156, §1o):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto,
c) as circunstâncras agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dele provierem para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos órgãos de controle.

4.6.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outÍas leis de licitaÇões e contratos da Câmara Municipal que tambem se.iam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

4.6.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre quê

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócaos com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dirêito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).

4.6.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
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aplicaÇão da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

4.6.13. As sanÇões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitaÇão na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133t21.

5. DOS CRITERIOS DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura
contratante atestar a execuÇão do objeto do contrato.

quando o órgáo

5.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serâo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realizaÇão, mediante aplicação do índice IPCA de correçáo monetária.

5.6. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto
da contrataÇão, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exalo dimensionado.

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a\ o prazo de validade;
b) a data da emissão,
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato,
e) o valor e pagar, e

§^{&.
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f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabívers

5.9. Havendo erro na apresentaÇão da Notâ Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovaÇão da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante,

5.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇão
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14j3312021.

5.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condições de habilitaÇão exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

5.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a criterio do contratante.

5.13. Não havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇão da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessárros para garantir o
recebimento de seus créditos.

5.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rêscisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

5.15. Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

5.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenÇâo tributária prevista na legislação
aplicável.

TT
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5.17. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quânto aos impostos e
contribuiÇões abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

6.í. Da Modalidade, do Tipo e do Critério De Julgamento.
6.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de
Dispensa de LicitaÇão, por criterio de menor preÇo por item.

6.2. Exiqências De Habilitação

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
l\/ icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítao www portaldoem preendedor.qov. br
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
ad m in istradores:
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÇão no
Registro onde lem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indacaÇão dos seus
adm rn istradores;
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei n' 5.764, de 1971 ,

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização:

L_ltil

6.2.1 Para fins de HabilitaÇão, deverá ser observado os seguintes requisitos:
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h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.
i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da
consolidaÇáo respectiva;

6.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.3.1 . Para fins de Regularidade Trabalhista, deverá ser observado os seguintes requisitos:

a) lnscriçáo no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

b) lnscriçáo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual:
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidáo Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto
a Tributos Estaduâis
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Cêrtidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos
Tributos (lSS e TLVF);
f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situaÇâo regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;
g) Prova de regularidade perante a JustiÇa do Trabalho, mediante a apresentaÇão da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistasl
9.1) As microempresas ou emprêsas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar no 123106, deveráo apresentar toda
a documêntaÇão exigida para efêito de comprovaÇáo de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar no

123t2006

9.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaraÇão de vencedor do certame,
prorrogável por igual período, a crilério da AdministraÇáo, para regularizaÇão da
documentação,

9.3) A não regularizaçáo da documentaÇão, no prazo previsto no subitem acima, implicará
na decadência do direito à contratação, sem preluízo das sanÇôes previstas em Lei;

ffiã



Éit
t,RcíiJso

Qr a7
d

Câmara Municipat de Atto Ategre do Marânháo
A(to Ategre do Marânhão/MA

E-mait: samaraattoategre@gmail.som
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.04410001-72

6.4. QualificaÇão Econômico-Financêira

6.4.1 . Bâlanço Patrimonial e DemonstraÇões Contábeis (Demonstração do Resultado do

Exercício - DRE) dos últimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta

Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaÇão

financeire da empresa.

6.4.2. Certidão negatrva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor ou, se

for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório DisÍibuidor da sede
da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sêssenta) dias anteriores à data

da abertura da sessão, ou que este.ia dentro do prazo de validade expresso na própria

certidão - Lei no 14.133, de2021, art.69, caput, inciso l).

6.4.3. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o (a) licitante deverá
apresentar a comprovaÇão de que o respectivo plano de recuperaÇâo foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaÇão;

6.5 Da Qualificação Técnica

6.5.1 Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes anteressados

em fornecer aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem

como assegurar que a qualidade de seus produtos/serviÇos esteja de acordo com as
normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentâÇão:

6.6 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurÍdica de direito público ou
privado, comprovando que a licitante executou ou está executando os fornecimentos
compatívers com o objeto deste Termo de Referência. O atestado deverá conter as
seguintes informaçôes:
a. lmpresso em papel timbrado
b. Dados da empresa cliente. nome, razão social, CNPJ, endereÇo completo e telefone.
c. Descriçáo do obleto executado com dados que permitam amplo entendimento do

fornecimento realizado e que permitam identificar a compatibilidade e sêmelhânÇa
com o objeto da licitação.

d. Dados do emissor do atestado: nome completo, cargo, matrícula e assinatura.

6.7 Documentação Complêmentar

a. Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação
b. Declaração de cumprimento dos rêquisitos de habilitação.

ffir ,)j
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Declaração de não utilização de mão de obra infantil, e situação regular perante o
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXX|ll do
artigo 7' da Constituiçáo Federal.
Declaraçâo de responsabilidade, em que a empresa se compromete a fazer as
entregas no prazo solicitado.
DeclaraÇão de observância desse limite na licitação, conforme § 2o do Art. 4o da Lei
14.13312021

DeclaraÇão de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno porte.

DeclaraÇão de reserva de cargos para pessoa com deficiência.
DeclaÍação que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e

demais profissionais não figuram empregados na gestão do Câmara l\Iunicipal de Alto
Alegre do [Vlaranhão.

7 DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

7.1 O custo estimado total da contratâção é de R$ 30.020,00 (Trinta mil e vinte reais),
conforme custos unitários apostos na tabela em anexo (ANEXO ldo TR - Planilha
Orçamentária).

7.2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi

determinado com base em pesquisas de mercadológicas realrzadas nos termos da Lei

14.133t21.

S ADEOUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

8.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execuÇão do ob.ieto

contratado correrão à conta da seguinte dotaçáo orçamentária.

Orgão
Unidade

ubfun ao
Prog rama
Projeto/atividade
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

9 FUNDAMENTAçAO LEGAL

9.1. A presente contrataÇão terá como fundamentaÇão legal, o Art. 75, inciso ll, da Lei no

1413312021 , e suas alterações, Lei Municipal 35212023 que regulamenta a Lei 14.13312021,

Lei ComplementaÍ n.o 12312006 alterada pela Lei Complementar no 14712014 e suas
alterâções, e sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente,
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiÇóes de direito privado.
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0í - Poder Legislativo
00 - Câmara lvlunicipal de Alto Alegre do Maranhão
01 - Legaslativa
031 - AÇão Legislativa
0001 - Gestão do Poder Legislativo
2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
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10 DESCRTÇÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA
DO OBJETO E ESPECTFTCAÇÃO OO SeRVIçO

10.1. Trata-se de aquisição de serviço comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos nos documentos de contratação por meio de
especificaÇões usuais no Mercado.

10.2. A contrataÇão de empresa do ramo de fornecimento de lanches - (coffe break)
leva a qualidade dos alimentos ofertados com uma proposta mais vantajosa, a qual
representará o menor sacrifício de recursos, maximizando os resultados
(economicidade/eficiência), alcançando-se, assim, as metas de eÍicácia/efetividade.

10.3. A realização da contratação de uma empresa especializada para prestação de
serviço de Íornecimento de lanches, atendendo as necessidades desta casa
legislativa,

11. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO NOSTERMOS DA LEr No 14.133/2021:

11.1. Tendo em vista o valor, a aquisiÇão pretendida inclui-se na modalidade de "Compra

Direta", sendo dispensado o procedimento licitatório, conforme o que dispóe o artigo 75,

inciso ll, da Lei no 14.13312021.

Att. 75. É dispensável a licitação:
ll - para contratação que envolva valores infeiores a R$ 62.725,59
(sesserta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove
centavos), valor atualizado pelo Decreto 12.343/2024, no caso de
ouÍros serviços e compras;

11.2. A contratação é exclusiva para [\IE e EPP, pois o valor fica âbâixo de R$ 80.000,00
("As contratações devem ser exclusivas para microempresas - ME e empresas de pequeno
porte - EPP, por força da LC 12312006").

11.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo os
participantes se aterem quanto às especificaÇôes do objeto que se encontra neste Termo
de Referência, bem como no Aviso de Contratação Direta.

í2. DAS DTSPOSTÇÕES FTNAIS

r*ã
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11.4. Nos preços deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete
para a entrega do material.
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12.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo
ou em parte, que venham a impedir ou diÍicultar o fornecimento dos serviços.

12.2. As condiçóes estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do aviso,
visando o fornecimento dos serviÇos, independentemente de estarem nele transcritas.

ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS}

Processo Administrativo No I

r NOME DA EI/PRESAT .

CNPJ/I\iIF (ENDEREÇO
COMPLETO) , neste ato representada
pelo seu (Sócio/Procurador)_, Estado Civil, nacionalidade,
CPF RG endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, declara, sob as penas da lei, que até esta data inexistem fatos
impeditivos para sua habilitaÇão neste processo de dispensa de licitação. ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

MH

Dispensa de LicitaÇão N" _i_

Assinatura e carimbo (representante legal)
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Processo Administrativo No _/_
Dispensa de LicitaÇáo N" _/_

A empresa (razão social), devadamente anscrita no Ministério de
F azenda sob o CNPJ no com sede na
(endereço completo), por intermedio de seu representante legal, infra-assinado, para os fins
de cumprimento do êxigido no Aviso de Drspensa N" _007/2025, DECLARA que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Aviso de Dispensa em epígrafe e seus
anexos, estando ciente de todos os seus termos.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

L,'---U

ANEXO
MODELO Oe OeCUnlçÃO

(DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAçÃO)
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ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(oBSERVÂNCh DO DTSPOSTO NO |NCTSO XXXilr DO ART. 7" DA CF)

Processo Administrativo N' I
Dispensa de Lrcrtaçáo No _/_

(NOME DA EMPRESA)
(ENDEREÇO

COMPLETO) , neste ato

repreSentadapeloSeu(Sócio/Procurador)-,EstadoCivi|,
nacionalidade, CPF _, RG _, endereço

por meio do seu representante legal devidamente
credenciado para este ato, declara que não possuí em seu quadro de pessoal

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiÇáo de aprendiz, nos termos
do inciso XXX|ll, do art. 7o, da ConstituiÇão Federal de í998.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representantê legal)

r,__q ,5



IRCCE t-(): ) * )-o
a U a ,1 JC

!

Câmara Municipa( de Atto Ategre do Maranhão
Atto Ategre do Maranháo/MA

E-mait: camaraattoategre@gmaLt.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.044/ 0001 -7 2

ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(MODELO DE DECLARAçAO DE RESPONSABILIDADE, EM QUE A EMPRESA SE
COMPROMETE A FAZER AS ENTREGAS NO PRAZO)

Processo Administrativo No I
Drspensa de Licitaçáo No _/_

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ/MF
N.O-, (ENDEREÇO
COMPLETO) , neste ato
repreSentadapeloseu(Sócto/Procurador)-,EstadoCivil,
nacionalidade, CPF _, RG 

-, 

endereço

ffi §i',I "J:"$"J?:i 
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Jffi i,,:": i:ff "i:
entregas dos serviços no prazo solicitado conforme o processo de Dispensa de Licitação No.

007 t2025
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

LM I
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ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

(MODELO DE DECLARAçÃO DE OBSERVÂNC|A DO D|SPOSTO NO §2o DO ART.40 DA
LEt 14133t20211

(NOIVE DA EMPRESA)
N,O ,(ENDEREÇO COMPLETO)-,
neste ato representada pelo seu (Sócao/Procurador)_
Estado Civil, nacionalidade, CPF RG
endereÇo , por meio do seu representante legal
devidamente credenciado para este ato, DECLARA sob as penas da lei, que está
enquadrada na condição de Í\ilicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da
lei complementar n". 12312006 e suas alterações, e que no ano-calendário de realização da
presente dispensa de licitaçáo, não celebrou contratos com a Câmara Municipal cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 4', §2', da Lei Federal n'.
14 133t2021.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

m.il

Processo Administrativo No _/_
Dispensa de Licitação No _/_
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ANEXO
MoDELo oe oecuRlçÃo

IOECUNIçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA OE
PEQUENO PORTE)

Processo Administrativo No I
Dispensa de Licitação N" _/_

(NOÍUE DA , CNPJ/MF
(ENDEREÇO

coMPLETo) , nestê atorepresentada , Estado Civil,
nacionalidade, CPF RG _, endereço

t

EIVPRESA)-

por meio do seu represêntante legal devidamente
credenciado para este ato, DECLARA, para os flns do disposto na Lei Complementar no
12312006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra
como:

( )l\ilICROEI\iIPRESA, conforme inc. I do art. 30 da Lei Complementar no i2312006.

( )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. tt do art. 3" da Lei Complementar no

123t2006.

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
no § 4 do art. 30 da mencionada lei, estando apta, portanto, a exêrcer o direjto de preferência
como critério de desempate no procedimento em epÍgrafe, realizado pela Câmara Municipal de
Alto Alegre do Ítrlaranhão.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

{,kd§/r.
-;,t1,''&
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ANEXO
MODELO DE DECLARAçÃO

( MODELO DE DECLARAçÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM
DEFICIÊNCN, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA E PARA APRENDIZ)

Processo Administrativo No I
Dispensa de LicitaÇão No _/_

endereço , por meio do seu representante legal
devidamente credenciado para este ato, DECLARA, que a empÍesa, acima discriminada
possui reserva de cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz previslas em lei e em normas especíÍicas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

L-.-.4

(NOME DA EÍVIPRESA) , CNPJ/MF
N O-,(ENDEREÇO COMPLETO)-,
neSteatorepresentadapeIoseu(Sócio/Procurado0-'
Estado Civil, nacionalidade, CPF _, RG _,
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ANEXO
MODELO DE DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ/MF
N O- (ENDEREÇO
COMPLETO) , neste ato
representada pelo seu (Sócio/Procurador)_, Estado Civil,
nacionalidade, CPF

J-s'

RG _, endereço

".@;i,"J[""""1i,"*:"J:o'ff :#:ff ::?"J""J'.ffi :::
responsáveis técnicos, e demais profissionais náo figuram empregados na gêstão do
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo.
Por ser expressáo da verdade, firmo a prêsente.

Local e data

Assinatura e carimbo (representante legal)

m



F!

e!cJ.ç
L1

1)

i\I '.

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranháo
Atto Al.egre do Maranhão/MA

E-mâil: camaraattoategre@gmait.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP) - 02.232.O44/OOO1- /2

ANEXO
(MODELO PROPOSTA)

Processo Administrativo No I
Dispensa de LicitaÇão No _/_

Prezado senhor,

Pelo presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta
relativa ao aviso de dispensa de licitaÇão em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissôes que venham a ser verificâdos na
preparaÇáo da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das
condiçóes em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade
das instruÇões e critérios de qualificaÇão definidos no AVISO.

I . Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço

E-mail:

(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato
Nome:

Cedula de identidade/órgáo emissor:

CPF:

l*fl

Cargo/Função: _ E-mail:
(DDD) Telefonê (.... ) _

i. Proposta de Preços: R$ _
Valor global: R$ _
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Atto ALegÍe do l.4aranhão/MA
E-mait: c a nl]a ra a ttoa legre @gnna it. oo m

Rua Sào Lucas - Bairro Sânto Antonio, S/N
cNP J - 02.232.O44t0001 -72

PLANILHA COM QUANTITATIVO DE PREÇOS

1. Prazo de validade da proposta

5. Prazo de execução

6. Condições de pagamento

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasil, Agência

Declaramos que os preÇos unitários e total dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos
fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despêsas incidentes sobre o obÉto
da dispensa de licitação.
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ITEM DESCRTÇÃO QTD MARCA VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

TotaI

R$

UND I

I I

(....), .. . de ................... de
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranháo

Atto Ategre do Maranháo/MA
E-mait: camaraattoâtegro@gmait.cor

Ruâ São Lucas * Bairro Sânto Antonio, S/N
cNP ) - 02.232.O44t 0001.72

ANEXO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

DISPENSA DE LtC|TAÇÃO No

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
ALTO ALEGRE DO À/ARANHÃO/IVIA. E A EMPRESA
_NA FORÍUA ABATXO

A CAMARA MUNrcrpAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo. pessoa jurídica de
Direito Público lnterno, inscrito no cNpJ sob o no o2.232.o44toooi -7 2, com sede na Rua são
Lucas, s/N, bairro santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CoNTRATANTE, neste
ato representado pela Presidente da câmara Municipal a sra.--lnscrita no
CPF sob no , residente e domiciliado nesta cidade e a

comempresa 
;; ;;;;;; ;,; ãN; i sob o no , doravante denominada

CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr o (a) RG NO

CPF No_ têm, entre si, ajustado o presente Contrato de prestação
formalizada nos eutos do Processo no 2o2so4o2-o3t202s, e em observância às di

de serviços ,

sposiÇôes da
Lei no 14.'133, de '1o de abril de 2021, Lei Municipal 3s2t2023, que regulamenta aLei 141332021 e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente do
Termo de Dispensa de Licitação no _ooz tzozs, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃo

2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos
documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo no 20250402-0312025
e que são partes integrantes deste instrumento. independente de transcrição:
2.1.1. Termo de Referência;
2.1 .2. Aviso de Dispensa no

2.1.3. A Proposta da contratada,

t"--q

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'



pti)
aÊjjú L

).ls
:o)

Câmara MunicipaL de Atto Ategre do Maranháo
Atto ALegrê do Maranhão/MA

Ê-maiL: camaraaltoategre@gmait,com
Rua Sáo Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.O44tOOO1 -72

cLÁusuLA TERcEtRA - DA LEGtsLAçÃo apltcÁvru
3.1 . O presente Contrato rege-se pêlas seguintes normas:
a) ConstituiÇão Federal de 1988;

b) Lei Federal no 14.133, de 1o de abrll de 2021, Lei Municipal 3s212023 que rêgutamenta a Lei
'l 4.13312021 e alteraÇões.

c) Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 2006 e alteraÇôes;
d) Demais normas regulamentares apllcáveis à materia;

3.2. Na interpretação, integraÇão, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições
deste contrato e as disposiçóes dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo
das cláusulas contratueis

3.3. os casos omissos seráo decididos pela CoNTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei Federal no Lei 14.13312021 e demais normas pertinentes às licitaÇões e contratos
administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiÇôes
de direito privado, em especial a Lei Federal n" 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA - Do VALoR

4.1. O valor global deste Contrato e de R$..........(...........
CONTRATANTE a demandar todos os quantitativos previstos
Proposta de Preços abaixo:

. .. )
neste

não se obrigando a
instrumento, conforme

ITEM ESPECIFICAçÃO QUANT. UN ID.

VLR. UNT

VtR. TOTAL.

TOTAL

f'fl

CLÁUSULA QUINTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orÇamentária:
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JCâmâra Municipât de Atto Ategre do Maranháo

Atto Ategre do Maranhão/MA
E-mait: camaraatloategre@gmail.eom

Rua São Lucâs - Bairro Sânto Antonio, S/N
cNP I - 02.232.044t0001 -72
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CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 3í de dezembro do corrente ano, a partir
de sua assinatura, prorrogável por atê dez anos, na forma dos artigos 106 e j07 da Lei n" 14..Í33,
de 2021 .

rgao 01 - Poder Legislativo
Unidade re do [ilaranhão00 - Câmara Ír/ un ici al de Alto A

01 -L islativa
031 -A ão Le islativa

000 1 eG tãS do Po od Íe L SI aI It oeg
Projeto/atividade 2001 -Manut.eF unc. das Atividades Administrativas
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoâ Jurídica

t--.-.-

6 2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preÇos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitosj
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestaÇão dos serviços tem
naturezâ continuadaj
b) seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçóes de que os
serviços tenham stdo prestados regularmente;
c) seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a AdministraÇão mantém interesse na
rcalizaçáo do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaÇão;
e) Seja comprovado que o contralado mantém as condiçôes iniciais de habilitação.

6.3 O contratado não tem direito subletivo à prorrogaçáo contratual.

6.4 A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis.iá pagos ou amortizados
ao longo do primelro período de vigência da contrataÇão deverão ser reduzidos ou eliminados
como condiÇão para a renovação

6.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.



Ê/ç.-\
Ê',iC

C,iJSO

1o,,
?t

:--..-Josi
t% I,l

--.! -,t
Câmara Municipat de Atto Ategre do MâÍanháo

Atto ALegÍe do Maranhão/MA
E-mâi[: camaraattoategre@gmait.oom

Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N
cNP ) - 02.232.O44t0001 _72
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CLÁUSULA SETIMA - DO LOCAL DO SERVIÇO

7.1 o Local para recebimento e demais condições, encontram-se definidos no Termo de
Referência.

CLAUSULA OTTAVA - DAS CONDTÇôES DE EXECUçÃO OO Oe.'erO

8.1 Das condições para execuÇão do objeto e demais condições, encontram-se definidos no
Termo de Referência.

CLÁUSULA NoNA - DA REsPoNsABILIDADE SoLIDÁRIA

I 1 A CONTRATADA responderá solidariamente pelo fornecimento dos serviços, aplicando-se as
disposiÇões contidas no código de DeÍesa do consumidor- Lei Federal n" a.ozgltógo.

CLÁUSULA DÉcIMA . oBRIGAÇÔES E REsPoNSABILIDADES DA CoNTRATADA.

São obrigaçôes da CONTRATADA:
10.1 Das ObrigaÇões da contratada encontram-se definidos no Termo de Referência.

CLÁUSULA DEctMA pRtME|RA - oBRtcAÇÕES E RESPoNSAB|L|DADE DA
CONTRATANTE.

1 1 .1 Das obrigações e responsabilidade da CoNTRATANTE encontram-se definidos no Termo
de Referência.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA . DO PAGAMENTO

12.2. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordêm
bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
emitido pela Câmara Municipal;

12.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de
Iiquidação quaisquer obrigaÇões em virtude de penalidades impostas ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualizaÇão
monetária;

12.4. A càma,a Municipal, poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA;

m I

12.1. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada ou enviada por email da câmara Municipal
inÍormado pelo setor competente, até o 50 (quinto) dia útil subsequente ao a entrega e
aceite definitivo, através de ofício, encaminhado à câmara Municipal devendo ainda, conter
todas as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as
normas fiscais vigentes;
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Câmara Municipat de Atto Ategre do MaÍanháo

Atto Ategre do Maranhão/MA
E-maiL: camaraattoalegre@gmait.eom

Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N
cNP ) - 02.232.O44 I 0001 _7 2

12.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações
contratuais pertinentes, conforme o que dispõe sobre a matéria na Lei no 14.139120211

12.6. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal, os
seguintes documentos:

12.6.1- Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante,
mediante a certidão conjunta Negativa de Débitos expedida pela secretaria da Receita
Federal do Brasil e pela Procuredoria-Geral da Fazenda Nacionel;

12.6-2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviços
(FGTS), mediante apresentação de Certidão de Regularidade da SituaÇão/CRF;

12.6.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.6.4. PÍova de regularidade lunto à Fazenda Municipal, através da certidão Negativa de
Débitos e certidão Negativa da Dívjda Ativa ou certidão conjunta, emitida pela secretaria
da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada.

12.6.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estaduâl do domicílio ou sede do licitante,
mediante a certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e certidão Negatrva quanto
a Tributos Estaduais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇOES E SNNÇOES ADMINISTRATIVAS

1 3.1 . comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 . o contratado
que:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo,
c) der causa à inexecuÇão total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigide para o certame,
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
f) não celebrar o contreto ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardemento da execuÇão ou da entrega do objeto da contrataÇão sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execuÇão do contrato;

I
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Câmara Municipat de Alto Ategre do l.4aranhão
Atto Ategre do Maranháo/MA

E-mait: camaraâttoategre@gmail..Çom
Ruâ Sào Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.O 44t OO0 1 -7 2

13.2 serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as
seguintes sançôes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÇão parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticâdas as condutas descritas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se.iustificar â
imposição de penalidade mais grave (art. 156, s4o, da Lei);

Ill) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas b, c, d, e, í e g, que justifiquem a imposrção de penalidade mais grave (art. 156,
§5o, da Lei).

lV) Írilulta

1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobrê o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias,

2) compensatória de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o).

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o).

13.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1S7).

t*il

i) fraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticâr ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 20.13
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13.6 Se a multa aplicada e as indenizaÇões cabíveis íorem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alêm da perda desse
valor. a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8).

13.7 Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.í33, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):
al a nalureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgáos de controle.

13.10 Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam tipificados
como atos lesavos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados coniuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patnmonral, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraÇão, à pessoa 1urídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160).

'13.í2 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaÇáo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Câdastro Nacional de Empresas lnidônees e
suspensas (cEls) e no cadastro Nacional de Empresas punidas (cNEp), instituídos no

m.ã
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âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

13.'13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133t21.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - Dos AcRÉscIMoS E SUPRESSÕES:

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscrmos
ou supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133t2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA oUINTA. Do REAJUSTAMENTo DE PREçoS:

15.1. os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente
contrato, admitide a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira iniciel
deste instrumento.
15. 'l . í . Os preÇos contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preÇos praticados no
mercado, mantendo-se a diferenÇa percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.
15.1.2. serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da câmara Municipal de
Alto Alegre do Maranhão-MA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA REscISÃo

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipôteses previstas em lei, sem
prejuizo das sanÇões aplicáveis.
16.2 E admissível a fusâo, cisáo ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisttos de habilitação exigidos na
licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
c) náo haja prejuízo à execução do objeto pâctuado e haja a anuência expressa da Administração
à continuidade do contrato.
'16.3 os casos de rescisão contratual serão Íormalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ample defesa.
16 4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspêctos,
conforme o caso:
16.4.'1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,
16.4.3. lndenizações e multas.

t___ffi

Fl c.'-\--'---'-
,,,vr_[i.rU



Ê

.Àu!íssu
r---

/C

LM
J 4 ,l

I
--i

Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranháo
Alto Al.egre do Maranhão/MA

E-mâit: camaraattoategÍe@gmait.com
Ruâ São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP) - O2.232.O44|O0O1 72

CLÁUSULA DECIMA SETIMA
PAGAMENTO:

DOS ENCARGOS DE MORA POR ATRASO DE

17.'l . A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento decorrente de
ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer
cláusulas constantes da cláusula sétima deste instrumento, por parte da contratada.

CLÁUSULA DEcIMA oITAVA- DoS ILícIToS PENAIS:

18. 1. As rnfraçôes penais tipificadas na Lei no 14,133, de 2o2j e suas alteraÇôes posteriores
serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais
cominaÇôes aplicáveis.

CLÁUSULA DECIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS:

19.1. os casos omassos serão decididos pela CoNTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei 14.13312021 e demais normas federais de licitaçóes e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposiÇóes contidas na Lei no B.o7g, de 1990 - código de Deíesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA VIGESIMA - DA ALTERAÇÃO COUTRITUAI

20.1. o contrato poderá ser alterado nos termos do Lei 14.133t21, mediante as devidas
justificativas. A referida alteraÇão, caso haja, será realizada através de termo de aditamento

cLÁusuLA vtcÉstMA pRtME|RA - DA FtscALtzAÇÃo

21.1 A contratante indicará um profissional para exercer as atividades de íiscalizaÇáo da
execuÇão deste instrumento de contrato.
21.2 As decisôes e/ou providências que ultrapassarem a competência do Íiscal do contrato
deverão ser encaminhadas ao Gabinete da presidente da câmara Municipal, em tempo hábil,
para adoção das medidas cabíveis.

CLÁUSULA uGÉSIMA SEGUNDA* DA PUBLICAÇÃo

22.1 lncumbÍá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021 , bem como
no respectivo sítio oficial na lnternel, em atenÇão ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e
ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527 , de 2011, Lei Municipat 0333t2022 que regutamenta a LAI (Lei de
Acesso a lnformação).

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA- DO FORO

23.1 Em atendimento ao art. 92, §1o, da Lei no 14.j33t2021, fica eleito o Foro da comarca de
são Mateus /MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de outra
forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham

I
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Câmara Municipat de Atto Ategre do Maranhâo
Al.to ALegre do l'laranhão/MA

E-maiL: Çamaraattoalegre@gmait.com
Rua Sâo Lucas - Bâirro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.O44tOOO1 -72

ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.
23.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes
assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas
signatárias para que produzam seus eíeitos jurídicos e legais.

Alto Alegre do Maranhão-MA, xx de xxx de 2025

CONTRATANTE

CONTRATADO

TESTEI\,4UNHAS

NOIVI E

CPF NO

NOl\ilE

CPF NO

_2

MH
)(
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Câmara Municipal de AIto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoale gre@pmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

c N PJ - 02.232.044 I OOO1 -7 2

AV|SO DE DTSPENSA DE L|C|TAçÃO

Dispensa de Licitação n" 006/2025

A câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, nos termos do disposto no inciso ll
do art. 75 da Lei ns. 74.333/202L, Lei 352/2023, que regulamenta a Lei L4.733/2027,
torna público para conhecimento dos interessados, o presente aviso da Dispensa de
Licitação 006/2025, que tem como objeto: ,,Contratação 

de empresa para locação de
impressoras, scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da
câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA ", a fim de obter propostas
adicionais de eventuais interessados, na forma descrita no aviso pelo prazo mínimo de
03 (três) dias úteis a contar dessa publicação. para tanto, convoca as empresas
interessadas a enviarem suas propostas e documentos de habilitação para o(s)
objeto(s) constante(s) no Aviso e conforme modelo de proposta, d ispon ibilizados no
site httos://www.cma ltoalesredomara nhao. ma.gov.brl (aba licitação). A proposta de
Preços deverá ser protocolada no setor de protocolo da câmara municipal de Alto
Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua são Lucas - Bairro santo Antônio - Alto
Alegre do Maranhão/MA, cEp:65.413-000 no horário das 8h às as 14h em dias úteis
até o dia L9/O5/2O25, ou enviada para o e_mail:
cama radealtoa legre.contratacoes@gmail.com " até as 23h59 do dia L9/o5/2o25. Alto
Alegre do Maranhão - 73/05/2025 - Julíana dos santos Vieira - presidente da câmara
Municipal.

(ê.r§/n
-J)r -ô- .U
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Ma
Av. Rodoviaíia, S/N - CenÍo - CEp:65413-000 - AIto Ateore do Maíanhão\MÂ

CNPJ: 02.232.044/0001-72 - Tet: - Sile: www.cmaloatêoredoma.anhao.ma.oov.br
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PROCESSO:

DISPENSA: 00612O2512O2s

DATA DA ABERÍUBA

14105/2025
TIPO

I\,4 ENOFI PR
SITUAçAO

ABEFITA
LOCAL OE ABEBÍUBA
LOCAL OE ÂBERTUFA

coNTRATAÇÃo DE Er,4pRESA pABA LocAÇÂo oE
AS NECESSIDADES DA oÂMARA N,,IUNICIPAL DE AL

IMPRESSOHAS, SCANNER EM REGII\4E DE COMODATO, PARA ATENDEB
TO ALEGHE DO i,,IARANHÃO - MA

OBJETO DA LICITAçAO

rNFoRrraçôEs oa LtctraÇÃo

ANTONIO ANDHE DE OLIVEIRA
JULIANA DOS SANTOS VIEIRA

iegoeiro/Presidente da Comissão
sponsável pela lnform açao

DES
EXÍENS

EDITAL pdÍ

Âv. Rodoviaía, S/N - Centro - CEp: 65413-000 - Ano Ateore do MaranhãowA

htlps://cmaltoale0redomaíanhao_ma.Oov.bÍ/lichacoes,€g

Emitido: 09/062025 12:18:30

REsPoNsÁvErs

aRourvos otspoNívE§
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CÂMARA MUl,ttctPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo -Âvtso - DlspENsA DE LtctrAÇÃo: Avtso oE DtspENSA
DE LICITAçÃO.Dispensa dê Liciteção n" OOTE]OZS.

AVISO DE DISPENSA DE LtctTAÇÃO-Dispensa de Licitaçáo n. OO7t2O2S

A Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhâo, nos termos do disposto no inciso ll do atl. 7 5 da Lei n". 14.333t202j , Lei
35212023, que regulamenta a Lei 14.13312021. torna público para conhecimento dos interêssados, o presente aviso da
Dispensa de Licitaçâo 00712025, que tem como objeto: "Contratação de empresa para prestaçâo de serviços de coffee break
e buffet para atendêr as necessidades da Câmara Municipal dê Alto Alegre do Maranhão/MA", a fim àe obter propostas
adicionais de eventuais interessados, na Íorma descrita no aviso pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis a contar dessa
publicaçáo. Para tanto, convocâ as empresas interessadas a enviarem suas propostas e documentos de habilitaçáo parao(s) objeto(s) constante(s) no Aviso e conforme modelo de proposta, d ispon ibilizados Áo site
https.//www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.brl (aba licitação). A Proposta de Preços deverá ser protocolada no Setor de
protocolo da Câmara municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no endereço Rua Sáo Lucas - Bairro Santo Antônio - Alto
Alegre do Maranháo/MA, CEP: 65.413-000 no horário das 8h âs as 14h em àias úteis ate o dia 22lOSl2O25, ou enviada para
9 e--T?il camaradealtoalegre contratacoes@gmail.com " ate as 23h59 do dia 22tOSl2O2í Alto Alegre do Maranhâo -
1610512025 - Juliana dos Santos Vieira - Presidente da Câmara Municipal

ffiJuliana dos Santos Vierrâ CPF: "' 100 893-,'- Datâ i9/05/2025 - tp com n,: 192.168.0 108
Aulênticaçáo em: wvvw.cmalloalegredomâÉnhao.ma.gov.br/diarioofcial.php?id=239
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ESTADo Do MARANHÃo

cÂuaRa uururcrpal DE ALTo ALEcRE Do MARANHÃo

Ref. DTSPENSA DE rrCrrnçÃO ne OOZTZOZS.

PROPOSTA DE PREçO

Prezados Senhores,

OBJETO:scolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa para prestação dê
serviços dê coffee break e buffet para atender âs necessidades da Câmara Municipal de Alto
Alegre do Maranhão/MA, conforme condições, quanüdades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1. PROPONÉNÍE:

RAZÃO SOCIAL: COMERCIAL ELO EIRELI

SEDE: Trâvessa da Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São Luís - MA.

C.N.PJ: 03 2'17 77710001,09

CONTATOS: (98) 99901-1287 / comercialeloeireli@hotmail.com

RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: João KaTIos Costa Si|va

DADOS BANCÁRIO; NU PAGAMENTOS 5A, AG: OOO1, CONTA: 92788698-9, BANCO:0260.

Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São LuÍs - MA
E-mail: comercialeloeireli@hotmail.com

-

->-

I
I

Pelo presente, submetemos à apreciação de V.5ê, a nossa proposta relativa âo DISPENSA DE

LICITAÇÃO Na 007/2025, assu mindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões
que venham a ser verificados na preparação da mesma, declarando que temos pleno

conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e que concordâmos com a

totalidade das instruçôes e criterios de qualificação definidos no Edital. Nos preços propostos

estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como transportes, tributos de
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com os serviços do
objeto da presente licitação.
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2. PROPOSTA DE PREçOS

Item Especificação

vinte e oito mil, du.entos e cinquenta íeais

Validade da Proposta:60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública do pregão.

Pagamênto: O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.

Prazo de entrega/execução: A execução do serviço ou entrega dos produtos será de acordo
com a demanda da Câmara Municipal de Aho Alegrê do Maranhão.

Declaramos que os preços unitários e totâl dos itens foram cotados em moeda nacional (Real-
RS), já incluídos todos os tributos (impostos ê taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e
quâisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da dispensa de licitação.

5ão Luís,21 de maio de 2025

JOAO KARLOS asrnado de Íormà
d'Rrtaroor loao

COSTA r.anLoi cosra
SILVA:015870 srLVA:01s8707s313

7s31.3 :,"silx":;: "

João Karlos Costa Silva

RG: 024355752003-6 SSPMA

CPF:015-870.793-13

Travessa da Borbolêta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São Luís - MA
E-mail: comercia le loe ireli@ hotma il.com

I

ilnid Marca
unit.

Valor total

Coffee break com o seguinte cardápio: , (caíe, chocolate qu€nte em ínédia 180 a

2OO ml p/pessoa), 02 (duas) variedâdes de íêfrigeíante em médrà 180 mt
p/pessoa;'02 {duas)vãriedadesde suco da fruta em média 180 a 200 mlp/pessoa;

03 (três) vâriedâdes d€ sàlgados 30g câda; íolhado doce 509 câda: . 03 ltrês)
variedades de bolos, sendo uma opção rocãmbole, em médiâ 2O0g p/pessoa -to(a
sal8adà em médiâ 2009 p/pêssoa;

I sERVrçO Rs 23.50
R511.750,00

R516.s00,00

Seíviço bufÍet paÍa íeííeições càrdápio: água mineíalcom ou sem gás, 02 (dois)
trpos de sucos,02 (dois) trpos dê refrig€rânr€ (inctuií a opção tight/diet/?ero),2
tipos de arroz (bíanco e integral)i 2 tipos de carne (gado e fíaogo); 2 tipos de
sãladas (crua e cozidã); íaíofa e purê.

SERVICO 500 R5 3l,oo2

R5 28 2s0,OO

,*l

Quant

I
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ALTERAcÀo coNTRATUAL N, 02 E coNsoLtDAÇÀo Do coNTRATo soctAL
COMERCIAL ELO LTDA

,.. Págirc 1 de 4
ITADA

CLAUSULA PRIMEIRA| O OBJETO SOCIAL DA SOCIEDADE ALTERÂ.SE PARAI COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EMGERAL. COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS MINIMERCADOS. MERCEARIÁS E ARMAZENS
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA. MESA E BANHO COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS CC|MERCIO A
VAREJO DE PNEUMATICOS E CAMÂRA OE AR COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA COMERCIOVAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS
COMERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRAULICOS
COMERCIO VAREJISTA DE BEBIOAS COMERCIO VAREJISTA DE ÂRTIGOS DE TAPECARIA. CORTINAS E PÉRSIÀNÂS
COMERCIO VAREJISTA DE SUVENIRES. BIJUTERIAS E ARTÉSANATOS COMERCIO VAREJISTA DE BICICLETAS E
TRICICLOS PECAS E ACESSORIOS COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREÂTIVOS COMERCIO
VAREJISTA DE COSMETICOS. PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL COMERCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS DE PAPELARIA COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO COMERCIO VARE.]ISTA DE
FOGOS DE ARTIFICIO E ARTIGOS PIROTECNICOS COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM
GERAL COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO COMERCIO VAREIISTA DE MOVEIS COMERCIO VAREJISTA
DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS COMERCIO VAREJISTA ESPECIÂLIZADO DE ELETRODOMESTICOS E
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E
ACESSORIOS CONFECCAO DE PECAS DE VESTUARIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS CONFECCIONADAS 5OBMEDIDA CONFECCAO DE ROUPAS PROFISSIONAIS. EXCETO SOB MEDIDA CONFECCAO DE ROUPAS INTIMAS
FORNECIMENÍO DE ALIMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS COMERCIO VAREJISTÂDE LATICINIOS E FRIOS COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZAOO DE EQUIPAMENTOS DE ÍELEFONIA E
COMUNICACAO COMERCIO VAREJISTA OE FERRAGENS E FERRAMENTÁS COMERCIO VAREJISTA OE
EMBARCÂCOES E OUTROS VEICULOS RECREATIVOS PECÂS E ACESSORIOS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOSDE ARMARINHO COMERCIO VAREJISTÂ OE TECIDOS PEIXARIA CONSTRUCÂO DE RODOVIAS E FERROV]AS
PINTURA PARA SINALIZACAO EM PISTAS RODOVIARIAS E AEROPORTOS INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA
SERVICOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUCAO NAO ÊSPECIFICADOS ANTERIORMENTE CONSTRUCAO DE
PARTES DE EDIFICIOS TELHADOS. CAIXAS DAGUÂ. CHAMINES, ETC, OBRAS DE COLOCACAO DE TELHAOOS.
COBERTURÂS SERVICOS DE LIMPEZA DE FACHAOAS. COM JATEAMENTO DE AREIA E SEMELHÂNTES OBRAS DE
CÔNCRETAGEM EM FORMAS DE VIGAS. COLUNAS. LAJES E OUTRAS PECÁS ESTRUTURAIS EM OBRAS DE
CONSTRUCAO CIVIL INSTALACAO E MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO. DE
VENTILACAO E REFRIGERACAO LOCACAO DE AUTOMOVEIS SÉM CONDUTOR OUTRAS ATIVIDADES DE
PRESTACAO DE SERVICOS DE INFORMACAO NAO ESPECIFICADÂS ANTERIORMENTE SERVICOS DE INFORMACAO
TELEFôNlcA: LEVANTAMÊNTo DE tNFoRMACoES poR coNTRATo ou coMtssAo sERvtcos DE LEVANTAMENTo
DE INFORMACOES POR CONTRATO OU COMISSAO FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS
PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS SERVICOS DE ALIMENTACAO PARA EVENTOS E RECEPCOES BUFECANTINAS SERVICOS DE ALIMENTACAO PRIVATIVOS FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS
PREPONDERANTEMENTE PARA CONSUMO DOMICILIAR ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTEATIVIDADE DE LIMPEZA DE RUAS. LOGRADOUROS SERVICOS OE PAISAGISMO. LIMPEZA.
MANUTENCAO. PLANTIO DE JARDINS SERVICOS DE LIMPEZA E CONSERVACAO DE RUAS. LOGRADOUROS
SERVICOS COMBINADOS DE LIMPEZA. MÂNUTENCAO. RECEPCAO EM PREDIOS MONTAGEM E INSTALACAO DE
SISIEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIÂS PUBLICAS. PORTOS E AEROPORTOS
OUTRAS ATIVIOADES DE RECREACAO E LAZER NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE ORGANIZAc:AO DE FEIRAS
E SHO\^r'S DE NATUREZA RECREACIONAL GESTAO DE ESPACOS PARA ARTES CENICAS. ESPETACULOS E OUTRAS
ATIVIDADES ARTISTICAS ALUGUEL DE PÂLCOS. COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO.
EXCETO ANDAIMES COMERCIO POR ATACADO DE PECÂS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES
COMERCIO A VÂREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES COMERCIO A VÂREJO DE
PECAS E ACESSORIOS USADOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA ALUGUÉL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA
ESCRIÍORIOS IMPRESSORAS LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTÂ TRANSPORTE ESCOLAR ÍRANSPORTE
RoDovtÁRto coLETIvo DE pAssacErRos. soB REGTME DE FRETAMENTo. tNTERMUNtctpAL. tNTEREsTaDUAL E
INTERNACIoNAL LocAcÀo DE ourRos MEtos DE TRANSPoRTE NÀo ESpECtFtcaDos ANTERIoRMENTE. sEM
CONDUToR ( ÔNIBUS, MoTocIcLETAs. TRÀILERS. CAMINHÔES. REBoQUES. SEMI.REBoQUES Ê SIMILARES)
ALUGUEL DE MAeurNAs E EeutpAMENTos AGRicoLAs sEM opERADoR aLucuEL DE MAeutNAs E
EQUIPAMENToS PARA coNSTRUcÀo sEM opERADoR, ExcETo ANDAIMES coMERcto vAREltsra oE ARTtGos DE
ARMARINHO COMERCIO VAREJISTÂ DE LIVROS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA ALUGUEL DE
ourRAs MÁQUtNAs E EQUIPÂMENTos coMERctals E tNDUSTRtats NÀo ESpECtFtcaDos aNTERtoRMENTE. sEM
oPERADoR ATIVIDADES DE soNoRlzaÇÃo E DE rLuMrNAcÀo coMERcro vAREJtsrA DE LUBRtFtcANTEs
REpARAÇÀo E MANUÍENÇÁo DE EeulpÀMENTos ELETRoELETRôNtcos DE uso pESsoAL E DoMEsrtco.

A vrsrÁ DA MoDrFrcacÁo oRA aJusÍADA. coNSoLrDAsE o coNTRAÍo socraL coM a sEGUTNTE REoacÀo:

CL^USULA 1!i A SOCIEDADE GIRA SOB O NOME EMPRESARIAL:

CLAUSULA 2!: A soclEoaDE tNtcrou suas arrvroADES EM I 1 / 06/ 1999 E sEU pRAzo DE ouRAcÁo E poR TEM po tNoETERMtNAoo

JOAO KARLOS COSTA SILVA, BRASILEIRO. NATURAL DE PARAIBANO. ESTADO DO MARANHÃO.
soLTEtRo. NASctDo No DtA o7/ot,/zoo2. EMpRESÁRto. cpF Na ir i :; .r,,c ,'() r i :. RG Ne0243557520036- ssp,/ MA. ooMtctltADo E RES|oENTE À ., . r. sÀo LUts REt DE FRANÇA Ne 3.APÍ 7O1. TORRE I. COND. ILE DE FRANCE. BAIRRO TURU, SÃO LUIS _ MARANHÀO, CEP: 6506É470:
ÚNlco soclo DA soclEDADE EMPRESARTA LÍDA. 'COMERCIAL ELO LTDA, cou SEDE E DoMrclLro Á RUA DA
BoRBOLETA Nq 2. BAIRRo ANIL - sÀo LUls - MARANHÀo - cEP: 6504s-170. rNScRrrA NA ruNrÂ coMERcraL Do
ESTADo Do MARANHÁo soB N'! 21600106Í25 poR DEspACHo DE 19/Og/2}lg, tNScRtrA No cNpJ soB N,
03.217,777 /OOO149. RESOLVE ÀSSIM. ALTERAR E CONSOLIOAR O CONTRÀTO SOCIAL CONFORME AS CLAUSULAS E
DrsPostcôES A SEGUIR:



-!-Élq5

J./ >
rÇ[T:SÚ;

5 oko
:_= lr

)"v> ;

e4
CLAUSULA 3:: O SEU OBJETO SOCIAL E: COMERCTO VAREJTSTA
PREDOMINÀNCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS MINIMER
COMERCIO VAREJISTA OE ARTIC,OS DE CAIUA, MESA E BANHO COMERCIO VAREJISTA OE CALCAE'OS
COMERCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E CÀIUAIÜ\ DE AR COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
COLCHOARTA COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVO§ COMERCTO VAREJISTA DE ARTIGOSDO VESTUARIO E ACESSORIOS COMERCIO VÂREJISTÀ DE HORTTFRUTIGRANJEIROS COMERCIO
VAREJISTA DE MATERIAIS HIDR,AULICOS COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS COMERCIO VARE'ISTA
DE ARTIGOS DE TAPECARIA, CORTINAS E PERSIANAS COMERCIO VAREJISTA DE STJVENIRES,
BIJUTERIAS E ARTESANATOS COMERCIO VAREJISTA DE BICICLETÃS E TRICICLOS PECAS EACESSORIOS COMERCIO VAREJISTA DE BRNqUEDOS E ARTIGOS RECREATÍVOS COMERCIO
VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL COMERCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIÀ COMERCIO VAREJISTA DE EqUIPAMENÍOS PARA
ESCRITORIO COMERCIO VAREJISTA DE FOGOS DE ARTIFICIO E ARTIGOS PIROTECNICOS COMERCIO
VAREJISTA DE MÀTERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERÀL COMERC:IO VAREJISTA DE Íi'/ATERIAL
ELETRICO COMERCIO VARE"'ISTA DE MOVEIS COMERCIO VAREJISTA DE PROOUTOS SANEANTES
DOMISSANITARIOS COMERCIO VAREJISTA ESPECIAUZADO DE ELETRODOMESTICOS E
EQUIPÀMENTOS DE AUDIO E VIDEO COMERCIO VÀREJISTA ESPECIALIZAE'O DE INSTRUMENTOS
MUSICAIS E ACESSORIOS CONFECCAO DE PECAS DE VESTUARIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS
CONFECCIONADAS SOB MEDIDA CONFECCAO DE ROUPAS PROFISSIONAIS, É(CETO SOB MEDIDA
CONFECCAO OE ROUPAS INTIMAS FORNECIMENTO DE AIJMENTOS PREPARAE'OS
PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS COMERCIO VARÉJISTA DE I,.ATICINIOS E FRIOS
COMERCIO VARÉ'ISTA ESPECIALIZADO DE EqUIPÁI\4ENrOS DE TELEFONIÀ E COMUNICÀCAO
COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS COMERCIO VÁREJISTA DE EMBARCAC:OES
E OUTROS VEICULOS RECREATIVOS PECAS E ACESSORIOS COMERCIO VAREJISTA DE ,ARTIGOS DE
ARMARINHO COMERCIO VAREJISTÀ DE TECIDOS PEIXARIA CONSTRUCAO DE RODOVIAS E
FERROVIAS PINTURA PARA SINÀLIZACAO EM PISTAS RODOVIARIAS E AEROPORTOS INSTALACAO E
MÀNUTENCAO ELETRICA SERVICOS ESPECIAUZADOS PARA CONSTRUCAO NAO ESPEC:IFTCAE'OS
ANTERIORMENTE CONSTRUCAO DE PARTES DE EDIFTCIOS TELHAE'OS, CA|XÀS OAGUA, CHAMINES,
ETC. OBRAS DE COLOCÀCAO DE TELHÀOOS, COBERTURAS SERVICOS DE LIMPEZA DE FÀCHADÀS,
COM JATEAMENTO DE AREIA E SEMELHANTES OBRAS DE CONCRETÀGEM EM FORMAS OE VIGAS,
COLUNAS, LA.'ES E OUTRAS PECAS ESTRUTURAIS EM OBRAS DE CONSTRUCAO CIVIL INSTALACAO E
MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRÁIS DE AR CONDICIONÀDO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO
LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR OUTRÀS ATWIDADES DE PRESTÀCAO DE SERVICOS DE
INFORMACÂO NAO ESPECIFICAE'Á,S ÀNTERIORMENTE SERVICOS DE INFORMACAO TELEFÔNICÀ;
LEVANTA\iiENTo DE lNFoRMAcoEs poR coNTRATo ou coMtssAo sERvtcos DE LEVÂNTÀMENTo
DE INFORMACOES POR CONTRATO OU COMISSAO FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS
PREPONDERANTEMENTE PAR,A EMPRESAS SERMCOS DE ÃUMENTACAO PARA EVENTOS E
RECEPCOES BUFE CANTINAS SERVICOS DE AIJMENTACAO PRIVATIVOS FORNECIMENTO DE
AUMENTOS PREPÀRrADos PREPONDERANTEMENTE PARA coNsuMo DoMtctuAR ATMDADES DE
LIMPEZA NÀO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTEATIVIDÁOE DE LIMPEZÀ DE RUAS, LOGRADOUROS
sERvlcos DE PAlsÃclsMo, LIMPEZA, MANUTENCAo, PLAlvrlo DE JÁ.RDINS sERvtcos DE uMpuiA EcoNsERvÀcAo DE RUAS, LocRADouRos sERvtcos coMBtNADos DE LtMpEzÂ, ririANUTENcAo,
RECEPCAO EM PREDIOS MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE
ILUMINACAO E SINAUZACAO EM VIAS PUBLICÀS, PORTOS E AEROPORTOS OUTRAS ATIVIDADES DE
RECREACAO E LA:ZER NÀO ESPECIFICADAS ÁNTERIORMENTE ORGANIZACAO DE FEIRAS E SHOWS
DE NATUREZA RECREACIONAL GESTAO DE ESPACOS PARÂ ARTES CENICAS, ESPETACULOS E
OUTRAS ATIVIDADES ARTISTICÀS ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURÂS DE
USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES COMERCIO POR ATÀCAI'O DE PECAS E ÂCESSORIOS NOVOS
PARA VEICULOS AUTOMOTORES COMERCIO A VÀREJO DE PECÁS E ACESSORIOS NOVOS PARA
VEICULOS AUTOMOTORES COMERCIO A VAREJO OE PECAS E ACESSORIOS USADOS PARA VEICULOS
AUTOMOTORES COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EqUIPAIVENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFORMATICA ALUGUEL DE ÍÚAqUItú{S E EqUIPAMENTOS PAFIA ESCRÍTORIOS IMPRESSORÁS
LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA TRANSPORTE ESCOLAR TRANSPORTE RODOVIÂRIO
coLETÍvo DE PASSAGEIRqS' soB REGTME DE FRETAMENTo, INTERMUNICIPÁL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR ( ÔNIBUS, MOTOCICLETAS, TRÀILERS, CÀMINHÔES, REBOqUES,
sEMl.REBoeuEs E stMrLÀREg ALUGUEL DE MÁeuttú{s E EqurpAMENTos AGRícoLA,s sEM
opERAEroR ALUGUEL DE MÁeutNAs E EeutpAMENTos PARA coNsrRuçÃo sEM opERADoR,
EXCETO ANDÂIMES COMERCIO VAREJISTÁ DE ARTIGOS DE ARMARINHO COúÉRcIo VAREJISTA DE
LtvRos coMÉRcto vAREJtsTA DE ARTrcos DE pApEl-ÀRtA ALUGUEL DE ouTRAs MÁeutNAs E
EqUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM
OPERÁDOR ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÂO COMÉRCIO VAREJISTA DE
LUBRIFICANTES PSPA|AAÇÃO E MANUTENCÃO DE EQUIPAMENTôS CLSTROELETRÔNICOS DE USO
PESSOAL E DOMESTICO:

cLÁusuLA 4i: o cAPlrAL DA soclEDADE Et\4pREsARtAL E DE R$ too.ooo.oo (cEM MtL REAts). DrvtDtDo EM too.ooo (cEi,t MtL)
COTAS NO VALOR DE R$ I.OO {UM REAL) CADA, INTEGRALIZADO EM MOEDA CORRENTE DO PAIS. DISTRIBUIDO NA FORMA
ABAIXO:

QUOTAS VALOR
100.000 100 100.ooo.oo

r00 r oo.ooo.oo

CLAUSULA 5': A RESPONSAAILIDADE DE CADA SOCIO E RESTRITA AO VALOR DE SUAS QUOTAS. MAS TODOS RESPONDEM
SoLIDARIAI\4ENTE PELA INTEGRALIzAcÀo Do cAPITAL SocIAL,

,l

TOTAL 100.000

l

t
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CLAUSULÀ 6TI AS QUOTAS SÀO INDIVISiVEIS E NÁO PODERÀO SER CEDI u_ü4N SFERID

I
qA§_p
DE DECoNSENTTMENTo Do sóc

PREFERÊNcIA PARA SUA A
CONTRATUAL PERTINENÍE,

IO. A QUEM FICA ASSEGURADO. EM IGUALDÀ oNotc ôEs:Ê : O'IÍREITO DEc
autstcÀo sE posrAs À vENDA. ronulrrzlr.roo. sÊiiÊirtZADÀ'A CÉSSÀr] ACAO

CLAUSULA 7ê: A SOCIEDADE PODERÁ A QUALQUER TEMPO, ABRIR OU FECHAR FILIAIS OU OUTRA DEPENOÉNCIA. MEDIANTE
ALTERACÀo coNTRATUAL ÀssrNADA pELo socto.

CLAUSULA 8!: O SÓCIO PODERÀ. FIXAR UMA RETIRADA MENSAL A TiTULo DE .PRo.LABoRE.. oBsERVADAs As DIsPos|cÓEs
REGULAMENTARES PERTINENTES,

CLAUSULA 9i: FALECENDO OU INTERDITADO QUALQUER SOCIO. A SOCIEDAOE CONTINUARA SUAS AT'VIDADES COM OS
HERDEIROS, SUCESSORES E O INCAPAZ, NÀo sENDo PoSSIVEL oU INEXISTINDo INÍERESSE DESTES oU Do SÔcIo
REMANESCENTE, O VALOR DE SEUS HAVERES SERA APURAoo E LIQUIDAoo coM BASE NA SITUACÀo PATRIMoNIAL DA
socrEDADE. À DATA DA RESoLUcÀo. vERtFtcADA EM BALANÇo ESpEctAL LEVANTADo.

CLAUSULÀ IOê: A ADiíINISTRACÂO DA SOCIEDADE CABERÁ ISoLADÂMENTE Ao soclo ÀDMINISTRÂDoR JoAo KARLos
COSTÀ SILVA O USO DO NOME EMPRESARIAL, VEDADO. NO ENTANTO. EM ATIVIOADES ESTRANHAS AO INTERESSE SOCIAL
OU ASSUMIR OBRIGAÇOES SEJA EM FAVOR DE QUALQUER DOS QUOTISTAS OU DE TERCEIROS. BEM COMO ONERAR OU
ALTENAR BENs tMóvEts DA soctEDADE. sEM AUToRtzAcÀo Do ourRo sócto.i

CLAUSULA , t:: Ao rERMtNo DE CADA ExERcicro soctAl. EM 3t DE DEzEt\tBRo. o socto ADMtNtsTRADoR JoAo KARLos
COSTA SILVA PROCEDERA AO LEVANTAMENTO DO BALANCO PATRIMONIAL. DE RESULÍADO ECONÔMICO E. APURADOS OS
RESULTÀDoS Do ExERcÍclo. APós As oEDUCôES pREvrsrAs EM LEr E ronulcÀô oÁs nisÉnvÃs-oue roneu
coNslDERÂDAS NEcEssÁRlAs, os LUcRos e pnErutzos sEnÀo orsiaráuióôó e lúeon-uóôá 

-pelo 
sócro,

PROPORCIONALMENTE AS QUOTAS DO CAPITAL SOCIAL QUE DETIVER,

cLÁusuLA l2i: o sócto ADM|NISTRADoR .roAo KARLos cosrA srLVA DECLARA. soB as PENAS DÁ LEt. DE euE NÀo EsrÁ
IMPEDIDO OE EXERCER A ADMINISTRACÁO DA SOCIEoAoE, PoR LEI ESPEcIAL, oU EM vIRTUDE DE coNoENAcÃo CRíMINAL.
ou poR sE ENcoNTRAR soB os EFErros DELA. A pENA euE vEDE, AINDA euE TEr\4 poRARIAMENTE. o lceiso e claeos
PÚBLlcos ou PoR CRIME FALIMENTAR, DE pREVARtcAcÃo. pEtrA ou suBoRNo, coNcussÀo. PECULATo. ou coNTRA A
ECONOMIA POPULAR, CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. CONTRA NORMAS DE DEFESA OA CONCORRÊNCIA,
coNTRA AS RELAcóES DE coNsulno. FE púBLrcA. ou A pRopRtEDADE.

CLAUSULA I3!: FICA ELEITO O FORO DA SEDE DA SOCIEDADE. PARA O EXERCICIO E O CUMPRIMENTO DOS DIREITOS E
oBRIGÁcOEs RESULTANTES DESTE coNTRATo.

E POR ESTAREM ASSIM JUSÍOS E CONTRATADOS ASSINAM O PRESENTE INSTRUMENTO.

sÀo LUrs - MA. 25 DE JULHo DE 2023

JOAO KARLOS COSTA SILVA
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Certifacamos que o ato da empresa COMERCIAL ELO LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S}

CPF/CNPJ Nome

0158707931 3 JOAO KARLOS COSTA SILVA

cERflFlCO O REêIST'RO EM 21/01/2023 11:30 SOE N" 20230930751.
PROIOCOIó: 230930751 DÉ 26/O7 /2O23.
cóDrco DE vERrFrcÀçÀo: 12311125861. ciirpJ DÀ sEDÉ: 032771710oo7o9
NrRE: 21600105125. Cci,r EEErl13S DO REGISIRO *1: 2a/O7/2023.
COMERCIÀI EI.o LTDÀ

CÀA]OS ÀNDRE DE I'ORÀES PEREIRÀ
SECRETÀRIO-GERÀL

M. êtrprê3ãf acil. M. gôv. br

JUCEI.IA

MINISTERIO DA ECONOMIA

SecretaÍia Especial de Desburocratizaçáo, Gestáo e Governo Oigital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo
..r.\

<Q
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e2ALTERAÇAO CONTBATUAL

CNPJ: 03.21 7.77710001 -09

COMERCIAL ELO LTDA

. ilr\U.

JoAO KARLoS coSTA SILVA . BÍasiierro. Sollerro nalural da crdade oe Pararbano l\,,14. nasctdo eÍn o7lo1tzo1z. EmpÍesáÍto, númeÍo do
docun)r'"!Í) 015870793 13. Íesrdenle e domclado no(a) AVEN]DA sAo LUts RÉt DE FRANCA 03. TUBU. ApT /01 ÍORBE ICOND ILE DE
FRANLÍ São Luis lrrA CEP 65065 470 (art. 997, t, CC)

sóool:i,r sociedade lmrlada co ERClaL ELo LÍDA, sedrada na RUA dâ BoÍboleta. n. 2. Anil, cEp 65045 170 sáo Luts MA com rêg slro nessa
Junla oinneÍc al rnscÍrio no CNPJ sob o n' 03 217 l77iooo1 0g íesolve alleíar seu conlralo sob as segurntes clausutas

cLÁusuLA t: aLTEBAÇÃO DA SEDE (art.997, , CC)
A lqíâÍ , cndereço da sede. que passa a tocatizaÍ sê na TRÂVESSA BOBBOLEIAS. N! 12. ANtL. CEp 65045 t50. São Luis MA

CLAUSULA ll; DEMAIS CLAUSULAS
As denIr s cláusulas constanles no conlralo soc al ê quê não lenharn srdo mencronadâs na píêsenle alleração conlrnuam inalleÍâdas

E por ír.lnÍ assrm luslo ê acerlado. assrna a paesenle alterâçáo do conlralo sooal

São Luis . L4A. 01 de NovembÍo de 2024

JOÂO KAALOS COSTA SILVÂ
AdmtnjstradorlSócia

---Jz,t-: *



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital

Sêcretaria de Governo Digrtal

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa COMERCIAL ELO LTDA ôonsta assinado digitalmente por:

.D

CPF/CNPJ Nome

01587079313 JOAO KARLOS COSTA SILVA

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/!1/2A24 15:09 SOa N" 2024151?010.
pROTOCOLO: 2i11517010 DE 21 /11/2024 -

coDrco DE 1,,ERrErcÀÇÀo: r2416?65591 cNpJ DÀ SEDE: a32ú7-.noaoto9
NIRE: 21600106125. COM EFEIIOS DO REGISTRO Êla: Ot/tt/2A24.
COMERCIÀI, EI' LTDÀJUCEl"lÂ

CÀRLOS 
'ilDRE 

DE MORÀES PEREIRÀ
SÊCRETÀRIO-GERÀL

M. erp.êsâf ac1L e. qov br

4à-

:.1
I

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)
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cNr):
Razio Social

Sistema de Crdastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(F-missão conÍôrnrc aÍr. 17 dâ Insrrução Normariva n.03. d.26 abÍit dc 2018)

03.217 -777 /O0O1-O9
COMERCIAL ELO LTDÁ

Ativitl.rde E.conômicr Principal:

4712-t/oo - coMÉRCro vÂREJrsTÂ DE MERCADORIAS EM GERÂI, COM
PREDOMINÁNCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - MINIMERCÂDOS, MERCEÂRIAS
I] ARMAZÉNS

Fintlcr cço:
'IRAVESSÂ BORBOLETÁS, l2 - ÂNIL - 65.045-150 - São Luís / Maranhão

Obs('rva(ões:
A vcracidadc das iníormaçôcs podcrá scÍ vcrificâdâ no cndcrcço https://comprasnct.gov.br
lxtc ccrtificado não substitui os documentos cxi6idos cm lci.

Err.ritido enr: 28/04/2025 22:39 I de I
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Àrrnistério dâ Fazêndâ
S€cÍetâriâ da Receila Fêdêraldo Brasrt

Comprovânle de Siluação CâdâstÍalno CPF

Ft 5i.:

i'l ü
O

,i

No do cPF o'ls.g7o.7g3-í3

Nomê: JOAO KARLOS COSTA SILVA

Dâla de Nasctmenlo: 07/01/2002

Situação Cadastral: REGULAR

Dala da lnscaÇão: 29rí012003

Digato VerificâdoÍ: 00

Comprovante êrnrtrdo às 20:19i37 da dia 281O4t2025 (hora êdâla de BÍasitia)
Códiqo de conÍote do comprovânte 043D.F577.D2O8.9880

Este documento não substitui o llllltprovanle de lnscírção no CPF"

(Í\,lodeoaprovádôpela rNrlFAno 1 548 de 13/02/2015)

about blank 1t1
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REPUBLICA FEOERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

DISIRIBUIDORÂ ARASIL

.71' r 00 comêrcio vâej'íà dê mêrcádoràs€r sêrat coô pÉdofr'nán.iâ dê produro

141134í ConíêcÇão dê ,oupás aát'úâs
1. r2.64r. Coffêceão d.p€câ nrimás . .s conr.coion.d.. 3ob mêdidr

132i-5 00 lnlt láçàô. m.nulênÇão êlancà
4322-3 02 rn3ráráção ê úánurêncàô d6 sisrem:. cêntÉi3 (1. ârcondicionádo, dê vênÍilâcÃô ê êíiig.raçào
,1329.144 Mo.r.gêmênlt.r to. de irlminaçào . rn.tiacào .m vi.s púbti.ât pônosê

13 99 r 9e s.Mços ..p..Éri2.do. p.Ê coí.rtuÇãô .ãô ô.pê
45.30-7 01 Coméiciô pôrabcadô do p.ças e ã...sórios.ovos p.E ,€iculos .uionôtoê.
,15 30.7"03 . Comécio . v.Éjo dê p.c.sêácê3êódos novos para veicúros automotoÉ.
15 30 7'01 conúrcio a v.êjo d€ p€c.s ê â.ê.6ônG u*do3 páa
!5 30'r.05 coíÉrcio a v.Éjo dê pn.umático3 . cám:ãii.ir
,17.21 1 03 cohércio vâéii.rã dê r.rciniose,nos

47.23-7-00 comércio v.q'.tâ dê b.bidas
47.2!-5i0 coméEio vãÉri.r. d. ho.líÍutior..jênôs
a7 32-640 Comércio vaêjilr.
47,rr 3o0 cômércio v,mjistà dê mãt.ô.rêrét.co
47 1.i 01 cômércio %Bji.t. d. r.Í,sêns . rêí.nênrâÊ

206 2 Soc'ed'dc Emprerànâ Limúâd.

(e3) 32.6 7eâ2l (e3) 4141 1037

-i;1Ê.

Aprovado pelá lnslÍuFo Normaliva RFB n'2 119. dê 06 de dêzembÍo de 2022

Em,lrdo no drâ 28/02V2025 às 20:14149 (dara e hoía de Bíasitiar

abolrl blafk 1i4
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

coMPROVANTE OE tNSCRtÇÃO E OE STTUAÇAO
CAOASTRAL

1714.0.o3 conérciovaclÉb
47.44 0 99 Coméício vaE]'slâ dê frátériaisdêcônstruçãoêm qêrât
4751r.0r conêrciovãêlisraêspeciali2adodêêquipãmênto
47 52 1 00 Comér.io vâ/êt'srâêspêcial'zádo deequipamênrô
47 53 r 00 Comércr vaÊjsra êspêciahzádo de êlêrodomé.ticos ê êquipamênrosdêáudioê vidêo
.754 7 0r comér.io vãrejlstâ dê móvêis
4754 7 0' comérciô v êj'stà dêârtiqôsdê cotchoária
4755 5 0l cômércio varejista dêtecidos
4755 5 0' comêrcio vaêjist. de âãiqós de ãmarinho
4755.5.03 Cêôêrciovareiista
47 56 3{0 coõércro vâêjistâ êspêciâtizadode insttumêntos
a7 59.3.01. coôérc'o vârejista dêadisos dê iâpêçariã. coíinás€ pêBiânas
47 61i 01 Comércio vâÉjisia dê tivros
47 61-o 03 conércio váÉjisra deadisos d€ papêr.n.
47 63 6 0r Comércio vâÊlisr. dê bínquêdos ê âdiqos recreátivos
.7 63-6-0' cohêicio varejisb

!7 63-6.05 con€rdiô vâêj'srãdê€mbarcáÇôêsê ouÍos vêiculos rê.êãrvos: pêçasêâcessónos
.7 72 s 00 comércio vàEjista dê cosméticôs. prôduros de pêíumanà ê de higi€n€ pêssoar
47.3r 4 00 Conércio vãeiisr, dêádiqos do vê.tuário€ âcêssóriôs

206 2 Soc'êdadê ÊmpÉsànâ Limtádâ

(eE 3146 7sâz (e3).141 1037

28t04t25 2A 15

r;

'. i.
oq -o0 als

ApÍovado pe a lnslÍuÇáo NoÍmatrvâ RFB n'2 r19 dê 06 dê dêzêmbrc de 2022

Em ido no da 28/04/2025 às 20:14:49 (dalâ e hora de Brasi a)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASTL

CAOASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÀO E DE SITUAçÃO
CADÂSTRÂL

.732-2-0r cóôéÉiô v,rej'sr: dêc.rÇ:dos
473e{ 01 cohórcio v.Éj,sr.
a739in5 comércio vâêjista dêprcdutos.ànê.Ín.s dôni.snitá.io.

,47.39-0.07 Cômérc'ovaEji.i. d.êqúip.mênros p.rãcscátório
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!s2.{-oo Tr.i.pôn.ê3.ohí
4929.9 02 TrãNporlê ódoviàho cotêrvo dê p.6sa9êros..ob Éqime dêf6r.mênio. rnt.rmuô,c,rat. i.têr6.tàduàt e

tim€ntos pEpár.dos pÉpondê
56.201 02 Sêtuiços dê .lim.nt Çaop./. êvenro. er.c€pçóês -buíé
56 201j] Cántin.. . sêtuiqos d€ 

'timenÉção 
pnv.No.

56 20-l-0. FornecimonrÕ d, .limêntos pêp.râdôs prepondêEnremêntê pâô consumo domi.ix.r
ê 9Ésr.Çào de !êruiçosd. 

'nro
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77 39-0 99.Aruguêrdê oura3 máq!'ná3 . êq!'pâmnros comêrciàis € ind!.trjâis nào êsp.ciÍicàdo. .ntênohenr.. seo
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CAOASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÀO E DE SITUAçÃO
CADÂSTRAL

Ai'!idâdês dê rimpêzà nâo êsp€.iticãdãs anrêriotuêntê
Ahv'd.d.. de sonon.àcão ede irumin.çào
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R€pa.aqâÕ ê mânur.nqao dê êq
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ApÍovado pelâ hsrruçáo Noímatrva RFB no 2 119. de 06 de dezefibrc de 2022

Emrl do no dra 28/0?V2025 às 20:14:49 (dãta e hora de BÍâsi[â)
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

43.211 111t0001.09

NOME ÉMPRESARIAL:

CO[,4ERCIAL ELO LTDA

CAPITAI SOCIAL:

Rs100 000,00 (cem mrl reais)

0 QuadÍo de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados dô Cadastro Nacional da pessoâ Jurídica (CNpJ) é o sequinte

Nome/Nome EmpÍesaÍial:

JOAO KARLOS COSTA SILVA

Qualificação:

49-Sócio-AdministÍador

PaÍa iníormaÇoes Íelativas à pârticipaçâo no QSA, acessar o e CAC com certificado digital ou compaÍecer a uma unidâde da RFB

Fnnlidôno d,á 28/04/202s às20J5ldalá e hôra de Bras ra)

I
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R6ur6dô dâ co.surrã St TEGRÂ/tcMs

CGCI A3 217 ,1/OOAI 09 Íni<lição Esrãduat: 12 471737-O

Ràzáo Sel.t. cor.tERctÂL ELO LÍoa
t.glme Arur.ção: SII.IPLES NACIONAL

Lo9râdouro: TRV BORBOLETAS

llú6.@: l2 Cohplêmênto:

iiu.i.lplo: SAO LUIS Uf: MA

CÉP: 65045150 DOD. Têlcíonê: 32467962
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Côdigo OêscÍiçàó CNÁE

4reeree sE*vtços EsêÊ.1ÀuzÀ6 pÁRÀ consíFUÇao flÀo Eset

corÉacro rcaÀrÁrloo Dr eF(Às É acFssóRros rovos paMvH.lros

coúÉRcroa vaRÊro oL pÍças F ÀcEssôRros Novos pÁÂÀ vrktu

.onÉR.ro a vae.Eio Dt prcÀs ! ÁcEssóR,os usÂôos pÀM v .

.o!.RcroÀvaRrro!E pNírM^ncos r GhÂMs oÉ aa

.ofÉÂ.'ovaaorsrÀ Dr úrr.riros E rpros

.oNFr.Çao DÉ RôuPÂs INIM^s

ars Hroúuu.os

Àrs DÉ.o sreúno fH 6rRÀr

Áoo D. EalrPÁnErros r

coüÉRcro vaRUrsra rsr(Âr,,.ÁDo DÉ ÉLÊteoDoüas côs É ÉoúrpÀMFNros oF

.ô ÊÊc,o vÂRÉirsrÀ Dr EóvIs

coN.EcçÁo DE prç^s m vrslLi

.o ÉRc,ovaRÊnsrÂ Dr aRrrGos DE Í PEç Rra, coRrNÀsr PresrÀHÂs

.oH ÉÂcro vÀRUrsÍÀ Dr L,va(,s

aoflERcrovÂnEns,Á or srrnaú

conÉRcro vÁR.'sr^ Dr ai {ios EspoRrrvos

,Ás É rRrcrcros, PE(,s r À.ÍssoRros

.oNEcçÁo ôE RouPÀs Pkor'ss

.oúaRcrô vaRoÍsra óÍ .ôs r

! mvFsruÀe'ô É a.ÍssõPros

.oMÉRcrovÀR rsÍÁ.r ro6osor akriFi.ro É aaÍrcos prkórF.Nr.ô5

coMiRcrovÂR rsÍÀ Dr rourpnBÊNros paM Es.Rrrôaro

sERvrço DErRÂNsPoRrL Dr rass^c Àôs r MÀçÀô Dr ÀLioedvr's coü MoroÀrsrÂ

cors,ÀuçÀo Dr Rooov'Âs t rRFovrÁs

,!rtrro..q,..\ó, , ú,.i
.Àrriras sÉRvrços úF ÂUtrrNr^ç^o pRrvanvos
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oês.nçaocNAE

I pq\jrLioo(.toúro.Dr rtrroÊ{ÀeÁo !,io r(oF, Ir(ÀDÀ.

LOOçÁO DE ÂÚOóVEE SÊí CONDWOR

roaçÁo DÊ ourRos úÉros DErRÀErcRlÊ rÀo FspÉcfrcÀDos

Àúr6uEL D. HÂauftÀs E Eqrrpaxerros ÁcRicous sEÍ ofti^DoR
ALIGUÉI DÉ MAA!]NÁS E EAUIPÀII€NTOS PÀM COflSÍRI]çÀO SEM

ÂIUC!Ê[ DE MÁAUINASE EAUPÀffíÍTTOS PÂM ESCRITóRIO

qiruu PÀM <rM. r/4,Ào r{ P

f otÍRÀs EsÍi!ruMs DE usoÍÊMmRÁRro,

ÀLUCUEL D3 OÚMs MÁAOINÂS E EAUIPÁMENIO5 COMERCINS ÉINDUSTÂIAiS NÀO

ÁrrvtDÀDrí o!HPr2a Ão -\
ÂrrvrDÀDES ôÉsoNoirzÀeÀo E Dr rLuHrrla<io

cEsrÁo oE ÊspÁços pÀM ÀaiEs caNrcs, FspíÀculos E ourRAs aIvDADEs

ounÁsanv'oÂoÉs oE REcFEÂçio E úrri Ào ÉspÉclÉrcÁÀs arftRroRíENrE

REPeçÀo r úÀilliENÇÀo oÉ Eaurpafl lÍos ELfrnoÊrrÍRó rc

,NSIÂI^9o T MÁ UÍENçÁO 
'LÉTR'C

:rsrÂuç,io E sÀNUÍr Go DE s
vÉ r'uçÀo r RErRrcER4Ào

xoNrÂcEr f r sraúçno or slsrEis. rqjeÀüErros DÉ 
'Lurr!ÁÇ{o 

E
s'NÀlrzÀcio EMvrÀs P&Lr.,s 6RÍns É /iÉeômcr*

sltuàçáo Cadastrât vigenr.: HABILTÍÂDO COM REsÍRlçÀo
oãtà dê.ta situàçáo cãdãstrã , 1t/o9l2A24

)c

01/04/2010 (4530701), 01/0712010 - (1412601), Or/10/2010 -
(1411801-141340r), 01/r212010 (6399200), 06/03/2015, (Oevrdo

a3/04/241s,

O1/O]/2012. (OBRIGÂDO => sERVIçO DE TRÂNsPORÍE),

obsêruação os dêdos a. ma estão bàseados em 
'.formàcôês 

Íor.ê.dês peto própnô
contibuiôte côdartrado Não vôreô como cedidãô dê sua efetrvô ex'stê.ciô dêtaro e de
d rerlo, náo sào opon ves à razenda ê n€m exctueô a r€sponsab ldàde t. buránê
dênvadô de operáçôês com ere alustêdás
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DÁDOS GÊRA'S

PREFEITURA DE SAO LUIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

TIPO DE PESSOA:
NOME EMPRESARIAL:
NOME FANTASIA:
SITUAÇÂO CADASTRAL:
NATUREZA JURiDICA:
cBo:
DOC. cONSTTTUTÇÃO:
ORGÀO DE REGISTRO:
CAPITAL SOCIAL:
REG. TRIBUTÃRIO:
SUBSTITUTO TRIBUTÃRIO:
INSCR. MUNIC. PRINCIPAL:
LIVRO:
ATV. LICENCIADA VINCULADA

CONTRAIO SOCIAL ALT. ATUAL. coNTR. soc:2711112024
JUNTA COMERCIAL - N|RE:2 i 600106125
100 000 00 tNScRtçÃo ESTAOUAL:
Normal TIPO ESTABELECTMENTO:SEDE/MATR|Z
N?O REGIME PAGAMENTO: DE COMPETENCIA
s lr TlPo ENQUADRAMENTO:EPP

FOLHA: DATA OO REGTSTRO: 14106/1999
Íaxa TLVLF Outras Atividades, Pequeno Porte

DADOS CADASTRAIS DO CONTRIBUINTE orsem: REDESIM

CNPJ:03217777000109

TIPO PORTE PEQUENO PORTE TIPO OE TNSCRTÇÃO: NORMAL

JUR|DTCA |NSCR|çÃOMUNtCtpAL: 98246216
COMERCIAL ELO LTDA

COMERCIAL ELO

ATIVO
2062 - Sociedade Empresária Lrmitada

EnDEREÇOS
E N D E R Eç O EST A B E LECI M E NTO

ÍIPO DE

TIPO OE IMOVEL:

CIDADE/UF:

ENDEREÇO:

COMPLEMENTO:

POVOADO:

CCIR:

DATUM REFERÃSNCIA:

LONGITUDE:

USO OO IMÓVEL:

INSC. IMOBILIÃRIA

NÚMERO:12

CEP:65045150

BAIRRO: ANIL

ZONA RURAL:

NIRF:

LATITUDE:

ZONA URBANA

N?O INFORMADO

SAO LUIS / IilA

TV BORBOLETAS

ENDEREçO CORRESPO'V clA

NUMERO: 12

CEP:65045150

BAIRRO: ANIL

SAO LUIS / MA

TV BORBOLETAS

coilrAros
TIPO DE CONTATO DESCRTÇÃO

E IV]AIL

TELEFONE (98) 32467962

ailtonbpererra@gmail com

<.[

I

CIDADE/UF:

ENDEREÇO:

COMPLEMENTO:

ailtonbpereira@gmail com



OBJETO SOC'ÁL

l
nul

FORMA DE ATUAÇÁO
Estabelecrrnento Fixo

LISTA DE ATIVIDADES

CODIGO CNAE DESCRTÇÃO PRINCIPAL
471210000 COI\,4ERCIO VAREJISTA DE IV]ERCADORIAS E[/ GERAL COÀ,1 s \,1

492480000 TRANSPORTE ESCOLAR

141 180100 CONFECCAO DE ROUPAS INIIIVIAS

141260100 CONFECCAO DE PECAS DO VESTUARIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS

141340100 CONFECCAO DE ROUPAS PROFISSIONAIS EXCETO SOB IIEDIDA

453070500

41211030A COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS

472290244 PEIXARIA

472370044

47 4230004

474400100 COI\,,IERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAIIIENTAS

47 4400300

474409900 COTÚERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL

475210000 COI,4ERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAIMENTOS DE TELEFONIA

475390000 COIV]ERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOIVESTICOS E

COI\,4ERCIO VAREJISTA DE I'OVEIS

47 5470200 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA

475550'100 COI/]ERCIO VAR EJISTA DE TECIDOS

.175550200 COIV]ERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO

475550300 COI\,,lERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAI\,IA MESA E BANHO

475630000 COI\,IERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUÍ\,1ENTOS MUSICAIS E

475980100 COI\íERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE TAPECARIA CORÍINAS E

COI\]IERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

476360100 COIV]ERCIO VAREJISTA DE BRINOUEDOS E ARTIGOS RECREAIIVOS

476360200 COIVIERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

476360500 COMERCIO VAREJISTA DE EMBARCACOES E OUTROS VEICULOS

477250000 COI\,IERCIO VAREJISTA DE COSIV]ETICOS PRODUTOS DE PERFUMARIA E

478140000 COI\i]ERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS

CON,íERCIO VAREJISTA DE CALCADOS

412454000 COMERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS

478900 T 00

478900700

478900600 COMERCIO VAREJISIA DE FOGOS DE ARTIFICIO E ARTIGOS

COI\4ERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOI\,IISSANITARIOS

s62010100 FORNECIIV]ENTO DE ALIIlIENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE

CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS421110100

421110200 PINTURA PARA SINALIZACAO E[/ PISTAS RODOVIARIAS E AEROPORTOS

432150000 INSTALACAO E MANUIENCAO ELETRICA

439919900 SERVICOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUCAO NAO ESPECIFICADOS

432230200 INSTALACAO E IV]ANUTENCAO DE SISTEIV]AS CENTRAIS DE AR

771100000 LOCACAO DE AUTOIV]OVEIS SEI\,I CONDUTOR

562010200 SERVICOS DE ALII\T]ENTACAO PARA EVENIOS E RECEPCOES BUFE

562010300 CANTINAS - SERVICOS DE ALIMENTACAO PRIVAIIVOS

ATI VI D AD ES DESE'VYOL Y'DÁS

l

COIVERCIO A VAREJO DE PNEUI,llATICOS E CAMARAS.DE-AR

COIIIERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS

COMERCIO VAREJISIA DE ÍVIATERIAL ELEIRICO

COI,/]ERCIO VAREJISIA DE MATERIAIS HIDRAULICOS

475474100

476100300

476360300 COI\,IERCIO VAREJISTA DE BICICLEIAS E TRICICLOS. PECAS E

478224100

COI\4ERCIO VAREJISTA DE SUVENIRES BIJUTERIAS E ARIESANATOS

COt\,1ERClO VAREJISTA DE EQUIPAIVIENTOS PARA ESCRITORIO

478900500
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562010400 Pv#.-FORNECIIiIENTO DE ALII\,lENTOS PRÊPARADOS PREPONDERANT

812900000 ATIVIDADES DE LIÀ/PEzA NAo ESPEcIFICADAS ANTERIoRMENTE 
,.. ..àr.t \€4

432910400 I\,,IONTAGEI\,1 E INSTALACAO DE SISTEI\,1AS E EOUIPAI\,IENTOS DE :-
932989900 \E\
900350000 GESIAO DE ESPACOS PARA ARTES CENICAS ESPETACULOS E OUTRAS

773900300 ALUGUEL DE PALCOS COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO

639920000 OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTACAO DE SERVICOS DE INFORMACAO NAO

453070100 COMERCIO POR ATACADO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA

453070300 COI\,IERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEICULOS

453070400 COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS USADOS PARA VEICULOS

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EOUIPA[/tENTOS E

773310000 ALUGUEL DE IVIAQUINAS E EOUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO

492990200 TRANSPORTE RODOVIARIO COLETIVO DE PASSAGEIROS SOB REGIi/]Ê DE

LOCACAO DE OUTROS I\íEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS

773140000 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS SEI\,I OPERADOR

11322UAO ALUGUEL DE [,lAQUINAS E EOUIPAIMENTOS PARA CONSTRUCAO SEI\,1

476100100 COI\,IÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS

773909900 ALUGUEL DE OUTRAS I,AQUINAS E EOUIPAI\i]ENTOS COMERCIAIS E

900190600 ATIVIDADES DE SONORIZACAO E DE ILUMINACAO

473260000 COI\,lERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES

952150000 REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAIVIENÍOS ELEIROELETRONICOS

492300200 SERVICO DÊ TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, LOCACAO DE AUTOIV]OVEIS

REPRESÊA'IA'VIES E QSÁ
REPRESENTANTES DA EMPRESA

RESPONSABILIDADE NoME/RAzÃo socrAL
Legal 01587079313 JOAO KARLOS COSTA SILVA

Contábil 17146372391 JOSE AILTON BARROS PEREIRA

Q U AD R O S O CI ETARIO/I N T EG RANT ES
CPF/CNPJ NOME QUALIFIcAÇÃo PARTICIPAÇÀO

01587079313 JOAO KARLOS COSTA SILVA ADI\,,1INISÍRADOR

ARÉ N H O RÁRIO FIJN CI ON AM ENTO
IDENTIFICAçÃO DO SOLO E DA ATIVIDADE
AREA FISICA OCUPADA: 0 00n" QUANTIDADE: O

OUADRÁS E CINEMAS

QUANTIDADE DE QUADRAS: O

QUANTIDADE DE CINEMAS: O

Local: SAO LUIS / N,4A 19/03/2025

cPF/CNPJ 03217777000109
Nome/Razáo COI\,,IERCIAL ELO LTDA

Contribuinte

Servidoí

OUTRAS ATIVIDADES DE RECREACAO E LAZER NAO ESPECIFICADAS

47 5120100

771959900

CPF/CNPJ
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A Carxa Econômrca F€deral, no uso da atribuição que lhe aonfere o AÍt. 7, dô Ler 8-036, de ll de mato de
1990, certrÍca que, nesta data, a empresa acrma rdentrfrcada encontra se em sltuação regulôr perante o
Funclo de Garantra do Tempo de Servico FGTS.

O presente Certrficado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contnburções e/ou encargos devrdos, decorrent€s das obrlgações com o FGTS,

A uilrzação deste Certrficado para os fins prevrstos em Lei esta (ondiclonôda a venícação de
autentrcrdade no srte da Carxa: www.cãixâ.gov.br

§âr:^dt
( crtificâdo (lc Rcgularidrdr (l(, l.(; I S - ( Rl.

lnformação obnda em 2t/OSl2A2\ 2l:5t:32

InscÍiçãot
Razão Social
Endereço:

COÍVIERCIAL ELO EIRELI

R DA SOR8OLeTA 2 / ÂNrL / SAO LUrs / MA / 6s045 r70

u
validade:ol/05/2025 a 0 \ / A6/ 2025

CertiÍicação Número: 20250501020111 5642690 I

hllps //consullâ cÍí caixa.gov br/consultacÍÍ/pages/consullâEmpregador.jsí 1t1
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MINISTERIO DA FAZENOA
SecretaÍia da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COMERCIAL ELO LTDA
CNPJ: 03.217.77710001 -09

2. náo constam inscriçôes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na procu radoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documenlo tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <httpr//www.pgfn.gov br>

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de2/1Ol2Ot4
Emitida às 07 49.25 do dia 2010212025 <hoê e data de Brasília>.
Válida até 19/0812025
Código de controle da certidão. 2E89.9688.2408.4449
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documênto.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no8.212, de 24 de julho de 1991.

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado quel

l.constam débitos administrados pela Secrêtaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
êxigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172 de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto dê decisáo judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidosi e
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA
ATIVA DA UNIÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionâl cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributáÍios administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se reÍere à situaçáo do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuiçÕes sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. í 1 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçáo dêsta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>

Certidáo emitida gratuitamente com bâse na Portaria Conjunta RFB/PGFN no í.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às 14 23 35 do dia 2210212025 <hoÂ e data de Brasília>.
Válida até 2110812025.
Código de controle da certidáo: 854F.4498.641A.8766
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento.

Nome: JOAO KARLOS COSTA SILVA
CPF: 015.870.793-í 3
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTTDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 092218125 Data da 0810512025 08:10:23

lnscriçãoEstadual: 124717870 CPF/CNPJ:03217777000109

Razão Social: COMERCIAL ELO LTDA

Endereço: TRV BORBOLETAS, 12 CEP: 65045150 - ANIL

\-. Telefone: (98)32467962 Município: SAO LUIS UF: tr/A

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 06/08/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz. ma.gov. br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

.-,e Debito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 0810512025 08:10:23
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Certidão: 038401125 Data da 2810412025 15:30:53

lnscriçãoEstadual: 124717870 CPF/CNPJ:03217777000109

Razão Social: COMERCIAL ELO LTDA

Endereço: TRV BORBOLETAS, 12 CEP: 65045150 - ANIL

Telefone: (98)32467962 Município: SAO LUIS UF: lVlA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do drsposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n" 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Côdigo Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 27 10712025.

A autenticidade desta certidão deverá seÍ confirmada no endereço:
http://portal.sefaz. ma.gov.br/, clicando no item "Certidóes" e êm seguida em "Validação de Certidão Nêgativa
de Dívida Ativa".

CERTIDAO EMITIOA GRATUITAMENTE

Data lmpressão: 28t04t2025 20.22:32

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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CERTIDÀO NEGATIVÀ DE DEBITOS TR,ABÀIHISTÀS

J

Nome: JOAO KARLOS COSTA SILVA
CPF: 015.870.793-13
(le rt r dão n": 1A35605?/2a25
l,xnêd icoo' 12 /AZ,2A)5, .s
Validade: 2L/08/2A25 - $A
rle sua expec'liÇào.

14:55:48
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certif ica-se que JOÀO KÀRLOS COSTÀ SIM, inscriLo (a) no CpE sob o n"
015.870.793-13, NÀO CONSTÀ como inadimplente no Banco Nacional cle
Devedores Trabalhlstàs.
Ciertidào emitlda com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇao
clas l,eis do Trabalho. acrescentados pelas Leis ns ." 12.440/2All e
13.461 /2Alt, e no Alo A7/2A22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2A22.
Os dados constantes clesta Certldâo são de responsabil idade dos
Trlbunais do Trabaf tro.
No caso de pr.ssca juridica, a Certidão aLesta a empresa em relaÇão
.-r t-oclos os seus estabelecimentôs, aqências ou f i 1iais.
A acei taÇão desl,a ce rt i dão côndiciona-se à veri licação de sua
..ruLenLicidade no portal do Tr:ibunal Superior do Trabalho na
Internet íht tp: / /www. tst. jus.br)
Certidão emit ida gratuiLamente-

INFORMAÇAO IMPORTÀI.ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trab,alhistas constam os dados
necessários à ident i ficaÇão das pes soa s na tura i s e juridicas
rnadimplentes perante a JusLiÇa do Trabalhc quantc às obrigaÇôes
estabelecidas em sentenca condenatória transitada em julgado cu em
acordos judiciais trãbafhistas, inclusive no concernente aos
:ecofhimentos previdenciários, a honorárlos, a custas, a
c-molumentos ou a recôlhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acor.los firmados perante o Ministério Público do
1'rabaLho, Comissào de ConciliaÇão Previa ou demais titulos que, por
.lisposição ieqal, contiver forÇa executiva.
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CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀIHISTÀS

cont ados da data

Nome: COMERCIAL ELO LTDA (MATRIZ E FILÍAIS)
CNPJ: 03.271 .111 / A001-09
Cert iclão n': 10355811/2025
ExpediÇào: 22/A2/2025, às 14:52:07
Valldade: 2l/A8/2025 -- 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias,

a,-rtif .ica-se que coMERcIÀL ELo Í.TDÀ (r,BTRIz E FILrÀrs), inscrito(a) nc
C1\-P-r sob c n" o3.2L7.771/ooof-09. NÃo coNsTÀ .omo inaclimplente nÕ

Ba n.c Nacrona.l de Devedores Trabalhrstas -

Certidão emitrda com base nos arts. 612*A e 883-A da ConsoLidaÇao
das Le.rs clo Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' 72.44A/2011 e

13.46-l /2.0L1 , e no Àto 07/2022 da CGJT, de 21 de janeiro Ce 2022.
Cs ..l.r.1os constantes desta Certi.lào são dê responsabiljdade dos
Tr:ibunais do T raba I ho.
llo cas() ile pessoa juridica, a Certidãc atesLa a empresa em relaÇàô
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fiLiais.
A ace i l-aÇão desta certidão condiciona-se à verificaÇào de sua
auler)t ir:ldade no portal do Trrbunal Superior do Trabalho na
Ínterrret (http: / /',.rww. tst.lus.br).
aiertidãa emitida gr.rtuitamenLe.

INE'ORMÀçÀO IMPORTÀIITE
Do Banco Naciona.L de Devedores Trabalhistas cons tam os dados
necessários à ident i ficação dàs pes soa s natura i s e iurldicas
inadimplentes peranle a JustiÇa do Trabalho quantÕ às obrigaçÕes
estabelecidas em sentenca condenatoriã transit-ada em lulqado cu em

acordos judiciais trabalhrstas, inclusive no concerllente aos
reco Lhlmentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a cLtstas, a

emoLumentos ou a recoLhimentos determinados em 1ei,' ou decorrentes
de execuÇão de acordos f irmaclos peranle o Ministério Público do
Traba,[ho, Comissào de Cc,nciliaÇão Prévia ou demais t j.tr.r]os que. por
.irsposicãc 1egaI, contiver força executiva.

i.

. ,,fl\-=
\/

j
i

1

I



I
{

!

r c§§Írrr§Âoü ,

1t:tl50ô!:11
)(o

?54'
I

ü -U l) 0)s

SECRETARIA I\,4UNICIPAL DE FAZENDA

2025
ALVARA DE LICENçA E FUNCIONAMENTO

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

INSCRIÇAO MUNICIPAL

94246216

RAzÃo soctAL

COIUERCIAL ELO LTDA

NOME FANTASIA

COI,4ERCIAL ELO

LOCALTZAçÃO

TV BORBOLETAS N" 12. ANIL
65045150 -SAO LUtS-tu14

rNscRrçÃo ri,toBrLtÁRtA

CPF/CNPJ

43.217 .77710001-09

NUMERO DE CONTROLE

92124253450432

CNAE Principal e Secundários
47]21O()(]O. COIIIERCIO VAREJISTA DE IVERCADORIAS EI\,1 GERAL. COÀ,4 PREDOIÚ NANCIA DE PRODUTOS ALIIVIENTICIOS , À,IINIIVERCADOS
MERCEARIAS E ARÀ,1AZENS

141180100 CONFECCAO DE ROUPAS INTIIi.IAS

141260100 CONFECCAO DE PECAS OOVESTUARIO EXCETO ROUPAS INTII\,1AS EAS CONFECC|ONADAS SOB I\,4EOIOA

141340100. CONFECCAO DE ROUPAS PROÊISS]ONAIS. EXCETO SOB [,4EDIDA

492480000. TRANSPORÍE ESCOLAR

RESTRTçOES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as ativídades acíma elencadas e firma compromisso, sob as
penas da lei, de que conhece e atende os reqursitos legais exigidos para funcionamento e exercício das
atividades econômicas constantês do objeto social, no que respeitâ ao uso e ocupação do solo, as atividâdes
domiciliares ê restriçóes ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de
prevenção contÍâ incêndios e pânico. O contribuinte reconhêce que o não atendimento a estes requisitos
acarretatá a suspensão e a cassaçáo subsequente do Alvará de Funcionamento, nos teÍmos da legislaÇão
v igen te.

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFTXADO EM LOCAL VtSíVEL E ACESSIVEL A F|SCAL|ZAÇÃO.

CODIGO DE AUTENTICIDADE:
VALTDADE: 31t12t2o25 361DD2O74SA7ESDIA0C43348B7AC3Bí s

PREFEITURA DE SÃO LUíS
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CERTIFICADO
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PREFEITURADE SAO LUÍS

SECRETARIA MUMCIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGANVA

Núrrarno DA CERTIDÃo: oootol646t 2025

v alitl a,Je: 28 / os / 2oz5

Certificamos que, verificando os registros da secretaria municipal da fazenda, constatamos existir,
nesta data, pendências cadastradas na inscriçâo da pessoa jurídica descrita abaixo, as quais estâo
com exigibilidade suspensa, conforme o disposto no artigo l5l do ctn e nos artigos 80 e 81, da lei
6.289, de 28/12/2017, ressalvado odireito de a Íazenda pública municipal inscrever e cobrar débitos
ainda nâo registrados ou que venham a ser apurados.
#baixaempr

A presente certidâo, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 2E de abrÍl de 2025 Ls 15:28, sob o código de

autenticidade n' E0C5F366C405BDAC3B9EBA18246398C9.

A autenticidade desta certidâo poderá ser confirmada na Internet, em

hi tps://sl nr.senr f:rz.saolrri:.rrr.r,{r.rv.Lrr /va li.ll cl o c.'ttjilaq.

CNPJ: 03.2r7.777/0001 09 Inscrição Municipal: 982462 1 6

47121OOOO COMERCIO VAREJ]STA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE

PRODU'IOS ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZENS

Razão Sociâl: coMERCIAL ELo LTDA

Logradouro: TRAVESSA BoRBOLETAS

Complemento:Número: 12

Bairro: AN IL

CEP:65045150Município: SAo LUtS MA

,NÃO 
É VÁUDA A CERTTDÃO QUE CONTTVER EMENDAS, RASIJRÂS OU ENIR.ELINHAS.,'

I

I

DADoS DÁ PESSOA pr.brCe

ENDEnEÇO DE rOCÂUriáÇÃO

I
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

to€NTrFrcacÀo
CGC: 03.2r7.7?7 /OOOL-09 Inscrição Estaduàlt 12.47 1787 -O

Razão Social: COIT4ERCIAL ELO LÍDA

Rê9im€ Âpurasáo: NoRI4AL

E N DER EÇO

Logrôdouro: TRV BoRBoLETAS

Núrnero: 12 Complemênto:
BãiTTo: AN]L

í{unicipio: SAO LUIS UF: l.'lA

cEP: 65045150 DDD: Íelefone: 32467962

IÍ!FORMAçOES COMPL€'{ENÍARES
á/t2r00 - co[4ÉRCIo vaRLJIsra oE MEq.caDoRlas tÍ't GERAL, coÍ\4

:1^t. pREDoMINÀNclADLpRoDUIosaLIÍ\4FÀrrrclos Í\4rNIr'4FRcaDos,Princ'Pal: MÊRcEARIAS E aRr4azENs

CNAEs s€cundários

Código Do3crlçáo cN^E

4r9c1sc s€Rvlcos EspEclaLIzaDos pÂRÂ aoNsrRllcÃo NÃo EspEctFIcÁDos aNÍERIoRMENTE

4534701

4530703

4530705

4721t03

4722902

4132600

141' 301

41a2300

4751241

4752r04

4753900

4755501

1412601

4155502

4755503

4756300

476360r

476t601

4763605

4742201

coMÉRcro poR ÁÍacaDo DE pEças E acEssóRlos Novos paRÁ vEicuLos

coMÉFcro À vapLJo DL "Lças L a(Lssoalos Novos paFA vFi( Uros aLToMoroRÉs

COMERCIO À VÂRE.IO DE PEÇAS E ACESSORIO5 I]SADOs PARA VEICULOS AUTOMOTORES

coMÉRCIo Â vaRFro DF p\FJMÀ1Icos r cÀvÂRÁs-oL-aF

aoMÉRaro vÂRFrrsrÁ DF lÂTrcrNros E FRIôs

coMÉRcIo vÂRElIsra DE BEBIDAs

coMÉRcIo vaRE.usra DE FroRTIFf,,uÍIGRANIEIAoS

coMÉRcIo vaRE.lIsÍa oE tuBRIFtcaNTEs

coNFEcçÀo oE RouPAs tNTtMAs

coMÉRcto vaRElrsra DE i4aÍERlaL ELÉTRrco

COí.4ÉRCIO VARE]ISTA DE FERRAGÉNS E FÉREÂMENTÂS

CO14ERCIO VARUI5IA DL 14ÁTLRIAIS HIORAJLICOS

CO{.4ERCIO VARE]ISTA DÉ II4ATERIAIS DE CONSTRIJÇAO EM GERAL

cor'rÊRcro vaRÊlrsÍa EsPEclaLIzaDo 0E EQUIfaMFNToS F s(IPRIMFNÍOS OÉ

coMÉRcIo vaRElIsrÀ EspÊcIALtzaoo oe EeulpatíENÍos DE ÍELEFoNIA E

coMUNlcaCÀo

coMÉRcro vaRErrsÍa ÊspÉoÀLlzaDo oE ELETRoooMÉslcos E Eeulpaír,tENÍos oE
ÀuDto E vioEo

coMÉRCIo vÁRElIsÍa DE i{óvEIs

aoMÉRclo vaREllsra ôE ÀRTIGos DE coLcHoÂRIA

COi,tÉRCIO VARE]ISTA OE ÍEC'DOS

coNrEcÇÃo DE pEças oo vEsÍuÁRro, ExcETo Roupas ÍNrMAs E Às coNÊÉccroNAoas
SOB MEDIOA

CO14ERCIO VARE]ISTA OE ARÍIGOS OE ARMARINI]O

COMEÂCIO VARE]ISTA DE ARTIGOS OE CAMA, i4ESA E AÁNHO

coÁrÊR(lo vaRE.IsTA lsrtclALlzaoo oE INsrRrYFNros YUsrcÀrs r acr ssoclos

coMÉÂcto vÀREllsrÁ DE aRTlGos oE TAPEÇaRIA, coRtrNÁs E pERstÁNÂs

co ÉÀcto vaREIsrÀ DE LtvRos

coMêRcIo vaRElIsra DE aRTlGos DE papElÁRta

coMÉÂcto vaREltsra DE BRtNeuEoos E aRÍrGos REcREATrvos

coMÉRcro vaRÊrrsÍa DÊ aRTtGos EspoRTtvos

coMÉFcto vÀPt'ts,À ot- Btctcr FTÁ5 f rRlclcLos, Pt!Às L acLcsoplos

coMÉRclo vaÀÉ.llsra DE E,'4BARcaÇôÊs E ouÍRos vEiculos REcREAÍlvos; pEças E

ACESSORIOS

coNFEcçÃo oE Roupas pRoFlsstoN^ls, ExcETo sos MEDtoa

coi4ÉRcIo vaREllsra DE cosMÉÍtcos, pRoDlrros oE pERFUr,4ÁRta € oE HIGÍENE

COVÉRCIO VÁRUISTÂ DF ÀRTIGOS OO VEST\JARIO E ACESSORIOS

coMÉRcto vaRElrsra DE caLçaoos

hltps://srslemas 1 .sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSinlegra/consultaSrntegraResultadoConsultâ.jsÍ 1t2

r
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Cl{AEs Secuô.rárlos

Código Dêscrição CNAE

47a9oot coI4ÉRcIo vaREISTA oE suvENIREs, BIlllÍÊRIÁs E aRTEsANATos

4789oos coMÉRclo vÁRElIsra o€ pRoouÍos sÂNEANTEs DoMrssÁxrIÁRros

"'-

aJ
4789006

4924002

4924800

4929902

421l10t

562010r

5620r02

5620103

5620104

6399200

7711000

77t9599

273220t

773370D

4211102

7739003

7739099

4129000

9001500

9329399

9521500

412 r500

4322302

4129104

coMÉRcto vaRErsra DE Focos oE aRÍrFiclo E aRTtGos prRorÉcNrcos

co^4ÉRcIo vÁREJtsrÀ DF Feulpa\ttÍ\To9 paRÀ ÍscRIÍoRto

sERvrÇo oE TR,ANSPoRTE DE passacElRos - LocaçÂo DE auroMóvEts coM MoroRrsra

TRANSPORIE ESCOLÁR

TRANSPoRTE RoDovIÁRIo coLETIvo DE passacEtRos, soB ÀEGIME DE FRÉÍaMENTo,
INTERNUNI'IPAL, I]YÍERESÍAOUAf E'NTERNACIOI\AL

coNsÍRUÇÀo DE ÂooovlAs E FERRovIÁs

FORNECIT.,tENÍO DE ALI14ENÍOS PREPARÁDOS PREPONDEÀANTEMENÍE PARA EMpRESAS

sLev.Cos oe alryENrÁcao oaRA rvÉr,tos E pFcFDcóFs - BUFi

ciNÍNAs - sERVrÇos DE aLIÍ,.rENrÂçÃo pRlvaTrvos

FORNECIIi!ENÍO DEATIMENTOS PR€PÂRÀOOS PREPONDERÀÀITEMENÍE PARA CONSUMO

ornRÂs Â-,vroÀoFs DE pREsrÂçio DL sLcvrços DE TNFoRMA!Áo Í\Ào Fsprcr-rcÀDÂs
ANTERIORMENTE

LocaÇÀo DE auÍoMóvEIs sEí\4 coNouroR

Loc-aÇÀo DE ourRos MEIos oE ÍRÁNspoRTE NÀo EspEcIFrcÂDos aNTERIoRMENTE,
SEM CONOUÍOR

aLUGUEL DE MÀe[-rrNAs É EeulpÂMENTos aGRicoLAs sE opÉRÁDoR

aLUGIIFL Dt À1aeut\as I FeutpaMÊNro\ pÀRÂ coNsrRUÇio stM opFRADoR, L\cno

aLUGuEL DE MÁeurNAs E EeutpaÍ.1ENÍos paRÁ EscRtróRro

PINTURA paRA siNALIzaçÂo Eit plsÍas RoDovtÁRIAs É aÉRopoRTos

ALUGUEL DE PAICOS, COAERTURAS F OU-CÁS ESTRUTURÁS DF IJSO TFIúPORARIO,
EXCETO ANDAII'1ES

aLUGUÊL DE oulRAs MÀeul\Às E ÉeurpÁlrENros (oMEpctats E INDJS_cIAIs NÀo
ESPECIFICADOS ANÍÉRIORI.4ENÍE, SEl'4 OPERADOR

ATIVIDADES DE LII.4PEZA NAO ESPECIFTCÂDAS ANÍ€RlORr.4ENTE

aÍrvroaoÉs oE soNoRtzago € D€ tLUMINAçÁo

GEsrao oE FqpÁco< paRA aR-!s aÉt{tcÁs, FspFTÂculos F outRAs arlvloaDEs

ouÍRÁs aÍlvloÁDEs oE aEcREACÃo E LAZER NÀo EspEcrFrcÁDÁs aNÍERToRMENTE

REpaRÁÇÀo E MANUTENÇÀo DE EelrrpaÍ.4ENÍos ELEÍRoELETRôNrcos DE lso PEssoaL E

DOMESTICO

rNsrÁLÁCÃo E MANUTEÍ,rÇÀo ELÉÍRrca

rNsÍaLAçÁo É r4aNrrrENçÁo oÉ stsrEúas cENTpáts oE aR coNotctoNAoo, D€
VENTILÂçÂO E REFRIGERÀçAO

MOA-AGEIí-E I"I5'ALAçÀO DE SISIçT'ÁS I IQUIPÂIVF\I05 DF IIUMI'ÚAÇÃOÉ
stNÁLIZAçAO Er'1VrAS PUBLTCAS, PORTOS E ÁEROPOÂÍOS

Situação Cadâstrâl Vigentê: HABILIÍADO CO[4 RESTRIçÂO

oata destà situação càdastÍal: 11/09/2024

oBRIGAçÕE5

ot/o4/2ot0 - (4530701), ol/o1/zotl - (1412601), 01/10/2010 -
( 1411801-1413401), 01/12/2OlO - (6399200), 06/08/2015 - (Devido
€missão voluntária),

03/08/2015, 0t/ot /202s,
01/03/2012 - (OBRI6ADO => SERvIço oE TRANSPoRÍE),

Observação: Os dados acrma estão bàseados em níorrnâçóes fornecrdàs pelo próprio
contribuinte cada§trado. Não vãlem como certidão de sua êfetiva êxistên.iô de fato e de
direito, não são oponíveis à Fãz€nda e nem excluem a responsabilidade tributár a

dêívôdà de operaçôes com ele ajusladas.

Data dà consulta: 02/06/2025

Número dà Consultà:

-

htlps://sistemâs1 sefaz.ma.gov.bísintegra/lsp/consultaSinlegra/consultaSintegraResultadoConsulta.lsf 212
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BORBOLETA NO 02
BAIRRO ANIL

5J -0 l) SÃO LUIS - MA
CEP: 65045-í70

CNPJ: 03.217.7771000í -09

NIRE: 21600106125

BÀt ANçO PATRTMONTAL EXERCICIO 2023

sti

Àr
CIRCULANTE

NÃO CIRCULANTE
lnvestimentos

rMoBrLtzAoo

TOTAL DO ATIVO

Caixa e Equivalente de caixa

Rêalizável a curto prâzo

Caixa
Banco c/ Movimento
Aplicações de Liquidez lmediata

850.466.67

't 04.1 15.98

4.850.20
87.524.1 3

11 .741.65

746.350.69

416.876,39
16.874,52

298.74s,39
13.854.39

63.841,61

26.987.36
36.854,25

355.174. í 9

382.048.58
-26.874.39

Títulos a receber
Tri butos e Contribu içoe s a compen sa r
Outras contas a receber
A.liantamentos a Terceiros

P a 11 i ci p a çõe s Soci e ta r i a s
P ropried ade s para I nve sti me ntos

Bens e direitos em uso

O Depreciação Acumulada

São Luis-MA. 31 de Dezembro de 2023

COMERCIAL ELO LTDA

JOAO KARLOS COSTA SILVA
015.870.793-13

SOCIO ADMINISTRADOR

JOSÉ AILTON BARR OS PEREIRA
Tec. Contábil

CRC-MA: 0081421O-3
CPF 171 .463.723-91

ATIVO

1.269.482.47
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RUA DA BORBOLETA
BAIRRO ANIL

SÃO LUIS - MA
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CEP: 65045-í 70

CNPJ: 03.217.777l0001 -09

NIRE: 2'1600106í25

EAtANçO PATRIMONtAL EXTRCtCtO 2023
PAS SIVO

CIRCULANTE

Fornecedores
Emprestimos e Financiamentos
Obrigaçoes Trabalhístas
Obrigaçoes Tríbutarias
Adiantame ntos de Clie nte slTe rce i ros
Contas a Pagar
Obrígaçoes Bancarias

NÃo cIRcULANTE

E mpre stimos e F inanciame ntos
/mpostos ê Contribuições Parceladas
Contas a Pagar

PATRTMôNro LieutDo

CAPITAL
Capitat Social Realizado

Lucros/Prejuízos Acumulados

Lucros Acumulados
Lucros ou O Preiuizos do Exercicio

TOTAL DO PASSIVO

316.576.38

158.785.34
71.984.17
19.654.87
39.845,96
5.963,18

17.466,74
2.876.12

118.151.73

19.763,98
78.512,37
1 9.87 5.38

834.754.36

100.000,00
100.040.04

734.754.36

396.748,39
338.005.97

1.269.482.47

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2023

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrímonial. realizado em 31/12/2023, estando

de acordo com a documentaçáo enviada a contabilidade, somando tanto no ATlvo como no PÁss/vc
o valor total de R$ 1.269.482,17 (t)m mithao,duzentos ê sessenla e nove mil' quatrocentos e oitenta (

dois reals e quarenta e sete centavos)

JOSÉ AILTON BARROS PEREIRACOMERCIAL ELO LTDA

JOAO KARLOS COSTA SILVA
015.870.793-13

SOCIO ADMINISTRADOR

Tec. Contábil

CPF : 17 'l .463 .723-91



260
iâ,CCi5S0: t.) ina3deo

PU3

RUA OA BORBOLETA N' 02
BAIRRO ANIL

SÃO LUIS . MA
CEP: 65045-í70

CNPJ: 03.217.777l0001 -09

NIRE: 2'1600106125
DEMON§IRAçÃO DÊ RÉ§UIIADO DO ÊX§RC|C|O 2023

RECEITA DE VENDAS

Receita dê Sêrviços

Receita de Alugueis de Bens e lmoveis Proprios

DEDUçÕES DE VENDAS DE SERVIçOI

Tribulos e Contribuiçóês

Tributos e ContribuiÇoes s/receita

CUSTOS

Custos dos Serviços

CusÍos Dlreros dos Sery/ços

LUCRO BRUTO

DESPESAS GERAIS

Despesas Administrativas

DesPesas OPeracionais

DesPesas Flnancelras

LUCRO OU (.) PREJUIZO LIQUIDO DO EXERCICIO

Sao Luis-MA. 31 de Dezembro de 2023

3.698.715,23

3.698.715.23

-448.574,13

-448.574,13

-2.669.875.37

-2.669.875.37

580.265.73

-242.259,76

-218.745,39

-23.514.37

JOSÉ AILTON BARROS PEREIRA
COMERCIAL ELO LTOA

JOAO KARLOS COSTA SILVA
015.870.793-13

SOCIO ADMINISTRADOR

Tec. Contábil
CRC-MA: 008142/O-3
CPF 171.463.723-91

!

*.--.. 1

338.005.97
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ILC Liqu idez Corrente

ILS Liquidez Seca

IEG EndividamenloGeral

IEN Endividamento

ISG Solvencia Gêral

lS Solvencia

IRP Recursos proprios

RUA DA BORBOLETA NO 02
BAIRRO ANIL

SÃo LUIS . MA
CEP:65045-í70

CNPJ: 03.2 í 7.777l0001-09
NIRE: 2'1600106125

INDICES CONIA3EIS
EXERCTCtO 2023
Âlir o ( irr:rrlanle

Passivo Circulante
VaÍiação 2,69

Ativo Circulante - [:stoque

Variação
Passivo Circularrte

1'7 4

PassiYo Cir culante + PNC

Ali\o Total
Variaçáo 0,34

Ali\o liÍal
Passivo Iixigivel Total

Variação 2,92

Atir o l-otal

Passivo [rxigivel Total

Vâriaçáo 2,92

850.466,67

31 6.576,38

551 .721 ,28

316.576,38

434.728,11

834.754,36

434.728.11

1.269.482.47

1 .269.482.47

434 728,11

1.269.482.47

\rtro ( tr.úlânl. Pi':trô ( trculanr.

434.728,11

533.890,29

PatÍimonio Liquido
Variação 0,64

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2023

834.754,36

COMÉRCIAL ELO LTDA

JOAO KARLOS COSTA SILVA
015.870.793-13

SOCIO ADMINISTRADOR

JOSÉ AILTON BARROS PER EIRA

Tec. Contábil
CRC-MA: 008142/O-3
cPF. 171 .463.723-91

Patriminio LiqLrido

Variação 0,52

Passivo Circulantc + PNC
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RUA DA BORBOLETA
BAIRRO ANIL

SÁo LUIS - MA

0

Ií-
II
t

t?N2 cEP: 65045-'170

CNPJ: 03.2'17.7771000í-09
NIRE: 21600106125

NOTÃS EXPI.ICÂTIVÀS ÀS DEMONSTRAC Ês coNT BEIS ÉM 31 OE DEZÉMBRO DE 2023

No valoR oE RS 19.763.94, 
'UNTo 

À

socro QUOTÂS

100 000
IOAO KARLOS COSTA SITVA

!00.000

90

t00 rô0.000.oo

JOSÉ AILTON BARR OS PEREIRA

t_-I --
I )CONTEXTO OPERACIONAL
A coMERcIAL ELo LTDA Ê UMA SOCIEDADE OE REsPoNsÀSILIOADE LIMIÍÂOA. COM SEO€ E FORO NA CIDAOE OE SÀO LUIS/MA

rr NDo coMo oEJFro s
' . cÔM rNiclo oEAnvtoaoEs EM 14106í999

2'APFESENTÀÇAO OAS OEMONSTRACOES CONTAElEIS
As oEMoNsrR^;õEs coNÍÁBÉts FoRAM ELÂBoRAoas EM coNsoNÂNcla coM o§ PRrNciPlos FUNDÁMENrÀls oE coNraBrLtoÂÔE E

3)PRINCIPAIS PRÀTICAS CONTÁBEIS
3. l ) aPlrcÁçoÉs FTNANCETRAS
EsÍÀo RÉGrsTR^Dos ao cusro oE apLrcÀçÀo. acREscrDos Dos RENoTMENÍos PRoPoRcroNArs aÍE a D^Ía oo BAL^Nço:

3 2) DrRErros E oêRlGAcOÊs
ESTÃO DEMONSTRÀOOS FELOS VÀLOREs HISTóRICOS. ACRESC'DOS OÂS CORRE5PONOEMTES VARIÂÇóES MONETARIAS E ENCARCO5

NDO O REGIME OE COMPFÍÊNCIÁ:
3.3) lMoBrLrzÁDo
;;;;..;;;;;;..".rsro DEAaursrcÃo. DEDUzroo oaDEPREcraçÀo acuMULADA caLcuLAoa PELo MÉroDo LrNEÁÊ'

3 ál arusrE DE avÀLlacÃo PÀÍRlMoNrÀL
A EMPRESA NUNCA EFETUOU ÀJUSTE DE AVALIAçÃO PATRIMONIAL,

3,5) INVESÍIMENTOS EM EMPRES^S COLIGÀOÀS É CONTRÔLÂOAS

A EMPRESA NÁo PÀRTICIPA OO CAPIÍAISOCIAL OE OUTRAS SOCIEOADES,

3 6) lMPosÍos FEDERATS
AEMPRE5AEsTÁNoREG|MEooslMPLlFtcAooDÊRÉcoLHlMÊNÍooETRlBL,ros(slMPLEsNÀcloNAoEcoNÍÂBlLlzÀoSENcARGos
ÍRTBUTÀRros pELo REcTME oE coMPErÉNcrÀ.

4)EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
A EMPRESA UM PÀSSIVO. RELÀCIONÂOO A EMPRESÍIMOS E FINÀNCIAMENÍOS

rNsr'ÍurcõEs FTNANcET

IDÀDES L CONINGÉNCIAS

";;;;.;;;.;;;;"i^;.",. 
*.C'"."N"" 

"""'ÀBILMENÍE, 
TENOO €M VISTA qUE ôS ÀDMINISTRÀDORES DA EMPRESA' E5CUDADOS

EMoPIN|ÃoDEsEUscoNSULToREsEÂovocAoos,NÃoAPoNTAMcoNTINGÊNclAsoÉoUAISoUERNATUREZA'

6ICAPIÍAL SOCIAL
õ;^;."..".^.. ". 

R$ r oo.ooo.Oo. DrvrorDo EM lOO Ooo ouor^s DE R$ I oo ÍoÍÂLME

t00.000.00

rcIÀ!

7)PROPRIEDADE PARA INVESÍIMENTO
á;;;;;;;^;.o.o 

'n.u.=,."n.^.o 
É A PRoPÊIEoAoE (ÍERREN. oU E'IFICAÇÀO) MA,..TIOÂ PELO PROPRIÊIÀRIO PARÀ AUFEÊIR

RrzÁcao oo lMóvEL
os rMôvErs conÍÍaBrlrz R$ 36'as4 2s

8)ÉVENÍOS SUBSEQUENÍÉS
os 

^oMtNtsrRAooREs 
oECLARAM a rNExrsrÉNclÀ DE FATos ocoRRlDÔs suBsÉaÜENÍEMEI'rrE À oara oE ENCERRAMÉNÍo oo

ExERcrcro ouÉ VENHAM ÍE soERE a srruÀcÁo P ErRÀ oa EMPRESÀ ou auE PossÀM

RE SEUS RESULÍADOS FUTURO§,

SÃO LUIS-M4.3! DE DEZEMBRÔ OE 2023

COMERCIAL ELO LTDA

JOAO KARLOS COSTA SILVA
015.870.793-13

SOCIO ADMINISTRADOR

Têc. Contábil
CRC-MA: 008142/O-3
CPF 171.463.723-91

TDIc.
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CertiÍicamos que o ato da empresa COIvIERCIAL ELO LTDA consta assinado digitalmente por

IDÊNTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

0158707931 3 JOAO KARLOS COSTA SILVA

JOSE AILTON BARROS PEREIRA1714637 2391

cERTIFIco o REGTSTRo El4 O5/O3/2O21 10:01 sOB N" 20240297409
pRoTocoLo: 240291409 DE 05/03/2024.
cóDrco DE 1,ERTFTCÀÇj'O: 1240308769?. CNpJ OÀ SEDE: 03217777000109

NIRE: 21600106125 col4 ErErÍOs Do REGISTRo EM: 05/03/2024'
CO},IERCIÀL ELO I,tDÀJUCET.{A

cÀ&os ÀNDú DE úoFÀEs PERÉrFÀ

SECRETÀiIO-GERÀL
w.êirp!€safâcil hà qov br

=\



Página 1 de 63

Termo de AbeÉura

Nome do Livro: DIARIO

No de Ordemi 5

O presente livro do tipo DIARIO contém registros numerados, do no 01 ao no 62, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa COMERCIAL ELO LTDA, municipio São LuÍs, CNPJ n" 03.217.77710001-09,
Número de Registro (NIRE) 21600106125.

Dala do arquivamento dos atos constitulivos: 14106/1999

Ato constitutivo: 21 1 01 1 28336

São Luís,0210112023

JOAO KARLOS COSTA SILVA

Administrador, Sócio

cPF 01 5.870.793-'t3

JOSE AILTON BARROS PEREIRA

CONTADOR

cRc/t\44 008142
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DlÁRlO

No de Ordem: 5

O presente livro do tipo DlÁRlO contem páginas numeradas, do no 01 ao no 62, e serviu para escrituraÇão no

período de 0210112023 a 3111212023, da empresa COI\,'IERCIAL ELO LTDA.

São Luís. 3111212023

JOSE AILTON BARROS PEREIRA

CONTADOR

cRc/MA 008142

-.... \

" ( í.\).

\ -.-/ç\ --' á'
]

JOAO KARLOS COSTA SILVA

Administrador, Sócio

cPF 01 5.870.793-13
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Secretariâ Espêcial de DesbuÍocratizaçáo, Gestão e Governo Digital
Secretâria de Govêrno Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntêgração

ASSINATURA ELETRÔNICA

cERTrFrco À ÀuaENrtcÀçÀo »4 a4/a3/2024 15:58 soB N" 20240288815
pRofocor,o: 2402888r,5 oE oa/03/2a24 NrRÊ: 21600106125
COMERCIÀI ElO ITDÀ
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Certificamos que o ato da empresa CO[\,íERCIAL ELO LTDA consta assinado digitalmente por:

r DENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

0158707931 3 JOAO KARLOS COSTA SILVA

17146372391 JOSE AILTON BARROS PEREIRA

JUCET'IA ÀIYNE LOPES RÊIS
RESPONSÀ!'EL PEÍÀ ÀU1EÚTICÂçÃO

sÀo LUrs, 04/03/202{
êmprêsafâcil ma gôv.br

,t\

\

I
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Ministério da lndústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pêquena Empresa
Departamenlo de Registro Empresarial e lntegração

COMERCIAL ELO LTDA

21 600106125

03217777000109

Sào LuÍs

ldentiÍicação de Livro Dígital

DrÁRro

5

02/01 /2023 - 31 I 1 2t2023

JUCE1.{Â

TERÍUO DE AUTENTTCAÇAO - LTVRO Dtc|TAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com característic
cônÍerido e autenticado por ALYNE LOPES REIS, sob a autenticidade n. 12403052028 em 0
protocolo 240288815. Para validaçáo de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de
ServiÇos / verificaÇão de documentos do Empreendedor (http:r'www.emplgsêlêqllIê:glLql e informar
o código de verificação.

ldenliÍicâção de Empresa

Nome Empresarial:

Número de Registro

CNPJ:

l\4unícipio:

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Período de EscrituraÇão

Asslnante(s)

01587079313

17146372391

Nome

JOAO KARLOS COSTA SILVA

JOSE AILTON BARROS PEREIRA

CRCIOAB

l\ilA008'142

cERTrFrco À ÀurENTrcÀçÀo N 04/0312024 15:5a sog N" 202{0288815
PRorocolo: 2a0288815 DE O1/O3/2O21- coDIGo Da vERIEIcÀÇlo:
724O3O32O24. NIRE: 21600106125.
CO!{ERCIÀI ELO LTDÀ

JUCEXA
ÀI.INE IôPES REIS

RESPONSÁVÉL PELÀ Àü!ÊXrrCàçÀO
sÀo LUÍs, 04103/2024

.úprêsafâcr1.ú.gov.bt
Avârl.,àde desrêdeumentô s€ mpíesso. ficã sulêilo á.onpÍováÇáó de suâ aúeôrEdãdenôs Bspêctrvos poíãrs.

rníoma.do seos rêspetivôs cÓd qos de vénÍcacão

-.J

./
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COMERCIAL ELO LTDA
TRAVESSA BORBOLETAS N' 12

Bairro ANIL
SÃo LUIS-MA

CEP: 65045-150
CNPJ :03.21 7.77710001 -09

NIRE:2'1600106í25
BATANÇO PAIRMONTAT EXÊRC|CtO 2024

ATIVO

4

J.--f'

L)ar 5Ci:

CIRCULANTE

Caixa ê Equivalente de caixa

435.177.77

48.464.69

Caixa
Banco c/ Movimento
Aplicações de Liquidez lmediata

1952.34
45.874.25

638.14

Realizável a curto prazo

NÃO CIRCULANTE
lnvestimentos

IMOBILIZADO

TOTAL DO ATIVO

Titulos a receber
T ributos e Contribu içóes a com pe n sar
Outras contas a receber
Adiantamentos a Terceiros

lnvestimentos

Eens e direllos em uso
(-) Depreciação Acumulada

386.713.08

369.874.25
'1.968,25

10.745.28
4.125.34

95.874.14

95.874.14

471 .100.41

s00 974.58
-29 874.17

1.002 .152.32

são Luis-MA. 31 de Dezembro de 2024

COMERCIAL ELO LTDA
JOAO KARLOS COSTA SILVA

cPF.015.870.793-13
RG N" 0243557520036 SSP/MA

JOSÉ AILTON BARROS PEREI RA
Íec. Contábil

CRC-MA: 0081421O-3
cPF 171.463.723-91
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COMERCIAL ELO LÍDA
TRAVESSA BORBOLETAS NO 

.í 2

Bairro ANIL
SÃo LUIS-MA

CEP: 65045-150
CNPJ :03.21 7.77710001 -09

NIRE:2'1600í06í25

BATANÇO PAIRTMONTAL EXERCICIO 2024
PASSIVO

CIRCULANTE

Fomecedores
Em p rc stimos e F inancia mentos
O b ig a çoe s T ra b al h i sta s
Obigaçoes Tibutaias
Ad i a nt a m e nto s de C I ie nte slTe rce i ros
Contas a Pagar
Obrigaçoes Bancarias

NÃO cIRcULANTE

Em pre stimos e F i n a nc ia me ntos
/mposlos e Contibuíçóes Parceladas
Contas a Pagar

PATRIMÔNIO LíOUIDO

CAPITAL
Capital Social Realizado

Lucros/Prejuízos Acumulados

Lucros Acumulados
Lucros ou (-) Prejuizos do Exercicio

TOTAL DO PASSIVO

142.734.27

98.745,53
17.541 ,27
4.152,31
8.745.17
6.987.28
5.863,97

698.74

7.418.10

2.802.39
1.857.47
2.758.24

851.999.95

í 00.000,00
100.000.0a

313.577.81
438.422,14

751.995.95

Sáo Luis-MA, 31 de Dezembro de 2024

Reconhecemos a exatidáo do presente Balanço Patimonial, realizado em 31/122024, estando
de acordo com a documentação enviada a contabilidade.somando tanto no ATIVO como no PASSIVC
a valor total de RS 1.002.152,32(Um mílhao. dois mil. cento e cinquenta e dois reais e trinta e dois cen.

tavos)

COMERCIAL ELO LTDA
JOAO KARLOS COSTA SILVA

cPF 0'r 5.870.793-13
RG No 0243557520036 SSP/MA

JOSE AILTON BARROS PEREIRA
Tec Contábil

CRC-MA: 0081421O-3
cPF 171.463 723-91

1 .002.152.32
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COMERCIAL ELO LTDA
TR,AVESSA BORBOLETAS N' 12

Bairro ANIL
SÃo LUIS.MA

CEP: 65045-í 50

CNPJ:03.2í7.7771000í -09

NIRE: 2'1600í06í2s
DEMoNSTRAÇÃo DE REsutrADo Do ExERctcto 2024

RECEITA DE VENDAS

Receita de Sêrviços

Rece,la de Serv/gos

DEDUÇÔES DE VENDAS DE SERvIÇOS

Tributos ê Contribuiçõês

Tributos e Contri bu içõe s s/rece ita

CUSTOS

Custos dos Serviços

CusÍos Dlretos dos Servlços

LUCRO BRUTO

OESPESAS GERAIS

Despesas Administrativas

Despesas Operacionais

Despesas Financeiras

RESULTADO DO EXERCICIO

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2024

4.158.659,74

4.158.659.74

-425.854,17

-425 854.17

-3.178.541 28

-3 178 541 28

554.264,29

-115.842.15

-1 13.854,98

-1.987.17

COMERCIAL ELO LTDA
JOAO KARLOS COSTA SILVA

CPF: 015 870.793-13
RG N" 0243557520036 SSP/MA

JOSE AILTON BARROS PEREIRA
Tec. Contábil

CRC-MAr 00814210-3
cPF 171 .463 723-91

--. \

438.422.14
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ILS Liquidez Seca

IEG Endividamentoceral

IEN Endividamento

lS Solvencia

IRP Recursos proprios

COMERCIAL ELO LTDA
TRAVESSA BORBOLETAS NO í2

Bairro ANIL
SÃO LUIS.MA

CEP: 65045-150
CNPJ :03.2í 7.7771000í -09

NIRE:2Í600í06125
INDICTS CONIABEIS

EXERCICIO 2024
Ativo C ilcu lanlc

Passivo C irculante
Variação 3,05

Alivo C ircularrte - Estoqur

Variaqão
Passivo C ircu lante

2,97

Passivo ('ircu lante + PN(
Patrirninio Liquido

Variaçáo 0,'18

Passivo ('irculante + PN('
Âtir o I otal

Vâriação 0,15

^tivo 
I'otal

I'assivo Exisivel 
.l 

otal
Variação 6,67

Ativ0'liÍal
Passirrr Exigivel I otal

Variação 6,67

Liquidez Corrente 435.177 .77

142 734,27

424 432 49

142.734,27

150.152,37

851 999 95

150 .152,37

1 .OO2 152 32

1 .002 .1 52 .32

150 152,37

1.002.152.32

\lr\o(,r!Ihflr l')r:r\o ( rrrlânr.

150.152,37

292.443.50

Patrinron io Liqu ido
Varieção 0,34

Sáo Luís-MA. 31 de Dezembro de 2024

851 999 95

COMERCIAL ELO LTDA
JOAO KARLOS COSTA SILVA

cPF.015.870 793-13
RG N" 0243557520036 SSP/l\ilA

ffi
Tec Contábil

cRC-MA. 008142/O-3
cPF . 171 .463 723-91

ISG Solvencia Geral
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSÍRA ES CONÍ BEIS EM 3I OE DEZEMBRO DE 2024

A SÉGUINTE COMPOS

QUOTAS %

t0o.@0 !o0 r00.000,00

t00.000 100 t00.000,00

loao karlos da costa silva

TOTAL

COMERCIAL ELO LTOA
TRAVESSA BORBOLETAS N' í 2

Bairro ANIL
sÃo LUts-MA

CEP: 65045-150
CNPJ:03.2í7.7771000í -09

NIRE: 2'í600106125
NOIAS EXPLICAIIVA§

EXERCtCTO 2024

1 )CONTEXÍO OPERACIONAL
A COMÉRCIÀL ELO LTOÂ É UMA SOCIEDAOE DE RESPONSABILIDAOE LIMITAOÀ. COM SEDE E FORO NA CIOAOE DE SÃO LUIS,/MA
rENOO COMO oBrEÍo SOC!ÀL pRtNctpÀL: . coM tNicto oÉ aÍtvtoÀoEs EM t I /o€il t 999

aapREsENTAcÃo oas DEMoNSÍRAÇôEs coNTÁBEts
as oEMoNsrRAçõEs coNTÁBEls FoRAM ÉLÂBoRADAS EM coNsoNÀNcra coM os F,RrNciFros FuNoaMENTArs oE coNÍaBtLTDADE E
orMArs pRÀTrcÁs EMÀNAoas oa LEGtsLAÇ^o s

3)PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3. 1 ) APlrcacôÉs FTNANCEtRAs
EsÍÁo REGlsrRÀoos ao cusro DE aplrcaÇÃo, acREscroos oos RENDTMENTos pRopoRctoNAts ÂTÉ a oÂÍÀ oo BAa-Anco:
3 2) DrRErros E oERTGAçôES
EsrÃo oEMoNsrRÁoos PELos vaLoREs HrsróRrcos, acREscrDôs DAs coRRÉspoNoENTEs vaRtaÇóÉs MoNErÀRtas E ENcaRGos
r rNANcErRos. oBsEÊvÀNoo o REGTME oE coMpETÉNcta:

DEMoNSÍRÀoo PELocusTo oE aAursrçÀo, oEorrztoo oÀ DEpREcraÇÀo ÀcuMULÁDA cÀLcuLÀDA pELo MÉTooo LjNEÀR.
3.4) AJUSTE oE ÀvaLraçÃo paÍRtMoNtaL
A EMPRTSÁ NUNCA EFETUOU ÁJUSTE OE AVALIACAO PÀÍFIMONIAL,
3.5) lNvEsÍrMÊMros EM EMpREsas coLtc^oÀs E coNTRot-Âoas
a EMpREsa NÀo paíaÍrcrpa oo cÀptTÂL soctaL oE ouTRAs soctEoaDEs.
3.6) lMFosros FEDERATs
À EMPRESa EsrÁ No RÊGrME Do srMplrFtcaoo oE RECoLHTMENTo oE TRTBUTo5 (srMpLEs NActoNÁO E coNÍaBtltza os ENcaFGos
ÍRrEurÁRros pELo REGTME oE coMp€TÉNcra.

4)ÊMPRESTIMOS E FINÀNCIAMENTOS
A EMPRESA COMTA COM RELÀCIONAOO Ã EMPRESTIMOS E FINANCIAMEMToS. No vAloR oê R$ 9,A45.27. JUMTo À
rNsÍrÍuacôEs FTNANcETRAS NAcroNA,s.

s)REspoNSABtLrDÂDEs E coNTrNcÊNclas
NAO HÁ PASSIVO CONTINCEMTE REGISTRAOO CONÍABILMENTE. TENOO ÉM VISTÀ
Escuoaoos EM oP,NlÀo oE sEUs coNsuLToREs E aDvoGAoos. NÃo apoNTAM coNÍrNGÉNctas oE auatsouER NÂÍuREza.

6)CAPITAL SOCIAL
O CÁPIÍAL SOC:IAL É DE RS Í OO.OOO.OO. DIVIDIOO EM I OO.OOO AUOTÀS DE R§ I .OO. TOTÀLMENÍE INÍEGRALIZADO, APRESENTÀNOO

7)PROPRIEDADE PARÀ INVESTIMENTc)
PRoPRIEoÁoE PARA INVESTIMENTo E À PRoPRIEDAoE (IERRENo ou EoIFIcÂÇÀo) MÀNTIDÀ PELo PRoPRIETAFIo
ar uGUELou paRA vaLoRrzÂcÀo oo rMóvEL.
Os rMóvErs coNraBrlrzaoos coMo pRopRTEDADE paRA tNvEsrrMENTo tMF,oRÍaM EM R$ 9a.547.31

8)EVENTOS SUBSEQUENTES
os aDMrNrsrRAEoREs DEcr-aRÁM À rNExrsrÊNcra DE FATos ocoRRroos suBsEaüENTEMENTE Á oara oE ENCERRAMENTo cjo
ExERcrcro QUE vENHÁM À ÍÉR EFErro RELEVaMTE soBRE Á srTUAcÀo paÍRrMoNraL ou FTNANCETRA oa EMpREsa ou ouE possaM
PROVOCAR ÉFEIÍOS SOARE SEUS RESULTAOOS FUTUROS,

sÀo Lurs.Ma.3r DÉ OEZEMBRo oÊ 2024

COMERCIAL ELO LTDA
JOAO KARLOS COSTA SILVA

CPF: 0'15 870 793-13
RG No 024355752003ô SSP/t\4A

JOSE AILTON BARROS PEREIRA
Tec. Contabilidade

CRC-MA: 00814210-3
cPF 171.463.723-91

socrA



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização. Gestáo e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSTNATURA ELETRÔNICA
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.-\ *-\--.-/CertiÍicamos que o ato da empresa CO[ilERC|AL ELO LTDA consta assinado digitalmente por

IDENTIF rcAÇÃo Do(s) ASS|NANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

0158707931 3 JOAO KARLOS COSTA SILVA

17146372391 JOSE AILTON BARROS PEREIRA

JUc.EMÂ
C-ÀX]OS ÀNDRE DE IIORÀES PEREIIÀ

SECRETÀBIO-6EBÀL
lww. ê!çrêsafact1. ru. gov. br

-i

cERrIFrCo O RlCIsÍRo EM OA/O5/2025 09:42 soB N" 2025051e21r.
PROTOCOLO: 25057a2?1 DE 06/O5/2025.
cóDr6o DE \ERrFrcÀçÀo: !2s075a322a cNpJ DÀ sEDÉ 03277171ooa\a9
NIRE: 21600106125. COM EFEITOS DO REGISTRO EM 0A/05/2025
COMERCIÀ'- ELO LTDÀ
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Nome do Livro: DlÁRlO

No de Ordem: 6

O presente livro do tipo DIARIO contém registros numerados, do no 01 ao no 59, e servirá para a escrituração dos

lançamenlos próprios da empresa COI\,'IERCIAL ELO LTDA, município São Luís, CNPJ n" 03.217 .77710001-09,

Número de Registro (NIRE) 21600106125.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 14106/1 999

Ato constitutivo: 21 101 128336

São Lu ís. 0210112024

JOAO KARLOS COSTA SILVA

Administrador, Sócio

cPF 0'15.870.793-13

JOSE AILTON BARROS PEREIRA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRc/t\,44 008142
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t. '. L- Termo de Encerramento

Nome do Livro: DlÁRlO

No de Ordem: 6

O presente livro do tipo DIARIO contem páginas numeradas, do no 01 ao no 59, e serviu para escrituraÇão no
período de 0210112024 a 3111212024, da empresa COMERCTAL ELO LTDA.

São Lu ís, 3111212024

JOAO KARLOS COSTA SILVA

Administrador. Sócio

cPF 01 5.870.793-í 3

JOSE AILTON BARROS PEREIRA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRC/MA 008'142

.J.
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MINISTERIO DA ECONOMIA

SêcíêtaÍia Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Diqitâl
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo

ASSINATURA ELETRÔNICA

cÊÀ1lÊIco À ÀUTENTICÀÇÁo Êr.1 O't/Oa/2025 14:39 SOB N" 2o25ost86a4
pRolocol,o: 250578654 DÉ 06/os/2i25. NIRE: 21600106125.
COMERCIÀI EI,O LTDÀ
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CertiÍicamos que o ato da empresa COMERCIAL ELO LTDA consta assjnado digitalmente por:

TDENTTFTCAÇÃO Do(s) ASS|NANTE(S)

CPF/CN PJ Nome

015870793't3 JOAO KARLOS COSTA SILVA

17146372391 JOSE AILTON BARROS PEREIRA

REsPoNsÀvEL PEr-À ÀurENlrcÀÇÀo
JUCET'tA

sÀo LoÍs, 07 /o s/202 s

enplesàfáciLnâ.9ôv.br



Minislério da lndústria e Comércio Exlerior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Peguena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e lntegração

,, ldêntiÍicação dê Empr€sâ

COMERCIAL ELO LTDA

21 600106125

03217777000109

Sào LUíS

+7-\.

TERTVO DE AUTENTTCAÇÃO - LTVRO DtG|TAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com caraclerlsticas abaixo, conÍerido d-,--)
autentrcado por ALYNE LOPES REIS, sob a autenticidade n" 1250746?417 em 0710512025, protocolo ?50578654.
Para validação de AutenticaÇáo dos Termos, deverá ser acessado o Portal dê Serviços i verificação de documentos
do Empreendêdor (rylL{ryyfry.Cmll9§elqç{.ma,SSt brl e inÍormar o código de veriÍicação.

^\

Nome Empresarial:

Número de Registro

CNPJ:

Munícipio:

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Período de Escrituração

Assinantê(s)

015870793'13

17146372391

ldentiÍicação dê Livro Digital

DrÁRro

6

02101 t2024 - 31 /12t2024

Nome

JOAO KARLOS COSTA SILVA

JOSE AILTON BARROS PEREIRA

CRC/OAB

M4008142

CERTTETCO À ÀmErúrCÂÇÀO E,t4 01/05/2025 14:39 SOB N" 20250s78654
PRC|IOCOLO: 25057465a OÉ, 06/05/2025 CODIGO DE \,€RIEICÀÇÂO:
12501462411. NrRE: 21600106125
COIíERCIÀI, ELO LTDÀ

JUCEI.IA
ÀIYNE I,OPÉS RE IS

REsPoNsÁvEL PELÀ ÀUTENTrcÀÇÂo
sÀo LUrs, or105/2025

êmplesàfà.iI ü gov b!

/,A\
tw JUCEt,IÀ
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NOM E,.,.,.,,,,
R EGISTRO..
CATEGOR IA
cPF..............

aboul blank

JOSE AILTON BARROS PEREIRA
MA-008142/O-3
TECNICO EM CONTABILIDADE
.* .463.723-*

Q "'cRc rrr':"'

,'tc(
tç

CON5EL}iO REGO'{AL D€ (OiíIAAIIOÀDT

Do MÁRANúo

coNSELHo REGtoNAL DE coNTABtLtDADE Do EsrADo Do MARANHÃo
cenrroÃo DE HABtLtTAçÃo pRoFtsstoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercÍcio da profissão contábal.

roerurrrrcaçÃo Do REGtsrRo

,

A falsiÍicação deste documento constitui-se em crime previsto no Código penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO. 22t\2t2\2s as 15:15:06
Válido até: 2310512025.
Código de Controle: 701335.

Para verificar a autenticidade deste documento consultê o site do CRCMA

aboul blank 1t1

-/
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ItEMPREENDIMENTOS

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa COMERCIAL
ELO, com sede na Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São
Luis/MA, inscrita no CNPJ: 03.217.77710001-09, executou Serviços de
Buffet e coffee break, para esta empresa na confraternização de fim de ano
de2024, conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRTçÂo

COFFE BREAK - CONTENDO: PÃES, BOLOS, TORTAS DOCES E
SALGADAS. SALGADOS DE DIVERSOS SABORES, BISCOITOS.
SANDU|CHE NATURAL, PÃO DE QUEIJO. FRIOS, MARGARINA.
GELEIA, SALADA DE FRUTAS. SUCOS NATURAIS, CAFE,
REFRIGERANTES (DE 1' LINHA), FRUTAS, LEITE E OUTROS
(ACOMPANHA TODA LOUÇA, TALHERES, JARRAS, X|CARAS,
COPOS, GUARDANAPOS E OUTROS),

2
execuçáo

propna

Serviço de Locaçáo de Mesa Plástica com Toalha, para 4 (quatro)
pessoas, quadrada, tipo monobloco, empilhável, fabricada em
polipropileno virgem de alta resistência, tratada com resinha anti-uv,
dimensÕes largura 700mm, comprimento 700mm altura 720mm

ServiÇo de LocaÇão de Cadeira Plástica, sem braÇo cadeira plástica.
sem braço. tipo monobloco. empilhável. fabricada em polipropileno
virgem de alta resistência, tratada com resina anti-uv, dimensóes.
largura 430mm, profundidade 510mm, altura 900rrm, espessura
minima 3mm

execuçáo
própria und 48

Caixa 10

8pct

4

5

6

7

ÁGUA MINERAL SEM GÁS, ACONDICIONADA EIVI GARRAFAS DE
POLIETILENO. COM CAPACIDADE DE sOOML CADA. FARDO COM
12 UNIDADES.

Serviço de Ornamentaçáo, para eventos interno e externos
execuçao

pÍópria servrços

Serviço de Garçom ou garçonete, capacitado para atender a mesa de
abertura e os convidados.

FouRENG Empreendimentos LTDA - CNPJ: 13.788.33710001-57 INSCRIÇÃo ESTADUAL

L26505454
RUA 49, 4, COHAMA, São Luís'MA, CEP:65071260

Telefone: (98) 98300-0067 - E-mail: a n d re.oliveira@foureng.co m.br

UND

execuçáo
própria und

servrços 6

Mar
Doce

Mar
Doce

FOURENG

QNTD

l*l
I

[,lARCA

und 12

ÁGUA MINERAL SEI./ GÀS COPO COIU 2OOML EIVI CAIXA COIVI 48
UNIDADES

1

execuçào
propfla
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FOUREN] G ' i .r I .(r.

EMPREEND'MENTOS

Atestamos que tal fornecimento foi executado satisfatoriamente,
não existrndo em nossos registros, até a presente data, fatos que
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigaÇôes assumidas.

São Luís MA, 14 de janeiro de 2025

FOU RENG AÍtnàdo de roÍma disitat po,

EMpREFNDIMENTOS touRt\G ttúPRÍr \DTMFN Iot

LrDA:r 3788i3,7000r s i,l?1.' )liilji:lil, 1,,.
7 03,00.

FOURENG EIVIPREENDIMENTOS LTDA
CARLOS ANDRE DE OLIVEIRA SILVA

CPF: 007 701.953-93

FOURENG Empreendimentos LTDA - CNPJ: 13.788.33710001-57 tNSCRtçÃO ESTADUAL:

126505454
RUA 49, 4, COHAMA, São Luís - MA, CEP:65071260

Íelefone: (98) 98300 0067 - E-mail: a nd re.olive ira@fou reng.com. br
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ESÍADO DO MARANHÂO

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO Ne 007/202s

DECLARAÇÃO

Prezado (a) senhor(a),

A em presa COM ERCIAL ELO LTDA, inscrita no CN PJ ne03.217.717 l0OO].-09, por intermédio de

seu representante legal o (a) Sr. João Karlos Costa Silva portador(a) da cédula de identidade ne

024355752003 6 SSPMA e do CPF: ne 015.870.793-13, para fins de pârticipação na Dispensa

Eletrônica acima, DECLARA sob as penas da lêi, que ate esta data inexistem fatos impeditivos

para sua habilitação neste processo de dispensa de licitação, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

JOAO KARLOS Asinà.ro d. íoímô dis,1nr

COSTA poÍloAo haFros CosÍA
sl va 0rt370791tl

SILVA:015870793 Dados 20:5 05 2i

t 3 22::13:01 0100'

Sâo Luís,21de maio de 2025.

João Kârlos Costa Silva

RG: 024355752003-6 SSPMA

CPF:015.870.793-13

Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP:65045-150, São Luís - MA

E-mail: comêrcialeloeireli@hotmail.com

CJ \(,,.

I
Ia

-
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ESIADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo

DISPENSA DE LTCTTAÇÃO Ne OO7l2025

DECLARAÇAO

Prezado (a) sen hor(a ),

A empresa COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNPJ ne03.217.77710001-09, por intermédio de

seu representante legal o (a) Sr. João Karlos Costa Silva portador(a) da cédulâ de identidade ne

024355752003-6 SSPMA e do CPF: nq 015.870.793-13, para fins de participação na Dispensa

Eletrônica acima, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no

Aviso de Dispensa em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos.

Por ser expressão da verdade, fiÍmo a presente.

São Luís,21de mâio de 2025.
.,OAOKARLOS ÂíinàdoderoÍmàd,iliràr

COSTA poÍ]oAo (ARLoS cosrÁ
SltVÁ:olSa7079ll l

SILVA:015870793I Dâ.rô. rorso§ l
3 22138:14.03'00'

João Karlos Costa Silva

RG; 024355752003-6 SSPMA

CPF:015.870.793-13

Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP; 65045-150, São Luís - MA

E mail: comercialeloeireli@hotmail.com

I
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São Luís, 21 de maio dê 2025

]

I
I
t

ESTADO DO MARANHÃO

cÂMARA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO Ne OO7 /2025

DECLARAÇÃO

Prezado (a) sen ho(a),

A empresa COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNPJ ne13.211.777 /0001-09, por intermedio de
seu representante legal o (a) Sr. João Karlos Costa Silva portador(a) da cédula de identidade ne

024355752003-6 SSPMA e do CPF: ne 015.870.793-13, para fins de participação na Dispensa

Eletrônica acima, DECLARA que não possuíem seu quadro de pessoal empregâdo(s) com

menos de 18 (dezoito) anos em trâbâlho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll, do art.

7e, da Constituição Federal de 1998.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

JOAOKARLOS a*inàdôdeíôÍná
d,ô là1.ôr IOAO

COSIA r.elnroi cosu
51LVAt01 587079 5ILVA0l58707er3

Dado5:2025.05.21313 22:38:27-o3oo'

João Karlos Costa Silva

RG; 024355752003-6 SSPMA

CPF:015.870.793-13

Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São Luís - MA
E-mail: comercialeloeireli@hotmail.com
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ESIADO DO MARANHÃO

cÂMARA NíUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo

DTSPENSA DE LrCrrAÇÃO Ne 007/2025

DECLARAÇÃO

Prezado (a) senhor(a),

A empresa COM ERCIAL ELO LTDA, inscrita no CN PJ ne03.217.777 1000L-09, por intermédio de

seu representante legal o (a) Sr. João Karlos Costa Silva portador(a)da cedula de identidade ns

024355752003-6 SSPMA e do CPF: ns 015.870.793-13, para fins de participação na Dispensa

Eletrônica acima, DECLARA ter responsabilidade e se compromete a fazer as entregas dos

serviços no prazo solicitado conforme o processo de Dispensa de Licitação Ne. O01/2025

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

JOAO KARLOS 
^í 

DdodeÍoÍmrd !(ar
COSTA poÍ roAo (ÂÂLos CosÍa

sltvÁ 0r5370791rl
SILVA:015870793 o,a* :o:sos l
13 )) 33 33-03 0o

São Luís, 21de maio de 2025

(J a 1,

I

João Karlos Costâ 5ilva

RG: 024355752003-6 SSPMA

CPF: 015.870.793-13

Travessa da Borboletâ, 12, Anil, CEP:65045-150, São luís - MA
E-mail: co mercia leloeireli@ hotmail. com
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo

DTSPENSA DE LrCrrAÇÃO Ne OO7l2025

DECLARAÇÃO

Prezado (a) sen hor(a),

A empresa COI\ilERC|AL ELO LTDA, inscrita no CN no-O3.217.777 /0001-09, por intermedio de
seu representante legal o (a)Sr. João Karlos Costa Silva portador(a) da cedula de identidade ns

024355752003-6 SSPMA e do CPt: ns 015.870.793-13, para fins de participação na Dispensa

Eletrônica acima, DECLARA sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n'. 123/2006 e

suas alterações, e que no ano-calendário de realização da presente dispensa de licitação, não
celebrou contratos com a Câmara Municipal cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admiüda para Íins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, nos termos
do art.4", §2", da Lei Federal n'. L4.133/2021.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

JOAO KARLOS aí,.àdo defo,ma d,sirar

COSTA poÍ loao KÁnlos CosÍa
9l vÂ or5R707s1r t

SILVA:015870793 Dado! 2o2s.os 2r

13 22:13 5s ol'0o'

São Luís,21de maio de 2025

João Karlos Costa Silva

RG: 024355752003-6 SSPMA

CPF:015.870.793-13

Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São Luís'MA
E-mail: comerciâleloeireli@hotmail.com

§

_I
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA N4UNIcIPAL DE ALIo ALEGRE Do MARANHÃo

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO Ne OO7 /2025

DECLARAÇÃO

Prezado (a) senhô(a),

A empresa COMERCIAt ELO LTDA, inscrita no CNPJ ne03.217.777 /0001.-09, por intermédio de
seu representante legal o (a) Sr. João Karlos Costa Silva portador(a) da cédula de identidade ne

024355752003-6 SSPMA e do CPF: ne 015.870.793-13, para fins de participação na Dispensa

Eletrônica acima, DECLARA para os fins do disposto na Lei Complementar ne 123/2006, sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra como:

( )MICROEMPRESA. conforme inc. ldo art. 3e dâ Lei Complementar ne 12312006.

(X )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. ll do art.3e da Lêi Complementar ne

123/2006.

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no

§ 4 do art. 3e da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência

como criterio de desempate no procedimento êm epígraÍe, realizado pelâ Câmara Municipal de
Alto Alêgre do Maranhão.

Por ser expressão da verdade, firmo a presênte.

JoAo KARLOS a'lnado de ro.ma d,en.r São Luís, 21 de maio de 2025

cosTA pôr Joao KARLOs aosÍa

srLVA:or 58707e3 3:Jâ:#X?;i'
13 22:19rs2 03 00'

João Karlos Costa Silva

RG: 024355752003-6 SSPMA

CPF: 015.870.793-13

Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São Luís - MA
E-mail: co mercia leloeireli@ hotmail.com

-l
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO Ne OO7 /2O2s

DECLARAÇÃO

Prezado (a) sen hor(a ),

A empresa COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNPJ nsO3.2I1.777 /0OO1,-O9, por intermedio de
seu representante legal o (a) Sr. João Karlos Costa Silva portador(a) da cédula de identidade ne

024355752003-6 SSPMA e do CPF: ne 015.870.793-13, para fins de participação na Dispensa
Eletrônica acima, DECLARA por meio do seu representânte legal devidamente credenciado para

este ato, DECLARA, que a empresa, acima discriminada possui resêrva de cargos para pessoas

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ê para aprendiz previstas em lei e em
normas especÍficas.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

5ão Luís,21de maio de 2025
roAoKARLos §'i;iâ"ái13;:à';i'l
COSTA srLvA:ors87o7err3

SILVATOl 58707931 3 Dâ1o!2025-05 2r

Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São Luís - MA
E-mail: comercialeloeireli@hotmail.com

-

João Kârlos Costa Silva

RG: 024355752003-6 SSPMA

CPF: 015.870.793-13



Ái r. --"
, rj !ü..

C(C,MEFICTALEr 
-r(,er,99rOr-12A7

I

ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo

DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO Ne OO7l202s

DECLARAÇÃO

Prezado (a) senhor(a),

A emprêsa COMÊRCIAL ELO LTDA, inscrita no CNpJ ne03.217.7j7 /OOOL-}}, por intermédio de
seu representante legal o (a) Sr. João Karlos Costa Silva portador(a) da cédula de identidade ns
024355752003-6 SSPMA e do CPF: ne 015.870.793-13, para fins de participação na Dispensa
Eletrônica acima, DECLARA que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e

demais profissionais nâo figuram empregados na gestão do Câmara Municipal de Alto Alegre
do Maran hão.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

JOAO KARLOS Asiôado d. íôímà .rierâr

COSTA po,]oao KARLoS (osÍA

SILVA:015870793 u"a- ro,s oç,,
13 22.1027-0100,

São Luís,21de maio de 2025

João Karlos Costa Silva

RG: 024355752003-6 SSPMA

CPF: 015.870.793-13

Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP:65045-150, São Luís MA
E-mail; comercialeloeireli@hotmail.com
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CERTTDÃO NEGAT|VA DE DtsTRtBUtÇÃo (AçoEs cívEts)
1â e 2" lnstâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuiÇão de açoes civeis
disponíveis a|é 28104/2025, NADA CONSTA contra o nome por extenso e CPFICNpJ de:

JOAO KARLOS COSTA SILVA
01 5.870.793-13
( MARTA RTBAMAR MOURA CoSTA / KARLOS JOSE SANTOS STLVA )

OBSERVAÇOES:
a) Os dados de identificaÇão são de responsa bilidadê do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatario.
b) A cenidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibiÇão de
processos com dados desalualizâdos, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos pÍocessos por carência de dados do Poder
Judiciário (artigo 80, § 20 da Resolução 1 21lCNJ).
d) A certidão cÍvel contempla ações cÍveis, execuçÕes fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperaÇôes
judiciais, recuperaÇões extrajudiciais, inventários, interdiÇões, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os procêssos criminais militares e as execuÇõês penâis. Demais informações sobre o conteúdo
das cefiidões, consultaÍ em www.tjdÍt.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) As certidões de Falência e Recuperação Judicial, Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso ll do artigo 69 dâ
Lei 14133/2021 .

f) Medida previstâ no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser conÍirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 28/04/2025
Selo digital de segurança: 2025.CTD.BlG9.THl3.EVET.HG9H.ZNKl
*** y[11p4 POR 30 (TRINTA) D|AS ***

Página 1 de 1

NUCER - Núcleo de Emissão dê Cenidõês do TJDFT
Fórum de Brasília - Millon Sebastião Barbosa, Praça Municipal- Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo

Brasíliâ - DF
Horário de Atend im entô: 7h às l 9h, de seounda a sexta-feira, excelo feriados.

28/44/2425 21 A3 38
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IJDIT Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRIT

cERrDÃO NEGATVA DE DtSTR|BUtÇÃO (AÇÕES CívEtS)

lç 2.\

\:l
1a e 2â lnstâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações cíveis
disponíveis até 28104/2025, NADA CONSTA contra o nome por extenso e CPF/CNpJ de:

COMERCIAL ELO EIRELI
03.217.777 /0001-09

OBSERVAÇÔES:
a) Os dados de identiÍicação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo inter essado e pelo destinatáro.
b) A ceí1idão será emitida de acordo com as inÍormaÇões inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador.
c) A certidão será negativa quândo não foÍ possível a ind ividu a lização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciáflo. (artigo 80, § 2o da Resolução 121lCNJ)
d) A certidão cível contempla açóes cíveis, execuções fiscais, execuÇões e insolvências civis, falências, recuperaÇôes
judiciâis, recuperaÇões extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certrdões, consultar em www.tjdÍt.jus. br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) As certidôes de Falência e Recuperação Judicial, CÍvel ou Especial atendem ao disposto no inciso lldo artigo 69 da
Lei 14133/2021
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em lulgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidôes,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, inÍormando-se o númêro do selo digital de segurança
impresso.

Ematida gratuitamente pela internet em: 28/04/2025
Selo digital de segurança: 2025.CTD.AOF0.P3TY.A25T.YBMP.BCTN
*** Y[1194 PoR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1 28/04/2425 21 A4 2A

NUCER - Núcleo dê Emissão dê Cêrlidôes do TJDFT
Fó.um de Brasíliã - Miltoh Sebâstião Barbosâ, PraÇa Municipâl- Lote 1, Bloco A, Ala I - Térreo

Brasília - DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda e sexia-Íeira, exceto Íeriados.
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Poder Judiciário da União

ÍRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERÀL E DOS ÍERR

cERTTDÃo NEcATTvA DE DrsrRrBUrÇÃo leseecrru - lçÕes cívrrs e cnrurruars;
1a e 2a lnstâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações cíveis e
criminais disponíveis alé 28/04/2025, NADA CONSTA contra o nome por extenso e CPF/CNPJ de:

JOAO KARLOS COSTA SILVA
01 5.870.793-13
( MAR|A RTBAMAR MOURA COSTA / KARLOS JOSE SANTOS SILVA )

OBSERVAÇOES:
a) 0s dados de identificação são de responsa b ilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo inleÍessado e pelo destrnatáflo.
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto âo juízo ou órgão lulgador.
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos poÍ carência de dados do Poder
Judiciário. (artigo Bo, § 2o da Resolução 121ICNJ).
d) A certidão civel contempla ações cíveis, execuçóes fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperaÇões
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos cÍiminais militares e as execuções penais. Demais inÍormações sobre o conteúdo
das cenidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu ServiÇos, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Cenidão.
e) As ceftidÕes de Falência e RecuperaÇão Judicial, Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso ll do artigo 69 da
Let 14133/2021 .

f) Medida prevista no afiigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em iulgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gÍatuitamente pela internet em: 28/04/2025
Selo digital de segurança: 2025.CTD.PCXT.C252.E6JD.K1 JY.F5ZE
*** y[1194 POR 30 (TRtNTA) DtAS ***

Página 1 de'l

NIJCER - Núcleo de Emissão de Cerlidões do TJDFT
Fórum dê Brãsílie - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal- Lote 1, gloco A, Ala B - Térreo

Brâsíliâ - DF
Horário de Atendimehto: 7h às Í9h, de segunda â sexla-Íeira, exceto feriados.

28/04/2425 21:46 19
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CERTTDÃO NEGATTVA DE DTSTRTBUTçÃO (ESPEC|AL - AçÕES CíVE|S E CRtMtNAtS)
1â e 2" lnstâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos Íegistros eletrônicos de distribuiÇão de ações crveis e
criminais disponÍveis até 28/04/2025, NADA CONSTA contra o nome por extenso e CPF/CNPJ de:

COMERCIAL ELO EIRELI
03.211 .177 /0001-09

OBSERVAÇÕES:
a) 0s dados de identificação são de respons abilid ade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destrnatáflo
b) A certidão será emitida de acordo com as inÍormâÇões inseridâs no banco de dados. Em caso de êxibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requeÍer a atualizaÇão junto ao juizo ou órgão julgador.
c) A certadão será negativa quando não Íor possível a ind ividua lização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário. (artiqo Bo, § 20 da Resolução 121 /CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuçóes fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperaçoes

ludiciais, recuperaÇões extrajudiciais, inventários, interdiÇões, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais mililares e as execuções penais. Demais informaÇões sobre o conteúdo
das cenidÕes, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.
e) As ceÍ1adões de Falência e Recuperação Judicial, Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso ll do ênigo 69 da
Lei 14133/2021 .

f) lúedrda prevista no artigo 26 do Código Penal, sentenÇa não transilada em lulgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft jus.br), no menu Serviços, Certidõês,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de sêgurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 28/04/2025
Selo digital de segurança: 2025.CTD.BCXl.3WR9.XTNA.U1 El.W97K
*** y[1154 POR 30 (TR|NTA) D|AS *'*

Página 1 de l

NUCER - Núcleo de Ernissão de certidôes do TJDFT
Fórum de Brasilia - Milton Sebastião 8ãrbosa, Praça Municipal- Lote 1, Bloco A, Alâ B _ Térrêo

Bresília - DF
HoráÍio de Atendimenlo: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, erceto Íeriados.

28/44/202521.06 42
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADo Do MARANHÃO
Corregedoria Geral da JustiÇa

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

CERTJ UDONE-SJDFRSL - 24682025
Código de validação 1 1FAF3E253
( relativo ao Processo 292642025 )

Número da guia: 25057301002104379

USANOO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa
interessada que dando busca em nossos arquivos dos featos das Varas da Fazenda Pública a

partir do dia pramearo (1') do mês dejaneiro (01) do ano de dois mil e quinze (2015) ate o dia 24
de Abril de 2025 2410412025, constatei NÃo ExtSTtRl distribuição de EXECUÇOES FtScAts
ESTADUAIS contra JOAO KARLOS COSTA SILVA, nascido (a) em0710112002, filho (a) de
KARLOS JOSE SANTOS SILVA e MARIA RIBAMAR MOURA COSTA, inscrito (a) no CPF no.

015.870.793-13 e no RG n" 024355752003-6 SESP MA. CERTIFICO finalmente que a
Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São
Luís. O referido e verdade me reporto e dou fe. Dada e passada a presente certidão na Secretaria
Judicial de DistribuiÇão a meu cargo. no Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de
São Luís, Capital do Estado do Í\ilaranhão. Eu, Ansêlmo de Jesus Carvalho, Técnico Judiciário,
mat. 100073, consultei e dagitei. E eu, Fernanda Alice Vilela Brandão, Secretária Judicial da
Distribuição, mat. 195586, subscrevo e assino digitalmente.

FERNANDA ALICE VILELA BRANDÃO
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuiçâo do Fórum de São Luís
Matrícula 195586

I OBSERVAÇÃO: o Nome, CPF e RG constantes nestâ certidáo foram informados pelo solicitante. Sua litularidade deverá seÍ
conÍerida pelo inleressado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de lnteresses Diíusos e Coletivos terão sua competência
vinculada às Varas Civeis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. A consulta Íoi ígalizada no sistema Processo Eletrônico
Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARÁS COMUNS DO TERMO JUDICIARIO DE SAO LUIS. Esta certidão terá
validade de sessenta (60) dias (art. 198 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única via medianie código de Selo
Eletrônico Judicial, sem rasuras e medianle assinaturâ eletrônica do servidoÍ (art. 199 do Código de Normãs da CGJ c/c aÍt.7'
da Resolução-GP n' 3812022). Esta certidâo foi expedida nos termos da ResoluÇão-GP n' 3812022 e a autenticidâde do Selo
de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conÍerência por qualqueÍ interessado, que poderá consultaÍ a validade do
selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletÍônico do Íribunal de Jusiiça do Maranhão por meio do link
htlps://selos.tjma jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou atravês de aplicativo leitor de QR Code.

Fórum Desembargador "Sarney Costa"
Avenida ProÍ. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luis/lvlA - CEP 65076-820 Fone (98) 2055-2?38 I 2737

email; distribuicao,slz@tjma.jus br

Documento assinado. sÃo LUis - ENTRÂNCIA FINAL, 25tO4120251 1:42 (FERNANDA ALICE VILELA BRANDÀO)

CERÍJUDONE-SJDFRSL 24682025/Código 11F4F3E253
Valide o documênto em www tlma l.rs bÍ/valdadoc plp

Antês de rmprinrir pense em súá responsabilidade com o meio aúbjente
#Consu,xoConsciênte

1
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poDER JUDtctÁRto Do EsrADo Do MARANHÃo
Corregedoria ceral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luis

CERTJUDONE-SJDFRSL - 24522025
Código de validaçâo C3438F4E99
( relativo ao Processo 292552025 )

Número da guia: 250573010021 04368

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa
interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas da Fazenda Pública, a
partir do dia primeiro (1o) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e quinze (2015) ate o
dia 2410412025 (24 de Abril de 2025), do ano corrente, constatei NÃO ExtSTtRl distribuiÇão de
EXECUÇOES FISCAIS ESTADUAIS contra COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNpJ sob
n'. 03.217 .77710001 -09. CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição e a
única existente nesta Cidade e Têrmo Judiciário de São Luís. O referido e verdade me reporto e
dou fé Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judacaal de Distribuição a meu cargo. no
Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão.
Eu, Anselmo de Jesus Carvalho, Técnico Judiciário, mat. 100073, consultei e digitei. E
eu, Fernanda Alice Vilela Brandão, Secretária Judicial da DistribuiÇão, mat. 195586, subscrevo e
assino digitalmente.

I OBSERVAÇÃOro CNPJ e â razão social constantes nesta certidão Íoram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá
ser conÍerida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de lnteresses Difusos e Coletivos terão sua
compelência vinculada às Varas Civeis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas no sistema
Processo Eletrónrco Judicral (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUD|CIÁR|O DE SÃO LUIS.
Esta cerlidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 198 do Código de Normas da CGJ) ê emitida em uma única via medaante
código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasurãs e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. '199 do Código de Normas da
CGJ c/c art.7o da ResoluÇão-GP no 3Al2O22). Esta certidão Íoi expedida nos termos da Resolução-GP n'3812022 e a
autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de coníerência por qualquer interessado, que poderá
consullaÍ a validade do selo e o detalhamento dos respêctivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do
l,4aranháo por meio do link https://selos.tjma.jus br, mediante o preenchimenio do código de validaçáo do selo ou através de
aplicativo leitor de QR Code.

Fórum Desembargador "Sarney Costa"
Avenidâ Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luis/MA - CEP 65076-820 - Fone (98) 2055-2738 I 2737

email: distribuicao_slz@tjma.jus.br

CERTJUDONÉ,SJOFRSL - 24522025 / Código: C343BF4Egg
Vâlde o documento em ww$r llma Jus bíva rdadoc php

Antes de imprimir pense êm suâ Íêsponsat ilidâde com o meio ambiente
#Consu,ncConscrenle

./r",. \í:i'-- \...(i'S--,_
-ir'çfrtâ.,/

FERNANDA ALICE VILELA BRANDÃO
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
lVIatrícula 195586

1
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POOER JUDIcIÁRIo Do ESTADo Do MARANHÃo

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luis

..jü

DocLrnento assinado SÃO LUiS - ENTRÂNCtA FtNAL,25104/2025 I .t:39 (FERNANDA ALTCE vtLELA BRANDÃO)

CERTJUDONÉ-SJDFRSL - 24522025 I Cód 90: C3438F4E99
Valide o documênto êm www ltmâ us brlvâiidadoc php
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Anles dê impírnrií pense em sua responsebilidadê com o meio ambiente
#ConsumoConscrente

.\

§

+,



nEÊinrei:.0f
n n.-^-\ R R

!TIIMNN Ti-§§e, /-..-
poDER JUDtctÁRto Do ESTADo Do MARANHÃo

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
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Número da guia: 25057 301 0021 04388.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa
interessada que, dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas da Fazenda pública a
partir do dia primeiro (í") do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e quinze (20í5) ate o dia 24
de Abril de 2025 2410412025, constatei NÃo ExtsnRí disÍibuição de ExEcuÇÕES FtscAts
MUNICIPAIS conÍa JOAO KARLOS COSTA SILVA, nascido (a) em 02t0112002, fitho (a) de
KARLOS JOSE SANTOS SILVA e MARIA RIBAMAR MOURA COSTA, inscrito (a) no CpF no.
015.870.793-13 e no RG n'.024355752003-6 SESP MA. CERT|F|CO finatmente que a
Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São
LuÍs. O referido e verdade me reporto e dou fe. Dada e passada a presente certidão na Secretaria
Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de
Sâo Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Anselmo dê Jêsus Carvalho, Técnico Judiciário,
mat. 100073, consultei e digitei. E eu, Fernanda Alice Vilela Brandão, Secretáraa Judicial da
DisÍibuiÇão, mat. 195586, subscrevo e assino digitalmente.

FERNANDA ALICE VILELA BRANDÃO
Secretária Judicial de Distribuiçáo de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
[\íatrícula 195586

1 OBSERVAçÃO: o Nome, CPF e RG constantês nesta certidáo Íoram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser
conferida pelo interessado e destinatário. Os Íeitos oriundos da Vara de lnteresses Difusos e Coletivos terão sua competência
vinculada âs Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. A consulta íoi rqalizada no sistema Processo Eletrônico
Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIARIO DE SAO LUIS Esta certidâo terá
validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emilida em uma única via mediante código de Selo
Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código de Normas da CGJ c/c art.7"
da Resoluçáo-GP n' 3812022). Esta certidão foi expedida nos termos da ResoluÇâo-GP n' 3812022 e a autenticidade do Selo
de Fiscalizaçâo Eletrônico Judicial será objeto de conÍerência por qualquer interessado, que poderá consultar a validade do
selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal de JustiÇa do Maranhâo por meio do link
httpsl/selos.tJma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de aplicativo leitor de QR Code.

Fórum Desêmbârgador "Sarney Costa"
Avenida Proí. Carlos Cunha, s/n. Calhau, São Luís/N,4A - CEP 65076-820 - Fone (98) 2055-2738 I 2737

email: distribuiÇao_slz@tjma.jus br

Documento assinado. sÃo LUÍs - ENTRÂNCIA FTNAL .25tO4t2O251 1 :41 (FERNANDA ALTCE VTLELA BRANDÃO)

CERTJUDONE-SJDFRSL 24692025/Código 9962864907
Validê o documento em wlvw tlma lus brlva rdadôc pnp

Ànies ae Ínpairnir pênse em sJa rêsponsabilldade com o meio aÍnbientê
*CoIsuriroConsciente

CERTJUDONE.SJDFRSL - 24692025
Código de validação: 9962864907
( relativo ao Processo 292652025 )

1
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PODER JUDICIÁRIO OO ÊSTAOO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

SecretaÍia Judicial dê Distribuição do Fórum de Sâo Luís

CERTJUDONE.SJDFRSL - 24532025
Código de validação: 47 5DD99DF2
( relativo ao Processo 292572025 )

Número da guia: 25057301002104373

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa

interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas da Fazenda Pública, a
partir do dia primeiro (1o) do mês de janeiro (0í) do ano de dois mil e quinze (2015) ate o dia 24

de Abril de 2025 24104t2025, constatei NÃo ExtsTtRl distribuiÇão de EXECUÇOES FISCAIS

MUNICIPAIS contra: COMERCIAL ELO LTDA, anscrita no CNPJ sob no.

03.217.77710001 -09. CERTIFICO finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única

existênte nesta Cidade e Termo Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé.

Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum
"Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu,

Anselmo de Jesus Carvalho, Técnico Judiciário, mat. 100073, consultei e digitei. E eu, Fêrnanda

Alice Vilela Brandão, Secretária Judicial da DistribuiÇão, mat. 195586, subscrevo e assino

digitalmente.

FERNANDA ALICE VILELA BRANDÃO
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuiçáo do Fórum de São Luís
Matrícula 195586

r OBSERVAçÃO:o CNpJ e â razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá

ser conÍeridá pelo interessâdo e destinatário. Os Íeitos oriundos da Vara de lnteresses Difusos e Colelivos terão sua

cãmperência vinculada às Varas Civeis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes A! 
"9§ylt9" I9'3i.':3|]1'1T19:':t9f

Processo Elerrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIARIO DE SAO LUIS'

Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art 198 do Código de Normas da cGJ) e emitida em uma única via mediante

côdigo de Selo Eletrônico Judicial, sem rasúras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 199 do Código de Normas da

CGi c/c art.7" da Resotuçáo-Gp no 38t2o22\. Esta certidão Íoi expedida nos teÍmos da ResoluÇão-GP no 3812022 e a

aulenticidade do Selo de Éiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conÍerência por qualquer intêressado, que poderá

consullar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos pralicados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do

l,4aranháo por meio do link https://sêlos.tjma ius.bÍ, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de

aplicativo leitor de QR Code
Fôrum Desembargador "Sarney Costa"

Avenida Prof. carlos cunha, s/n, calhau, são Luís/N,4A - CEP 65076-820 - Fone (98) 2055-2738 I 2737

email. distribuicao_slz@tjma.jus.br

CERTJUDONE-SJDFRSL - 24532025 / Código: 475DD99OF2
Valde o documento em www lnra lus bÍ/valrdâdoc php

Antes de impíirrrir pense em suâ íesponsabilidâde com o meio âmbiente
#ConsumoConscrente

I t,,

1
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poDER JUDrcrÁRro Do EsrAoo Do MARANHÃo
Corregedoria Geral da Justiça

,:,

Secretaria Judicial de DistribuiÇão do Fórum de São Luis

Documento assinado. sÃo LUis - ENrRÂNCtA FtNAL, 25t04t202511:39 (FERNANDA ALIcE vILELA BRANDÃo)

CÉRTJUDONE SJDFRSL 24532025 / Código 475DD99DF2
Validê o documento ern www linrâ tu s bíva[dadoc Php

2

Àntes de impramir pênse ern sua responsabilidade com o meio ambiente
#ConsulncConsclenle



PODER JUOICIARIO DO ESTADO DO MARANHÁO
Corregedoria Geral da Justiça

Sêcretaria Judicial de Distribuação do Fórum de São Luís
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CERTJUDONE.SJDFRSL . 24652025
Código de validação, 8522C754D7
( relativo ao Processo 292622025 )

FERNANDA ALICE VILELA BRANDÃO
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

Matrícula 195586

1 OBSERVAÇÃO: o Nome, CpF e RG constantes nêsta certidáo íoram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser

conferida peló interessado e destanatário. Os feitos oriundos da Vara de lnteresses Difusos e Coletivos teÍâo sua competência

vinculada às Varas CÍveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram Íealizadas no sistema Processo

Eletrônico Judiciat (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁR|O DE SÃO LUiS Esta

certidão terá validade de sessenta (60) dias (art 149 do Côdigo de Normas da cGJ) e emitida em uma única via mediante

código de selo EletrÔnico Judicial, sem râsuras e mediante assinatura eletrônica do servidoÍ (art. 150 do côdigo de Normas da

CGJ" c/c art.7o da Resolução-GP na 38t2022). Esta certidâo foi expedida nos termos da ResoluÇão-GP n'3812022 e a

autenlicidade do selo de FiscatizaÇáo Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá

ioniuttar a validade do seto e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal de JustiÇa do

Maranhão por meio do link https //selos ttma tus br, mediante o preenchimento do código de validaÇão do selo ou através de

aplicativo leitor de QR Code.
Fórum Desêmbargador "Sarney Costa"

Avenida proí. Cartos Cunha, s/n, Calhau, Sáo Luis/MÁ - CEP 65076-820 - Fone (98) 2055-2738 I 2737 - email:

distribuicao,slz@tjma.iu5.br

CERÍJUDONE-SJDFRSL - 24652025 / Código 8522C754D7
Valide o documento êm !!wvJ tlmêl Lrs bívâldadoc php

Antês de impíim;r pensê ênr suâ responsatrilidedê com o meio ambiento
fConsurnôConscrente

E

I

N úmero da g uia: 25057 301 0021 0437 6.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento

de pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos a Varas Cíveis ê Fazenda
Púbtica, a partir do dia primeiro (1o) do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e quinze (2015) ate

o dia 24 de Abril de 2025 24t0412025, constatei NÃO EXISTIR distribuiÇão de EXECUÇÕES
pATRIMONIAISI contra: JOAO KARLOS COSTA SILVA. nascido (a) em 07/01/2002, filho (a)

de KARLOS JOSE SANTOS SILVA e MARIA RIBAMAR MOURA COSTA, inscrito (a) no cPF n'
0í5.870.793-13 e no RG n" 024355752003-6 SESP MA. CERTIFICO finalmente que a

Secretaria Judicial de Distribuiçáo e a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São

Luís. O referido e verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria

Judicaal de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Sarney Costa", nesta Cidade de

São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Anselmo de Jesus Carvalho. Tecnico Judiciário.

mat. 100073, consultei e digitei. E eu, Fernanda Alicê Vilela Brandão, Secretária Judicial da

Distribuição, mat. 195586, subscrevo e assino digitalmente.

1
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PODER JUOICIÁRIO DO ESTADO OO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

--.f

Documento assinado. SÃO LUis - ENTRÂNctA FTNAL .2it04t2o25 1 1 :41 (FERNANDA ALtcE vTLELA BRANDÃo)

CERTJUDONÉ-SJDFRSL' 24652025 / Cód€o 8522C7 54D7

Valide o documento em !/w!! ttnla l us brlva|dadoc php

(t

!!

2

Antes dê inrprinrir pcnse em sua responsabilidade com o meio àmbíente
#ConsLrfioConsc€nte

t
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[[ltlll![ TJMA %pooen luorcrÁnro Do ESTADo Do MARANHÃo
Corregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luis

CERTJUDONE-SJ DFRSL - 24512025
Código de validaÇão. 93E64852C6
( relativo ao Processo 292522025 )

Número da guia. 25057301 002104367

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de

pessoa interessada que, dando busca em nossos arquivos dos feitos a Varas Civeis e Fazenda

Pública, a partir do dia primeiro (1") do mês de janeiro (01) do ano de dois mil e quinze (2015) ate

o dia 24 de Abril de 2025 24104t2025, constatei NÃo ExlSTlRl distribuição de ExEcuÇoES

PATRIMONIAIS contra COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNPJ n". O3.217 -7771000í -09.

CERTIFICO finalmente que, a Secretaria Judicial de Distribuiçâo e a única existente nesta Cidade

e Termo Judiciário de São Luís. O referido e verdade me reporto e dou fe. Dada e passada a

presente certidão na Secretaria Judicial de DistribuiÇão a meu cargo, no Fórum "Desembargador

Sarney Costa", nesta Cidade de Sâo Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Anselmo de

Jesus Carvalho, Tecnico Judiciário, mat. 100073, consultei e digitei. E eu, Fernanda Alice Vilela

Brandão, secretária Judicial da DisÍibuição. mat. 195586, subscrevo e assino digitalmente.

1 OBSÉRVAçÕES: o CNpJ e razão social constantes nesta certidão forâm inÍormados pelo solicitante. Sua titularidade deverá

ser conferida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de lnteÍesses Difusos e Coletivos terão sua

competência vanculada ás Varas Civeis e/ou Fazenda, de acordo com os lrtrgantes. As consultas Íoram.íealzâdas no sistema
processo Etetrônico Judiciat (pJr) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COúUNS DO TERMO JUDICIÁR|o DE SÃO LUIS.

Esta ceíidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 198 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma únicâ via mediante

código de Selo Eletrônico Judicial, sem râsuras e mediante assinatura eletrônicâ do servidor (art '199 do Código de Normas da

CGi c/c art.7" da Resoluçáo-GP n 3812022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP Í\'3812022 e a

autenticidade do Selo de Éiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que poderá

consultar a vatidade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do

Maranhão poÍ meio do tink https://setos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validaÇão do selo oú através de

aplicativo leitor de QR Code.
Fórum oesembargador "SameY Costa"

Avenida prof. Cartos Cunha, s/n, Calhau, Sâo Luis/[IA - CEP 65076-820 - Fone (98) 2055-2738 I 2737 - email
distribuicao_slz@tjma.ius.br

CERTJUDONE-SJDFRSL - 24512025 / Códrgo: 93E64852C6
Valide o documênto em ü/ww tl í11ê l us bíva rdâdoc php

Antês dê impÍifiir pênse em sua íesponsabilidade com o meio ambiênte
#ConsumcConscrênte

FERNANDA ALICE VILELA BRANDÃO
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
Matrícula 195586

l
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO MARANHÀO
Corregedoria ceral da Justiça

Secretaria Judicial dê Distribuição do Fórum de São Luís

Documento assinado. SÁO LUiS - ENTRÀNCIA FTNAL ,25to4t20251 1 r39 (FERNANDA ALtcE vtLELA BRANDÃo)

CERTJUDONE-SJDFRSL - 24512025 / Código: 93E6A852C6

VaIdê o documento em www tlnrs tus br,/va ldadoc ph0
2

Àr1tes de;mpran\ir pênse el]l sue responsabilidâde com o meio aÚbiente
#Consu,ncConsclenle
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crRrroÃo NEGATTVA DE DrsrRrBUrçÃo (AçÕES or rllÊructns e necuernaçÕEs JUDlclAls)
1a e 2a lnstâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de

falências e recuperações ludiciais disponíveis aÉ 2810412025, NADA CONSTA contra o nome por extenso

e CPF/CNPJ de:

JOAO KARLOS COSTA SILVA
01 5.870.793-13
( MARrA RIBAMAR MOURA COSTA / KARLOS JOSE SANTOS SILVA )

OBSERVAÇOES:
a) 0s dados de identiÍicação são de res pons abilid ade do solicitanle da certidão, devendo a titularidade ser conÍerida
pelo inle'essado e pelo deslrnatário.
b) a certidão será emitida de acordo com as inÍormaçóes inseridas no banco de dados. Em caso de exibiÇão de

pio.essos com dados desatualizados, o interessado deveÍá requerer a alualização junto ao juízo ou Órgão julgador.

c) A cenidão será neqaliva quando não for possível a ind ividu a lização dos processos por carência de dados do Poder

Judiciário. (artigo 80, § 20 da Resolução 121lCNJ).
d) A certidão cúel conlempla ações cíveis, execuções Íiscais, execuÇões e insolvências civis, íalências, íêcuperaÇões

judiciais, recuperações exirajudiciais, anventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão craminal compreende os

processos criminais, os pÍocessos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteÚdo

das certidões, consultaÍ em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Cenidão.

e) As certidões de Falência e Recuôeráção Judicial, Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso ll do artigo 69 da

Lei 14133/2021 .

f) lüedida prevista no anigo 26 do código Penâ1, sentenÇa não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser conÍirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,

Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, inÍormando-se o número do selo digital de segurança

impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 28/04/2025
Selo digital de segurança: 2025.CTD.Z086.3DEl.UXGA.5PQl.V9UE
**,. VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de l

NUCER _ Núcleo dê Emissão de cerlidôes do TJDFT
Fórum de Brasília - Millon Sebâslião Barbosa, PraÇâ Municipal- Lote 1, Bloco A, Ala B _ Íérrêo

Brâsíliã - DF
Horário de Atendimenlo: 7h às 19h, de segunda a §exta-feiía, exceto Íêriados-

2A/A4 /2025 21 :0506
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OBSERVAÇÔES:
a) Os dados de identificaÇão são de responsabilidade do solacitante da certidão, devendo a titularidade ser conÍerida
pelo rnteressado e pelo deslinatáÍio.
b) A cenidão será emitida de acordo com as informaçÕes inseridas no banco de dados. Em câso de exabição de

pio.us.os co. dados desatualizados, o interessâdo deverá requerer a atualizaÇão junto ao iuízo ou Órgão julgador.

c) A certidão será negativa quando não for possívet a individualização dos processos por carência de dados do Poder

Judiciário. (anigo 80, § 20 da Resolução 121lCNJ).
d) A certidão cível conlempla ações cíveis, execuçóes fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais. recuperações extrajudiciais, inventários, inlerdiÇóes, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os

processos criminais, os processos criminais militares e as execuçóes penais. Demais informações sobre o conleÚdo

das cerlrdões, consultar em www.tjdft.jus. br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão.

e) As cerlidões de Falência e Recuperáção Judicial, Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso ll do artigo 69 da

Lei 1 41 33 /2021 .

f) Medada previsla no artigo 26 do Código Penal, sentença não tÍansitadâ em julgâdo.

A autenticidade deverá ser confiÍmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,

Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança

impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 28/0412025
Selo digital de segurança: 2025.CTD.UDMl.oVTW.D4WW.A6GA.RFQ6
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

cERTtDÃo NEGATTvA DE DtsTRtBUtçÃo (AÇoES DE FALÊNctAS E REcUpERAÇÕES JUDtctAts)
1a e 2â lnstâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros êletrônrcos de distribuiÇão de ações de
Íalências e recuperaÇões judiciais disponíveis alé28/0412025, NADA CONSTA contra o nome por extenso
e CPF/CNPJ de:

COMERCIAL ELO EIRELI

03.217 777 /0001-09

Página I de 1 28/A4/2025 21 05:33

NUCER - Núclêo de Emissão de Certidõês do TJDFT
Fórum de Brasília _ Milton sebâstião Barbosâ, Praça Municipal _ Lote l, Bloco A, Ala I _ TérÍeo

Brasília - DÊ

Horário de Atêndimento;7h às'19h, de segunda a §exiâ'feira, erceto Ie âdos'
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poDER .rul)tctÁRto Do EsrADo Do MARANHÃo

TRtBt NAL DF..n srlÇA D() EsrAD() D() MAR^NHÀo

cERTtDÃo EsrÂDUAL - pRIMEIRo (;RAu

rnLÊlctn. con( oRt)ATA t: RE( t pF.RAÇÀ().tuDtctAL

Data emissão: 2810412025

Data de validade:. 281Q612025

NOME: JOAO KARLOS COSTA SILVA

No da certidáo: 12501 530500

Código de Validação: ef85e74700

CPF:015.870.793'13

DATA DE NASCIMENTO: 0710112002

FILIAÇÃO: MARIA RIBAMAR MOURA COSTA / KARLOS JOSE SANTOS SILVA

Os dados dos documentos constantes nessa certidáo foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deveráo ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: cPF,

ldentidadê, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros dê distÍibuiçáo do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judicrário do Estado do Maranháo sobre ocorrência de açÕes de pedido de Falência, concordata e

RecupeÍaçáoJudicialdistribuída(S)qUeesteja(m)emtramitaÇãoemfacedapessoaacimaidentificada

A Certidão de Falôncia, Concordata e Recuperação Judicial contempla aÇÕes de Falência, Recuperaçáo

Judicial/Extrajudicial ê lnsolvência Civil

Observações:

a) os dados do(a) solicitante acima inÍormado são de sua responsabilidade devendo a titularidade sêr

conferida pelo interessado e/ou destinatário,

b)AValidadedestacertidâoéde60(Sessenta)diasapartirdadatadeSUaemissão'ApÓsessadataSerá

necessária a emissáo dê uma nova certidão,

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos,

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o cÔdigo de validaçáo acima identificado'

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE ('1o grau);
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PoDER.IT]DICIARIO IX) I]STÀDO DO i\IARANH

TRIBUNAL DE.tUSl'tÇA DO ESTADO I)O MARÂNHÃo

CERI'IDÀo ESTAI)I. AL - PRIMEIRO C;RAU

FAI-ÊNCIÀ, CONCoRDATA E RECUPERAÇÃO .IU DIC'IAL

Data emissão: 2810412025

Data de validade: 2810612025

NOME: COMERCIAL ELO LTDA

No da certidão: 12501530349

Código de Validação: 144ecd2eae

CNPJ: 03 217.777 t0001-09

Os dados dos documentos constantês nêssa certidão Íoram informados pelo solicitantê, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conÍeridas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

ldentidadê. etc )

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇAO do Poder

Judrciário do Estado do MaÍanhão sobre ocorrência de açÕes de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) quê esteja(m) em tramitaçáo em face da pessoa acima identificada

A Certidáo de Falência, Concordata e Recuperaçáo Judicial contempla açÕes de Falência, Recuperaçáo

Judicral/Extrajudicial e lnsolvência Civil.

ObservaÇões:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário,

b) A validade desta cêrtidão ê de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. ApÓs essa data será

necessária a emissão de uma nova certidáo,

c) Esta certidáo é válida apenas para maiores de 18 anos,

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www tlma.jus br - menu - Certidão Estadual, utilizando o cÓdigo de validação acima identificado,

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE ('lo grau),
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Governo do Eslado do [Iaranhào
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CEBTIDAO SIMPLIFICADA

Siste[ra Nacionâl de Bêgislro de Empresas Mercantis - §INBEM
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RIfERENTE ATODOsAS ES|AAíLtCtMEN|OS DO fM?R|GADOR. t NSCR|CÃO 015.870.193-13

@
MINISÍÉRIO DO ÍRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO

COORDENAçÃO.GERAL DE RECURSOS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS

NEGATIVA

rNscRrçÃo (cPFlcNPJ): 01s.870.793 13

DATA E HORA DA EMISSÃO: 28/0412025, às 20:31:51, conforme horário oficial de Brasíiia

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÂo CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima

identif icado.

1. tsl.r ce(idão abrãnge todoí os estabelecimentos do eírpíegador.

2. A presente ceÍtidào não modificã ã situaçào do emprêgãdoÍ que conste do cadâstro previsto na Portariâ lnterministerial MTE/SDH n'2, de 12 dê maio

de 2011. que disciptina o Cadastro de Empregadores que tenham rubmetido trabalhadores a condições análogâs a de escíavo.

3. ConÍorme ârtigo 103, § 2e dâ Portâria MTP n' 667 /2021, e.eítidão ota instituíde íeÍletirá sempre â última situação otorrida em cadastros

administrâtivos pelo emitentê. de modo que, havendo píocessos enviados à Procurâdoria da Fazênda Nâcional _ PFN, quânto a estes, podêrá ser

obt;da certidão específica perante aquele órgão. visendo a demonstrâr â situação atualizada dos mesmos.

4. Expedidã com base na PortaÍia MTP n'667, de 8 de novembío de 2021. Emitida 8íatuitamente

I I
Dados para conferência da autenticidade desta certidão:

Endereço: https://eprocesso.sit,trabalho.govbr/Cettidao/Validar

Código: DA63DR7K83

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR code ao lado
I

,.^-\

;*--



REfEBENTE ATOOO505 E5ÍA8ELÊCtMENrO5 OO fMpREGADOR tNSCRtÇÃO 03.217.777/0@149

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

SECRETARIA DE INSPEçÃO DO TRABALHO

COORDENAçÃO-GERAI. DE RECURSOS çea )J
1

CERTIDAO DE DEBITOS TRABATHISTAS

NEGATIVA

rNscRrçÃo (cpFlcNpJ): 03.2r7 .777 looo1.-09
DATA E HoRA on rrutssÃo: 28/04/2025, às 20:30:59, conforme horário oficial de Brasília

CERTIFICA-sE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e

Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima

identificado.

I Eía certidão abrange todos os e9tàbelecimentos do €mpregadoÍ
2. A p(scnte ceítidão nào modifica a situâção do empíegadoí que conste do cadastro previsto na PoÍtaíia lnteíministeÍial MTE/SDH n" 2, de 12 de maio

de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submêtido trabalhadoíes a condições ânálogas a de escÍavo.

3. Conforme aÍti8o 103, § 2e dâ Portarie MTP n" 66712021, a ceftidão ota instituíde reflêtiá sempre a última situâção ocorrida em cadastros

administrativos pelo emitente, de modo que, hâvendo processos enviados à Procuradoria dâ Fezenda Nacional - PÍN, quânto â estes, poderá ser

obtida certidão especíÍlca perântê equele ór8ão, visando a demonstrâr â situeção atualirada dos mesmos.

4. Exprdida com base na Portariã MTP n'667, de 8 de novembro de 2021. Emitidâ gratuitamente.

! !
Dados paÍa conferência da autenticidade desta certidãol

Endereço: https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certidao/Validar

Código: 2FRCHYM874

A autenticidade tambem pode ser verificada a partir do QR code ao ladofi
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Poder.ludiciário Fedêral
Trib!nal Regioôal do Trabalho dã 16' Regiâo

Certifica se, cooforme pesquisa no Sistema de Pro€esso Eletrôni(o da lustiça do Írabãlho (Pje) no Tribunal Regional do Írabalho da 16'
Regiã0, que até a presente data NÃO CONSTAM ações trãbalhistas neste Tribunal Regional, em tramitação ou arquivadas
provsonamente. ajulzadas em face da pessoa física ldentificada pelos dados fornecidos pelo solicitante e de sua inteira
respons.rbilidade.

CPF pesquisado: 01 5.810.193-13

Certif ca se. conforme pesquisa no Banco Nacional de Devedores Trabalhistês (BNDT), que foi emitida no Tribunal Superior do Trabalho
(TST) umâ certidão de débitos trabalhistas NÊGATIVA, identificada pelo n" 23507623/2025 e pelo CPF 0l 5.870.793 13, cuja a íntegrâ está

disponíve em: http://www.tst.jus.brlcertidao

observa{ões

lEstã.ertidàonãocontemplaprocessosfisi(os,flemprocessosãÍqurvãc,osdeÍrnltivamente,nemprocessosdêclassesquenãoestejamdrscrimrnadâsa
seguir

2 Esta rerridào contempla o polo passrvo somente nas seturntes açôes r1o 1" grau: alvará Judrcial (Alvará), alvará judr(râl Ler 6858/80 (Alvlud), arresto
(Arrest), atentddo (Ateno, áção civll coletiva (ACC), açâo cvrl prlblica crvel lACPCiv), ação de cumpímênto (ACum), ação de exi8ir contas (AEC), àção

rrabalhrsrã rito ordináflo (ATOrd). dÇão trabalhistâ - rrto sumaíís5imo (ATSum). ação trabalhisla rito sumário (alçadà) (ATAlc). busca e apreensào

(EusApr), carta d€ ordem (ivel (Cartordciv), carta precatóíra crvel (Ca(Preccrv), carta rotatóía cívei (Ro8ãtociv), càutelar rr1ominadâ (Cãulnom), caução

(Cáu(ào) consignação em pagamento (ConPaE) conúapÍotesto judi(ial (CPro0, .umprimênto de sentença (Cumsen), embarSos de decláração cÍvel

(EDCiv). embárgos de tercerro civel (ETCN), embôrgos rnfriagêntes na execuçào hscal (ElfEFis). embarSos à adtudicação (tAdr, embârgos à arremàtação

(EArr), €mbãrgos à execução (EÊ), exrêção de rmpedimentô (Exclmp). exceção de rncompetência (Exclnc), exceçâo de susperção (Excsusp), execuçáo de

(e(rdào de crédrro tudiriál (ExCfJ), execução dê rermo de âjuste de.onduta (EXTAC), execução de teímo de concrliáção de ccp (EXCCP), exe(ução de tÍtulo

extratudirial (ExTiEx), execução Ílsi:al (ExFls), exe(u(ào prousóÍra em autos suplementares (ExProvÂS), exibrção (Exibit), habeas data tível (HDCiv),

homotosàçào de úansação ex(rajudicial (HoIíEx), impugnaçào ao valor da .ausa cívelllVCCN), incid€nte de falsrdade (lncFal), inquénto para ãpuração de

faka grave (tAFG). jnrerdiro prorbrtôrio (lnterdrro), rnterpelação (lnter), justiícação Uustf), mândado de seSurança coletrvo (túScol), mandado de setuían(a

civet (MSCrv), monrtóriã (Monrto), no(rficação lNotif), oposição (Oposi(), petição civêl (Petclv), prestaçào de contas oferecidas (PrCoO0, produção

ant€rrpàda cta prova (PAP), protesto (Protes), reintegração / manutençâo de posse lRttútPosse). íestauração de autos (ResAutciv). seqÚestro (seques)

tutela dntec pada àntecedente (TutAntAn0, tu(ela cautelar ante(edente lTutCâutAnt)
3 Esrê .errrdão rontempla o polo ànvo somenre nas setuintes ações no 1 '8rau: alvaíá ludicral (Alvaía), alvaíá JUdi(ial ler 6858/80lAlviud), aÍresto (Arrest).

atentado (At€nt), a(ão crvt cotetrvà (ACC), áção crvrl públi(a civel(ACPCiv), âção de cumprimenlo {ACum), ação de exigir contas (AEC), âçào Üabaihista - rito

ord àíro (AÍOrd). âção ríabalhrsta . riro sumaríssrmo (ATSUÍn). ãçào trabàlhi§ta íto sumário (alçadã) (ATAlc), busca e apreensâo (BusAp.) carta d€ ordem

civet (aartordfiv), (arta precaróírá cível(CartPrecciv), carrâ rogatóflã cível (Rogatoctv), cautelêr inominada (Caulnom), cau(ão (Cauçao). consrgnaçào em

pagarrlento (fonpaS), contrapÍotesro judiciai (CPro0, (umprimento de sentençâ (Cumsen), embarSos de declaração cível (EDCiv), embargos de tercerro

(ivet (t TCN), embargos inÍírngent€s nã execução frscãl {ElíEFis), embargos á adludicação (EAdr, embarSos a aÍrematàção (EArr), embargos á execução (E:),

ex(e(,io de impedimento (Exctmp), ex(eção de incompetência (Exclnc), exceção de suspeição (ElcSusp), execução de rertidào de crédito ludiclal (EXCCJ),

exe.u(ào de rermo de âJusre de (onduta (EXTAC), execuçáo de termo de conciliaçào d€ c(p (EXCCP), execução de título extrajudicral {ExliEx), execuçào

frs.a (txFrs), execuçào pÍovLsória em àutos suplementares (ExProvAS), exrbição (Exrbrc), hâbeês data .ível (HDCrv), homologaçào de trânsação extraludi.ial

(HoTrt!). tmpugnaçào ao valoí da causa cívet (|VCCv), rncrdenre de falsrdade (lncFal). raquérrto para apuração de falta grave (IAFG), interdrto proibitório

(nterd io), nterpetação (tnrer). lustrficação Uustio, mandado de segurança coletivo (lúscol), mandado de segurança cÍvel (lúSciv), monrtóía {lúonito).

notúrÍacáo (Notif), oposrçào (Oposic), petiçào cúel (Petciv), presração d€ contas oferecidãs (PrCoO0, produção êntêcipada da pÍova (PAP), protesto

(Protes) rerntegra(ào / manuten(ào de posse (RttútPosse), Íestauíaçào de àutos (ResAutcv), sequesÚo (Seques)

4 Esta.erttdào contempla o polo passtvo somente nâs seguintes açôes no 2n Srau: agravo de lnsvumento em átravo de pêtição (AIAP), ã8ravo de

rnstíumento êm recurso ordináno (AtRO), agravo de petição (AP). agravo r€gimental íabalhrstá (A8RT), açào aflulâtórra de cláusulas (onvencronais (AA[C)

áção res.isória (AR), caurelar inominada (Caulnom), conílito de competência cÍvel(CCCrv), drssidio coletivo (DC), dissídio coietrvo de Sreve (DCG), drvórcro

consensuãl(Dvcon). exce(ão de impedrmento (Exctmp), ex(eção de incompetência (Exclnc). exceção de susperçâo (ErcSusp) habeas (orpus cível (HCClv),

hâbeas clata cível (HDCiv), tmpugnação ao vãlor da côusa.ível (lVCCrv), mandado de segurânça coletivo (tüScol), mandado de seSurança cível (MSCv),

petr(ào cÍvel(petciv), protesto (Protes), recurso ordtnário.rito sumàríssrrno (RORSUm), recuÍso oÍdrnário trabalhlsta (ROT), remessâ necessàriê / recur5o

ordina|lo (RemNecRO), remessâ necessána trabãlhisra (RemNe.Trab), suspensào de Imrnar ou an(ecipa(ào de tutela (SLAT), tutela antecrpada

ánte.edente (TuLAntAnt), tutela cautelãr antecedent€ (TutCautAn0

5 Esta .erUdào contempla o polo aÍtvo somente nas seSuintes a(Ões no 2" Srau: agravo de insÍuÍnento em agr3vo de pe0çào (AIAP) agravo de lnstrumento

em recurso ordinário (AtRO), agravo d€ petição (AP), agravo Íegimental tràbalhrsta lABRT). ação anulatónê de cláusulas convenclonars (ÁACC), açào

relosí}1â (AR). cà|rretar rnominadà (Cêutnom), conÍlrro de competênciô rível (CCCN), drssidro toletrvo (DC). drssídro coletrvo de 8r€ve (DCG), divórcro

consen!ual (Divcon), exreção de impedtmento (E)(c mp), exceção de incompetência (Éx(lnc), exceçào de suspeiçào lExcSusp) habeas corpus civel {HCCiv).

habeas dara (ívei (HDCiv). impugna!ão ão valor da rausa (ivel (lvcCiv), mandado de seguíança.oletivo (MScol), mandado de seguran(â.ívêl (MSCiv)

pêrição cív€ (pertlv), prolesro (Protes), recurso ordrnário - íto sumaríssrmo (RORSum), recurso ordrnário lrabalhlsta (RoÍ), remessa nêtessàÍiâ / recurso

ordrnàIo (RemN€cRo). remessá nêces!ária rrabalhrsta (RemNe(Trab). luspensão de liminar ou ante( pação de tutelâ (5LAT)

6. Esta pesquisa foi realizada a paÍtrí do CPF inÍormado pelo soli.itante.
7 Para vêrif câÍ a autenticidade destã certrdão, atesse: https r//pje.Út 1 6.ju s br/cer(idoes/

aprtidão emit da em 28/04/2025 às 20:31

hllps r//pJe 1rl 1 6 tu s. bÍlcertid oes/ka balh ista/cenida oi 766954 32 0 53 111

Cerlrdôes - Cerlrdão Tíâbalhisla 76 695 432 053

Código de verificaçã o: 7 6.695.432.053

cERTtDÃo ELETRôNrcA DE AçôEs rRABALHtsrAs

í t'.
f ,,nc

h
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.rd$L PoderJudiciário Federal

§ffiJ t,ior,',r, ReBonat do Iraba[-oda tb" qegrjo
I§1-It
VY Código de verifica(ão: 7b.605.424.403

CERÍIDÃO EL

Certifica 5e, conforme pesqu sa no Sistema de processo
aêgrro luê àte a presente dala NÃo coNSTAM
prov sorirmente, alulzadas em face da pessoa jurÍdica, d

CertidÕes Certidáo Trâbalhista 76.695 424 403

ETRÔNICA DC AçÔES TRABALHISTAS

e de sua nteira responsabilidade.

Raiz do CNPI pesq uisado: 03.211 .777

Certiíica-se, conforme pesquisa no Eanco Nacional de Devedores Trabalhlstas (8NDT), que foi emitida no Tribunal Superior do Trabalho
(TST) uma certidão de débitos trabalhistas NEGATIVA, identificada pelo n" 23507540/2025 e pelo CNpl 03.21 7.77710001 ,09, cuja a íntegra
está disponível em: http://www.tstjus.brlcertidao

Observâçôesi

1. Ert; Lertidão não (ontemplà processos físiros, nem proaessos arqu vados definitivâmente, nem processos ale classes que não êstejam d scÍminádas a
segLrrr.

2. Lstã certrdão coftempla o polo passivo somentê nas seguintes êções no 1' graut avará judiciat (Avará), atvará ludicrat - ler 6858/80 (Atvlud), êrresto
íArrest). ateftádo (Atent). ,ção riv coletrvê (ACC), ação civrl públira Lível (ACPCiv), açào de cumpímento (ACum), ação de exigir contas (AEC), ãção
üabalhrsta rito ordrnário (ATOrd), aÇão trabalhista rrto sumâríssimo (ATSum). ãção trabalhista nto sumário (atçada) (ATAlc), busca e apreensão
(BusApo ca(a dê ordem rivel (cartordciv),.artê precatória cíve (Cê(Precciv). rarta rogêtória cívei (Rogatocv), cêutelar irlominada (cautnonr), caução
(cauçao), (onsl8nãção em pagamento lconPaS), contraprotesto lud ciál (cProo, cumpflmento de senrença (cumsen), embarSos de declarãção cÍve
{tDC v). embargos de terc€iro .ivel (ETCrv), embâr8os infringeftes ná exeruçâo írscal lElfEFis), embargos à adludicãção (EAdj), embargos à arrematação
(EArr), embêrgos à execução (EE), exceçào de impedimento (Ex.lmp), exceção de ncompetêncla (Exctn.), exceção de suspeição (Ex.Sl]sp), execução de
(ertrd;o de credito iudicra (EtCCl), exe.uçâo de termo de aluste de conduta (EXTAC), execução de termo de concitlação dê rcp (ÊxCCp), exe(u(ão de tituto
extraiudrlial (ExT Ex), execução fiscal (ExFis), execução provisória em autos suplementares (ExProvAS), exibiçào (Exibrc), hêbeas clâta civet lHDCiv),
hornologação de transãção extraludrciãl (HoÍrEx), impugnação ao valor dê cãusã civel (tvcciv), ncldenre de fatsidáde (tncFêt), nquérito para apura(ào de
fêlta grave (IAFG), interdrto prorbrrório (lnterdito), interpelação (lnter), justificação (.lusn0, rnêrldado de segurançã cotet vo (MSCot), mandado d€ seguran(a
livel (N4sciv). rnontórã (Monto), notlÍii ação (Notrf), oposição (Oposic), pêtição ovel (Perciv). presráção de.ontas oferecidas lprcoo0, prod!ção
ànte( p.da da prova {PAP), protesto (Protes), reintegrâção / manutenção de posse (RtNltPosse), resrauraçào de autos (ResAutCv), seqü€sÍo (Seques),
IUrela dntecipadã antecedente (TutAntÁnO, t!tela cêutelar ant€i edente (TutCautAnt)

3 Esta .erlrdão contempla o polo ativo somente nas seBUintes ações no 1'grau: álvârá iudicial (Alvará), alvaíá judirial - tel 6858/80 (Atvlud), arresto (Arrest),
êtentàdo (Atent), ãção crvr colêtiva (ACC), êção civrl pública.ivel (ACPCrv). êção de rumprimento (ACurn), ã(ãô de exigir contas (AEC). ação Íabath sta rito
ordinàrro (AÍOrd) êção Íabalhistá - rito sumárissimo (ATSUm), ação trabalhrsta ' flto sumáno (al(ada) (ATA|.), busrê e apreensão (BusApr), .arrà de ordem
civel ((à,tordaiv). carta precatória cíve 1CãrtPreccrv), cartê rogãtóriê.ive1 (Rogatocv), cautelar inominada (Caulnom), cauçào (Cauçao), consrgnãção em
pagamento (ConPa9, conüâprotesio llldiciãl (CPro0, cumprimento de sentençê (CumS€n), embargos de declarêção cível (EDCiv), embaígos de rerreiro
civel {FTaiv), embarSos rnfringentes nâ exe.uçâo fiscal (E fEFrs), embarSos à âdludicação lEAdj), embargos à êrrernaráção (EArr), embargos à exe(ução (EE),

etceçào de impedrmento (Exclmp). exceção de incompetên.la (Exclnc), erceção de suspe ção (Excsusp), êxecução de cert dão de crédito iudiriat (ExCCl),
exetução de termo de ajuste de condutê (EXTAC). execuçào de termo de con. iração de ccp (ExCCP), execução de titulo exrrajudicial (ExÍiEx), execu(ào
ís.:êl (Frfis), exerução prov sória enr aLrtos sup ementôres lExProvAS), exibição (Ex bic), hábeas data cível (HDCiv), homologáção de transa(ão errrajudi.ial
(HoTrFx). rmpugnação ao valor da cãusa cível (lVCCiv), incidente de íêls dade (lncFâl), inq!erlto parê apuração de falrâ Srave (tAFG), interdito prorbitório
(lnterd to), nterpela(ão (lnter), justifcêção 0ustrD, flrandado de segurançã coletivo (MSCol), mêndado de segurànça cível (MSCv), monrtória (Monito),
notÚr(acão (Notit). oposição (Oposic), petição crvel (Petciv), prestêção de contas - oferecidas (PrCoO0, produção antecipadâ dâ provã (PAP), protesto
(Protes). reinte6raçào / manutenção de posse (RtMtPosse), restaurã(ão de ãutos (ResAutCjv), seqüesrro (Seques)

4 Esta .e.trdão contempa o polo passvo somente nas seSu ntes ações no 2o grãu: ãgrãvo de instrumento em agrávo de petlção (AIAP), agravo dê
rnstrumento em Tecurso ordinário (AIRO), êgravo dê petição (AP), ãgravo regimentaltrãbalhista (A8RT), ação anulatóíê dê cláusulas.onvenr onêrs (AACC).

ação re!. sóriê (AR), (ãutelár nom nada (CaLrlnom), conflito de competência cível (CCCiv), drssidro coletivo (DC), dissídio colerivo de greve (DCG), drvórcio
consen!ual (Divcon), exceção de impedimento (Êxclrnp), exceção de inromp€tência (Erclnc), ex.e(ão de suspêição (Excsusp), habeas corpus civel (HCCiv),

hãbeas datã cÍvel (HDCiv), rmpugnação ão vaor da causa cíve (|VCCiv), mandado de segurança.oletivo (lúSCol), mandado de segurânça cível ([4SCiv),
pençã. .ive (PetC v), protesto (Protes), recurso ordinário r to sumarÍss mo (RORSum), recurso ord nário trabalhistã (ROT), remessê necessária / rêcurso
ordinárro (RemNecRO), remessa necessária trêbalhsta (RemNerTrab), suspensão de liminãr ou anteripação de tutela (5LAT). tuteia ante(ipada
ênte.edente (TutAntAnt), tutela caurelar antecedentê (TurCautAnO

5 Esta cerl dão contempla o polo êfivo somente nàs seguintes açôes no 2" grau ãgrãvo de instrumento em agravo de petição (AIAP), atravo de nstrumento
ern re.urso ordinário (AIRO), agravo de petição (AP), agrdvo regLmentâl trãbalhista (AgRT), ação anularórê de c]áusulas convenrionãis (AACC), ação
rescrsor ê (AR), .ãuteiàr inomrnada (Caulnom), conf to de .ompetência cível (CCCiv), dissídio coletivo (DC). dissídio colelvo de grêve lDCG), divórcio
consen!ual (Divcon), exceção de rmpedimento (Exclmp), exce(ão de ncompetênria (Ex.lnc), exceção de susperção (ExcSusp). habeas corpus cível {HCClv),
habeãs dãtá cÍvel (HDCv), mpugnação aovâlor dá causa cÍvel (lvcCiv), mandado de segLrança coletivo (MSfol), mandado de segurança civei (f,.4SCrv),

pet ção cível (Petf v), protesto (Proles), recurso ordinário riro sumaríssimo (RORSum), recurso ordrnáno trêba hista (ROT), rêmessã necessária / recurso
ordinárlo (RemNel:RO), remessá ne.essána trabãlhista (RemNe(Trêb), suspensão dê limrnar ou antecipáção de rutela (SLAT)

6. Esta pesqu sa foi realizada a partir da raiz do CNPI informado p€lo solicitante
l. Para veíflcar ã autenic dade destê certidão, a cesse: https //pte.Ít I 6.jus. b r/certidoes/

Eletrônico dô Justiça do Trabalho (Ple) no Tribuna
ações trabaihistãs neste Tribunal Regonat, em tramitação ou arquivadas
e drreito públ co ou privado, dentlficada pelos dados fornecidos pelo solicitante

Certidão emit da em 28/04/2025 às 20:35

hitps //ple lrtl6 tus br/ce.lidoes/trabalhisla/certidaol76695424403 'l t1
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TUINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

CERTIDAO

EMPREGADOR: COMERCIAL ELO LTDA
CNPJ: 03.21 7.777 10001 -Og

CERTIDÃO EMITIDA em 28t0412025, às 20:39:22

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das
ObrigaçÕes Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), certifica-se que o
empregador acima identificado estava, em 25/04/2025, DESOBRIGADO de reservar
percentual de vagas aos aprendizes, nos termos do art. 429, caput, da CLT.

'l . A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
https.//certidoes.sit.traba lho.gov .brlaprendizlver ifica r com o código de verificação
vIAL4abjXsf4ygV.
2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio
empregador, não havendo validaÇão por parte da Secretaria de lnspeção do
Trabalho.
3. Os dados das certidÕes são atualizados diariamente. A presente certidão
reflete a situação do empregador em 25/04/2025. Em regra, o intervalo entre a
data da srtuação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três)
dias, podendo este prazo aumentar em tazáo de atraso no processamento dos
dados.
4. Evêntuais retificações nos dados enviadas apôs 25/04/2025 podem não se
refletir nesta certidão.
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas de Aprendizagem
ProÍissional, conforme arl. 429, caput, da CLT.
6. Para todos os fins legais, inclusive no que concerne à comprovaçâo de
regularidade prevista na Lei no '14.'133, de 2021 , esla certidão terá validade
exclusivamente para este estabelecimento. Outro estabelecimento desta mesma
empresa, que intencione a contratação em processo de licitação e de contrato
administrativo, precisa apresentar certidão especíÍica com seu CNPJ completo.
7. Esta certidão não é válida para os estabelecimentos dos Serviços Nacionais
de Aprendizagem (SENAC, SENAI, SENAR, SENAT e SESCOOP).
8. A condição de ME ou EPP, que isenta do dever de contratar aprendizes,
conforme art. 51, lll, da Lei no 123, de 2006, deve ser comprovada junto ao
órgâo licitante por meio da apresentação dos documentos que atestem seu
enquadramento, conforme os requisitos estabelecidos no art. 3o, da Lei no 123,
de 2006.
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FACIL M^PÀNi;O:
Gover,ro do Eslaoo do lúaranhão
Secrelarla de Éslado de lndúslrla e corréroo SEINC
J!nla Cornerc;aldo Eslado dc À,4aranhão

FÁCIL úÀRANÀÀó:

§rstema Nôaiadll de ilêgisaro dt Í:npresâs Mercrnlia - §INAEM

CEBTIDÃO DE LIVROS

caRLos aNDRÉ DE MoRAES PERETRA
Secrelário(a) Gerâl

NiÍe: 21600106125

CNP J I 03.217 .7 77 lAA01 -Ag

Cêrtiíicamos que os livros da empresa COMERCIAL ELO LTDA encontram-se autenticados nesta Junta
Comêrciale sâo vigeniês na data da sua expedição, como segue:

Protocolo:
ir4c2500292078

Situação

Status

Tipo de LivÍo

DrÁa o

DrÁaro

DtÁRio

DtÁRro

DrÁBro

Código de Âulenlicidade

1S0042400

24200415432

202r0604948

20230881190

20240288815

HistóÍico de Livros Aulenticâdos

NúmerodeOdem Núme.o de Folhas Data da Aulentlceção

1 60 1tl10/2019

2 27 16/0612020

3 2t A4t05t2021

4 32 A6t07t2023

5 31 44t03t2024

Dâlã da Abeíura

xxxxxxxxxx

o2to1t2a19

ozol za2a

o2to112022

o21o112023

Data do Enceíamenlo

xxxxxxxxxx

31112t2A19

31t'lZ2A2A

3111212422

3111212423

1de1

j

I

Esla cenidáo loi em illda aulomalicâmenle e m 28/04i 2025, às I 3:44:31 (hoÍáíio d€ Brasil a).

Se mpÍ€ssa, verlicar sua aulenlicdade no hllps://www.emprêsaÍâcil.ma.gov.bÍ, com códiqo SHAZJZUS
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FÀCrL ÁRÀNrÁo-FÂcrL,^;^,,^o=
Governo do Eslado dO IVlaranhào
SecÍelar a de Eslado de lnoústrra e coméroo SEINC
Junla CorneÍclâldo Éslado do Maranháo

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercanlis - SINREM

: CerliÍicanros que COIúkBC Al LLO LTDA
enconlril se regrslrada nesla Junla ComeÍcial. como sêguê

NtBE 21600106125

cNPJ 03 217.77710001-09

Prolocolo: [.r!4C2500292052

Situação

Slâlus

Endeíeço Complelo Iravessa BOFAOLETAS, Nr 12, rxxxx, ANIL Sáo Luls/irA CEP 65045,150

002

223
002

904
002
oo2

223
002

223
002

002
002

223
002
002

002
002
090
090
oo2
002

002
002

904
315
080

24241517410

Arqulvamênlos Posteriores

oâta

27 t11i2024

Í)6scíçáo

ALTERACAO OE DADOS (EXCETO NOME
ÉMPAESARIAL)
BALANCO
coNSoLroAÇÃo DE coNTBATo/EsrATUTo
ALTERACAO OE DADOS (EXCEIO NOME
EMPBESABIAL)
BALANCO
ALTEÊACAO OÊ DADOS (ÊXCETO NOME
EI\,IPBESABIAL)
TBANSFOBMACAO
CoNSoLIDAÇÃo DE CoNTBATo/ESTATUTo
AITEBACAO OE DADOS (EXCETO NOME
EMPBESABIAL)
BALANCO
ALTERACAO DE DADOS (ÉXCETO NOI\4E

EMPRESARIAL)
AALANCO
ALTEBACAO DE DADOS (EXCEÍO NOME
EMPBESABIAL)
coNsoltDAÇÂo DE coNTaATo/ESTATUTo
ÂLTEBACÂO DE DADOS (EXCETO NOI\,IE

EMPBÊSARIAL)
AALANCO
coNSoL DAÇÂo DE CoNTRATo/ESTATUTo
REENOUADRÂMENf O DE MICBOEMPRESA COMO
EMPFESÂ DE PEOUENO PORIE
ALÍÊRACAO OE DADOS E DE NOME EMPBESARIAL
TRANSFOBMACAO
TRANSFOAMACAO
ALTERACÂO OE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL
TRÂNSFOÊMACAO
ÂLTERACÂO DE DADOS (EXCETO NOI,IE
EMPRESABIAL)
ÊEAÍTVACAO , ÂRT.60 LEr8 934€4
ALTEAACAO OE DADOS (EXCETO NOMÉ
EMPBESABIAL)
CANCELAIVIEN]O AFÍ, 60. LE 8,934/94
ENOUADBAMENTO DE MICROEMPBESA
TNSCRTÇÂo

223
002
002

20240291449
20230930751
20230930751

4510312024
27 n7t2023
2710712023

2023088r 530
20230838537

46to712023
24t06t2023

T2160010612
2021r538671
202r 1538671

09t12t2022
30112/2021
34t12/2021

20210õ44794
20210519215

43to5t2021
27 n4t2021

20200380443
20200347438

31/0tm20
18/0tm20

20191248185
20r 91079383

2811112019
11/10/2019

2019r059706
20190390352
20190250178

05/10/2019
27 n512019
19,032019

21600r 06125
2r60010ô125
21201026632
21201026632
201 90225092
20160079519

t9/03/2019
19/03/2019
11tO3/2019
I t/03/2019
1t/03/2019
2210312016

20151r68911
20151168911

31n7Ê415
31t07t2015

ao2
990082970
2r 10r r28336

07101t2013
14/06/1999
r4/06/1999

Esla cenrdâo lo em I da aulornâlrcameÍrle aÍn 28/04/2025. às I 5.01 :53 (hoÍárro dê aÍâsÍha )

Se rmprêssâ, veriÍ câr s! a allenncrdadê no hllps r/rvww,empresalâcll.ma-gov.br, coÍn o cód go ÍSl 8AKC9

ilil I fl I iltllillillt ]ilt I fl1t ilt il
M4C2500292052

cARLos aNDFÉ DE MoRÁES PEFE RA
SêcÍelá o(a)GeÍa

ldel

CEHTIDAO ESPECIFICA
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DADOS DA CONSULTA

Prot0colo:

Ê zsogsozsr

Data do Protocolo:

3 zatot lzozs

Número de Registro:

= 21600106',]25

Arquivamentô:

f zoz:os:czst

Empresa:

El corue ncrnl ELo LTDA

P0cumento(s):

https://www emprcsaÍacil.ma.gov br/s/lisla-de-d ocume ntos/?p rotocolo= l\,14P2 31143331 8 1t2

EmpÍesa Fácil l\,,1aÍanhão

Autenticidade de
documentos
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https //www empresâíâcil ma gov br/s/lisla'de documenlos/rprotocolo=M4P2311433318 2t2
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( Voltar
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FÁElL

Autenticidade de
documentos

Prot0colo:

Dâta do Protocolo:

3 zz tylzoza

Número de Registro:

= z1ôo01o6'125

Arquivamento:

f :ozarsrzoro

ErnpÍesa:

E corue ncrar ELo LTDA

D0cumento(s)

htlpsr//www empresafacrl ma gov.br/s/lisla dedocumentos/?protocolo=M/\P2422A62850 1t2

t,:,: ._ íl, ----

DADOS DA CONSULTA

§ zarsrzoro
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hltps /^r'úww empresâfâcil.ma qov bÍls/lista-de-documenlos/?protôcolo=MAP2422O62850 2t2



2614512A25 09 43 Empresa Fácil Àlaranhão

( Voltar

/Ja
;,ACCE5IO: a))60vf Rftg sü

W. ...',., 
I

EMP§E5A
FÂCI!

FÀ U B P.IC

Autenticidade de
documentos

DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

§ z+ozoraoo

Datã do Protoc0lo:

3 oElottzozq

Númeí0 de Registro

i= 2r6oo1o6r25

Arquivamento:

I zozaozgraog

Empresã:

§l conae ncrnr ELo LrDA

Documento(s):

htlps //www.empresafacil ma govbr/s/lislâ de documentos/?protocolo=MAE2400912S 18 1t2

il
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Autenticidade de
documentos

DADOS DA CONSULTA

Protôcolo:

Ê zsostszzt

Data do Protocolo

A oz,cstzazs

Número de Registro

21600106125

) zozsoszeztt

E m p resa:

§l coue ncrnr ÊLo LTDA

Documento{s}:

Arquivamento:

hllps://wv/wêmpresafacil ma gov br/s/lista de documentos/?protocolo=|VAE2500121861 1t2
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Resullado d. Velidesão dâ Ceriidâo Negaliv. dê Oébito

tô dâ çertadão: 036935/25

Data de vàlidade: 07l05/2025
Dâtà dê Êmissão: a6/ 02/ 202 5 13: 2a: 19

InscÍação E§tadual: 12471 7870

CPFlCilPr: 01217777000109

Rãzão Sociâl: COMERCIAL ELO LTDA

5'
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-I

htlps //sisle ma s l seíaz ma g ov br/certid oes/jsp/valida caoC e(id aoN egativa/va lid acaoCertid ao Negaliva Resuilâd o.isí 111
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ConÍirmâÇão dâ Aulenticidade de Certidõesi -
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Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Cêrtidão

CNPJT 03.21 7 .7 7 7 / 0001 -09

Código de Controle: 2E89.96882408.4A49

Dâta da Emissão" 20/02/2025

Hora da Emissãoi 0'7 i49i25

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

Cerridão Positiva com Efeitos de Negativa emitidâ em 20/0212025, com validade alé 1910812025.

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/pj/autenticidade/Confirmar)

hltps //solucoes receala fazenda gov br/SeÍvicos/ceíidaoinlemel/pjlaulenticidade/Confirmar 1t1



.ía-r

w
,rnl I jL,ri/\ I ::liljlL.i5

(/portalPrefeitura/jsp/principal/pri nci l.jsf) e2t

ô
Home (/portalPrefeitura4sp/pÍincipal/principal js0

o
Credencie-se (/podalPrefeitura/jsp/nota/cÍedenciamento lsf)

q @
Valrdar NFSe (/cíedenciamento/jsp/validacaonota/index js0 Acessar Sistema (/sistematributario/)

Operação realizada com sucesso

, Certidão foi validada com sucesso.

Validar outra certidão ít Página Inicial B Imprimir Certidão

rnel/UCQDXUmKSUCnmn60YETIJvPA) d (http://instagram.com/prefeiturasaoluis)

2014 O Prefeiturâ de São Luís. Todôs os direitos reservados.
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R..ulhdodaVâtidaçâodac6úidãoNogârivaDividaAtiv.deDtvidaAüva

':ÊRTIOAO VÂLrOÂ,
o .,. CêÉidáo: 01840r/25

Data dê Vàlidâ.,€: 2rlO7/2O25
Dãtã dê Émissáo: 28/0al2025 15:10:sl

Ins.riçáo Estadúal: 124717870

CPÉlCNPJ: 01217777000109

R.:ão Social: COIVERCIAL ELO LTDÂ

§a. ari,/a.l .i, i anarÀia
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contados da data

,l

CERT]DÀO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRÀBAIHISTAS

Nome: COMERCIAL ELO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 03.27't.111 /0AA1-A9
CerLidào n': 10355811/2025
Expedicão: 22/A2/2A25, às 14:52:07
VaLidade: 2l/A8/2025 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias,

Certifica-se que COMERCIÀI ErO LTDÀ (rlrATRIz E AIUAIS), inscrito(a) no

cNPJ sob o no o3 .2L7 .717 /OoO1-09, NÁo coNsrÀ como rnadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da CônsolidaÇàc
das Lers do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.44a/2AlI e

73.4 i2A71 , e no Ar-o al/2A22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2a22.
Os dados aonstanLes clesta Certidão sâo de responsab i I idade dos
Tribuna i s do Traba 1ho.
No caso de pessoà juridi.a, a Certidáo atesta a erftpresa em relaÇão
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceitacào desta certidão condic.iona-se à verrficação de sua
a.rtenticidacle ):.o portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (ht tp: / /www. tst.lus.br)
Certidão emitlda gratui tanente.

rNFOR!ÍÀÇÀO TMPORTÀ}ÍIE

Do Banco Nacional de Devedores TrabaLhlstlas constam os dados
necessários à ident i fi caÇão das pe s soas naturais e iurldicas
lnadimplentes perante a JustiÇa dô Trabalho quanto às obrigaçÔes
estabelecidas em sentenÇa condenatÓria transitada em jufgado ou em

acordos judrciais l,rabalhistas, incLusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou ciecorrentes
cle execuÇào de acordos firmados perante o Ministério Público dÔ

Trabalhc,, Comissão cle Ccnciliação Prévia ou demais litulos que, por
drsposição Legal, contiver força executiva.

rl ,.
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Dúvidas mais Frequentes I lnicio lV 1 I
Historico do Empregodor

() l'ltslorr o do Empregador apÍesenla os registros dos CRF concedidos nos últrmos 24 meses, conforme Manual de
i}ierrtaL irs Regulandade do Ernpregador

lnscriÇáo; 03 217 7771A001-09

Razão social: COMERCIAL ELO EIRELI
Nome Íantâsia: DISTRIBUIUORA BRASIL.

Data de
\-/ Ern is s áo/Lê itu ra

2310512t) )-5

03/05/2 |.r5

11t04l2tt ) 5

.)5/tll/2r'5
06t0312t )5

1\lt)'2ii'\ .',)

25lO1l?t:.)5

(t4la1t;t.:r.)

16t1 )li t .14

27 t11 t2t')4

a8t11l2t'.t4

20l10l2ti)4

, A1l10l2t')4

1?l0gl2t).\4

24t0812r )4

04/08/2í, t4

1õ/07 t24?4

27 t06t2t )4

rl3n6/21'.',4

?01()512t )4

01/L)t:, .t4

1 )lo4li i t.a4

?4tí)3t? .J4

ç10312| )4

1\tn2t?\,)4

27t01/i'i .:4

0Bl0112ti)4

2011212( ).1

01t1212t )3
12t11t2t )3

Data cle Validade

23105t2025 a 21 10612025

03t0512025 a 01 10612025

1 41A4t2025 a 1310512025

25t03t2025 a 2310412025

06 t03t2j25 a 04 t 04 12025

1 510212025 a 16tO312025

25 I 0 1 12025 a 231 02 12025

04t01 t2025 a 02t0212025

1611212024 a 1 4t01 12025

27 I 1 1 12024 a 26 I 1 2t ?024

081 1 1 12024 a 07 I 1 212074

2ol1ol2o24 a 181 11 12024

c) 1 I 1 0 t 20?4 a 30 l'l 0 12024

1 2l0gl?024 a 11 I 1Ot2024

24 t 08 t 2024 a 22 I 09 t2024

04 lOBl2024 a 02 lO9 12024

16107 12024 a 1410812024

27 t06t2024 a 2610712024

08t0612024 a 07 t07 t2024

20t0512024 a 18t0612024

o1 lÇ)512024 a 3010512024

t 210412024 a 1 1 t0512024

24 t0312024 a 22tO4l?024

05!0312024 a 0310412024

1 5102t2024 a 1 5t03120?4

27 lO1t2O24 a 25t0212024

08t 0 1 t 2A24 a 06 I 0217024

20 I 1 2 t2073 a 1 8t 0 1 t2024

01 t 12t2023 a 301 1212023

12 t1112023 a 11I1212023

Numero clo CRF

20250523093831 5642691 3

202505030201 31 56426901

202504 1 408093'1 56426907

202503252 1 4 53 1 56426984

2025030607 27 3 156426945

2025A2 1 50 40 1 3 1 56426982

?0250 1 25092331 564269 1 0

202501 040351 31 56426972

2024 1 2 1 603493 1 564269 42

2024 1 1 27 03593 1 564 2697 8

2024 I 1 082 1 1 83 1 5642695 5

2024 1 02003s031 56426951

2024 1 00 1 2A47 31 56426989

202409 1 207 1 331 56426984

2024 08?4034 23 1 56426966

2024A80402583 1 56426990

202407 1 62 1 0331 5ô4269ô9

20740627 20093 1 5642ô94 5

2024060802493 1 56426924

2024052007 043 1 5642692 4

2024050 1 02420620538974

202404 1 2221 638 1 3?07 41 2

202403240227 27 1 1 696362

2024030 5200 1 290 3633393

2024021 51 206384981 027 1

202 40 1 21 025340 1 0 4 1 2248

202401 0804580871 55081 B

2023 1 220Aü 543027650 1 I
2023 1 20 1 085758 0€,225560

2 0231 1 1 2020004 1 58227 63



Datâ de
Emissão/Leitura

24t10ti\')_:3

05/10/21 23

16109121\23

28l\tgt7\ )3

09/08/2()23

21t(.)7 t:1 .).3

0:/r)7/2, l3
'1 .rrl0ilti,r 

.r3

Data de Validade Numero do CRF

24t1012023

05110t2023

16109t2023

28t08t2023

09t08t2023

21t07 t2023

02t07 t2023

13t06t2023

22t11t2023

03t1112023

15t1012023

26t09t20?3

07 t09t2023

19t08t2023

31t07 t2023

12/0712023

a

a

a

a

a

a

a

24231 0240635 1 4575973 1 1

2023 1 005201 84305225065

2023091 ô02395771 580860

202308280 538428678ô 1 50

202308092031 5589431 991

202307 2 1 09 37 48294587 40

202307 020277 167617 5437

2023061 30259387 5 1 7 657 8

ll.islrlt:r I , d;r consulta efi 2610512025 10 14.29

k-;
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Autenticidade de Livros

DADOS DA CONSULÍA

Ê zaozaesrs

Dâta do Protocolo:

i zalostzozs

Número de Registro:

i= 21600106125

Empresa:

\/ § couencteL ELo LTDA

Documento(s):

( Voltar

hllps:/^rww empíesaÍacil ma. gov bís/consulla-autenlicidade-livío 1t2

Protocolo:

)
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Autenticidade de Livros

DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

Él zsoszeosa

Data do Protocolo:

3 zalostzozs

Número de Registro:

i= 21600106125

Empresa:

§l cournctnl ELo LrDA

Documento(s):

( Voltar

hllps://www empresafacil.ma gov br/s/consulta_âulenticidade_livÍo 1t2
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraalto re@Email.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP) - 02.232.044 /000!-72

nazÃo DA ESCoLHA Do coNTRATADo E JUSTIFICATIVA Do PREÇo

(art. 72, incisos VI e VII, da Lei n" 14.133/2021)

Nos termos do aft.72, inciso Vl, da Lei ne L4.f33/2O2L, apresentamos a justificativa

para a escolha da empresa COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNPJ ne 03.217.777 /OOOI'

09, como contratada para o objeto da Dispensa de Licitação ne o07 /2025.

A escolha da referida empresa justifica-se pelo fato de que a mesma apresentou a

melhor proposta, considerando os critérios de economicidade, vantajosidade e

adequação à necessidade da Administração Pública. Nos termos do art.'12, inciso Vll, o

valor ofertado de Rs 20.664,00 (vinte mil seiscentos e sessenta e quatro reais) mostrou-

se compatível com os preços praticados no mercado, estando dentro dos limites

estabelecidos para a contratação direta por dispensa de licitação.

Ademais, a empresa COMERCIAL ELO LTDA, apresentou todos os

documentos de habilitação exigidos, bem como, demonstrou possuir qualificação técnica

para execução dos serviços objeto da dispensa, conforme documentação apresentada nos

autos do processo.

Diante do exposto, encaminham-se os presentes autos à Presidente da

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão para fins de adjudicação do objeto e

homologação do procedimento.

Alto Alegre do Maranhão, 23 de Maio de 2025.

--í,

ANTONI ANI) E DE OLIVEIRA
Agente de ContrataÇão

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

I



FLS:

PROCESSO JO -^r0

I1

U

RUARICA

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail CAmaraaltoaleore(Ao ail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044t0001 -72
Memorando N" 20250523-0 1/2025

Ao
CONTROLE INTERNO

Processo Administrativo n" 20250402-03 12025
Dispensa de Licitação n' 00712025

CONSIDERANDO a conclusão da instrução processual referente ao Processo Administrativo no

20250402-0312025, que trata da Dispensa de Licitação n'00712025, com fundamento no art. 75 da
Lei n" 14.133/2021.

CONSIDERANDO a necessidade de manifestação do Controle Interno sobre a regularidade e
legalidade do procedimento, conforme os princípios da legalidade, eficiência e controle prévio;

Encaminhar os autos do Processo em epigrafe ao setor de Controle Intemo da Câmara Municipal
para emissão de parecer técnico conclusivo quanto à regularidade do feito.

Após emissão do parecer pelo Controle Intemo, sejam os autos remetidos à Presidência da Câmara
Municipal, para que esta proceda com a adjudicação e homologação do objeto, caso reste
comprovada a conformidade e legalidade do processo.

Alto Alegre do Maranhão, 23 de Maio de 2025

ANT O DE OLIVEIRA
Agente de Contratação

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maraúão

(â.arfit'
-/)' À

Página 1de 1

O Agente de Contratação da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, especialmente aquelas dispostas na Lei no 14.13312021,

l),l
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Câmara Municipâl de Àlto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaradealtoale sre2025@. ail.com
Ruo Sõo Lucos- B,1iro Sonto Antonio. SN

CNPJ - 02.232.04410001 -12

PARECER CONCLUSIVO OO CONTROLE INTERNO

Processo Administrativo no 20250402-0312025
Dispensa de Licitação no O0712025

Objeto: Contratação dê empresa para prestação de serviços de coffee brêak e buffet para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alêgre do illaranhão/MA'

Contratada: COMERCIAL ELO LTDA - CNPJ no 03,217.77710001-09

Valor: R$ 28.250,00 (vinte e oito mil, duzentos e cinquênta reais).

Este parecer tem por objetivo analisar a legalidade e regularidade do Processo Administrativo no

20250402-03t2O25, referente à Dispensa de Licitação n" 00712025, que tem por objeto â

contratação direta da empresa COMERCIAL ELO LTDA, para a prestação de serviços de coffee

break e buffêt para atender as necessidades da Gâmara Municipal de Alto Alegre do

Maranhão/MA, conforme autorizado com base no art. 75, inciso ll, da Lei no 14.13312021'

A motivação da contrâtaçáo foi devidamente instruída por meio da Razão da Escolha do Contratado

e Justificativa de Preço, datada de 23 de maio de 2025, onde o agente de contratação relata que a

empresa apresentou a melhor proposta quanto aos critérios de vantajosidade e compatibilidadê com

os preços de mercado.

2. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTROLE INTERNO

Conforme disposto no art. 74 da Constituição Federal, é competência do Sistema de Controlê lnterno:

"avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, comprovar a legalidade e avaliar os

resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, exercer o controle das operaçóes de

crédito e apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional".

Ademais, cabe destacar que os responsáveis pelo Controle lnterno, ao tomarem conhecimento de

irregularidade ou ilegalidade, devem dar ciência ao respectivo Tribunal de Contas, sob pena de

responsabilidade solidária (§1o do art. 74 da CF/88).

Contudo, cumpre esclarecer que o Controle lnterno não é ordenador de despesa, tampouco exerce

o ateste de execução contratual, sendo essas âtribuiçóes exclusivas do Gestor e do Fiscal de

Contrato nomeado.

A atuação do Controle lnterno se dá no exame prévio e técnico da legalidade, legitimidade,

economicidade, razoabilidade e eficácia dos atos administrativos praticados no âmbito deste

processo de contrataçáo.

t

í. RELATóRIO
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaradealtoalesre202Sôsmail.com
Ruo São Lucos - Boiro Sonto Antonio, SN

cNPJ - 02.232.04410001-72

A contrataçáo direta realizada por dispensa de licitação encontra amparo no art. 75, inciso ll, da Lei

n 14.133t2021, que autoriza tal modalidade nos casos em que o valorda contratação náo ultrapasse

os limites estabelecidos por decreto do Poder Executivo Federal.

O referido dispositivo legal dispõe

A,7. 7 5. É dispensável a licitação:
(...)
ll - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.0@,00 (cinquenta mil reais),

no caso de outros sentiços e corrpras,

lmporta destacar que o limite legal para â contratação direta por dispensa foi recentemente atualizado

pelo Decreto n" 12.343t2O24, que majorou os valores previstos no caput do art. 75 da Nova Lei de

Licitações. Assim, o novo limite vigente para compras e serviços diversos passou a ser de R$

62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), em

substituição ao teto anterior de R$ 50.000,00.

No caso em análise, o valor da contratação direta é de R$ 28.250,00 (vinte e oito mil, duzêntos e

cinquenta reais), estando, portanto, dentro do limite legal vigente, o que legitima a adoção da

dispensa de licitação como modalidade adequada ao caso concreto.

Ressalta-se ainda que processo está devidamente instruído com: o documento de formalização de

demanda, termo de referência, estimativa de despesa, autorização da autoridade competente,

parecer jurídico, demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária, razáo da escolha do contrâtâdo, justificativa de preço,

conforme exige o art. 72 da Lei no 14.13312021.

Nos termos da Lei no 14.13312021, especialmente em seus arls.72 e 75, a contratação direta é

admitida quando preenchidos os requisitos legais, desde que justificada a escolha do contrâtedo e o

preço apresentado.

(êz§'/i§'
,F'À

o)t
1

) t-t
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PROCESSO:

Conforme verificado nos autos
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3. FUNDAMENTAçÃO LEGAL E ANÁLISE

3.1. Da Modalidade de Contratação Direta - Dispensa de Licitação
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PRocÉsso:

RUBRICâmara Municipâl de Alto Alegre do Maranhã
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail:@
Ruo 5õo Lucos - Botrra Sonta Antonrc. SN

cNPJ - 02.232.04 410001-72

. A empresa COMERCIAL ELO LTDA apresentou proposta compatível com os preços de

mercado;
. O valor de R$ 28.250,00 (vinte e oito mil, duzentos e cinquenta reais) encontra-se dentro

do limite legal para dispensa de licitação;
. A contratada apresentou documentação que comprova sua habilitação jurídica, regularidade

fiscal e qualificação técnica;
. A justificativa do preço é suficiente e demonstra vantajosidade à Administração Pública;

. A escolha do fornecedor encontra-se motivada, sendo respaldada pelo princípio da

economicidade;
. O procedimento obsêrvou os princípios da legalidade, publicidade, transparência e

segregaçâo de funções, conforme art. 50 da lei no 14.13312021.

4. CONCLUSÃO

Diante da análise dos documentos que instruem o presente processo, constata-Se que foram

observados todos os requisitos legais exigidos para a contratação direta por dispensa de licitação,

conforme a Lei no 14.13312021 .

Portanto, a Unidade de Controle lnterno da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão manifesta-

se favoravelmente quanto à legalidade e regularidade do Processo Administrativo no 20250402-

o3t2o25 (Dispensa de Licitação n. 007/2025), entendendo que o mesmo encontra-se apto à

adjudicação e homologação pela autoridade competente, observados os princípios da administração

pública.

Este é o parecer

Alto Alegre do Maranháo/MA, 23 de maio de 2025

e0 !]t{ )C^

NIK LY POS DE SOUSA
Controladora lnterna

Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo
Portaria: 0612025

LMI
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Cânara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto A leg re do Maranhão/ltilA

Eflail : camaradea I t oa leq re20254únail.ccrn
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio. SN

CI\PJ - 02.232 .044 IOOO1 -72

TEFI/D DE ADJI-D ICAÇÃO E FEÀI3JGAÇAO

D|SPENISA DE L lC ITAÇÃO No OO7 /2025

FRCCESSO Af,M IN ISTRATIVO N" 20250402 -03 I 2025

da Càra ra Municipal de Alto Alegre do Maranhão/lvlA, no uso de suas

legais, e ccrn fundanento no art. 71 , inciso lV, da Lei no 14.13312021 ,

parecer conclusivo exarado pelo Controle lnterno da Câna ra Municipal,

A Pres iden te
at r ibu ições
aco lhendo o

reso lve :

ADJIDICAR os itens
03.217 .777 t0001-09,
São Lu ís - MA.

aba ixo à €íTpresa CIIERC IAL ELO LTDA,

csn sede na Travessa da Borboleta, '12,
inscr ita no C|FJ no

Anil, CEP: 65045-150,

(â.
â^

VALG TOTALt0 VALG
LN IT,ITEM ESCR rÇÁO

Serv iço
s

R$ 21 ,50 R$ 10.750,00500
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e aded S de o Sbo sendoad 03 eI s aca
Se oase eÍl nred aocanboura o p p2OOgopÇá

e SS oaa 2o S a aTlada méd

R$ 17.500,00Serv iço
S

35,00500

- cardáp io :

(do is ) t ipos
refr igeÍanle

), 2 t ipos de
pos de carne
ladas (crua e

rv rço ESU elçe para re
S 20cotTt aa1]SOUm ne aIa ua ss
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oez

)
h d en c u a sopçáo

n e a 2b na co ea o z
e S a

I
I2 So da neoda psoo

f e U eIoc d az a o a

2

Confo rme condições, quantidades e valores estabelecidos na proposta apresentada e

aceita, totalizando o valor global de R$ 28.250,00 (vinte mil duzentos e cinquenta

reais).

FOvICGAR o resultado do Processo Adninistrat ivo n" 20250402- 03 I 2025 , Dispensa de

LicitaÇão no oo7 t2025, que tern cono objeto a contratação dê ernpresa para prestaÇão

de serviços de coffee break e buffet para atender as necessidades da càIara

Àtunicipal dê Alto Alegre do Í\ila ranhão /rvlA, sn favor da enpresa oCNERC IAL ELO LTDA

inscrita no cl\t)J no 03.217.777 /0001-09, cq.n sede na Travessa da Borboleta, 12,

Anil, CEP: 65045-150, São Luís - MA.

QlE DE
PESSOAS

1

TOTAL R$ 28.250,00



Câna ra Municipal de A lto Alegre do Maranhão
Alto A leg re do Maranhão/lMA

Eflail : camaradea lt oa leq re202@onail . c crn
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio. SN

cÀPJ - 02.232 .044 t0001 -72

Publ ique-se e encaminhern-se os autos à un idade cqnpetente para adoção das

prov idências cab íve i s.

Alto Alegre do Maranháo/lúA, 23 de maio de 2025

/ Atenc iosanen te ,

íl-ntuorv. dD fun+@ 1)t't'urct-
/ "!UL IANADG SAÍ{TG VIE IRA

PHs ioente da Cámara Municipal
Alto Alegre do Maranhão - MA

1
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Parágrafo único. Os documentos não digitais produzados na Íorma prevista no caput destê artigo, mesmo após a sua
digitalizaçâo, deverão cumprir os prazos de guarda previstos.

Art. 18. A unidade de protocolo da Câmara Municipal caberá monitorar a produção de documentos digitais e observar sua
conformidade com os planos de classificaçáo de documentos oficializados

CAPITULO V
DAS OtSPOSTçÓES FINAIS

Art. 19. Será vedada a utilização de documentos impressos nos casos abrigados por esta resolução.

Art. 20. Compete à Câmara Municipal orienlar aos usuários quanto à implementação da comunicação êletrÔnica no Poder

Legislativo.

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO-MA., 21 DE MAIO DÉ 2025

Juliana dos Santos Sobrinho
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃO . AVISO . ADJUDICAçÃO Ê HOMOLOGAçÃO: TERMO DE

ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO 007 12025

TERMO DE ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÀO

DtSPENSA DE LICITAçÃO N" 007/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 20250402-03/2025

A presidentê da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento

no art. 71 , inciso lV, da Lei no 14.13312021, acolhêndo o parêcêr conclusivo exarado pelo Controle lnlêrno da Câmara

Municipal, resolve:

ADJUDICAR os itens abaixo à empresa COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNPJ n" 03.217 .77710001-09, com sede na

TÍavessa da Borboleta 12 Anil, CEP: 65045-150 Sáo Luís - MA

,{

Juliâna dos Santos Vieiía - CPF: ....'! 00.893-" - Oala:2310512025 - lP com n': '192.168.0.'11'1

Autenticâçâo em: www.ômaltoalegredomaranhao.mâ gov.br/diaÍiooficial php?id=243
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RUB

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

QTDE OE
PESSOAS

UNDDESCRTÇ

R$ 21,s0 R$ 10.750,00Serviços500

Cofíee break com o seguinte cardápio: - (caÍé,
chocolate quente em media 180 a 200 ml
p/pessoa);-02 (duas) vaÍiedades de refrigerante em
media '180 ml p/pessoa; - 02 (duas) variedadês de
suco da fruta em média 180 a 200 ml p/pessoa; -
03 (três) variedades de salgados 309 cada; -

íolhado doce 509 cada; - 03 (três) variêdades de
bolos, sendo uma opção rocambole, em média
2009 p/pessoa -torta salgada em média 2009

ESSOA

35,00 RS 17.500,00500 Serviços

Serviço buffet para refeições - cardápio: água
mineral com ou sem gás, 02 (dois) tipos de sucos,
02 (dois) tipos de refrigerante (incluir a opção
lighvdievzero), 2 tipos de arroz (branco e integral);
2 tipos de carne (gado e frango); 2 tipos de saladas
crua e cozida ; farofa e ure

2

TOTAL R$ 28.250,00

ffi

ITEM

1



Conforme condições, quantidades e valores estabelecidos na proposta apresentada e aceita, totalizando o valor global de R
$ 28.250,00 (vinte mil duzentos e cinquenta reais).

HOMOLOGAR o resultado do Processo Administrativo no 20250402-0312025, Dispensa de Licitação no 007/2025, que tem
como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de coÍfee break e buffet para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, em Íavor da empresa COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNPJ n"
03.217.77710001-09, com sede na Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São LuÍs - MA.

Publique-se e encaminhem-se os autos à unidade competente para adoção das providências cabíveis

Alto Alegrê do Maranhão/MA, 23 dê maio de 2025.

Atenciosamente,

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Câmara Municipal
Alto Alegre do Maranhão - MA

GÂMAR.A MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo - AVISO . ADJUDICAçÂO E HOMOLOGAçÃO: TERMO DE
ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO 006/2025

TERMO DE ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÂO

DTSPENSA DE LTCTTAçÁO N'006/2025
pRocEsso ADM|NISTRATIVO N" 20250402-0212025

A Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, no uso de suas atribuições legais, e com Íundamento
no art. 71, inciso lV, da Lei no 14.133t2021, acolhendo o parecer conclusivo exaÍado pelo Controle lnterno da Câmara
Municipal, resolve:

ADJUOICAR os itens abaixo à empresa A. Y. R. DA CRUZ NETO, inscrita no CNPJ n" 40.161.,071/0001-90, com sede na

Rua 15 de Novembro no 1000, Centro, União - Pl cEP 64.120-000.

)
11.1

)l t,Ü 0{vt-0
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ITEM DESCRTÇÃO
OTDE

EQUIP UND
QUANT

MÊS UN IT
VALOR

N4ÊS

VALOR
TOTAL

fOeaÇno oe IN,,IPRESSoRA
I\,íULTIFUNCIONAL LASER
I\4ONOCROMÁTICO,
IMPRESSORAJCOPIADORAJSCANNER
COLORIDO, COM VELOCIDADE DE NO
MíNIMo 40 ÁGINAS POR MINUTO NO
TAMANHO A4, SISTEMA DE AMPLIAÇÃO
OE NO MÍNIMO 4OO% E DE REDUÇÃO
25%. ALIMENTADOR AUTOMÁTICO NO
N4íNIMO 50 PÁGINAS ORIGINAIS, GAVETA
PARA NO N,IINIMO 250 FOLHAS, BANDEJA
MULTIUSO DE NO MÍNIMO 1OO FOLHAS,
SAíDA DO PAPEL M|NIMA DE 150
FOLHAS, FRENTE E VERSO
AUTOMÁTICO, CÓPIAS CONTINUAS DE
NO MiNII\iIO 999, CAPACIDADE MíNIMA
MENSAL DE PRODUÇÃO 8O,OOO

PÁGINAS/I4ÊS INCLUINDO
MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E
CORRETIVAS E REPOSIÇAO DE TONNER,
PEÇAS E COMPONENTES PELO
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

03 MÊS I R$ 745,00 Rs 2.235,00
R$

'17.880,001

Julianâ dos Santos Vieira - CPF: "'.100.893-" - Oata:2310512025 - lP com n': '192.168.0.'1 11

Autenticação em: www.cmaltoalegrêdomaranhao ma.gov.br/diâriooficial.php?id=243
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Câmara Municipal de Alto Alegrê do Maranhão
Alto AlegÍe do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoaleqre@qmail.com
Rua Sáo Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.044t0001 -72

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

À
COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNPJ no 03.217.7771000í-09
Assunto: ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

Para fins de assinatura do contrato deverá apresentar as certidÕes de Regularidade

Fiscal e Trabalhista,

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos

Alto Alegre do Maranhão/MA, 23 de maio de 2025.

Atenciosamente,

4no- dgu ârnl@ ''Jtu**
A DOS SANTOS VIEIRA

Presidente âmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão

(t.t§^
.í,_!' lI
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Ao tempo em que o cumprimentamos, vimos por meio desta, NOTIFICAR a COMERCIAL

ELO LTDA, a qual foi homologada a Dispensa de Licitação no 00712025, que tem por

objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de coffee break e buffet para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA, para que,

dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento desta Notificação, cumprir as

formalidades necessárias e celebrar o contrato administrativo em anexo, sob pena de

decair do seu direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas,

conforme artigo 89, §5o da Lei no 14.133121 .
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaÍaaltoalegíe@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

CNPJ - 02.232 044t0001-72

TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 202510/2025
pRocEsso ADMt NtsTRATtvo Ne 20250402-03/2025

DTSPENSA DE LTCTTAçÃO Ne OO7l202s

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9

2O25LO{2OZ5 QUE FAZEM ENTRE 5l A

CÂMARA MUNICPAT DE AITO ATEGRE DO

MARANHÃO/MA E A EMPRESA COMERCIAL

ELO LTDA.

A CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito

Público lnterno, inscrito no CNPJ sob o ne O2.232.O44/OOOL-72, com sede na Rua São Lucas,

S/N, bairro Santo Antônio, nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato

representado pela Presidente da Câmara Municipal a Sra. JULIANA DOS SANTOS VlElRA,

lnscrita no CPF sob nq 036.100.893-77, residente e domiciliado nesta cidade e a empresa

COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNPJ ne 03.217.77710007-09, com sede na Travessa da

Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150,5ão Luís - MA, doravante denominada CONTRATADA,

neste ato representada pelo (a) Sre (a) IOAO KARLOS COSTA SILVA, representante legal, CPF

Ns 015.870.793-13, RG Ne 024355752003-6- SSP/ MA, têm, entre si, ajustado o presente

Contrato de fornecimento, formalizada nos autos do Processo ne 20250402 03/2025, e em

observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2071', e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Íermo de Contrato, decorrente do Termo de

Dispensa de Licitação ne OO7 /2075, mediãnte as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de coffee break e buffet para

atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

CúUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO

2.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos

documentos adiante enumerados, colacionados ao Processo Administrativo ne 20250402-

03l2O25 e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcÍição:

2.1.1. Termo de Referência;

2.1.2. Aviso de Dispensa ne

F.I
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoãlê e@email,com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

CNPJ - 02.2 32.04 4 t0001 -7 2

2.1.3. A Proposta da contratada;

CLÁUSULA TERcEIRA - DA LEGIsLAçÃo APLIcÁVEL

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal ne 14.133, de 1e de abril de 2021, Lei Municipal 35212023 que regulamenta a

Lei 14.133 /2021, e alterações.

c) Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições

deste Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o

( onteúdo das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei Federal ns Lei L4.1,33/7O21 e demais normas pertinentes às licitações e contratos

administrativos e, subsidia ria mente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as

disposições de direito privado, em especial a Lei Federal ne 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

4.1. O valor global deste Contrato é de RS 28.250,00 (vinte mil duzentos e cinquenta reais),

não se obrigando a CONTRAÍANTE a demandar todos os quantitativos previstos neste

instrumento, conforme Proposta de Preços abaixo:

{â.

ITEM DESCRTÇÁO
O]DE DE
PESSOAS Lr\D VALG

tl.l IT VALOR TOTAL

1

CoÍÍee break ccÍn o seguinte cardápio.
(café, chocolate quente qn média 180 a 200 ml
p/pessoa ) ; -02 (duas ) va r iedades de
refrigerante ern nÉdia 180 ml p/pessoa; - 02
(duas) variedades de suco da fruta eÍn rnália
180 a 200 ml p/pessoa; - 03 (três) variedades
de salgados 309 cada; - folhado doce 509
cada: - 03 (três) variedades de bolos, sendo
Lma opÇão rocanbole eín rÍÉd ia 2009 p/pessoa -
torta salgada eÍn media 2009 p/pessoa,

500 Serv iço
S

R$ 21 ,50 R$ 10 750 00



Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mâil: cãme Itoalesre@Êmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.04 410001-72

FLS:

PROCESSO l1)

RUB CA

s

0i'

ca rdáp io
água rnrnerai com ou sgn gás 02 ído is) t ipos
Serv ço buffet para refeiÇóes

de sucos. 02 (do i

500 Se rv iÇo 35,00 R$ '17 500.00arÍoz (branco e in
(gado e frango); 2 t

I
I pos de saladas (crua e

2 t ipos de carne

cozida farofa e ure

CLÁUSULA qUINTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orça mentária:

órgão 01 - Poder Legislativo
U nid ade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Função 01 - Legis lativa
Su bfu nção 031 - Ação Legislativa
Progra m a 0001 - Gestão do Poder Legislativo
Projeto/ativida de 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
Natu reza da despesa 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

cúusulA sExrA - Do pRAzo DE vtGÊNctA

6.1 O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro do corrente ano, a

partir de sua assinatura, prorrogável poí até dez anos, na forma dos artigos 1.06 e 1.07 da Lei

n' 14.133, de 2021..

6.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos

segu intes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza co ntinua da;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na rea lização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2 (incluir a opÇão li
t ipos de refri

tldiellzerc).21
ra)

s)
gh
te

gerante
ipos de

TOTAL R$ 28.250.00

6.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

(*. .r, r-
t1
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Câmara Municipalde Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
Rua São LLrcas - Bairro Santo Antonio, S/N

c,NP J - 02.232.044t0001-72

6.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo

6.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos

ou eliminados como condição para a renovação.

6.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

cúusulA sÉTtMA - Do LocAt Do sERVtço

7.1 O Local para recebimento e demais condições, encontram-se definidos no Termo de

Referência.

CúUSULA oITAVA. DAS CONDIçÕES DE EXECUçÃO DO OBJETO

8.1. Das Condições para execução do objeto e demais condições, encontram-se definidos no

Termo de Referência.

cúUsULA NoNA - DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

9.14 CONTRATADA responderá solidariamente pelo fornecimento dos serviços, aplicando-se

as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal ne 8.078/1990.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

10.1 Das Obrigações da contratada encontram-se definidos no Termo de Referência

cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAçÕES E RE5PONSABILIDADE DA CONTRATANTE.

11.1 Das obragações e responsabilidade da CONTRATANTE encontram-se definidos no Termo

de Refe rência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

1.2.1. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada ou enviada por email da Câmara Municipal

informado pelo setor competente, até o 5e (quinto) dia útil subsequente ao a entrega

e aceite definitivo, através de ofício, encaminhado à Câmara Municipal devendo ainda,
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalegre@gmail.com
RLra São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNPJ - 02.232.04410001 -72

conter todas as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo

com as normas fiscais vigentes;

12.2. O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, através de ordem

bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,

emitido pela Câmara Municipal;

12.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente

de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou

inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reaiustamento do

preço ou à atualização monetária;

12.4. A Câmara Municipal, poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA;

12.5. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações

contratuais pertinentes, conforme o que dispõe sobre a mãtéria na Lei ne

1.4.133/2O2t;

12.6. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal,

os seguintes documentos:

12.6.1.Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil e pela Procu radoria-Gera I da Fazenda Nacional;

\2.6.2.Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços

(FGTS), mediante apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF;

12.6.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.6.4.PÍova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa

de Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela

Secretaria da Fazenda Municipalonde a empresa for sediada.

I
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12.6.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão

Negativa quanto a Tributos Estaduais.

cúusuLA DÉctMA TERCETRA - DAs TNFRAçÕEs E sANçÔEs ADMlNlsrRATlvAs

13.1. Comete infração adminlstrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o

Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução totaldo contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ense.jar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i)fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns L2.846, de ].e de agosto de 2013.

l) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2s, da

Lei);

ll) lmpedimento de licitar e contratãr, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4e, da Lei);
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13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

segu intes sanções:
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Cámara Municipal de Alto AlegÍe do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA
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CNPJ - 02.232 044t0001-72

lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem

como nas alíneas b, c, d, e,f e g, que justifiquem a imposição de penalidade maas grave

(art. 156, §5e, da Lei).

lV) Multa:

1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do obleto;

3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021,.

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão

cumulativamente com a multa (art. 156, §7e).

ser aplicadas

13.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

13.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art. 156, §84).

13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida ad m in istrativamente no prazo máximo de 1.5 (quinze) dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

)5
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13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9e).
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13.8 A aplicação das sanções realizar se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2O2L, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

13.9 Na aplicação das sançõês serão considerados (art. 156, §1e):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessorê

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a êmpla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

13.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

13.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 202L, ou

em outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
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13.13 As sanções de impedimento de Iicitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns

L4.1.33121,.

cúusuLA DÉcrMA QUARTA - Dos AcRÉscrMos E supREssÕES:

14.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limitê de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 daLei L4.133/202L.

cLÁUSULA DÉcIMA qUINTA - Do REAJUSTAMENTo DE PREÇoS:

15.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do

presente contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-

financeira inicial deste instrumento.

15.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados

no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente

constante da proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.

15.1.2.Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que

forem iguais ou inferiores à media daqueles apurados pelo setor competente da Câmara

Municipal de Alto Alegre do Maranhão-MA.

,m,,
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CúUSULA DÉcIMA sExrA- DA REscIsÃo

16.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindldo nas hipóteses previstas em lei,

sem prejuÍzo das sanções aplicáveis.

16.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde q ue:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contratoi

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressã da

Administração à continuidade do contrato.

16.3 os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

16.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

16.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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16.4.3. lnden izações e multas

cúusuLA DÉcrMA sÉTrMA - Dos ENCARGoS DE MoRA poR ATRASo DE pAGAMENTo:

17.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento

decorrente de ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de

cumprimento de quaisquer cláusulas constantes da cláusula sétima deste instrumento, por

parte da contratada.

cúusuLA DÉcrMA orrAVA- Dos tLíctros PENA|S:

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei ns 14,133, de 2021' e suas alterações posteriores

serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais

cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS CASOS OMISSOS:

L9.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei 14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,

subsidia riamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

CúUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAL

20.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do Let 1-4.133121, mediante as devidas

justificativas. A referida alteração, caso ha.ja, será realizada através de termo de aditamento

cúusuLA vrGÉsrMA pRtMEtRA - DA tlscALlzAçÃo

z:^.L A contratante indicará um profissional para exercer as atividades de fiscalização da

execução deste instrumento de contrato.
2L.2 As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato

deverão ser encaminhadas ao Gabinete da Presidente da Câmara Municipal, em tempo

hábil, para adoção das medidas cabíveis.

cúusuLA vrcÉstMA sEGUNDA- DA PUBLIcAçÃo
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22.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na formã prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021', bem

como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91., caput, da Lei n e 14.133,

de 2O2!, e ao art. 8a, §2e, da Lei n. 12.527, de 2011, Lei Municipal 0333/2022 que

regulamenta a LAI (Lei de Acesso a lnformação).

cúUSULA vIGÉSIMA TERCEIRA- DO FORO

23.1. Em atendimento ao aft.92, §1s, da Lei ns 74.7331202\, fica eleito o Foro da comarca

de São Mateus /MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, que de

outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a qualquer outro

que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

23.2 E por estarem plenamente em acordo com todas as cláusulas e condições, as partes

assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, perante as

testemunhas signatárias para que produzam seus efeitos jurídicos e legais.

(/

Alto Alegre do Maranhão/MA,26 de Maio de 2025.

JULIANA DOS ,,:-ã: :i. :.:. I -:-r':'i
SANTOS VIEIRA: .1",ãr. , .- ':''

03610089377 ii*

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

CNPJ sob o ne O2.232.O44|OOOL-72

CONTRATANTE

IOAO KARLOS assinâdô de roÍma d,e,rarcosÍA !i;,ijl,Jffii,::"'^
SILVA:O1 58707931 Dâdo5:202s 05 26

3 10:02 32'ol'oo

COMERCIAT ELO LTDA

CNPJ ne 03.217.777 IOOO[-O9
CONTRATADO

E]
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA OA UNIÀO

Nome: COMERCIAL ELO LTDA
CNPJ: 03.2í 7.7771000í -09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do su,eito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

'l constam dêbitos admanistrados pela Secretaria da Receita Federal do BÍasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172. de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decasáo judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos, e

2. náo constam inscriçóes em Dívidâ Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

ConfoÍme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidâo
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1 99'1 .

A aceitaçáo desta certidáo está condicionadâ à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http.//www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1Ol2O14
Emitida às 07:01:43 do dia 2110312025 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 1710912025.
Código de controle da certidáo: 8ED9.7822.87E0.0ÊE0
Qualquêr rasura ou emenda invalidará este documento.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

N!Mr,.a !E NScRrÇÁc
03.2í 7.777l0001-09
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

16/06/1999

COMERCIAL ELO LTDA

- - ' ( r<_ÀBl ..( vl \"O \OMr O. ' -\l-S Àr

DISTRIBUIDORA BRAS'L EPP

016o E DÉscRrÇÀo DAÀT vrDAoE ECO

47.12-í-00 - Comércio varejista de mercadorias êm gêral, com prcdominância de produlos alimenticios - miíimêrcados,
meícearias e armazéns

DGo E DESCRÇÃO DANAÍI.]REZA JUR DICA

206-2 - Sociedâde Emprêsária Limitada

ÍV BORBOLETAS 12
COMPLE[,iENÍO

65.045,150 AN IL SAO LUIS

ENOEREÇO ELEIR NCC

AILTONBPEREIRA@GMAIL,COM
ÍELEFONE

(98) 3246-7962/ (98) 4í4í-1087

ENIF F EDERAT VO RISPON

srÍLti'.ÇÀo caDAsÍRÁL
03/í11200s

MCI V' DE S ÍL]Á

sIi" OAÍÂDASTUAÇÁO ESPECAL

14.11-8-01 - ConÍecção de íoupas intimas
'14.12-6-01 - Coníecção de peças de vestuário, excêto roupas intimas e âs conÍeccionadas sob medidâ
í4.13-4-01 - Coníêccão de Íoupas proíissionais, exceto sob medida
42. í í -í -0í - Conslruçáo de rodovias e feÍrovias
42.11-1-02 - Pinturâ para sinalização êm pistas Íodoviárias e aeropoíos
43.2í-5-00 - lnstâlação e manutenção elótricã
43.22-3-02 - lnstalação ê manutênção de sistemas cêntrais dê aÍ condicionado, de ventilâçâo e refÍig€ração
43.29-1-04 - Montagem e instalaÇão de sistemas e equipamêntos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos ê
aeroportos
43.99-'l-99 - Sêrviços êspecializados pâra conslíução não especificados ante.iormênte
45.30-7-01 - Comércio por atacaalo de peçâs e acessórios novos para vêiculos automotorês
45.30-7-03 - Comércio a vârêjo ale peças e ac€ssórios novos para veiculos aulomolores
45.30-7-04 - ComéÍcio a vareio de pêças e acessóíios usados paÍa veiculos automotorês
45.30-7-05 - ComéÍcio a varejo de pnêumálicos e câmâras_de-ar
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticinios e Írios
47.22-9-02 - Peixaria
47.23-7-00 - Comércio varejista de bêbidas
47.24-5-00 - comércio vaÍêjista de hortiírutigranjeiros
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
47.42-3-00 - Comércio vârêjista de material elétrico
47.44-0-01 - Comércio varejista de feÍrâgens e Íerramentas

0610212025 13:21 aboLrlrblank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 06/0212025 às l3:20:53 (data e hora de Brasilia).

aboLrt b ânk

Página 1l4
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

N IMLF' DE NSCR ÇÀO

03_217 _777 tO001-09
MÂÍRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

't6/06/1999

COMERCIAL ELO LTDA

CÔOC' E DESCR Ç:O DÀSÀiLV OÀOÉS ECONÔM CÂS SECUNDÂR]ÀS
47.44-0-03 - Comércio varêjista de matêriais hidráulicos
47.44-0-99 - Comércio varejistâ de materiais de construção êm gêíal
47.5í-2-01 - Comércio varêjista espêcializado de êquipamentos ê suprimentos dê iníormática
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado dê êquipamontos dê telefonia ê comunicaçào
47.53-9-00 - Comércio varêjista espêcializado de eletÍodomésticos e equipâmêntos de áudio e vialêo
47.54-7-01 - Comércio vaÍejista de móveis
47.54-7-02 - Comércio varojista de artigos de colchoaria
47.55-5-0í - Comércio vaÍêjisla de tecidos
47.55-5-02 - Comêrcio varêjistâ do aíigos de aímarinho
47.55-5-03 - Comêrcio vaÍêjista de anagos ale cama, mêsa e banho
47.56-3'00 - Comércio vaÍêjisla €specializado de instrumenlos musicais e acessórios
47-59-8-01 - Comércio varêjista de anagos de tapêçaÍia, coÉinas ê persianas
47.61'0-01 - Comércio varêjista de livros
47.61-0-03 ' Comércio varêjista de anigos de pâpêlaÍia
47-63-6-0í - Comércio vâÍêjista de brinquêdos e artigos Íêcreativos
47.63-6-02 - Comércio vaÍêjisla dê artigos espoíivos
47.63-6-03 - Comércio varêjista de bicicletas e triciclos; peÇas ê acêssóÍios
47-63-6-05 - Comércio varêjista dê êmbaÍcaçôes e oulros veiculos rêcÍeativos; peças e acessórios
47.72-5-00 - Comércio varejista dê cosméticos, produtos de pêíumaria € de higiene pessoal
47.81-4-00 - Comércio vaÍêjista de ânigos do vestuário e acessórios

OIGO É DESCRIQÁO DA NAÍ UREZA J URIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

TV BORBOLETAS 12

65.045,'150 ANIL SAO LUIS

ÉNDEREÇC ELEÍ ao
AILTONBPEREIRA@GMAIL.COM

ÍEIE;ONE

198) 3246-7962/ (98) 4141-í087

DATA DA SITÜAÇÁO CAOASÍRAL

03/í112005

S TUÀÇÀO ESPECIAL OÀTÀ OÁ S ÍUÁÇÀO ESPEC ÁL

46t02t2425 13:21 aboul:blank

Aprovado pela lnstruçáo NoÍmativa RFB no 2.1'19, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 06/02/2025 às 13:20:53 (data e hora de Brasília). Página 214
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Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB n" 2.'1 19, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 06/0212025 às 13:20:53 (data e hora de Brasília)
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

r,r1, MF!'r OE TNSCRTÇÁC

03.217 .177 1000'l -09
II/lATRIZ

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

't6/06/í939

COMERCIAL ELO LTDA

COCi]']I DES'R]CÃODÀSÁ:VDÁDESECONÔMCÂSSECL-NDÀRÂS
47.82-2-01 ' Comércio varejista de calçados
47.89-0-01 - Comércio vaÍejisla do suvenirês, t ijutêrias ê ârtesanatos
47.89-0-05 - Comércio vaÍejisla de pÍodutos sanêantes domissanilários
47.89-0-06 - Comárcio vaÍêjista de fogos de artiíicio e artigos piíotécnicos
47.89'0-07 - Coméício vaÍejista de equipamentos parâ êscrilório
49.23-0-02 - SêÍviço de tÍansporte de passageiros - locação aÍê automóveis com motorista
49.24-8-00 - TranspoÍtê escolar
49.29-9-02 - Transporte rodoviário coletivo de passagêiros, sob rêgimê dê frotamênto, intermunicipal, inteÍesladual e
internacional
56.20-1"0í - Fornêcimento de alimsntos prêparados prêponderantemente para emprêsas
56.20-í-02 - Serviços dê alimentaçâo paÍa evêntos ê rêcêpçôês - bufê
56.20-1-03 - Cantinas - serviços dê alimenlaÉo píivativos
56.20-J-04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemonte para consumo domiciliaa
63.99'2-00 - Outras atividadês dê prêstâÇão de ssrviços de informação não especiÍicâdas anteÍiormêntê
77.í1-0-00 - Locâção de aulomóveis sêm condulor
77.19-5-99 - Locaçâo de outros meios dê transporte não êspecificados ânteriormente, sem condutor
77.31-4-00 - Aluguel de máquinas o oquipamêntos agÍicolas sêm opêrador
77.32-2-01 - Aluguel dê máquinas e equipamentos para construção sem operador, erceto andaimês
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e êquipamentos para escritórios
77.39-0-03 - Allrguel dê palcos, cobenuras e outÍas êslruturas de úso tempoÍáíio, êxceto andeimes
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comêrciais e industriais não especiÍicados anteriormentê, sem
operador

206'2' Sociedade Empresária Limitada

TV BORBOLEÍAS 12

65.045-150 ANIL SAO LUIS

ENOFRÍ ÇO ELETRON CO

AILTONBPEREIRA@GMAIL.COM
ÍE]EFONE
(98) 3246-7962/ (98) 4141 -1 087

S IUÀÇÀOCÁOASTRAL DATA OÂ SrÍ !rÁÇÁO CADASÍRÁL

03/1í12005

MOTiVO DE SlTUÁÇÁO CÁOASTRAL

S ÍJÂÇÁO ESPECIAL DAIA DA SIÍUAÇÀO ESPEC ÁL

MA

aboul blank
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Aprovado pela lnstÍuÇáo Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dta 0610212025 às 13:20:53 (data e hora de Brasilia).
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

cADASTRo NActoNAL DA pESSoA JURíDrcA

rir Mr Ra DE rNScRÇÀo
03.217 .717 tO001 -09
MATRIZ

coMPRoVANTE DE INScRIÇÃo E DE sITUAÇÃo
CADASTRAL

16/06/í999

COiTERCIAL ELO LÍDA

cÔD r;(.j E oFscR ÇÀo DAs ÂÍ vroÁD€s EcoNô[,4lcAs sec!NDÀR as
8í-29-0-00 - Alividadês de limpeza não espêciÍicadas anteÍioÍmênte
90.0í-9-06 - Ativadâdês de sonorizaçáo e .lê iluminaÇão
90.03-5-00 - Gestão dê espaços para artes cênicas, espetáculos e outÍas atividades artisticas
93.29-8-99 - Outras atividad6s de Íecreação ê lazêr não espêciticadas anleÍiormentê
95-21-5-00 - Rêpâraçáo e manutenÇão do êquipamentos eletroelet.ônicos de uso pessoal e doméstico

COD GO E DESCR ÇÁO DANATUREzA JURiDCA
206-2 - Socledadê Empresáíia Limltadâ

ÍV BORBOLETAS
NÚMERo

12
COIVPLÉMENTO

65.045-150 ANIL SAO LUIS

Er.tLiE RECo ELETRôN co
AILTONBPEREIRA@GMAIL.COM (98) 3246,7962/ (98) 4141,1087

ENIT 
'EDERAI 

VO RESPONSÀVEL lEFR]

SITI]AÇÁO CADASTRAL OATA OA S]TUAÇÂO CAOASTRAL

03/11/2005

i,ior vo oE s ÍuÀÇÁocaDAsÍRAL

S ÍT]ÁÇÀO ESPEC AL oAÍA DA srruAÇÀo ÉsPEcrAL

about:blânk
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Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ia l:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da âtribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de mêio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontrà-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:03/05 I 2025 a O1 I 06/2025

Certificação Número: 2025050302013156426901

Informação obtida em t6/O5/2O25 75:37i39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no sjte da Caixa:
www.caixa.gov.br

03.217.777/O0O1 09

CO14ERCIAL ELO EIRELI

R DA BORBOLETA 2 / ANIL / SAO LUIS / N,IA / 65045-170

hltp s://consu lla - crÍ caixa gov b r/cons ultacrf/pâges/co nsulla Empregador jsÍ 1t1
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No Certidão: 052218125

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

Data da 0810512025 08:'10:23

lnscriçãoEstadual: 124717870 CPF/CNPJ:03217777000109

Razão Social: CONíERCIAL ELO LTDA

Endereço: TRV BORBOLETAS, 12 CEP: 65045150 - ANIL

Telêfone: (98)32467962 Município: SAO LUIS UF: MA

Certifrcamos que, após a tealização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 24O a 242, da lei no 7 .799, de 1911212002 e disposto no artrgo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secrêtaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado. todavia. à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 06/08/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov. br/, clicando no item "Certidóes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Debito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE,

Datâ lmpressão: 0810512025 08:1 0:23

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

§o
+

,!l-J c

No Certidão: 038401125 Data da 28/0412025 15:30:53

lnscriÇãoEstadual: 124717870 CPF/CNPJ:032'17777000109

Razão Social: COMERCIAL ELO LTDA

Endereço: TRV BORBOLETAS, 12 CEP: 65045150 - ANIL

'.- Telefone: (98)32467962 Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias:2710712025

A autenticidade desta certidáo deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz. ma.gov. br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Divida Ativa".

CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 2810412025 1 5:30:53

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATTVA
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PREFEITI.'RA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUMCIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA COM EEEITO DE NEGÂTIVA

mlurno DÁ cERTTDÃo: 0001086467 zoz5

v alidadet 28/05 /2025

Certiíicamos que, verificando os registros da secretaria municipal da fazenda, constatamos existir,
nesta data, pendências cadastradas na inscrição da pessoa jurídica descrita abaixo, as quais estão

com exigibilidade suspensa, conforme o disposto no artigo 151 do ctn e nos artigos 80 e 81, dâ lei

6.289 , de 28112 /2017, ressalvado o direito de a fazenda pública municipal insc rever e cobrar débitos
ainda nâo registrados ou que venham a ser apurados.
#baixaempr

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em z8 de abril de 2025 Ls 15:2E, sob o código de

autenticidade n' E0C5F366C405BDÀC389E8418246398C9.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https:// st nr.sem faz.sao lu is.rrta.tov.Lrr/va lidacaocertidao

CNPJ: 03.217.777/0001 09 lnscíção Municipal: 982 4 62 I 6

Razão Social: COMERCIAL ELO LTDA

47121OOOO COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORiAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE

PRODUTOS ALIMENTICIOS MiNIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZENS

Logradouro: TRAV EssA BoRBoLETAS

Número: 12 complemento:

Bairro: AN ll.

CEP:65045150Município: SAo LUIS - MA

"NÃo É vÁuDA Â CERTIDÃo euE CoNTIVER EMENDÁS, RASURÁS ou ENTRELINHAS.TI

r ..tl
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(MATRIZ E FILIAIS )

13:42:50
(cento e oitenta) dias, contados da data

J

CERTIDAO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TR.AB'AIHISTAS

Nome : COMERCIAL ELO LTDA
CNPJ: 03 .271 .111/0AA7-A9
aerLidão n": 698152a / 2A25
ExpediÇãô: A6/02/2A25, as
Vali.lacle: a5/A8/2A25 - 18A
de sua expediçào.

Certifica-se que COMERCTÀI El,O LÍDÀ (l[ÀTRrz E FIIrÀrs), inscrilola) no

CNPJ scb o no 03.2L7.7'l't/ooo1-09, NÃo coNsrÀ como inadimplenLe no

Bancc Naci cnal de DevedÕres Trabalhlsr-as.
Certrdão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsofidaÇào
Cas Leis do Trabalho, acrescentados petas Lers ns." 12.44A/2C)7L e

13.4ü/2A11 , e nô ALo Cl/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2422-
os dados constantes desta Cert idào são de responsabi l idade dos
T ribuna is dô Trabafho.
l.Jo caso de pessoa juriCica, a Certidão atêsta a empresa em reLaÇào
.r Lo(los os seus r:stabe-IecimenLos. agêrlcias ou f 1f iais.
A ace l t aÇào clesta certLdão condiciona-se à verificaçào Ce sua
,rutenLiciriade no portat Co 1'ribunal Superior do Trabalho na

Internet (ht tp: / /wwvt. tst. -ius.br)
Cerlidão eÍnitida oratuitamente.

INFORMAÇAO IMPORTÀI(TE
Do Bancro Nacionat de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárlos à identificacào das pe s soas naturais e juríCicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇÓes
estabelecidas em sentenÇa condenaLoria transitada em julgado ou em

ar:ordcs ludir:iais trabalhistâs, inclusive no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas. a

--mÕlumentos cu a r"colhimentos determinados em lei; ou decorrentes
r1e execucào de acordos íirmadÕs perante o Ministério Público do

TrabaLho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contlver força executlva.

.l{--'\J,
'i. ',: l
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câmara Municipal de Alto AlegÍe do Maranhão
Alto Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaraaltoalesre@gmail.com
Rua São Lucas - Bairro Santo Antonio, S/N

cNP ) - 02.232.O44 / OOOI-7 2

ORDEM DE SERVIÇO

A Empresa
COMERCIAL ELO LTDA, inscrita no CNPJ no 03.217.77710OO1-09, com sede
na Travessa da Borboleta, 12, Anil, CEP: 65045-150, São Luís - MA.

Prezado Senhor,

Pelo presente autorizo a prestação de serviços de coffee break e
buffet para atender as necessidades da Câmara Municipal de Alto Alegre do
Maranháo/MA, do Processo Adm i nistrativo n" 20250402-03/2025, Dispensa
de Licitação no 00712025, conforme itens e quantidades apresentados na
proposta de preços da empresa supra.

Alto Alegre do Maranhão- MA, 26 de Maio de 2025.

ü

JULIANA DOS
SANTOS VIEIRA:

03610089377

ocdú'sfuÉJIEM@ssMoêVÉlM

JULIANA DOS SANTOS VIEIRA
Presidente da Cãmara Municipal de Alto Alegre do Maranháo/MA

roAoKARLos filâ*í'"?ffi#--'
COSTA

SILVA:O 1 s8707931 3 ?ld&i

COMERCIAL ELO LTDA
CNPJ no 03.217.777 l0OOl-09

RECEBIDO EM I 12025.
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Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão
AlÍo Alegre do Maranhão/MA

E-mail: camaradealtoaleg re202Síalsmail.com
Rro Sõo Lu.os Eotta Sonta Antantô. 5N

CNPJ 02.2i1.0.14/0001-72

EX',tRAt O t)O CONI'RATO N" 202510/2025 - CMAA

C,AMARA MUNICIPAI- DE ALTO AI-EGRE DO MARANHAO/MA. OBJETO: Contratação de

enlpresa para prestação dc serviços de cofÍ'ee break e bufl'et para atender as necessidades da
Cârnara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA. VALOR TOTAL: R$ 28.250.00 (vinte mil
duzentos e cinquenta reais). FUNDAMEN IO LIjGAL: Lei N" 14.133. de 1'de abril de 2021 e Lei
n" 8.078. dc 1990 - Código de Defesa do Consumidor. DOTAÇÀO: Órgão - 01 - Poder
Legislativo Unidade - 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão Função - 01 -
Legíslativa Subfunção - 031 - Ação Legislativa Programa - 0001 - Gestão do Poder Legislativo

P rojeto/atividad e - 2001 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas Natureza da

despesa - 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGEN('lA: l2(doze)meses,
prorrogáveis na Íbrma prevista na Lci n' 14.133/2021. PARTES CONTRATANTES: CAMARA
MT,T!ICIPAL I)E AI,T() AL[GRF I)O MAR,,\NHÀO/MA C COMERCIAL ELO LI DA. iNSCTitA

no CNP.I n" 03.217.77710001-09. DATA DA ASSINATURA: 26 de maio de 2025.

ml



x GÂMARA MUNIGIPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÃo . EXTRATo.
coNTRATO No 20251012025

EXTRATO DO CONTRATO N'202510/2025 - C

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de
serviços de coffee break e buffet para atender as necessidades da Câmara l/unicipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.
VALOR TOTAL: R$ 28.250,00 (vinte mil duzentos e cinquenta reais). FUNDAMENTO LEGAL: Lei No 14.'133, de 1o de abril
de 2021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. DOTAÇÃO: Órgão - 0í - Podêr Legislativo
Unidade - 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão Função - 01 - Legislativa SubfunÇáo - 031 - AÇào
Legislativa Progrâmâ - 0001 - Gestão do Poder Legislativo Projeto/atividadê - 2001 - [/anut. e Func. das Atividades
Administrativas Natureza da despêsa - 33.90.39 - OutÍos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA: 12 (doze)
meses, prorrogáveis na forma prêvista na Lei n'14.133/2021. PARTES CONTRATANTES: CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO MARANHÃO/MA E COIT4ERCIAL ELO LTDA. iNSCritA NO CNPJ NO 03.217 .777IOOOí.09. DATA DA
ASSINATURA: 26 de maio de 2025.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÂo . EXTRATO . EXTRATO DE CONTRATo: EXTRATo Do
CoNTRATO No 202$912025

EXTRATO DO CONTRATO N' 202509/2025 . CIVAA

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/I\4A. OBJETO: Contratação de empresa para locaçáo de' ressoras, scanner em regime de comodato, para atender as necessidades da Câmara lrlunicipal de Alto Alegre do
Nláranháo - NilA. VALOR TOTAL: R$ 20.664,00 (vinte mil seiscentos e sessenta e quatro reais). FUNDAI\,4ENTO LEGAL: Lei
N" 14.133, de 1' de abril de 2021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor. DOTAÇÃO: Órgão - 01 -

Poder Legislativo Unidade - 00 - Cámara Municipal de Alto Alegre do l\.4aranháo Função - 01 - Legislativa Subfunção -
031 - Ação Legislativa Programa - 0001 - Gestão do Poder Legislativo Projeto/atividade - 200'l - Manut. e Func. das
Atividades Administrativas Natureza da despesa - 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA:
12 (dozel meses, prorrogáveis na Íorma prevista na Lei n' 14.13312021. PARTES CONTRATANTES: CÂMARA N.,IUN|C|PAL
DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA E A. Y. R, DA CRUZ NETO, iNSCritA NO CNPJ SOb O NO 40.161.,071i000'1-90, DATA
DA ASSINATURA: 26 de maio de 2025.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO . EXTRATO . EXTRATO DE CONTRATO; EXTRATO DO
CoNTRATO Nô 20251 1 !2025

EXTRATO DO CONTRATO NO 20251í/2025 - CI\4AA

CÂN4ARA MUNIctPAL DE ALTo ALEGRE Do MARANHÁoiMA. oBJETo: contratação de êmpresa para prestação dê
serviços de consultoriâ em licitaçoes e contratos administrativos para atender as necessidades da Câmara Municipal de
AIto Alegre do Maranhão - l\4A. VALOR TOTAL: R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais). FUNDAMENTO LEGAL: Lei N'14.'133,
de 1" dó abdl de 2021 e Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesâ do Consumidor. DOTAÇÃO: Orgâo 01 - Poder
Legislativo Unidade 00 - Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão Função 0'1 - Lêgislativa Subfunção 031 - Ação

._,-egislativa Programa 0001 - Gestão do Poder Legislativo Projeto/atividade 2001 - Manut. e Func. das Atividades
Administrativas Naturêza dâ despesa 33.90.35 - Serviços dê Consultoria. VIGÊNCIA: 8 (oito) meses, prorrogáveis na forma
prevista na Lei no '14.133/2021. PARTES CONTRATANTES: CÂN,IARA IVUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
ÍVARANHÃo/IVA e C. T. DE SOUSA CONSULTORIA LTDA. inscrita no CNPJ sob o nO 05.264.909/0001-70. DATA DA
ASSINATURA: 23 de maao de 2025.
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PROCESSO:

Julianâ dos Sântos Viêira - CPF: "'.100.893-" - Dala:2610512025 - lP com n": 192.168.0.113
Autenlicaçáo em: www.cmaltoalegredomaranhao.ma.gov.br/diâíiooÍlciàl.php?id=2M
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